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eMeNDAS APRESENTADAS PERI.NTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMiTIR PÁRECER.SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.537-44, ADOTADA EM 30 DE OUTUBRO DE 1997 E 
PUBLICADA NO DIA 31 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DISPÕE 
SOBRE A BASE DE CÁLCULÓ .. ·.DA CONTRIBUIÇÃO PARA O 
PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS DEVIDA PELAS 
PESSOAS JURÍDICAS A QUE SE REFERE O § IODO ART. 22 DA LEI N° 
8.212, DE 24 DE JULHO DE 199'1, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS NÚMEROS;> 
, . 

06,07,08 . 
, 
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., 

Deputado Max Rosenmann 03,0(05. 
.. 

TOTAL DE EMENDAS: 08 
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1 O SUPRESStvA 

I' 
2 O SUBSTITUTIVA 

I' ARtíGÓ 

1° 

TI 

3D'CATtVA 

I 
PAkAtifW6 

reXTO 

Inclua-se a alínea "r' ao inciso III do artigo 1° da Medida Provisória n° 1537-44: 

90 SUBSTITUTIVO GLOBAL 

ÁLiNêl 

"i) poderão ser excluídas da base de cálculo da contribúiçãopara o PIS as 'receitas produzidas' pelos 
títulos emitidos por entidades de direito público, limitada ao valor dos rendimentos apropriados em cada 
período, bem como as receitas decorrentes de operações no mercado interíinanceiro com depósitos 
interfinanceiros - DI." 

JUSTIFICATIVA 

Mister se faz que os contribuintes do PIS, referidos na Medida Provisória nO 1537-44, continuem a 
. deduzir da respectiva base de cálculo do tributo as receitas c:lecorrentes de operações com títulos públicos 

e com os denominados Depósitos Interfinanceiros. , 

Quanto aos títulos públicos parece-nos que eles, représentando instrumento d~ política Ínonetária devem 
proporcionar um atrativo para o investidor. Tal atrativo corresponde à não tributação das receitas 
auferidas por esse título. Portanto, não há razão econômica nem política para abolir tal incentivo fiscal. Já 
quanto às receitas de operações com Depósitos Interfinanceiros, no mesmo sentido, elas representam . 
instrumento utilizado pelas instituições financeiras, com o intuito de propocionar maior liquidez no 
mercado interfinanceiro. Tratam-se de operações "interna corporis" e, portanto, não refletindo na política 
monetária do governo, daí porque a necessidade da permanência da norma' que permite a dedução de tais 
receitas da base de cálculo do PIS. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDA~ 
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I' 
1 O SUPRESSIVA 

PAGINA. 

.' ~/l 

2DSUBSTlT\JTIVA 

I' "IUlGO 

1° 
PAR1GRXFo 

T ><TO 

INCISO 
111 

90 suss.lnvo GLOBAL 

Dê-se ao inciso m do artigo I ° da Medida ProvisóriÁ n° 1537-44 a seguinte redação: 
I , 

"III - no caso de bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimentos! bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de 
crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários" empresas de 
arrendamento mercantil e cooperativas de crédito:" , : 

~ , , 
j , JUSTIFICATIVA 
I 
I 

k 

A modifi~arão prop'osta na redação do inciso m, do artigo 1° da Medida Provisóna n° 15?7-44, se faz 
necessária, uma vez qúe não houve a inclusão, como instituição sujeita aos preceitos da referida norma, 
o's denominados Bancos Múltiplos. Cremos que a omissão, verificada se deu por mero I descuido do 
Executivo ao legislar sobre a matéria. 

I' , I 

MP 1537-44 

006003 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.537-44, DE 30 DE OUTUBRO DE 1.997 

EMENDA MODIFICATIVA 

ART. I·, PARÁGRAFO l° 

~ , 

Dê-se ao parágrafo 1° do art. 1° da Medida Provisória n° 1.537-44, de 1.997, a seguinte redaçãi: 

"Parágrafo I o - É vedada a dedução de prejuízos e de qualquer despesa administrativa," 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda visa a retirar as despesas de cessão de créditos da vedação quanto à deduçãd da base de 
cálculo do PIS, já que tais desPesas, na verdade, nada mais são do que custo de captação financeira para 
as instituições elencadas no inciso III do art. I·, a exemplo das operações realizadas no mercado 
interfinanceiro cuja dedução é permitida conforme a alínea "a"do mesmo inciso III. 
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Assim tal dedução dará maior legitimidade à referida base de cálculo, tomando-a mais realista para as 
instituições envolvidas. 

~~~~ 
Dep~ Federal - PSDBIPR 

MP'1537-44 

000004 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.537-44, DE 30 DE OUTUBRO DE 1.997 

EMENDA MODIFICATIVA 

ART. ]0, IH, "a"c "b" 

Dê-se a seguinte redação às alíneas "a" e "b"do inciso m do art. 1° da Medida Provisória n° 1.537-44. de 
1.997. . . 

"a - despesas de captação; 

b - encargos com obrigações por referenciamentos, empréstimos e repasses de recursos de órgãos e 
instituições oficiais e do exterior". 

JUSTIFICAÇÃO 

A referida alínea "a" do texto original pennite apenas a dedução das "despesas de captação em operações 
realizadas no mercado interfinanceiro, inclusive com títulos públicos", para efeito da apuração da base de 
cálculo cio PIS das empresas relacionadas no inciso, deixando de fora as deduções relativas às despesas de 
captação de recursos junto ao público (CDB, poupança etc). 

Quanto à alínea "b"do texto original, a mesma omite as despesas de captação de recursos originários do 
exterior como passíveis de serem deduzidas na apuração da mencionada base de cálculo. 

Todavia, economicamente, deve-se considerar a totalidade das deSpesas de captação, inclusive os juros 
reais, pois a receita efetiva das instituições financeiras na atividade de intermediação financeira 
corresponde unicamente ao "spread", que é a diferença entre o que paga ao investidor na captação de 
recursos (composto de variação monetária, variação cambial, taxa referencial etc. E juros) e o que recebe 
em suas aplicações através de empréstimos e/ou aplicação financeiras .. 

Portanto, o "spread"é que deve ser tomJdo como base para efeito de tributação pelo PIS. 

o "spread" na intennediação financeira está sujeito ao regime de livre concorrência, que tem norteado o 
sistema e é evidente que, em havendo custo adicional, este deve necessariamente ser repassado ao 
tomador dos recursos com reflexos nas taxas de juros, onerando sobremaneira os custos de produção das 
empresas, com os reflexos indesejáveis deles decorrentes, além de acarretar consequências negativas até 
para o próprio Governo, que é o maior captador de recursos no mercado financeiro. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.537-44, DE 30 DE OUTUBRO DE 1.997 

EMEND~'Al)iTIVA 
r 

ART. l°, III 
., I 

, .1 .~, i , 

Acrescentecse ,alínea "f'ao inciso 1II do art. 1° da: ,Med,ida Provisória n° 1.537-44, de 1.997, com a 
seguinte redação: . -

"f· despesas de cessão de créditos". 
. 1i • '\ J {..... " t" 

i • 

JUSTIF~CACÃO ", I 

Esta emenda visa incluir no rol das d~d~çõe~ as de~~e:a~ d: cessão de créditos para efeito dJ apuração da 
base de cálculo do PIS para as empresas elencadas no inciso 1II. 

Ás operações de cessão de créditos são uma forma pelas quais as referidas instituições busca/n liquidez, a 
e~eniplo das operações realizadas no âmbito do mercado financeiro cuja dedução é permitida através da 
alíne~ "ando mesmo inciso 1II.; I 

Assim, em se permitindo deduzir as despesas com cessão de crédito, a base de cálculoj do PIS fica 
adequada já que referida base estaria mais corrente, mesmo porque qual é a diferença sob o ponto de vista 
econômico entre o fato de uma instituição captar r~cursos no mercado interfinanceiro cuja dedução das 
despesas é permitida ~ o fato de ceder seus créditos, recebendo antecipadamente os reçursos a eles 
corresp&ndentes?' '. ; 

l t • ;' j 

Em ambas as hipóteses a instituição estaria, na verdade, captando recursos, procedimento inerente à 
própria atividade. ' 

Sexta-feira 7 00007 

'f - . " APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP ~537-44 
0,00006 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.537-44, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

"Dispõe sobre a base de IcálcuIo da 
Contribuição para o Programa d~ Integração 
Social - PIS devida pelas pessoas jurídicas a 
que se refere o § l° do art. 22 da Lei n° 8.212, 
de 24 de julho de '1991 e: dá outras 
providências. " 

EMENDA 

Acrescente-se ao inciso 1II do artigo 10 a seguinte alínea "f': 

I 
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I 
!. 

':0 - receitas com financiamentos de microempresas e empresa de pequeno porte." 

JUSTIFICATIVA 

I. Diz <> art. 179 da Constituição Brasileira: 

"Art. 179. A União. os Estados. o Distrito Federal e os 
Municípios dispensarão às microempresas e às 
empresas de pequeno porte. assim definidas em lei. 
tratamento jurídico diferenciado. visando a incentivá-
las pela simplificação de suas obrigações 
administrativas. tributárias. previdenciárias e 
creditícias. ou pela eliminação ou redução destas por 
meio de lei. 

'2. A exclusão da receita auferida em financiamento a microempresas e empresas 
de pequeno porte é medida que se ajusta ao transcrito dispositivo constitucional. uma vez que 
impedirá que a concessão de crédito seja onerada por elevação de sua carga tributaria. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

W--b.L--- -------. ---- __ o 

MP 1537"'44 

000007 
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Dep. JÚLIO REDECKER 
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MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.537-44, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

"Dispõe sobre a base de cálculo da 
Contribuição para o Programa de Integração 
Soeial - PIS devida pelas pessoas juridicas a 
que se refere o § l° do aft 21 da Lei nO 8.112, 
de 24 de julho de 1991 e dê outras 
providências. " 

EMENDA 

Acrescente-se ao inciso m do artigo 1° a seguinte alínea "r': 

"(_ receitas com financiamentos com recursos captados do ,público destinados ao 
'Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimos - SBPE." 

Novembro de 1997 
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JUSTIFICATIVA 
i 

I. Os recursos captados junto ao público, direcionados ao Sistema Brasilei'ro de 
Poupança e Empréstimos - SBPE, são direciortados, ~m regra. ao financiamento do i setor 
habitacional. I , I 

2. É relevante não sejam excessivamente oneradas operações com tais recursos, 
como forma de viabilizar investimentos naquele setor. a fim de combater o deficit habitacional. 

: ' 

\0 ----:- .. -------------4 

I' 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

-' -

MP 1537144 

000008; 

I 
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I ' ~---------------------------------------~ 

1
"- ',- -----AUTOR-------------,----, 
, Dep. JOLIO REDECKER 

.--N! PAON'TUAAlO _] 

I' i_ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° I,S37~'44, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

"Dispõe sobre _ a - base de cálculo da 
<Cóntribuição para oProgramil'de Integração 
Social - PIS devida pelàs pessoas juridicas a 
que se refere o § 1° do art. 22 da Lein" 8.212, 
de 24 de julho de 1991 e dá I outras 
providências. " 

EMENDA 

Acrescente-se ao inciso m do artigo 1° a seguinte alínea "f': 

"f - receitas produzidas pelos títulos emitidos por entidades de direito :público, 
independentemente do prazo de permanência, sobre titularidade das instituições refebdas no 
iinciso m deste artigo. ", 
I 

_ JUSTIFICATIVA , 

I. Aum~ntar a carga tributária dessas operações implicará na imediata lelevação 
do deficit público interno, inclusive dos Estados e Municípios. 

2. Merecem. assim, exclusão da base de cálculo do PIS, as receitas rtisultantes 
" dessas operações. - I 

Sexta-feira 7 00009 

__ ~ ______________________________________ ~ ___________________ J 
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EMENDAS APRESENTADAS'PERANTE A COMISSÃO 
MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA ~ROVISÓRIA n2 -1.538~46," adotada' em 30: de 
outubro de' 1" 9-97 'e publicada no dia 31 d'à mesmo mês 
e ano, que "Dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacionai 
- NTN e sua utilização 'parai, aquisição ,de 'bens e 
direitôs alien'ados no âmbito do-Programa Nacional' de 
Desestatização - PND, de que trata a Lei n2 9.491, de 
9 de setembro de 1997; consolidando as normas 
sobre a, matéria constantes da 'Lei n2_ 8.177., de, 1,2 de 
março de 1991, e da Lei n2 8:249, de 24 de outubro 
de 1991, e altera os arts. 22 e32 da Lei n2 8.249/91". 

Senador EÓISO'N LOBÃO 

Deputado HÉLIO ROSAS . , 
Deputado SÉRGIO MIRANDA 

TOTAL DE EMENDAS - 006 

001,·~04, 

002, 005, 

003,006,_ 

), 

-
MP 1'.538-46 

000001 

EMENDA ADITIVA Á MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.538-46, 
DE jO'DE OUTuBRO DE 1997.' ','- I';', fi 

, 
Dê-se ao Caput do Art, 30,in fine, da Medida Provisória nO, 

1538-46, de 30 de outubro de 1997, a'redação seguinte, para fins de ser 
incluido o aditamento aqui proposto, acrescentando-se os parágrafos 5° e 6° 
a este Ártigo: ,', , ,: 

. '~, . 

Art. 30. É criada a Nota do Tesouro Nacional - NTN, ,a ser 
emitida, respeitados a autorização concedida e os limites fixados na Lei 
Orçamentária, ou em seus créditos adicionais; com a finalidade de prover o 
Tesouro Nacional de recursos necessários para cobertura de seus déficits 
explicitados nos orçamentos; de realizar', operações' de ,crédito por; 

. . . (.' ~, \ 1 

antecipação de receita e de resgatar os titulos a que se refere o Decreto- , 
lei nO 263, de 28 de fevereiro de 1967, ainda não liquidados, os quáis,­
para essa finalidade, serão previamente reca'dastrados e atualizados na 
forma dos parágrafos se e 6° deste Artigo. " . 

.. ~ . 

"'~~ ~, 'llt' 0;. l" .'" ./ , 

§,1° ................. ;~ .. .. 
§ 20 

................... : ••• 

'", , 

§ 30 ...................... . 
, § 40 

...................... :. 

§ se O portador dos tflulos a que se refere este Art. 30, in 
fine, somente poderá exercer o direito de atualização e resgate por NTN 
após reconhecida a autenticidade doséu titulo, ,em ,manifes!~ç~o _ 
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fundamentada da Secretaria do T~so~ro Nacional, que não excedetá 60 
(sessenta) dias contados da data do protocolo do pedido. ,I . ,. 

§ 6° A atualização dos títulos referidos no parágrafo 
anterior, para fins de resgate por 'NTN, far-se-á com base em 
metodologia específica desenvolvida pela Fundação Getúlio Vargasl'" , 

JUSTIFICAÇÃO 

1. Os títulos a que se ~refere o citado Decreto-lei nO ~63/67 
represe~tam empréstimos dos quais o Governo brasileiro é o devedor, 
constituem títulos da Dívida Pública Intérna Fundada Federal, e fó~am 
emiti~os, sob leis, num período etit que o Brasil era um país de eco)1omia 
eminentemente primária (1902 a 1950), o que nos permite concluir jterem 
sido predominantemente adquiridos por médios e grandes produtores rurais, 
que eram, na época, talvez os únicos financeiramente capazes de fazer 
empréstimos ao Governo Federal. 

I t . 
2. De causar perplexidade, senão repúdio, no processo de tomada 
desses empréstimos pelo Governo; Federal, foram as questões relativas ao 
prazo e a forma de pagamento do principal. • 

3. Com efeito, observa-s~ em todos os decretos autorizativps das 
emissões desses títulos qu~ o Gov~rno assumia pagar o principal. na ;'razão 
de 0,5% (meio por cento) ao ano, a contar daquele que se seguir ao término 
ou aquisição de cada obra financiada". E só pagaria à vista se a cotação do 
título estivesse abaixo do' seu v~lor de face, Se, porém, e~tivesse essa 
cotação acima do valor de face, pagaria por sorteio! i 

O que significa tudo isso? 

Em primeiro lugar, significa termos um prazo toial de 
pagamento indefinido, ou s~ja, sabia-se dó prazo inicial de 200 anos - que, 
é quanto se precisa para receber 100%, na base de meio por cento ao lano -, 
mas não se sabia de quanto seria o período de carência, porque o Go\;'erno 
jamais informou ao investidor da conclusão de cada obra finarlciada, 
segundo lhe obrigava cada decretoautorizativo das emissões. 

I 
I 

Em segundo lugar, significa dizer que o emprestarlor do 
Governo somente teria duas opções de receber, no longuíssimo prazo, o seu 
capital de volta. Primeira: durante o período de 200 anos, com prejuízp, se a, 
cotação do título estivesse abaixo do valor de face; segunda: sem qual~uer 

1-, 

previsão de tempo, se,a cotação do título estivesse acima do valor d~face, 
hipótese em que o pagamento só ocorreria "por sorteio". E como "sbrteio" 
é loteria, não se pode fazer qualquer previsão de tempo. ! 

Esse tipo de procedimento não é correto. 
i 

I E para completar a odisséia daqueles que acreditavam um dia 
poder recuperar o seu capital, eis que o Governo, de forma unilateral e 
prepotente, decide resgatar os títulos sessenta anos já decorridos e sem que 

I 

\ 
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jamais tenho infonnado aos investidores sobre a conclusão ou aquisição de 
qualquer projeto financiado, marco legaI indicativo do ténnino da carência e 
início de pagamento. 

Fez isso através do Decreto-lei nO 263, de 28 de fevereiro de 
1967, complementado pelo de nO 396/68. 

E após aquela sucessão de erros cometidos no passado, como 
teria se comportado, agora, o Governo Federal à sombra desse DL n° 
263/67? 

Diante da insistente posição do Governo Federal, tomada ao 
longo dos últimos quinze anos, em considerar prescritos os títulos não 
resgatados em 1967/68, por obra e graça do DL nO 263/67, dezenas de' 
pessoas prejudicadas resolveram submeter à análise de eminentes juristas 
brasileiros - especialmente dos Drs. Saulo Ramos, Aristides JWlqueira~ 
Alvarenga, Amoldo Wald, Miguel Reale Junior e José Kleber Leite de 
Castro -, as condições jurídicas sob as quais o Governo decidiu resgatar 
esses títulos e, em particular, aquelas em que ele, Governo, se baseia pará 
afinnar a prescrição dos títulos não resgatados em 1967/8. 

Na opinião desses respeitáveis senhores da lei, o resgate parcial', 
promovido pelos Decretos-leis nOs. 263/67 e 396/68 ocorreu de fonna' 
absolutamente irregular, ao atropelar direitos adquiridos, contratos 
jurídicos perfeitos, leis em plena vigência à época de suas edições e, 
finalmente, ao fulminarem a própria Constituição Federal. 

Dentre as muitas irregularidades registradas nos pareceres 
exarados por esses juristas, algumas merecem citação especial: ' 

a) não ocorreu a prescrição da ação dos titulares das ' 
apólices da dívida pública para exigir a amortização do débito do Estado, na 
fonna pactuada no negócio jurídico originaI; 

b) os Decretos-leis nOs. 263/67 e 396/68 são 
inconstitucionais, por ferirem o ato jurídico perfeito, o' direito adquirido e, I. 

por igual; por tratar de matéria que exorbitava a competência do Presidente 
da República; 

c) o Decreto-lei nO 263/67 - que expressa apenas 
autorização legislativa ao poder executivo para resgatar os títulos -
afrontou normas constitucionais então vigentes, quando, em seu Art. 12, 
delegou ao Conselho Monetário Nacional o poder de regulamentá-lo, 
atribuição que era e é indelegável e privativa do Presidente da República; 

d) o decreto-lei 263/67 é também inconstitucional quando 
em seú Art. 3°, parte final, versa matéria de prescrição vedada em decreto­
lei, consoante o regime constitucional então vigente; 

e) o decreto-lei n° 263/67 ainda não produziu efeitos, ou 
seja, ainda não' teve início de vigência porque até hoje não foi, 
constitucionalmente, regulamen~a~o; 

t) o decreto-lei nO 196/68 não teve o seu edital publicado, o 
que, por si só, já seria bastante pàra interromper o fluxo do prazo de 
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prescrição, a partir de dezembro/196~. E, mesmo que um novo edital tivesse 
sido publicado, o mesmo estaria ineficaz juridicamente porque o decreto-lei 
263/67, por ele alterado, ainda não estavavigindo e é inconstitucional. : 

À luz de todas essas constatações, os eminentes juristas 
concluiram, categóricos e objetivamente: 

i 
"Inquestionável, portanto; a validade das apólices e de~áis 

titulos da divida pública a que se refere o Decreto-Iei nO 263/67, 
alterado pelo D.L.no 396/68, ainda nio liquidados, os quais,: por 
imperativo de justiça, devem ser resgatados sob total respeito ao ' 
princípio da equivalência, da boa ,fé, da moralidade administrativa, do 
equilibrio financeiro dos contratos e da vedação do enriquecimento sem 
causa." 

. , I 
Nesse rumoroso processo, tem-se que, aos erros do passado, 

somaram-se as imperfeições juridicas do presente, resUltando, tudo isso~ na 

consumação de um calote perpetuado a partir de 1902 e cristalizadb em 
1967, com todos os reflexos e efeitos sobrando apenas para aqueles que, de 
muita boa fé, financiaram o Governo Federal, especialmente os médios e 
grandes produtores mrais que,' como dissemos de início, deveriam *r os 
mais credenciados, financeiramente, a emprestar dinheiro ao Governo, no 
periodo de 1902 a 1950. 

, Resgatar-se, agora, o que não foi pago e é devido por lei, é 
afirmar a credibilidade do governo brasileiro. . ' 

. , 

Finalmente, justifica-se que a proposta de atualização de jvalor 
sugerida em nossa emenda teve como amparo juridico as conclusões dos 
pareceres emitidos pelos advogados, aqui citados e o que determina o Afi. 

2°, §2°., Inciso T, da Lei 8249, de 21 de outubro de 1991, e, como 
ftandamento técnico, o parecer econômico da Fundação Getúlio V~gas, 
também aqui mencionado, cabendo ao órgão do Governo encarregado do 
assunto atentar para as demais disposições legais aplicáveis ao assunto.: 

I 

Estas as nossas razões. 

, \ 

Senador Edison Lobio 

I· 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

,., ___________ ;--___ ··o~o 

!' Pled'Úla Provisórla NQ 1538-4, 

r Deputado Hélio Rosas 

MP i.538-;-4~. 
000002 

..------------=-~-;---=-"', -~~----------------'0·........ 2 n· sun:m.~'1W ! D·IIIGDItCloltloA 4.~ • • Dl1· .... 
h 

9 O· 'ue.""U"IWO •. ",*,,, , 
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~ _____________ ~ _______ ~ __ ~ __ ~_~TO __ - ______________ , __ ~"~!·~-~ ____ _ 

I' 

Inclull-se a seguinte modificação no Caput do Art. 30 da Medida Provisória nO 
1538-46 de 30 de outubro de 1997. ê acrescente-se os parágrafos 5° e 6°. 

" Art, 30 '- ( in fine) ,::, ; e de resgatar os titulos a que se refere o Decreto-lei nO 
263, de 28 de fevereiro de 1967, ainda nào liquidados, os quais, para essa finalidade, 
serão previamente atualizados e~recadastrados na forma dos parágrafos 5° e 6° deste 
Artigo. j .1 -:. ~. ' • 

§1~ ............. ,." ......... " .. , ..... , .. 
§ 2°._ ................................ :.' .. ' .... . 
§ 3°._ ..................... , ................ : ... 
§ 4°._ ......................................... . 

§ 5° - A apuraçào, em Real, do valor dos titulos a que se refere o Decreto-lei nO 263, 
de 28 de fevereiro, de 1967, para 'fins de resgate por N}N, far-se-á com base em, 
metodologia especifica desenvolvida pela Fundação Getúlio' vaigas á luz do disposto 
no art, 2°, Parágrafo 2°, Inciso I, da Lei 8.249. de 24 de outubro de 1991. 

~ ~ .' t • ,.. 

§ 6° - O disposto no, parágrafo anterior, somente se aplica aos títulos que forem' 
revalidados ein recadastramento a ser efetuado pela Secretária do Tesouro Nacional, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados d~ data da publicação desta Lei. " . 

.JUST/FICATWA ' 
. \ 

, , ! . 

É fundamental reforçar-se a credibilidade do Governo pela fiel observância das 
obrigaçõés validamente assúnlidas e representadas p<>rtíiulos públicos para que o 
Brasil tenha acesso constante e regular ao mercado internacional de capitais, 

Em 1967, ao final do seu governo, o Presidente Castelo Branco e o seu Ministro 
da Fazenda Dr. Octávio Bulhões. promulgaram o Decreto-lei nO 263 de 28 de 
fevereiro, que autoriza o" resgate de títulos da Divida Pública Interna Fundada Federal 
e dá outras providências". Infelizmente várias dessas "providências" não foram 
cumpridas, impossibilitando 'a milhares de portadores desses papéis apresentá-los para 
resgate no tempo previsto. 

Ao promulgar o Decreto-lei nO 263, queria <> presidente Castelo Branco corrigir 
erros que perduravam há 65 anos, objeti;--ando restabel,ecer a credibilidade do Brasil. 

~' Parâ assegurar essa indispensável credibilidade, países como a Alemanha, Rússia 
'e Argentina estão pagando, respectivamente, dívidas do 11I Reich, dos Tzares e do 
inicio do século. 

No Brasil além da moratória unilateral de 1987, houve hiatos de pagamentos, 
que precisam ser sanados antes que cõ'nsig~os no mercàd~ internacional o desejável " 
investiment grade" . ' 

\Conquanto tenhamos feito s~ca;iv s rogressos, como o revela a recente 
capta~o de US$ 3 bilhões pelo governo remando Henrique (junho de 1997) 

\ \ 
\ 

\ 
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o cancelamento dos Brady Bonds, o mercado internacional ainda registra inadiplência 
brasileira no tocante a Bonds lançados por ~'arios governos no período 1902-1962. ' 

Esse intróito é. de significativa import~cia para que se possa fazer ~ma 
avaliação imparcial sobre a divida do Governo Federal, não resgatada em 1967/68 
(Decretos-lei ns 263/67 e 396/68). Relativa à captação de recursos privados, também 
por via emissão de Bônus ( Apólice da di\ida Pública Interna Fundada Federal), para 
financiar projetos do Governo Federal. 

Por tudo quanto se examinou a resp~ito, não temos dúvidas de que esses Bônus 
não honrados representam empréstimos dos quais o Governo Brasileiro é devedior e 
constituem titulos legitimos da divida pública interna fundada federal. . 

i 
Sobre o resgate parcial desses Bônus. ocorrido nos anos de 1967/68, por força 

dos Decretos-lei citados, afiguram-se nos· indiscutiveis as conclusões a que chegaram 
diversos e eminentes juristas brasileiros, em especial os Drs. Miguel Reale Júruor, 
Aristides Junqueira Alvarenga, Saulo Ramos. Amoldo Wald, José KIeber Leite de 
Castro, que, a pedido de investidores, emitiram pareceres em que concluem, objetiva e 
categoricamente, que a base jurídica (DL 263/67 e 396/68) utilizada para esse fim ( 
resgate) está mutilada, no conceito de ineficacia jurídica e inconstitucionalidade. 

Os aludidos documentos se tomaram ineficazes, pela ausência da publicação de 
editais e pela regulamentação indevida ( por órgão sem a habilitação legal requerlda), 
assim como por eivados de inconstitucionalidade, ao ferirem ato jurídico perfeito e 
direito adquirido e além de tratarem de PRESCRIÇÃO, matéria insuscetív(;ll de 
tratamento por decreto-lei, à luz do regime constitucional e,ntão vigente. 

. I 
Os IOvestidores prejudicados e que durante os últimos quinze anos consultaram o 

Governo a esse respeito, sempre receberam resposta negativa ás consultas formuladas 
sobre a possibilidade de um nOvo resgate, O governo, insistentemente, respondi~ : " os 
titulas nãó resgatados em 1967/68 estão PRESCRITOS por força do Art. :3° do 
Decreto-lei 263, de 28 de fevereiro de 1967". Nessa insistência do gove..ho, os 
investidores vislumbraram o mote para colocar em cheque juridico a base legal ~m que 
se arvorava o governo para considerar prescritos esses Bônus não resgatados. . E o 
resultado desse verdadeiro xeque-mate na posição estão assumida pelo Governo 
Federal está comentando nos itens anteriores, de maneira sintética e objetiva. 

Retomamos, agora, ás considerações iniciais que apresentamos nesta justificativa. 
I 

Estamos diante da constatação de um erro jurídico que, frontalmente, poderá 
colocar em cheque a credibilidade do Governo Brasileiro. Bastaria, por exemplo, :que a 
mídia interna e internacional fosse suprida de informações a esse respeito, para que, de 
imediato, um efeito . boomerangue atingisse a oferta de novos bônus brasileiros., Seria . 
muito pouco ptovável que, a partir deste evento, a procura fosse maior que a oferta, 
mesmo que as taxas .rluito atrativas. Por que? Porque, no caso, está em jogo a base da 
oferta qu~ atua sobre ~ procura.. ou seja: a sua credibilidade. E quanto mais atingida 
essa credlbilid~de, por força de atos de investidores ou de erros do próprio Governo, 
sem dúvida alguma, menor será a relação entre procura e oferta. Para se avaliar a 
questão com maior profundidade, veja-se, à guisa de exemplo, qual seria a reação do 
mercado ao lançamento de bÔnus por alguns Estados brasileiros, recentemente 
atingidos pelo episódio dos precatórios. ! 

O Congresso Naciollal sempre esteve atento e ao lado· do Governo nesses 
momentos históricos. É a Casa mais indicada para o encontro de uma' solução 
conciliatóría e política, diría eu, sobre o assunto, porque é a Casa que legisla, que faz a 
Lei, em nome da Constituição Federal. A esse entendimento se interage a verdade de 
que se busca a restauração de uma credibilidade atingida por erros jurídicos, 
confirmados em pareceres de notáveis e respeitados juristas brasileiros. 

Por último, cabe o esclarecimento de que a proposta de atualização do valor 
nominal dos bônus de que se trata teve como parâmetros básicos as conclusões e 
recomendações dos pareceres jurídicos aqui citados; a recomendação expr~ssa em 
parecer técnico da Fundação Getúlio Vargas e, mais especialmente, o que determina a 
Lei 8.249, de 24 de outubro de 1991, em seu Art. 2°, Parágrafo 2°, Inciso I, j~ que se 
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propõe um resgate desses títulos por NTNs e a eles deve ser dado, por isonomia, o 
mesmo tratamento que é dispensado à Nota do Tesouro Nacional, através desse 
dispositivo legal. 

Estas são as nossas razões. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
L 

Data: 05/11/97 . Proposição: Medida Provisória nO 1.538-46/97 

Autor:' Deputado Sérgio Miranda 

MP 1.538-46 

000003 

N° Prontuário: 266 

J 
Tipo: 1 .(x) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 ( ) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

Página: I de I Artigo: 3° Parágrafo: Inciso: Alinea: 

9 Texto arquivo = 15l8-46a 

Suprima-se o art. 3" 

Justificação 

o dispositivo objeto da emenda suprime a parte final do art. 3° da lei n° 8.249/91, que 

prevê a necessidade, para o recebimento de NTN como pagamento de bens alienados no âmbito 

do Pro!,rrama Nacional de Desestatização, de pré-existência de estimativa orçamentária de receita. 

Esta exigência da lei atual não deve ser suprimida, já que as receitas de todas as 

origens devem estar previstas na lei orçamentária. A supressão da obrigatoriedade desta previsão 

quanto a um tipo receita abre um precedente, que pode ser utilizado para falsear, perante o Poder 

Legislativo, a verdadeira dimensão das receitas públicas. 

1

10 Assinatura_: ______ ~~ r'~ t~~j.~J../..l.l!..c.=+--------------. ~tr'~ 
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EMENDA ADITIVA Á MEDIDA PROVlSÓRI", N° 1538-46,' .. 
DE 30 DE OUTuBRO DE 1997. ' ., 

Acrescente-se ao ~go 5°, in fuie,a expressão: ".~;'­
Ficam revogados os Arts. 3° do 'l>eé:reto-Iein° 263, de' i8; de 
fevereiro de 1967, e l° do Decreto-leino 396, de 30 de dezembro. de 
1968, e as demais disposições em contrário". . : . 

J: • ... ~~, - ',' 

JUSTIFICAÇÃO -

Para adequar o texto às alterações propoStas no artigo: 1~, 
parágrafo ~o, inclusive, pois, com o acréscimo daalineac, nesse 
mesmo parágrafo, que concedem aos titulos não resgatados em 
1967/68, através dos Decretos-leis. nOs 263/67 e 396/68, o direito~ de 
ser~m considerados pelo Governo como sua obrigação, que de fato ~ão, 
pennitindo a sua troca voluntária pelas NTNS - Notas do Tesouro', .. ' 
Nacional, utilizáveis nos fins previstos na Medida Provi~6ria de que se 
trata. I 

Estas as nossas razões 

Sala das Sessões, em 3 de novembro de 1997; 

, 
I" .1 

. Senador E son Lobão 

: :; 

': . 

• ~.. , \ I , 'I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1.5·38-46 

000005 , . 
J 
.J 

r:-------:-----...... --:-....;...----"-------.., ,...--...... _._o=, 
Lr __ D_e~pu_t_a_d_O_H_é_l_i_O_Ro_8_a_8 ___________ ....;..._~ '~I'~' ~~5~7_. ___ ~ __ _ 
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". ,..,.--:-:-... IQ.-----............ --:----I~.O---- ..... I .. ' .. 
~:J~. I I 
r:'1·~-,----------------'"'O-----------.------~ I 

Acrescente-se ao ~rtigo 5° .in fine, a expressão :." .: ..... : ... Ficam revogàdos os Arts .. 
3° do Decreto-lei nO 263. de 28 de fevereiro de 1967, e 1° do Decreto-lei rio 396, de 
30 de dezembro de 1968, e as demais disposições em contrário". 
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JUSTIFICAÇÃO 

Para adequar o texto às alterações propostas no artigo )0, 

paràgrafo 3°, inclusive, pois, com o acréscimo da alínea c, nesse mesmo parágrafo, que 
concedem aos títulos nâo resgatados em ) 967/68, através dos Decretos-leis nO 263/67 e 
396/68, o direito de serem considerados pelo Governo como sua obrigação, que de 
fato são, permitindo a sua troca voluntária pelas NTNs - Notas do Tesouro Nacional, 
utilizáveis nos fins previstos na Medída Provisória de que se trata. 

L 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Data: 05/11/97 . Proposição: Medida Provisória n' 1.538-46/97 

Autor: Deputado Sérgio Miranda 

MP 1.538-46 

000006 

N° Prontuario: 266 

J 
Tipo: I ( ) - Supréssiva 2 ( ) - Substitutiva J ( ) - Moditicativà 4 (x)- Aditiva. 5 ( ) - Substitutivo Global 

Página: I de I Anigo: 999 Parágrafo: Inciso: Alínea: 

• Texto arquivo = I S38-46b . 

. .'. . t i 
. Il)cIua-se onde couber o seguinte artig~:' , ' 

\ 
. Art. A utilização de títulos da vincendos da dívida pública externa ou interna, de 

, I \ . , 
qualquer tipo, como meio de pagamento das alicrnações ocorridas no âmbito do Programa 

Nacional de Desestatização, somente se dará se a data estipulada para resgate do título se der nos 

30 (trinta) primeiros dias após o leilão da desestatização. 
, . r I 

Justificação 

_ .0' Programa Nacional de Desestatização aceita os títulos públicos pelo seu valor de 

face. Devem evitar que nestas condições'sejam utilizados títulos cujo resgate não se daria em 

médio ou longo prazo. Estamos assim privilegiando a liquidação da dívida de curto prazo da 

União. ..' I . 

1

16 Assinatura_: ~--ljJJ~ ... }\~1o . -f1IA.llu:::::..J:--+~----
. ~' . 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.539-37, DE 30 dE 
OUTUBRO DE 1997,E PUBLICADA EM 31.10.97, QUE 
"DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHADORES 
NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA E DÁ 
OUTRAS PROVID~NCIAS·. 

Deputado ARNALDO FARIA DE sl;>. ......... 022. 

Deputado COLBERT MARTINS .............. 003 021 023 027. 

Deputado JOSÉ CARLOS ViEIRA ........... 009 010. 

Deputado JÚLIO REDECKER ...... ; ......... 002 008 034 035. 
... -

Deputado LIMA NETO .......................... 005 006. 

Deputado MAURICIO REOUIÃO ............. 029. 
1 • 

" 
. .~. " 

Deputado MAX ROSENMANN ..... : .......... 014 018. 

Deputado NELSON MAROUEZELLI. ....... 001 015 020. 

Deputado PAULO PAIM ........................ 007 011 012 013 
016 019 025 028 
030 032 033. 

Deputado PRISCO ViANA ..................... 031. 

Deputado SÉRGIO MIRANDA ................ 004 017 024 026. 

TOTAL DE EMENDAS:036 MMP 1.539-37 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1539-37/97 000001 

EMENDA SUPRESSIV A 

(Autor: Deputado NELSON MARQUEZELLI) 

Suprima-se dos arts. l° e 2°, §§ l° e 2° dos arts. 3° e 4° da MP 1539-36/97, 
, . , 

a expressão "lucros ou". .: 
\ 1 I 

JUSTIFICATIVA 

Exprime melhor a real integração entre capital e trabalho - que é o objetivo 
da Medida Provisória - a expressão "resultado da empresa" que, aliás, já consta da redação 

do..... , ... "'_= i J,ni! J/ /">JI 

11 ' 

DEPUTADO NE ON MARQUEZELLI 
B/SP 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
-, 

MMP 1.539-37 
000002 

r---------D~P. JOLIO REDEC~ER 

r 
Gi','ôCl GL-' __ l~_"_'G'_-_-_-_--:-~_ -_ -_-_o_,.,_.G'_'FO __ ..:...... _____ -'-__ &c_,._"_~ __ , ..J 

r.----------------------------------T~~----------________________________ ~ 

. MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-37, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 
I 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados das empresas e dá outras 
providências. 

EMENDA 

Acrescente-se ao art. 1° da MP 1.539-37/97, parágrafo único de seguinte teor: 

Parágrafo' Único. O direito à participação nos lucros ou nos resultados será 
exercido de forma compatível com as necessidades' de investimento, 
modernização e desenvolvimento da empresa, sem prejudicar o direito dos 
acionistas à remuneração do capital investido. 

JUSTIFICAÇÃO 

É imprescindível que se leve em consideração, para a implementação da participação dos 
empregados no lucro das empresas, a própria saúde da empresa. 

Não seria possível imaginar que para cumprir as exigências desta participação a empresa 
colocasse em risco a sua própria existência -

A aprovação desta emenda tornará mais explícita a necessidade de que certos fatores 
atinentes a vida de qualquer empresa, sejam sempre considerados e pesados no momento da 
participação de que trata esta MP. 

____ o 

, 17'+-+--.. --------- --".- --.. -. 

! 
! 
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APRESE~lTAÇ'::O DE EMENDAS l 
MMP 1.539-37 

000003 

r.-------------- .......... --------------
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r=~_-_________ ~O~E~P~U~TA~OO CQIBERT MARTINS I j' ' 
• I 
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C·~;"-I 
c ..... ,------..... a .. "'4----- .ooe,I,· _____ ;- .. ··: .. "' ___ 1 

-~--------------------,~---------------------~-----~ [' Substitua o Art 2° ;elo sel!uinte: '. .' 
Art. 2° - As empresas definirão com seus empregados diretamente ou &traves de coDIIssão 
por eles escolhida. integrada, ainda, por um representante indicado pelo sindicato da 
respectiva categoria, as normas para a participaçio destes nos seus lucros ou resultado:s, 
ou nos ganhos econômicós resultantes da produtividade do trabalho. . 
Parágrafo único: Dos i~strurnentos negociados nos tenoos do "caput"'deste artigo deverão constar 
regras claros ~ objéti\'as. acessiveis a todos. quanto il fixação dos direitos substantivos da 
participação e .da:( regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das infonoações pertinentes 
ao cumprimento do acordado. periodicidade de distribuição. periodo de vigência e prazos para a 
revisão do acordo. podendo ser considerados, entre outros, os seguin.tes critérios e condições: 

· a) . índice de qualidade, lucratividade ou produtividade da empresa: 

· b) produtividade de individuos. grupos ou setores que atuem sob a mesma coordenação: 

c) programa de metaS, resultados e prazos pactuados previamente. tanto a nivel setorial, quantO 
individual: . 

~ ~~~~m~ . 
e) percentual sobre lucro da empresa ou resultados de setores ou áreas gerencias especiticas. , 

JUSTIFICA llV A . : ' 

! O An 7" inciso XI da Constituição Federal atribui a todo empregador o direito-dever de praticar 
· a participação em lucros ou resultados, desvinculada da remuneração. É importante salientar que 
, o inciso deixa as empresas totalmente livres para definirem as nonoas de distribuição. 

A presente Medida Provisória apresentada pelo Governo vai além do estabelecido no An. 7" inciso 
, XI da CF, estipulando uma segunda e imprevista obrigação para as empresas: a de ter que negociar 

a fonoa de participação nos lucros ou resultados com uma comissão escolhida pelos trabalhadores, 
o que pode implicar na legitima participação de outras entidades sindicais representativas dos 
interesses coletivos. I 

, Esta impoSição não apenas ultrapassa o texto constitucional. como também contraria~ experiência 
de muitas empresas que, há anos. investem na pactuação direta para difinir a participação nos lucros 
ou resultados. A negociação coletiva deve ser possível. e a leí a faculta, mas não deve ser 

. . obrigatoriamente a única fonoa de pactuação. f • 

. , Além disso. a obrigação da negociacão com as comissões com a possivel intervenção do sindicato 
/ I e a exigência do arqul\'amento do acordo na entidade sindical dos trabalhadores atribuem um car:lter 

sindical: trabalhista a materia da participação em lucros ou resultados. o que não converge com os 
objetivos do próprio Art. i" inCISO XI da CF que considera a Participação nos Lucros (I:l'Resultados 
como algo distinto e peculiar. não relacionada questão salarial e desvinculada da rem1:lneração: 

O texto sugerido como alternativa visa preservar a ~ssibilidade de entendimento direto entre as 
empresas e seus integrantes. atendendo as peculiaridades de cada relação de trabalho, sem excluir 

I a possibilidade de negociação via comissões ou a negociação coletiva, desde que a empresa prefira. 
e sem interferir nas formas juridicas e societárias das empresas ou nas estruturas administrativas 
existentes, o que diminuiria sem dúvida a operacionalidade da lei. . 

O texto proposto é também mais abrangente. incluindo outros critérios para participação que fazem 
referência explícita aos indices de produtividade/qualidade de indivíduos, 6'fUpos ou setores e não 
apenas aos indices gerais da empresa. 

Além disso. a emenda propõe a exclusão do § 2° presente na referida Medida Provisória. tendo em 
vista as reações dos próprios sindicatos dos trabalhadores, que entendem não ser o arquivamento de 



~ t .,. - . , , • f 
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documentos 7pane de suas funções. bem corno a dificuldade operacional da realização de tal tareta 
frente à pluralidade ~ecategorias existentes nurna mesma empresa. 

Em sintese, a emenda sugerida praticamente reproduz o texto do Substitutivo da Comissão de 
Finanças da Câmara, trazendo algumas alterações mínimas. Este substitutivo resulta de extenso 
processo de discussão que se estendeu de 1990 a 1993 e representa o consenso da maioria das forças 
políticas presentes nas Comissões da Câmara. bem como, de diversos agentes da sociedade presentes 
nas inúm:ras audiências públicas é~ portiinto, não pode ser esquecido neste momento. 

,APRESENTAÇAqOE.EMENDAS, . 

MMP 1. 539-37 
000004 

• Dala: 05/11/97 , Proposição: Medida Provisória n° 1.539·37/97 

Autor: Deputado Sérgio Mir~nda , N° Prontuário: 266 

J 
<, Tipo: I ( ) = Supressiva 2 ( ) . Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

, Página:.1 de 'I Parágrafo: . Inciso: 'Anigo: 2° 
,.~ ________ ~-L __ ~ ______ -L ____________ -L~ __________ ~ ______________ ~ 

t • Texto arqwvo = 1539-37h 

Sub~titua-se Ô art, 2° nos s~g~;ntes termos. 

"An. 2° - Toda empresa devera convencionar com seus empregados, mediante 

negociação coletiva, observado o disposto no art. 8° incisos 1II e VI da Constituição Federal, a 

forma de participação daqueles em seus lucros a resultados." 

. Justificativa 

Corno é apresentado o art. 2° da presente Medida Provisória, os sindicatos ficam 

excluidos dasrtegociações que irão determinar a participação dos trabalhadoréS nos lucros e 
resultados. . t.' -. , .. . ; "' 

A Constituição Federal determina em seu art. 8° inciso III que cabe aos sindicatos a 

defesa'dos direitos ri mteresses coletivos ou mdividuais da categoria, inclusive em questões 

judiciais ou admi?ü'strativas' e no mciso VI determina a obrig~toriedade da participação dos 

, sindi'catos na~ negociações coletivas de trabalho. , , I . 
A presente emenda pretende resgatar estes di/eitos do trabalhador que foi, 

inescrupulosamérite, cassado' pela referida Medida Provisóri~. I . , " . 

• I ~ 1 ' 

I 
to Assinatu, .r.a .. _:. __ :.......:.._...:.. ___ .J1..~~~_I-7IJL.-==::ç:. ___________ _ .. , Ut·:~ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

~---------------PAOPO,II".lI. r;;; ~~' B r MEDIDA PROVISORIA 1539-37 

MMP 1.539~37 
.000005 

[ -' -----.. __ . Depu-t-a-d-o-L-im-a-;:';: --------, 

,• - -I . ' U . $\õ'""'fSSI\Ia 2 i.....J • SUlt$nrVlTlva 3~·""0"oc.>"'" 4 o ~ AOIt'IVA 9 o . SUeSTItU.T'\lO GU)8AL 

J 
l 

Q"I)r.'G"A,.,J_-~---I"C·S) ___ ,--__ .,.,:.,,~ 

~1.--M-E-D-I-D-A-P-R-O-V-IS-Ó-RI-A-N-0-1-5-39---3-7-..,.To --------J-, -----:-~::-:-. ,---' 

I 
"Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou 

'resultados da empresa e dá outras providências". 

EMENDAMODIFICATIVA • 

Dê-se a seguinte redação aos arts. 2° e 3° da MP I. ~5~9-3 7 

Art. 2° - Toda empresa deverá propiciar a participação de seus empregados nos lúcros ou resu'ltados, 
estabelecendo as nonnas regulamentadoras cabíveis e divulgando-aS previamenie âos 
trabalhadores. . 

Art. 3° - A participação de que trata o "caput"do art. 20 não substitui ou complementa a remuneração 
devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo 
trabalhista ou previdenciário, não se lhe aplicando o principio da habitualidade . 

• I" .' 

JUSTIFICATIVA 

o nosso ordenamento jurídico estabelece que' somente ao empregador cabe o risc~daatividadé 
econômica empreendida. Ora, ao assumir tal risco, o empresário, e somente ele, deve ter o aireito de 
dispor sobre a fonna de distribuição dos lucros e participação nos resultados do seu negpcio. Até 
porque qualquer empreendimento exige novos investimentos, a' fim de que a empresa' possa 
sobreviver e manter-se num mercado altamente competitivo. I, 

Além do mais, a fonna de distribuição dos lucros e a fixação de critérios para aferição de resultados é .. , 
algo que pode, e quase sempre deve, ser alterado em face das incertezas e necessidades críadas pélas 
leis do livre mercado. . 
Lançar, pois, assunto tão estratégico a uma negociação com quem não assume os riscos da atividade é 
algo temerário e injusto. 
Por outro lado, fixar a obrigatoriedade da participação dos empregados nos lucros ou resultaClos da 
empresa, sem negociação, tal como dispõe o texto constitucional, agilizará a implantação da nonna e, 
mesmo sem a compulsoriedade do pacto, acabará sendo tema de negociações coletivas, porém livres, 
sem a ingerência do Estado, tal como Ocorre nos paises mais desenvolvidos. 
Sua divulgação prévia estimulará os empregados a cumprirem os critérios estabelecidos e lhes 
permitirá antever qual a. real possibilidade de ganhos em cada exercício. 
Estas são as razões da presente emenda que, esperamos, venha a receber o apoio daqueles que 
também torcem por um país mais rico e socialmente exemplar. 

, " 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
rõ371~4 I!YJ r;r----ME-D-I-D-A-P-R-O-V-I-S-O-R-IA-1-5-39:";~slt-

MMP 1.539-37 

000006 

, 

_I -, 
-----... 00 

[--. Deput~~-o Lima Neto 
.-. -. - .............. ~ 
I 312' 

r:---------~-,--------".J-~----------------, r 1 CJ . SUf'llt[SnA 2 ~ . SUlSnTUtTIVA 3 o . MOOfflC.J.TM 4 o -AOrTlVa 9 o -SU8STlrUITlvO OL.08AL 

r=."~1"G' ". 22-
D"""OkU.,--_._-- 1~'Sl .. --:---'---A"~''':==-J 

I _ 
r.---~~-~-~----~~~~--,m~------~--~~~--~--~ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1539-37 

"Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados da empresa e dá outras providências". 

EMEND~ SUBSTITUTIVA: 

Dê-se ao a,rtigo 2° ,da Medida Provisória 1539-37 , a seguinte redação: 

Art2· -Toda empresa se obriga a distribuir aos seus empregados parcela dos lucros auferidos.a titulo 
de retribuição pelos resultados alcançados, sejám setoriais. pelo cumprimento ou superação 
de metas estabelecidas, sejam globais, a nível da organização. 

JUSTIFICATIVA: 
. . 

Não se deve confundir salário, objeto de' negociação com os sindicatos.de classe, com lucro, que será 
distribuído aos empregados em funçÍio do cumprimento ou superação de metas ou de resultados pré-

, estabelecidos.' ' . 

Esse último é uma femim~nta geren~ial que propiéiá maior eilVolviment~ dos empregados cornos 
objetivos einpresariais. .• . . . . . 

A Medida Provisória, impede o pagamento da Participação nos Lucros em periodicidade inferior à 
semestral, procurando .. evitar a sua transformação. em base salarial, o que ocorreria caso O· seu 
pagamento.fosse mensaL ' 

, . 

MMP 1.539-37 

000007 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.53947, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa e dá 
outras providências . 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao "caput" do artigo 2"da Medida Provisória a seguinte redação: 

"Art, 2°. Toda empresa deverá acordar com seus empregados, por' 
meio de comissões internas por eles eleitas em escrutínio secreto ou pOr 
delegação ao sindicato profissional da categoria, a forma de participação 
em seus lucros ou resultados: 

JUSTIFICAÇAo 

I 

, A legislação deve assegurar aos trabalhadores a melhor forma de 
. conduzir a negociação com os empregadores. Porisso, deve ser facultado a eles 
,delegarem ao sindicato representativo da categoria a negociação ou participarem 
I diretamente, por meio de comissão interna eleita em escrutinio secreto. É a forma 
. mais democrática de assegurar a legitimidade desses representantes. 

i 

I f 

! I 
o 

PARLUC.DOC 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 

o PAULO PAIM 
PT-RS 

_I 

07/14/9710:39 PM 

MMP 1.539';"37' 
000008 

D """ z=] I:'===~~~~~~~ __ -_-_-_-_-_-..;.-M:p==n=O=-..;.l..;.,:o;;.;o;;.;~;;..c.i __ O;;;..·;..;I/;..;!:I;..;/:...-________ .......J 

r ------AUTOA ___________ --. 

Dep. JOLIO REDECKER 
.-. - ... AONToÁ.,O _] 

r 

C~'~";õi] 
~6In'G' ---,---CLA.c.GA,uO __ ,--__ I"«:'S')' 

~O 

1r.·~---------------mTo ___________ ~~ __ ~ 
I 

I 
i 

i i I 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-37, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

Dê-se a seguinte redação ao art. 2°: 

"Dispõe sobre a participação dos 
trabalhadores nos lucros das empresas e dá 
outras providências". 

EMENDA 

"Art. 2° Toda empresa deverá definir normas de participação dos seus 
empregados nos lucros ou resultados. . . : . . , 

. Parágtafo único- Das normas deverão constar regras I::laras e objetivaS quanto a 
'fixação dos' direitos substantivos - da participação e das regtasadjetivas. 

Sexta-feira 7 00025 
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inclusive mecanis~os-' de~ lâÍerição das infonnações, periodiddade da 
distribuição, período de vigência e prazo para revisão, podendo ser 
considerados entre outros, os seguintes critérios e condições. 

a) índices de prodútivid~de,'qu~Jidade, ou lucratividade da empresa; 

b) programas de metas; resultados e prazos." 

... • • .-:.; JUSTIFICAÇÃO ~. 

A implantação do sistema de participação dos empregados nos lucros ou resultados não 
deveria ser objeto de negociação, pois lucros, resultados, produtividade, qualidade, etc. são 
tennos de grande complexidade, ,difíceis de serem medidos e sujeitos a muitas 
controvérsias. ~ ~,,' II ' --

Por outro Jâdo se faz necessária a supressão do § 2° pois entidade sindical' não é o órgão 
credenciado para "arquivamento" de documentos, sendo recomendável que o arquivamento 
seja realizado em órgão devidamente aparelhado para t mister. 

i, . ) 

f-tf---,f+-------- ,---------, 

j .. ~ • - ,. 

APIt!SENTAQAO OE EMENDAS L 

• , . 
MMP 1.539-37 

000009 

_: ---....11(' ~dõr I ..... 
Deputado J0tI6 Carlos Vlelr •. 

:.n ~b_ÍllM_:: ~.--.-,"",,-, -'''IfIcatIy--i--4-:-tl-_-.---.:-o-~~-';''·--'i",,.., r 

~_______ _ ____ ,~~~O~/J~u~e~~=m~ __ _ 

r D':'~~'-dc)-_ " .. ", .......... ' 
... ,' j <'\o. it , . 

"Art, at' A partlclpaç'6 nOl' lucro. ou ,.IUltadOl .. 1'6 O~,.IO de 
n,,,ocl.Vlo entre. amprua e leu. etnpNgedal, mediante comlulo por 
....... lIolhld.,..-

JU8TIPlGA TlVA 

A regulamen14çao da partloípRQAo doS trabalhadores nO$ lucros óu res..i'lIadOS 
de cada erhproaa devo valorizar e privilegIar: pCirsua esper.lfleldadê; 8 
ncgOClaçllo' diretA entre a ,mplesa e $OUI emptegados. remetendo ao livre 
arbitrlo d~$" atores soOlals.· sem InterferênClII sindical obrlgat6ria, a escolha 

", dos métodos, forma a cr~ériO/l li sua implementllplo. II 
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I 
Nilo te Jusllfica " particlpaçAu otrillDl6r1B de um rep~sentante Indicado pela 
slndiooto da respectivo categoria, poiS, nas acordQS entre empresas e S8U8 
empreglldO$, multo mal$ adequado é Que OS empreoado$ tenham 
r,;,preS.,ntllçAo própria através de comimO por eles eleita Ou designada, 

L 
OS de novemD,'6 rie 1897 

" 

APRESENTAÇAo DE EMENDAS L MMP 1. 539-37 

000010 

[·-__ M_lId_'_d_a_p_ro_v_'8_~_r1_'_r\_·._1_:5·_3S...:..'_U_f_9_1 ___ -=--_-1 

L-... ----D-.P-u-t-.d-O--.::~:~~I v.~I:::e:.:.lra=_ ___ ......,__11 C~:~~" I 

E:~r.·~ .. -.. -.---2-.-~-'U-b .. -IIIII-,:~·--'-. -~ ~_~_1ft_ ... _1_ •• __ ._4._0_~ __ ._,_. __ 5,_0_1"_1r ___ ' '_·_v/O_"-__ -_ .... J 
. :'~ft~I.L:;: __ ~]. . "'~r~: __ .. .l.[--' __ Iíi_.I .. '___--' ___ ._Ii ... _ .. __ .J 

___________ ..!.T'P~TQloI\jaI!f~ ...... ____________ _, 

O~'se Ao CQPut do artigo 20, ~ 8eg~int" redaçAo: 

"Art, r A partlclpaçlo 1'10' lucro! ou r .. ultlClDI se" objlto d. 
",lIocie~o Intn • emprna \I teUI empregadO', mediante coml."o por 
elte. e.colhida. Inwllred., elndll, por um empregado da omp .... , 
deslgntldO pelO .Indlcato da rolpeCtlVII 1I ... "orla, .. _o .. u 
representante," 

JUBTIPICATIVA 

A emenda 18111 por objetivo estabelecer que a fllJJ(é$MtaçAo 11'.1 $llldlCllo da 
respectiva categoria deva ser el<ercldll, ..,,.clualvamonle, por empregado da 
pr6priã empresa. . 

Impila ..... liol condh,1tu"Hn'lI.nlo na medida em quo o representant\! do 51nd19lll0, 
"110 sendo empregado dR empn!tsa, estará, Cértamente, alheiO ê$ 
D.~ullaridad6s da empre$B, ImpoulbilllanllO-O ae o~inar sobra POpcct05 de que 
nlo lem conhecimento. 

A P8rtlclpaçlo de er"pregado da empresa, na qualidade de representanle do 
respectivo slndlc:ato, permitirá alua9lo mais efetiva' na busoa dA almejada 
neuoGiaçller e trtlré c&lerldade aO processo, em beneffclo dos Irabathadores. 

oS de novembro de '997 
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MMP 1.539-37 

000011 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-3'1, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa e dá 
outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao § 2° do 2° da Medida Provisória a seguinte redação: 

"Art. 2° ..... 
§ 2°. O instrumento de acordo celebrado será arquivado e registrado 

no órgão competente do' Ministério do Trabalho, e será subscrito pela 
entidade sindical da categoria profissional dos trabalhadores. n 

JUSTIFICAÇAo 

Para garantir que o termo de negociação seja preservado e respeitado, 
deve incumbir ao Ministério do Trabalho, através de seu órgão competente, a guarda 
dos instrumentos de acordo. E a entidade sindical representativa da categoria deve 
ser também firmatária do mesmo, até mesmo para garantir a sua legitimidade para 
cobrar a sua execução. Porisso, deve ser ampliada a redação do'§ 2° do art, 2°, 
prevendo essa possibilidade. 

,-
Sala das Sessões, L-; ./". -,-, , " .• " .i:. '. ...{,-- /":' '>,,L 

MMP 1 )539-37 

00Ó012 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-37, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

alíneas: 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados 'da empresa e"dá 
outras providências. 

t : I 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se ao § 1° do art. 2° da Medida Provisória as seguintes 

Novembro de 1997 
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§2° ... 

c) produtividade de indivíduos, grupos ou setores que atuem sob a 
mesma coordenação; 

d) tempo de serviço; 
e) percentual sobre o lucro da empresa, ou resultados de setores nas 

áreas gerenciais específicas." 

JUSTIFICAÇÃO 

A participação nos lucros ou resultados deve considerar outros fatores 
além dos índices de produtividade; qualidade ou lucratividade da empresa, ou dos 

; seus programas de metas, resutlados e prazos previamente pactuados. É preciso 
: levar em conta também aspectos mais específicos de cada indivíduo, grupos ou 
i setores, premiando conforme a participação nos resultados. Além disso, é precioso que 
i a negociação estipule qual o percentual dos lucros ou resultados que será distribuído 

aos trabalhadores. ' 

Sexta-feira 7 00029 
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MMP 1. 539-37 

000013 

J t, .. , 

, . 
MEDIDA'PROVISÓRIA N° 1.539-37, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997· 

.' . 
. , 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa e dá 
outras providências. 

EMENDA ADITIVA 

Acre~c.:ente-se ao art. 2° da Medida Provisória o seguinte parágrafo: 

"Art. ~o. .... , 
§ 3°. E garantida a estabilidade de membro das comissões internas 

de que trata o "caput" deste artigo desde o registro de sua candidatura 
até um ano após o final de seu mandato." 

JUSTIFICAÇÃO 
. Em complementação à previsão de que a comissão interna deverá ser 
j eleita pelos trabalhadores, e em reconhecimento ao seu papel como negociadora das 

, condições em que se dará a participação nos lucros, deve ser garantida aos seus 
membros a estabilidade temporária no emprego, a fim de que se evitem represálias 
em caso de conflito. . 

Sala das Sessões, .L) ,.0(." 0'0' .. 0 /;/O·>,./j?o· "0 f> /<: j /-

~~ poôPÃ ~IM 
PT-RS 
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MMP 1.539-37 

000014 

MEDIDA PROVISÓRIA N°1.S39-37, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

EMENDA ADITIVA 

ART. 2° 

Acrescente-se parágrafos 4° e 5° ao art. 2° da Medida Provisória: n° 1.539-37, de 1.997, com as seguintes 
redações: . 

"PARÁGRAFO 4° - É facultado à entidade sem fins lucrativos de que trata'a alínea "b"do parágrafo 
anterior convencionar com seus empregados a forma de participação daquelés em' seus resultados, 
aplicando-se, no caso e no que couber, as disposições 'desta Medida Provisória." 

"PARÁGRAFO SO - À participação de que trata o parágrafo anterior não se aplica o disposto no inciso VI 
e parágrafo 8° do art. 30 do Decreto n° 612,de 1992, não perdendó a entidade a isenção prevista no art. 55 
da Lei n° 8.212, de 1991." • 'I 

JUSTIFICAÇÃO 

Os empregados das entidades sem fins lucrativos, por uma questão de justiça, não poderiam ficar à margem 
do benefício, mesmo porque pode haver casos em que referidas entidades necessitem motivar o quadro de 
funcionários, com o fito de atingir uma melhor performance em suas atividades. 

Nestes casos, como a Medida Provisória tem o caráter de desobrigar e não de proibir que tais entidades 
venham a distribuir participação com base em resultados alcançados (não há o que se falar sobre lucros, 
pois essas entidades não têm tal objetivo), deve-se deixar de maneira clara no texto que aos valores 
distribuídos pelas entidades sem fins lucrativos aplicam-se as normas aplicadas às empresas, no que lhe 
couber. 'A's~im: justifica-se a inserção do parágrafo 4°. 

Quanto ao parágrafo 5°, é justificada a sua inserção pelo fato de que a legislação previdenciária prevê a 
concessão de isenção das contribuições devidas sobre a folha de salários, faturamento e lucro às entidades 
que preencham determinados requisitos, dentre os quais "não distribuir lucros, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto"(art. 3D, VI do Decreto 
612/92), sob pena de perder o direito à isenção, a partir do momento em que deixar de atendê-los (art. 3D, 

parágrafo 8°, do Decreto 612/92). . , ' , I, 
A participação dos empregados nos resultados pode ser interpretada como ;violação do disposto no inciso 
VI mencionado, resultando, daí, a perda da isenção quanto às quotas patronais previdenciárias. 

. I 
Mister, pois, que a MP, conversível em lei de mesma hierarquia, dis~onha de, forma clara a respeito, 
excluindo a participação em causa daquelas disposições. /. ' 

I 

~ 

MMP' 1. 539-37-, 

000015 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1539-37/97 

EMENDA SUBSTITUTIVA' 

(Autor: Deputado NELSON MARQUEZELLl) 

Substitua-se no § )0 do art. 3° da MP.- IS39-37/97 a expressão "lucro real" 
por "resultado real". 

Novembro de 1997 
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JUSTIFICATIVA 

Se a Medida Provisória trata da participação dos trabalhadores no resultado 
da empresa, é de boa técnica que a dedução referida no § lOdo art. 30 seja utiliZàda para.a 
apuração do resultado real e não do lucro real, mesmo porque, pode ser acordada' a 
participação semestral. Daí a necessidade de compa 'bilização no resultado final. ' 

'5 ~.L· .. ,.., . . "--..e .. ,....J!.·~~~ crI/ ,..- J '1/-' 

&m~~·=i~ 11 . . 

, . 
MMP 1.539-37 

000016 

.' 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-37, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

, '., 
Dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da . empresa " e dá 
outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 
, I 

Dê-se ao caput do artigo 3° da Medida Provisória a seguinte redação: 

"Art. 3°. A participação de que trata o art. 2° não substitui ou 
com pie menta a remuneração devida a qualquer empregado, nem 
constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, ressalvada 
a incidência de contribuição previdenciária e a incorporação aos cálculo 
dos benefícios previdenciários, na forma da legislação previdenciária.· 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal prevê, em seu artigo 201, § 4°, que todos os 
ganhos habituais devem ser considerados .para efeito de contribuição e benefício 
previdenciário. Logo, não cabe à Medida Provisória descartar esse .' direito do 
trabalhador para impedir a repercussão da participação nos lucros e resultados nos 
benefícios previdenciários, uma vez que o mesmo se caracterize cOmo habitual. 

Sexta-feira 7 00031 
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000017 

Data: 05/11/97 .: Proposição:' Medida Provisória nO 1.539-37/97 

AutOr: Deputado Sérgio Miranda N° Prontuário: 266 

J 
Tipo: I ( ) ~ SuprésSiva , 2 ( ) - Subsiitutiva J (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

. Página: I de I Parágrafo: 'Inciso: Alinea: 

"Texto urquivo = 1539·370 

Dar ao art. 3° a seguinte redação: 

"Art. 3' - A participação. de que trata o art. 2° não substitui ou complementa a 

remuneração devida a qualquer empregado. 

'. Justificação 

A parte final do art: 3° da presente MP estabelece que a participação'nos I~cros não 

~onstitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista ou previdenciário, não aplica!ld~ o 

princípio.da habitualidade. " 
.-;. .\,.t. 

A supressã~ desta parte ~e faz necessária uma vez que, se mantido o art. 3° com está, 

retira o .di~eito do trabálhador d~ inte~ este percentual pago ao seu salário, para todos os 

efeit~s legai~; após um periodo 4e pagamento habitual. ' 
I 

. O principio da habitualidade é um direito do trabalhador assegurado na CLT devendo 

I ser estendido a esta Medida Provisória. 

. / 

MMP 1. 539-37 

000018 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-37, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

ART.3°,§ 1° 

Dê-se ao parágrafo 1° do art. 3° da Medida Provisória n° 1.539-37, de 1997, a seguinte redação: 

"§ 1° - Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro 
líquido (Lei n° 7.689, de 1988), a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as 
participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados. nos termos. da presente Medida 
Provisória, dentro do próprio exercício de sua constituição." 

Novembro de 1997 
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,'1" . ( ... 

~' .' . 

! .ruSTIFICACÃO 

, 
Esta: emenda visa a tomar expresso no. texto que. as participações' atribuídas são também dedutíveis na 
apur~ção dab~ede cálculo,da contribuição social sobre o}ucro, " . . '. ' , 

.:. • " ... .' 'r .• '. • ; '. :, : .- " ••. : ". :., • . .!" , ~.. . . 
" ~.. 1; .. : '. ,. .' .. ' '.; .' .".". ," ,,' ., ._.,'. '", . :' ,. . :". ' .. ' 
:ral dedlitibilidadepode,até estar implícita no texto original, mas é necessário apérfeiçoá-lo para lIão haver 
dd\iidas: r, " " i. ",: '"' " ' " , ' ' 

,:', ,'i' ',:, , " ' . ' ' . ',.', ,", '.... ..' . ' , 
.. SaliJrtt~Cse que ~~breas parti~ipações ,não i~cidirão, encargostrabalhi~taS.' ou previdenci~~s ~orifolme," 

.' " dispõe o"capué'do àrt. 3°, pelo quai se deduz que nem sequer foi intenção do redator do téxto óriginal que 
a dedutibilidade ora expressa fosse prejudicada, mesmo porque não haveria razão para tanto. ' 
, '." . . I 

I 
l 
I 
i 
( 

,~ , i 
~ ",:' 

1 
, 

\ 
. I 

MMP 1.539":37 
000019. 

, . 
, ' . 

'~~DlpA PRQVI~ORIAW 1.539-37, DE 30 DE OUTUBRO q'E1997 ' 

", J. 

. "" 

",Dispõe sobre a" participaçao dos trabalhadores 
nos lucros'ou resultados daeinpresa e dá 
outras providências. ' 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao § 2° do artigo 3° da Medida Provisória a seguinte redaçao: 

"Àrt.'3'!.' .::.' " ' _ 
§'2°. É vedado o pagamento de qualquerantecipaçao ou distribuição 

de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa 
em periodicidade inferior a um trimestre." 

JUSTIFICAÇÃO 

A legislação não deve restringir a possibilidade de, por comum acordo, 
empregados e empregadores estabelecerem que a distribuição dos lucros se faça em 

. períodos menores' dó que um semestre. Acreditamos que deve ser fixado como 
periodicidade mínima um trimestre, período em que a empresa poderá' aferir sua 
lucratividade. Ao mesmo tempo, os trabalhadores poderão mais rapidamente colher os' 
resultados do seu esforçá no progresso da empresa. . ; . 

Sala das Sessões, 

~o~; 
PT- S ' 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1539-37/97 

EMENDA ADITIVA 

(Autor: Deputado NELSON MARQUEZELLI) 

Acrescente·se ao art. 3° da MP 1539-37/97 o § 5~ com a seguinte redação: 

"Art ..................................................................................................... . 

§ 5° • Na hipótese de apuração de resultado negativo, será ele integralmente 
deduzido do resultado real apurado no ano seguinte, se possível, ou, no máximo, nos dois 
anos subsequentes". 

JUSTIFICATIVA 

Não é justo que o empregador arque sozinho com o ônus do prejuízo 
apurado em determinado ano sem que lhe seja deti 'do o direito de compensá-lo com o 
lucro do ano ou anos subsequentes. . 

s~~.~.= ~/,U~,'_ j, ~<jy 

DEPUTADO NEj~~ MARQUEZELLI 

rTB/SP 

MMP 1.539-37 
1 ". ' 

APRES~NTAÇ::O DE ~MENDAS 

.. 
000021 
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r-~----.:.:·-'~"'·~...;'.;'-D-E-P;.;.U-T-A-O-D-'r-:'~c ~_;:-_B_E_R_T_' _M_A_R_T_I_N":'"S ___ ~ ____ -~I .i~';-.... 'u~o--

z: 

r--"'-"".-, - r=-,,' ""'_'. --,....-_.0,' .... --
I D1 .:" I L-'---:-:-.,....--:-:-,....-_-:--_.,....-_--::--__ ~--'-____ _ 
r,----~------------------------'~~~----------__________________ _ 

lnclua-s\! o seguinte :\rtigo '-;0. renumerando-se os demais: / 

·:.-\i1~:;0 ~ Para e r'e ito ~àesta lei. considera~se I~cro do exercicio o mont.lÍne áouradô ~os termos do .-\rt. '-
187. inCISO V. da L~i n' 6.404. li\! 15 de dezembro de 1976. Ji~inuido o~ acrescido: . 
I - da provisão para o imposto de renda: 

U - do valor destinado à constituição da reserva legal; 

m -da impomincia destinada à formação de reserVas para contingências e reversão das mesmas 
reservas formadas anteriormente: -

[V - dos lucros a realizar transt'eridos para a respectiva.reserya e lucros anteriorme~te registrados 
nessa reserva que tenham sido realizados: ' 

V -dos ganhos de capital na alteração de ativos adquiridos emdata ~ilterior à implantação do sistema 
de participação ou de outros. quando destinados a reinvestimentos: 

_ .......... ".'1 

Novembro dê 1997" . 
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.. VI -das perdas de capital naalienação de ativos adquiridos em dataanteriori implantaçãO do sistema 
de pamcipação: 

VII - dos lucros àecorremes àe participação societiriaquejá tenham servido de base de cálculo para 
a panicipação dos trabalhadores em outra empresa: . , 

vrn -dos prejuizos decorrentes de panicipações societárias. 

§ 1° O lucro apurado na forma do "caput"deste artigo poderá ser ajustado. através de inclusões e 
exclusões de lucros não realizados, facultádas pela legislação do imposto de renda. 

§ 2° A base de cálculo negativa. apurada a panir da data dejmplantação do sistema de participação 
dos trabalhadores, poderá ser deduzida do lucro apurado em periodos subsequentes, ressalvados os 
valores que já tenham sido computados na apuração desse lucro." 

JUSTIFICATIVA 

A fixação de referência a respeito do conceito de lucro servirá de base para a prática da Participação 
nos Lucros ou Resultados nas diversas empresas. evitando que haja dúvidas com relação ao lucro a 
ser distribuído:' o que pode gerar possivel incremento do contendioso trabalhista, tendo em vista: 

- maiores oponunidades de intervenção da Justiça do Trabalho para fixar UI •• a base de cálculo 
~~ . 

- utilização de critérios muito divergentes para aferição dos lucros de empresa para empresa . . 

Sexta-feira 7 00035 
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DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

I' 1,0 SUPAEssrv" 20 S\J8ST1l\ITIVA 3. MOOIFICATlVA 4 AOITlVA 90 swsmunvoOL08AI. I 

r P'; I C AR

; 

PAAH3IWo INCISO 

TEXTO 

o § 2° do Art 4° da Medida Provisória em epígrafe passa a ter a seguinte redação: 

; §2° O medidador ou árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes, podendo, 
gratuitamente, ser utilizada a função medidadora dos órgãos próprios do Ministério do Trabalho", 

JUSTIFICATIVA. 

A função mediadora do Ministério do Trabalho nãod eve ser afastada por uma p'ossível 
interpretação restritiva do texto legal. A função mediadora do Ministério do Trabalho é reconhecida 
interjlacionalmente como necessária para o encaminhamento de inúmeros conflitos trabalhistas, além do 
mais; é exercida de forma gratuita, podendo ser uma solução econômica para as partes, A respeito do 
àssunto a Recomendação nO 158, da Organização Internacional do Trabalho, sobre funções e organização 
da Administração do Trabalho, estabelece no seu art. 9°: "Os organismos competentes dentro do sistema 
de a4rriinistração do trabalho deveriam promover o pleno desenvolvimento e utilização dos procedimentos 
de n~gociação coletiva". O Art 10° ainda menciona: "Os organismos competentes dentro do sistema de 
administração do trabalho deveriam estar em situação de prover, de acordo com as organizações 
interessadas de empregadores e de trabalhadores, instàncias de conciliação e mediação apropriadas as 
con~ições nacionais, nos casos de conflitos coletivos", As funções conciliadoras e mediadoras do 
Ministério do Trabalho nas negociações são exercidas pelos Delegados Regionais do Trabalho que podem 
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1. 

delegá-Ias a servidor do Ministério do Trabalho e o Secretário de Relações do Trabalho pode exercer 
essas funções sempre que julgar necessário. 

/ 
/ 

~ 
,.>. 

I\. lo, ~--- Iv 

APRESENTAÇ'::O DE EMENDAS 

. 

MMP 1.539-37 
000023 

I --n-_____________ ... ''''O!lUO ____________ ---, 

[-n?""'!97j \' MP 1539-37 de 31 de outub r o de 1997 I 

r DEPUTADO . COLBERT I'IA::R.:..;TI::..:.N:..::S~ ____ ---.:I r'" ·_ .... ·--1 

\' ,:!.~ z: .; I '. tOfTIV& 

····~<4-1 

r.---------------------------------'~--------------------------------~ i' 

lO 

Inclua-se o seguinte :\rtigo .. 0. rcnumerando-se os demais: 

., An. '-'I ° -Os resultados poderão ser de naturez'a econõmico- fi nanceira ou não. baseados nos critérios 
fixados no § I ° dó Art.:o ou em outros que estejam relacionados ao produto do trabalho de uma 
empresa. de órgãos desta; de· grupos de pessoas, ou mesmo de individuos·'. . . . -

JUSTIFICATIVA 

A definição de referênCIa quanto ao conceito de resultado é fundamental para evitar que ha,ia 
disfunções na prática óa Participação nos Lucros ou Resultados. principalmente no que se retere á 
utilização deste instituto como forma de' contraprestação pelo trabalho \salário I, o que \'ai de 
encontro a sua real tinalidade definida no Art. 7" inciso XI da Constituição Federal. 

Novembro de 1997 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MMP 1.539-37 
000024 

• Data: 05111197 Proposição: Medida Provisória n' 1.539-37/97 

Autor: Deputado Sérgio Miranda N' Prontuário: 266 

• Tipo: I (x) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 ( ) -.Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substit~tivo Global 

Página: I de I Anigo: 5' Parágrafo: . Inciso: Alinea: 

• Texto arquivo= IS39-37d 

Suprimir o at. 5° 

Justificação 

A presente MP detenninou em seu artigo 5° que a participação nos lucros relativo a 

trabalhadores em empresas estatais observará diretrizes específicas fixadas pelo Poder Executivo. 

Este artigo está claramente desrespeitando o art. 173 § I ° da Constituição Féderal que 

detennina: "A empresa 'pública, a sociedade de economia mista e outras entidades que explorem 

atividades econômicas sujeitam-se ao regime juridico próprio das empresas privadas; inclusive 

quanto ás obrigações trabalhistas e tributárias". Portanto, ás empresas está proibido a 

i diferenciação estipulada no art. 5° da referida MP. 

i· 

Além disso, o art. 7", inciso XI, da Constituição Federal, estabelece a participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados, não se diferenciando os que trabalham nas' empresas 

privadas dos que trabalham para os entes estatais. 

A presente emenda pretende corrigir esta distorção. 

MMP 1.539....:37 
000025 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-31. DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa e dá 
outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao artigo 5° da Medida Provisória a seguinte redação: 

Sexta-feira 7 00037 
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"Art. 5°. A participação de que trata o art. 1° desta Medida Provisória, 
relativamente aos trabalhadores em empresas estatais observará as 
mesmas regras aplicáveis aos demais trabalhadores." 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição' assegura, no art. 7°, XI a todos os trabalhadores, 
indistintamente, a participação nos lucros das empresas. Além disso, o art. 173, § 1 ° 
veda que as empresas estatais que exploram atividades econômicas sejam sujeitas a 
regras diferentes das demais empresas no que se refere às ob~igações trabalhistas. 

Assim sendo, não cabe estabelecer quaisquer discriminações em 
relação aos trabalhadores das empresas estatais. 

Saladas Sessões, "S ~"f.,. ·?-..,.:.·,,"· .. ·.u,.~··,·~ cb"'~''>i-

l 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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• Data: 05/11/97 Proposição: Medida Provisória n" 1.539-37/97 

. Autor: Deputado Sérgio Miranda N° Prontuário: 266 

Tipo: I ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

Página: 1 de I Anigo: 5° Parágrafo: Inciso: A1inea: 

• Texto arqW\'O = 1539·370 

Dê-se ao Arf.. 5° a seguinte redação. 

Art. 5°. O Poder Executivo editará num prazo de 30 (trinta) dias contados da 

publicada desta Lei, as diretrizes especificas que deverão obedecer as empresas públicas nos 

processos de ne~ociaçãO com os seus empregados relativos a participação desses nos lucros, 

respeitado o disposto no § 1 ° do art. 173 da Constituição Federal e no art. 2° desta Lei. 

Justificação 

Se é correto que o Governo eó~te normas fixando as diretrizes gerais para' as 

negociações das empresas públicas, devemos estipular um prazo e também limites para estas 

normas, em especüd, o disposto na Constituição Federal que proíbe diferenciações entre 

empresas públicas e privadas quanto as suas obrigações trabalhistas e tributárias. 

1
10 Assinatura_: -----l'iJ'..Jl....!4I-~?/Ifd~.~~=.I<:'-------l..f4', J~ 

d ~. 
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r.-____________ ~~.I),.a! .. c..ia_:_-------------~ 
I' MP 1539~37 de 31 de outubro de 1997 I 

r:~-;.---~--------- •• r .. ---------------I' - r.: .. ONTIJ ... ·-_

1 DEPUTADO COLBERT MARTIN~S~ ____________ ~ 

C"o,"-' --I C L __ ""o_, __________ ·_·,·;·_~===I 
r.1,~~-~--~------------·~O--------------~----~ I I. 
- , 
, ~ 

I I I 

~ , 
I! 
II 
I ~ 

[nclu:J.-sl! o seguinte .\rt. 5° renwner:mdo-se os demais: 

"Art. 5' . .-\ não derinição das normas de participação. no prazo de 180 (cento e oitent:1I dias após 
o encerramento do exercicio fiscal. implicará. para os efeitos do Art. 2°. na distribuição obrigatória 
de ate 3% do lucro apurado. tendo como limite máximo individual o valor do salário de cada 
trabalhor no mês de encerramento do exerci cio fiscal. 

Parágrafo Único· O valor a que se refere o "caput" deste artigo será distribuido entre os empregados 
com mais de I:! (doze I meses de serviço na empresa. obedecido o critério de proporcionalidade com 
os respectivos salários. valendo este pagamento como quitação do direito estabelecido no art. "JO , 
inciso' XI da Constiruição Federal". ___________ 

JUSTIFICA Trv A 

É incontestávél a competência da Justiça do Trabalho para conciliar ejuigar os dissidios individuais 
e coletivos decorrentes da relação de trabalho. conforme Art. 114, * 2° da Constlruição Federal. 
Porém, se a lei prevê um mecanismo de auto-aplicação para os casos de ausência de negociação. a 
intervenção somente acontecerá nos casos de não cumprimento çlQJ:lefinido em lei. visando garantir 
o exercicio constiruéional da participação. . 

Assim. a emenda proposta toma inútil a intervenção da Justiça do Trabalho na eventualidade de 
impasse ou recusa da negociação ou da arbitragem por uma das partes. o que além de constituir-se 
em mais uma sobrecarga de trabalho para a Justiça, contraria e distorce a competência dos juizes do 
trabalho. que passariam a ter poder normativo sobre as matérias próprias do direito comercial ou 
inerentes a adminisrração de empresas. tais como: produtividade, I ucro, qualidade. competitividade, 
etc. 

Esta prop~sta. embora com algumas alterações, consta do Substitutivo aprovado pela Comissão de 
Finanças e Tributação da Câmara. 

" 

--------------_._---- .---_ .. _ .. _. ---------_._-- ---------_. 
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. . . . 

ME:DIDA PROVISÓRIA N° 1.539-37, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 
'. .' 't· :',. . . ' . 

Dispõe sobre a participaÇão dos trabalhadores . 
nos lucros ou resultados .da empresa e dá 
outras providências. . 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o art. 6° da Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇAO 

Novembro de 1997 

o artigo 6° da Medida Provisória é um grande retrocesso nas relações 
de trabalho. Perr'nite sem qualquer restrição ou .. garantia aos trabalhadores o 
funcionamento do comércio varejista aos domingos, criando condições para a liolta da·. 
escravidão dos trabalhadores, que perderão o direito ao repóusosemanal remunerado ' . , 
aos domingos. .' 

Essa questão; sob o pretexto de gerar empregos, nada mais terá como 
efeito do que inviabilizar o descanso semanal aos domingos com a familia a qúe cada 
trabalhador tem direito. Prejudicará as relações familiares e a própria reposição das 
energias do trabalhador, que ficará à disposição do patrão para cumprir a jornada aos 
domingos quando ele determinar, tendo direito a gozar o repouso em qualquer outro 
dia da semana. 

Além disso, medida idêntica já havia sido adotada por Collor de Mello 
por meio do Decreto nO 99.467, de 1990, sem amparo legal, eo governo FHC trata 
agora de legalizar este abuso por meio de um artigo sorrateiramente incluído numa 
medida provisória que não tem nada a ver com o assunto: . 

Essa medida é desumana, desrespeita o sagrado direito ao descanso 
semanal ao domingo e fere até mesmo as convicções religiosas dos trabalhadores. 
Porisso, deve ser rejeitada e suprimida a previsão contida no artigo 6°. 

o Supremo Tribunal Federal considerou, recentemente, inconstitucional esse 
dispositivo, exatamente porque desrespeita a determinação constitucional de repouso 
remunerado aos domingos e não se submete ao acordou ou à negociação coletiva 
como meio para abrir exceções. A inclusão do artigo, na presElnte MP,' com nova 
redação mas sem afastar o óbice apontado pelo STF, revela a inéOnformidade do 
Governo FHC com o Estado de Direito e com as normas constitucionais de proteção 
aos trabalhadores . 

. ~~ ,-.. tp . ,o:> 

DEP~ DO PAULO PAIM 
/ PT-RS 
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I (X) -,SUPRESSIVA 20 -SUIISTI1UIlVA lO -MODIFICATIVA 40 -ADmvA 9 O .SUB5rnurtvOÓLOBAL 

PAõINA, 
()tiOt II ARTIOO 

", 6" 

': ': 
Suprima-se o art. 6~ da Medida ~visória nO ,1.539-37 

JUSTIFICAÇÃO 

INCISO, J 

A Medida ~visória n° 1.539-37/97 dispõe sobre a participação dos ~hadores ' 
nos luCros ou resUltados da empresa e dá outras providências. O art. 6° d8 medida, no 
entanto, autoriza o trabalho aos domingos .no cóméié:io varejista em geral, a partir de 09 
de novembro de 1997. 

Em primeiro lugar, regulamentar a abertura do comércio varejista aos domingos é 
competência dos Municipios, ou seja, deve ser objeto de legislação municipal e não 
federal. 

Além disso, alei nO 605/49 e o Decreto n° 27.048/49 já dispõem sobre o descanso 
semanal,rémunerado, bem como a autorização para o trabalho aos domingos. Assim, a 
competência da União quanto à matéria trabalhista já é exercida mediante ,instrumentos 

o "Iegaisrecepcionádos pela Constituição Federal de 1988. , ',. , 
. ,Pelo exposto, apreSentaiDos. esta emenda supressiva, pois, considc:ramos que tal 
matéria deVe ser o!>jet~ de deliberaÇão do Poder Municipalóque .iulgará a conveniência -
oli não da abertura o do o comérció, empregados' e empregadorCs,: com a .necessária 
~assistên~iasin~cal,que decidiriósobreas condições em quéSerá reálizado o trábalho ' 

,80sd0Iningos; , o' 000 , 

~ 

li 
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MEDIDA PROVISORIA N° 1.539-31., DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

. Dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa e dá 
outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 6° da Medida Provisória a seguinte redação: 

"Art. 6°. Fica autorizado o trabalho aos domingos do comércio 
varejista em geral, desde que estabelecido em Aé:ordo ou Convenção 
Coletiva de Trabalho, respeitadas as normas de proteção ao trabalho ,e 
observado o art. 30, inciso· I da Constituição, assegurado aos 
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trabalhadores a remuneração com acréscimo de, no mínimo, 100% sobre 
, a hora normal de trabalho: ' 

JUSTIFICAÇÃO. 

A proposta contida no artigo 6° da Medida Provisória é idêntica à 
adotada por Collor de Mello por meió do Decreto nO 99.467, .de 1990, sem amparo' 
legal, a pretexto -de aumentar o número de empregos no comércio. Sete anos depois, 
não foi gerado nenhum emprego, e o governo FHC trata agora de legalizar este abuso -
por meio de um artigo sorrateiramente inCluído numa medida provisória que não tem 
nada a ver com o assunto. -

Essa medida é desumana, . desrespeita O· sagrado direito. ao descanso semanal 
. ao domingo e fere até mesmo as convicções religiosas dos trabalhadores. No entanto, 
se os ilustres Deputados e Senadores entenderem que essa autorização deve ser 
concedida, pelo menos deve ser assegurado aos trabalhadores do comércio 
pagamento que compense os prejuízos causados pela perda do seu direito de 
repouso aos domingos. 

Sala das Sessões '.; ,-Ji' 

APRESENTAÇÃO DE. EMENDAS 

'MMP' 1.539-';3'7 

0000:31 J 
IL' -,--=:.:::.:.04::.;T',-,-_-,1 ' . 03/11/97 . 

• PROPOS1ÇAo' 

MEDJl)A PROVls6RIA N" 1.5390037, de 30 de OutÚbro de 1997. 

I' • AUTOR 

Oeputaclo PRISCO VIANA I LI' __ -"'_"-.:;"":,::13:...
iiiüARíõ 
___ ..J 

1 CJ SUl'RESSIVA ,XSUBSTmJI1\IA 3 CJ MOOIFICATlVA OADrTlVA ,CJ SU8~ GLOBAL 

ILi __ ~_P:_e'M_06_~I~le ___ Nm_G_O _______ P~_RAF_O _____ ~_C~_O _______ ~_~_~ 

TEXTO 

Substitua-se o texto da MP n° 1.539-37, de 30 de outubro de 1997, pelo seguinte: 

"O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

,o ~ Art. 1° Rege-se por esta lei a participação dos' trabalhadores '.nos lucro~ ou 
resultados da empresa, ou nos ganhos econômicos resultantes da produtividade do trabalho, como 
instrumento de integração entre o capital e o trabalho e de incentivo à produtividade, nos termos dos 
artigos 7", inciso XI, e 218, § 4°, da Constituição Federal. 

Art. 2° As empresas defInirão com seus empregados diretamente ou através de 
comissão por eles escolhida, integrllda, ainda, por um representante indicado pelo sindicato da respectivil 
categoria, as nonnas Para a participação destes nos seus lucros ou resultados, ou nos ganhos econômicos 
resultantes da produtividade doJ:rnbalho, 

§ 1 ° Dos instruInentos negociados riós termos do "caput" deste artigo, deverão 
constar regnis claras e objetiVllll, acessiveis a' todos, quanto à f1X8Çào dos direitos substantivos da 
participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das infonnações pertinentes ao 
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do 
acordo, p~ndo se~ considerados, .entre outros, os seguinteS critérios e condições: 

a) Indice de qualidade, l~tividade ou produtividade, da e~presá; 

Novembro de 1997 
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b) produtividadl? de indivíduos, grupos ou setores que atuem sob a mesma 
coordenação; 

c) programa de metas, resultados e prazos compactuados previamente, tanto a nível 
:' setorial quanto individual; 

d) tempo de serviço; 

específicas. 
e) percentual sobre o lucro da empresa o~ resultados de setores ou àreas gerenciais 

. § 2° O instrumento de acord6 celebrado será ~uivado na entidade sindical dos 
f " , 

trabalhadores. 

Art. ~o PaÍa efeito dest3 lei, considera-se lucro dó exercício o montante apurado 
nos termos do art. 187, inciso V, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, diminuído ou aCrescido: 

I - da proVisão para o imposto db rendã; , ' 

II - de valor destinado à conStituição da reserva legal; 

m - de ~p-;,rtãncla deStinada à fo~ação de reservas para contingências e reversão 
das mestrias reservaS formadas anteriorm~te; r, I :. . , 

• IV - dos lucros a reali1.r transferidos para a res~iva reserva e lucros 
anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados; 

V - dos ganhos de capital na alienação de ativos adquiridos em data anterior à 
implantação do sistema de participação ou de outios, quando destinados a reinvestimentos; 

. 'VI - das perdas de capital na alienação de ativos adquiridos em data anterior à 
implantação do sistema de participação; , ' , ' . 

. VII - dos luCl,'os decorrentes de participação s~ietári'a, que já tenham' servido de 
base de cálculo para a participação dos trabalhadores em outras empresas; 

,. , ,," I 

vm -dos prejuízos decorrentes de participações societárias. 
1 

§ 1 ° O lucro apurado na forma do "caput" deste artigo poderá ser ajustado, através 
de inclusões e exclusões de lucros não realizados; facultadas pela legislação do imposto de renda. 

§ 2° A base de cálculo negativa, apurada a partir da data de implantação do sistema 
de participação dos trabalhadores, poderá ser deduzida, corrigida monetariamente, do lucro apurado em 
períodos subsequentes, ressa1vados os valores que já tenham sido computados na apuração desse lucro. 

r 
. . Art. 4° A participação de que trata o "caput" do art. 2° não substitui ou 

complementa a remuneração devida a qualquer empregado d3 empresa, nem constitui base de incidência 
de qualquer encargo trabalhista ou previdenciàrici, não se lhe aplican~o"õ-princípio da habitualidade. 

§ 1 ° Para efeito de apuração do luCro real; a pessoa jurídicà poderá deduzir as 
participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos dli presente lei. ' 

§ 2° As quantias pagas aos empregados a título de distribuição de ganhos 
econômicos resultantes da produtividade do trabalho, são dedutíveis como despesas da pessoa jurídica, 
dentro do próprio exercício de sua constituição. 

§ 3° É vedado qualquer dispositivo que convencione a antecipação ou à 
distribuição de valores a titulo de participação no lucro, ou resultados da empresa e' nos ganhos de 
produtividade do trabalho, por período inferior a um quadrimestre. 

§ 4° Os rendimentos de que tratam os §§ 1° e 2° deste artigo serão tributados na 
fonte, em sep~o dos demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do imposto devido na 

declaração de rendimentos da pessoa fisica, competindo à pessoa jurídica a responsabilidade pela 
retenção e recolhimento do imposto. 

/l 
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Art. 5° Caso a negociação para a detenninação das nonnas de participação nOs 
lucros ou resultados da empresa, ou nos ganhos de produtividade do trabalho, resulte em impasse, as 
partes poderiio se utilizar dos seguintes mecanismos de resolução: 

I - mediação; 

11 - arbitragem de ofertas finais. 

§ 1 ° Os mediadores e os árbitros serão escolhidos em comum acordo pelas partes. 

§ 2° A arbitragem será instaurada no ato da assinatura do tenno de compromisso 
arbitral, não sendo admitida posterior desistência unilateral pelas partes. . 

§ 3 ° O laudo arbitral obriga as partes entre si, possuindo força nonnativa 
independente de homologação judicial. 

Art. 6° A não definição das nonnas de participação, no prazo de 180 dias após o 
encerramento do exercício fiscal, implicará, para os efeitos do art. 2°, na distribuição obrigatória de 3% 
do lucro apurado, confonne definido nesta lei. 

Parágrafo único. O valor a que se refere o "caput" será distribuído ente os 
empregados com mais de doze meses de serviço na empresa, obedecido o critério de proporcionalidade 
com os respectivos salários, valendo este pagamento como quitação do direito estabelecido no art. 7", 
inciso 11, da Constituição F edera1. 

Art. 7" A empresa que, na data da publicação desta lei, já atribuir a seus 
empregados compensações a título de participação nos lucros ou resultadÓs, inclusive em função do 
atingimento de metas estabelecidas ou convencionadas; poderão considerar tais berieficios integrantes dos 
programas de participação qúe vierem a ser instituído, nos tennos desta lei. 

Art. 8° O disposto nesta lei não se aplica ás empresas cuja receita bruta, no ano­
calendário, seja igual ou inferior a 700.000 (setecentas mil) Urúdades Fiscais de Referencias - UFIR, 
ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de qlÍe trata este artigo poderão, 
facultativamente, atribuir a seus empregados participação nos lucros ou resultados ou nos ganhos 
econômicos decorrentes da produtividade do trabalho, caso em que serão aplicáveis as nonnas previstas 
no árt. 4°. 

Art. 9" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação .. 

Art. 10 Revogam-se as dispOsições.em contrário. 

JUStIFICAÇÃO 

O Senhor Presidente da RepúblicÍi, agora na fonna de trigésima sétima edição, sob 
o n° 1.539-37, de 30 de outubro de 1997, adota Medida Provisória versando sobre a participação dos 
empregados nos ·lucros das empresas. As reedições deveram-se á falta de pronunciamento do Congresso 
sobre a matéria em tempo hábil o que, por sl:lR vez, aconteceu porque não foi possível construir o 
entendimento político em torno do assunto. 

O Congresso, desde que em vigor a atual Constituição, discute esse relevante 
assunto, contando-se ás dezenas os projetos de lei apresentados na Câmara e no Senado visando a 
regulamentar o dispOsitivo constitucional sobre o assunto. Dentre esses projetos encontra"se um do então 
senador e hoje Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

A Comissão de Finanças da Câmara dos Deputados, a partir do PL n° 4.580/90 
(pLS 155/89, do Senado Federa1), e após exaustiva discussão, conseguiu consolidat num único texto 
substitutivo todas as 43 propostas existentes. Referido texto representa, assim, o pensamento do 
Congresso sobre a· matéria e adota, igua1mente, opirúões de setores da sociedade, notadamente de 
empresários que já adotam o sistema, de centrais sindicais, de autoridades do governo e especialistas no 
assunto, que participaram dos debates promovidos pela Câmara dos Deputados. 

Entendemos apropriado propor o exame desse substituti~o pela Comissão Mista 
que examina a MP nO 1.539-37, na esperança de assim superar o impasse i>olitico que está retardando a 
realização, em lei, de uma justa e antiga aspiração da classe trabalhadora brasileira. 

Novembro de 1997 
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A participação dos trabalhadores nos luCros das empresas - que vem merecendo a 
preocupação dos nossos legisladores constitucionais desde 1946 - deve resultar de um texto 
conciliatório, compativel com a realidade econômica e' social do pais, como é o caso do que ora 
sugerimos, que tem o mérito, entre'outras coisas, não apenas ,de sé constituir em mais um direito sociai, 
mas, sobretudo, de ser um instrumento efetivo de a\unento da produtividade, que se traduza em melhores 
ganhos para os trabalhadores do pais". 

MMP 1.539-37 

000032 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-37, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos :Iucros ou resultados da empresa e dá 
outras providências. 

EMENDA :ADITIVA 

Acrescente-se à Medida Provisória o seguinte artigo: 

"Art ...... Recusando-se qualquerdas partes à negociação, mediação 
ou arbitragem, é facultado aos respectivos sindicados ajuizar dissídio 
coletivo. ' 

§ 1°. A Justiça do Trabalho, com o objetivo de se apurarem os lucros 
ou resultados,.: determinará que se realize ,audit5)ria na empresa em 
litrgio. , 

§ 2°. Na depe.ndência de décisão judicial, os empregadores 
anteciparão aos empregados, a título de participação nos lucros, o 
correspondente a 10% (dez por cento) sobre o lucro líquido anual." 

JUSTIFICAÇAO 

; É necessário prever a situação em que qualquer das partes recuse-se a 
I negociar, ou em que a arbitragem não chegue a resultado satisfatório. Nesse caso, é 

aplicável o art. 114, "caput" da CF, que prevê que a Justiça do Trabalho é a instância 
I capaz de resolver as controvérsias. Além disso, para assegurar o direito dos 
: trabalhadores, deve-se prever um percentual mínimo de participação nos lucros, que 

propomos seja de 1 0% sobre o lucro liquido anual. 

Saladas Sessões, .(~ ~ Cc·", ~.< . '" ,,,.eX -,.= e,e,. / <Y'5 f-
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MMP 1.539-37 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-311, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

/ 

" 

/ 
/ 

Dispõe sobre a participação dos trabalhàdores 
nos lucros ou resultados da empresa e dá 
outras providências. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se à Medida Provisória o seguinte artigo: 

"Art ...... É obrigatória a manutenção do sigilo pelos empregados e 
seus repre'sentantes' que tiverem' áeesso 'ás informações'confidenciais '.' L:';' 
necessárias à realização das negociações previstas nesta Lei, ficando 
os infratores sujeitos às penalidades previstas em lei.' 

- r - " , , 
,,:' JUSTIFíCAÇ'Ã'O 

~ ..,. ~ , 

Para que se dê aos empregadores tranquilidade quanto ao acesso dos 
trabalhadores aos registros e informações confidenciais necessários para a avaliação 
da capacidade real de a empresa distribuir, I~cr!,s ?~ ,resultados; propomos a fixação 
de regra de responsabilidade, com as consequentes pénalidades, aos empregados ou 
seus representantes. 

Sala das Sessões, ~ ( .', .. .l' -", ,J> ./ '5,"" I, _," \~jl(_·.-" .·1··· .. 1·_·1'- r J. 

'" . I' MMP ,1 :539':"'37 
APRESENTAÇÃO DE EM~NDAS~> -: ~.,' '" ,'000034 

C'ô'iiYlJ 
11õ,---------------'EXTO------------------, 
I 

i 
! 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-37, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 , ' 

Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados das empresas e dá outras 
providências. 

Nóvémbto de 1997, 
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li 

I 
. i 

i 

EMENDA 

Inclua-se, onde couber, artigo com ~ seguint~ redação: 

Art. No caso de companhias abertas, assim definidas no art. 4° da Lei n° 6.404n6, a 
participação nos lucros ou resultados; desde que assim convencionada entre as 
empresas e seus empregados, poderá: ocorrer, no todo ou em parte, na forma de 

distribuição de ações. 

§ 1° No caso da participação paga na fôrma deste artigo, não incidirá o imposto de 
renda quando do recebimento das açÕl!'s ou de sua transformação em quotas de fundo i 
de participação societária. - : J" I 

§ 2° O imposto de renda será devido, pela pessoa física beneficiária da participação, 
na forma e no prazo do artig021 da I;.ei n° 8.981, de 1995, sobre o valor da ~essão" 
resgate ou alienação a qualquer título das ações ou quotas de fundos de participação 
societária. ' 

JUSTIFICAÇÃO 

; i A emenda poposta visa dar condições às companhias abertas de, a partir de acordo 
:com os empregados, efetuarem o pagamento da participação devida mediante a distribuição de 

'jações. " 
'., 

I 

; 
.[manter essas ações em seu poder, estimulando assim o aumento na produtividade e, por 
i.consequência auferir lucros maiores com a valorização das mesmas, muitas vezes superiores às 

-t aplicações em caderneta' de poupança, ou vendê-ljis no momento que achar conveniente. 

Essa prática nos parece muito salutar visto que, compete ao empregado optar entre 

i Outro fator importarite é que o Estado' não deixa de obter receitas mediante o 
I recolhimento do imposto de renda devido. . 
I 
I 

--'----, .. _-------

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MMP 1. 539-3"7 

000035 

, _______ AUTOR ____ -;--________ _ 

Dep. JOLIO REDECKER 

9 CJ' SU.S"","'VO G~A' . I 

C-.~'i;;J I 
I 

", 

I ... 

I".;--L--o--------------TEXTO'.-----;---------:---:-----'----, 

" ~ 

/ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.539-37, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 
, 'I 

Dispõe sobre a participação dos. trabalhado;es n~; 
lucros ou resultados das empresas e I dá outras. 
provid~ncias. . . 

I 

EMENDA 

A 
J : 

crescente-se, onde couber, artigo com a seguint\! redação: 

Art .. As empresas que já adotem planos de distribuição de lucros ou resultados ou 
programas assemelhados anteriores à data de publicação desta Medida Provisória, 

~ta-feira 7, 00047 
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'terão o prazo de b lsels) meses, a contar desta, :datai para ajustar seus 
procedimentos aos termos desta Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

Desde aColistituição de 1946e, sopretudo, a partir do texto dé 1988, c~m à'explicitação 
inequfvaça ,do ,direito dos . trilbalhiu:lo,res aplirtiCipàçãO nos .lucros, ou ,résu1t~dó~ das' ~mpre~as; 

"foram iiiÚIiléràSás irucilÍtivaS patronais que àéo1heráin o estímulo da Carta Magna. ';', ' " " 
. . . .~. .. .. \" . ',' 

,É justó,. portanto, dar a essas empresas prazo ~e, 6 (seis), ~eses par~ que adaptem. os 
procedimentos até àqúf' adotados à nova legislação decorrente desta ~~didápfuvis~~a. " 

"~"t!o : 

" 

. -".', 

, , 

, ,,=~A1=~~:~~~Ei~~~Ã2~g!,:,:~: .. ~, 
'PROVISÓRIA ~.1,.540-30" DE '30 DE OurUBRO DE 1997, 'QUE'" " 
DISPÕE SOBRE MEDIDAS COMPLEMENTARES,AO PLÁNo'lmAL, ' 
E DÂourRAs PROvmaN"CÍAS".' " " ... 

DEPUTADO ADYLSON MOITA 

DaPUTAOOÂLóYSIb'~FiRREiRA ' 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

DEPurADO HUGO BIEHL 

DEPUTADO JOÃO ALMEIDA 

DEPUTADO JÚLIO REDEcKER' 

SENADOR PEDRO SIMON 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 

'. t. 

, TOTAL DE,EMENDAS:38 ' 

036. 

030. " 
,', 

,', ;, . 

010,012,017,020,021;022,025, 
, 026, (>27, '028, 029, 034. 

003. 

001 .. 002;007. 

005,006. 

037. 

004,008,009,011,013,014,015, 
016,018,019,023,024,031,032, 
033, 035, 038. 

.: > :' . 
. ': ... ~. ',':0. ." 

..... , . 
,,-, . 

.. ,. 
'.,.< '. 

", , .. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L -MP-l.S40-30 

000001 

--------.. , .. -------~-_..:..._--...., 
DEPUTADO 'JO~Q ALMEIDA 

.'.1, 
j 

.... _-"--------~----~--~'""'- H .. _...:. _ _..._-:-...:.---'-----'-'---'.....;.;...-"--......., 

" ·1· ..... _ .2 G .• u""'''''..... 3'0· _OCA'"," i 4 o -. ~OITIV~ •• 9 o- .u.mTIIlTlYo ........ ' 

. C·'T· :JC L_··--"" _ •• ~'_'o~_-_-_-_-_-_-;'_ ... _-:_-'-_·_ .. _._ .• _ ... _o~~~:~~~_·-'~· .... ·-_~_,.t_,._.,_.-_-_~-_~:\ ........ ~,~~=_.:I . .;..~_ .. _7J_<.;.. :,.,_.,_ . ..J' 

r.!.-.. ~~ .. ~I-----"'---------'~~--~~~~-.~--........ --~-------'~~"'--..:...-~ 
I 
! 

Dê-se ao paragrafo 20 do Artigo 2° a seguinte redação. 

"Parágrafo 2" - Em caso de revisão dos preços contratuais para restabelecimento do 

equ!líbrio econômico-financeiro do contrato, o termo inicial do periodo de correção monetãria ou 

reajuste. será a data de inicio da vigência dos preços reviStos. " 

JtJSTIFICACÃO 

É necessãrio esclarecer a que título a revisão é feita: para os efeitos dt reiniciar a contragem de 

: praZo para o reajusiamento. Há hipóteses de revisão de contrato ~ue alteram out~ cláusullls ou . 

dondições. que não interferem nos preços. Também não deve ser pré esiabelecido prazo para . 

~ovas revisões, eis que estas sào diiadas úni~ e exclusivamente' pela ~rrêncmde desecjuilíbriO,' 1 

. Sexta-feira 7 00049 

j' 

'J 

'",' I 'b~tTat~~I, que benefici~ uma parte em detriin~nto da oritra.·" , 'r . 

[!L.;.....,.;..... ------'-#-,..;..-@--.:f~:-P-·-~_·:---._'~'''._-__ ~. ::".,...';--'-= '=='~" "-=,-"~z::::ic::~-'~;~2J=.~' .•...•. = 

i" " 

, APRÉSENTAÇÃO DE ÉMENDAS' 

I 
l 

MP-l.S40-30 

OÓ0002 

rõ4Z;·'17W] (;1''-, -----------...:.-- PIlO~O'lwlo-.,.....-------~----
, MP 1540-30 de 31 de outubro de 1997 

I ; r --------.. '00 ______________ ., 

,~~---------D-EP-U-T~A-D-O--~J~O~~~D~A=L~M=E=ID=A~------~------~--J 
r.---:-----=--:.-..:.---~..;..,;;=--;....--- ", ... ---:-::=-'--'---=---~_:_-----~__, 

,o·~ 20'~""'" 30·~tM 40· ol0'flVA ·90,-5U1lTtTUrT·I~Q"",,: .~. 

C···"'·:=J 
i 
lr.··-"~·----------------------------~------------------------------...., 

! Inclua-se no Artigo 2° os seguintes paragrafos, 

"Parágr:1fo 4° - As restrições constantes dÓ "caput" e paragrafos I °e 2° deste artigo não 

se refere~ à c~rreçàci monetária por atraso de' pagamento.' que p~erá ser apl!~,. 
independentemente de periodicidade e do prazo de duração dos contratos, ' 
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Parágrafo 5~ - A correção monetária por atraso de pagamento deverá ser calculada com 

base na variação ~e índjce estipulado em contra,to ou, na falta deste, em índice que reflita a perda 

de poder aquisitivo da moeda nàcional." 

JUSTIFICACÃO 

o atraso de pagamento tem se co~stituído em um dos' fatores preponderantes de desequilibrio da 

economia contratual. A vedação ou restrição da aplicação de correção monetária aos pagamentos 

em atraso se constituiria um estímulo e prêmio a inadimplência contratual. É necessário também 

,ressaltar que a correção monetária não se constitui em penalidade, mas simplesmente em uma 

reparaÇão parcial pelos danos éausados pela iÍtadimplência da outra parte, cuja reparação 

Completa só será possivel nos casos em que for permitida a estipulação de multas e juros a taxas 

, reais praticadas no mercado financeiro. Assim sendo é inprescíndívei que se pemuta a aplicação 

de coéreçãomonetária aos pagamentos em atraso, sem qualquer restrição. 

/ 
Novembro de 1997 I 

I 

,;búH_ih-~A-=~_":"-. --.. -:---_. __ --...:..-.J'._ 
APRESENTACÃO DE EMENDAS 

MP-l.540-30 

000003 J 
r;7 I';'; T-;;]I' L.--'-_______ .LE..,ME~~-NJ)J.:J-:..,A=""'~>_-.LlIM""F""P~uoP,,,,:UuSlç",,=w-P"-· ~l>.J...oLJv<-Jr",S=á=R=I",-:,""-.... 1...1; .. 4-0~1:3w~'--___ -_--I-I 

r: __ -'--__ -Jo!.lõl:J,LJL..C.J ...... '-IJ.. ..... LI.L. ..... A"'U:>,J'ORI... -_ -_ -_ -_ -_ -_-'-_ -_ -_ -__ - -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -~ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ --'-,1 1-" -1-88N·4P.oNTuÁ~o _. '] 
_ pEpllTAOO HI!GO BIEHI , . _ ___ _ 

, O . SU9'RESSlVA 2 O . SUBSTlTU1!"IVA 3 O . MOOIFICATI\IA 4, 9 O . SUeSTITUlTlVO Ol.08AI. 

r.----------------------'n~-'--~--------------------------__, 

I' 
i 
! 

Dê-se ao art. 2° a seguinte redação: 

Art. 2° - É admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste por 
índices de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou 
dos insumos utilizados nos contratos de prazo de duração igualou superior a um ano, 
executadas as operações de crédito rural. 

JUSTIFICATIVA 

A agricultura tem sido sistematicamente penalizada pelos diversos pl~nos de 
estabilização que, via de regra, prevêem claúsulas de correção monetária das dívidas 
incompativeis com a evolução dos preços agricolas, ocasionando constantes 
descasamentos entre os ativos e passivos do setor . 

i 



\ , 
\ 

\ 
; 

, 
: 

: I 
I , 

i , 
Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO 

~ j 
, A agricultura, pelas' suas especificidades, deve ter tratamento diferenciado dos 

demais setores econômicos, o que é, inclusive, assegurado pela Constituição Federal, 
que dispõe no art. ) 87 que a Política Agricola será: pianejada e executada levando-se em 
donta, os preços compatíveis com os custos de produção'e a garantia de comercialização. 
l Ademais, o parágrafo 2° do art. 16 da Lei 8880/94 estipula que a atualização 

rttonetária aplicada aos contratos agricolas será e~uivalente à dos preços mínimos em 
vigor para os produtores agricolas. Neste sentido, a correção monetária somente poderia 
ihcidir nos contratos agricolas caso constasse da: presente Medida Provisória idêntico 
procedimento para os preços mínimos agricolas, o que não é o caso. 

i ; 
~ I 

[I--·-
I / 

___ ._. _____ ' --c7U<--T-+., c::::::.._
1
....,-·C_·::;:. ___ ......,-

L·.·. MP-l.S40-30' 
000004 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

D~ta. 05/11/97 I J Proposição. Medida Provisória n° I;S40-30/97 

114 A~tor: Deputado Sérgio Miranda I' N" Prontuário: 266 

f 

~J 

r 'Tipo: I (x) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 ( ) - Modificativa -l ( ) _ Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

:1 P~gina: I de I I x Artigo: 4° e 5° I Parágrato: I Inciso: 

! 9 T~xto 
,; I 

1 
I 

Suprimam-se os artigos 4° e 5° e renumer~m-se os demais. 

Justificação 

I Alinea: 

arquivo = 154()-30~ 

I Esta . emenda visa tomar homogêneas as regras de desindexação para todos os 

co!1tratos da economia já que o texto original concede um tratamento privilegiado aos contratos 

: fin·anceiros. 

: , 

: I .• Jd .. -
,1

10 ~Sinatura_: __ -'-"--,f-"'0-,--~, -f-U-'<I'!lIí~W=-=--' ---- I : 

::~.~I----------------~~--~{~:------------------~. 
! 

I APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

di "''!~ 1"'---------M-p-n...;.Q-l-, ~;~:~-O-/-9-7 

MP-l.540-30 

000005 

,1-. I 
r-+!----Deputado JÚLIO R~u~oi-c-K-E-R--i-: -----------.1 r" "o"uÁ"O~] 
~ 

r6 -T-) ________ -=-"o,_--=_~ _______ __, 
_ ,. I. SUPRESSlVA 2 C . suesTlTUI'!'IV4 3 ~ . MOOIF'1C:1~ 4 ~ - ADITIVA· 9::J - SUBSTrTUfTlvO GL.084:" 

Hyi')'(iCJ 
I . 
r.-~---------------------------------TOT~------------------------------------, r 1 MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.540-30, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 
: Dispõe sobre medidas complementares 

i 
I 

j : ao Plano Real e dá outras providências. . 

! 
I 

: 
I : 

Sexta-feira 7 0005i 
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\ 
\ 

EMENDA 

Dê-se a seguinte redação ao "caput" do artigo 5°; 
, 

"Art. 5°. Fica instituída Taxa Básica Financeira - TBF, para ser utilizada 
exclusivamente como,referência de remuneração de operações realizadas 
no mercado financeiro, de prazo de duração igual ou superior a sessenta 
.dias." 

JUSTIFICATIVA 

1. O dispositivo acima transcrito, ao utilizar o termo "base", dá a entender 
que tais operações encontram como limite mínimo de remuneração a nova Taxa Básica 
Financeira - TBF. 

2. É importante deixar claro, porém, que a Taxa Básica Financeira - TBF 
deve servir, não' como base, mas como referência de remuneração, sem a barre;;a do limite 
mínimo, ficando cada instituição financeira livre para oferecê-Ia a sua clientela, em maior ou 
menor grau, dentro do princípio constitucional da livre concorrência. 

3. A alternativa de adotar a TBF como referência, de sorte a propiciar que 
a remuneração seja até mesmo inferior a ela, não s6 vai ocasionar uma redução dos custos 
globais de captação, como também poderá se revelar como mais uma eficaz medida em prol 
da queda' da inflação, impedindo a volta da ciranda financeira. 

4. Aliás, se o principal objetivo do Plano Real e suas normas 
complementares são o de conter a espiral inflacionária, que tanto assolou este País na última 
década, é importante frisar que não faz nenhum sentido impor coercitivamente um limite 
mínimo de remuneração às aplicações financeiras. 

5. Em conclusão, sugere-se 
"base", conste. a palavra "referência". 

-_ ... __ ._-------

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP-l.540-30 

000006 

C? "., OI' r;---~-----M-P -n-Q-;:o~o~'~_3~ / 97 -I 

r Dep. JúLIO REDECKER / r ''''O.r'ÁROC_] 

r 1 :...J .. .......... 2 c::: . ,,"'n'''''Y' 3 X . MOO"."" 4 ~ . Aorr,lA 9 =:. ""''"'''"''YO c"",,, 

C~~'i õTl ... C ___ 5_~·_'G_'=======~~~ú_~_'i_~_'~_"o __ -,-___ "_c.,_,_"~-___ -_-_____ -___ -_-_A_,,_,r_, ~ __ --' 

"'-----------------tcXTO-------__________ -, 

MEDIDA PROVISÓRIA ND 1.540-30, DE 30 ~, <?UTUBRO DE 1997 

DispJ so~re medidas complementares 
ao Plario Real e dá outras providências. 

\' 

EMENDA 

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo único do art .. 5°; 

"Art. 5°.· ...................................................................................................... . 

Novembro de 1997 
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Parágrafo único. O Conselho M~>netário Nacional expedirá as instruçõés 
necessárias ao cumprimento do ~isposto neste artigo, podendo, inclusive, 
ampliar ou reduzir o praZo de duração previsto no caput." 

JUSTIFICATIVA 

O parágrafo único do art. 5°, da Medida Provisória n° 1.540-30, contempla 
a possibilidade de o Conselho Monetário Nacion8I ampliar o prazo mínimo de duração das 
~perações financeiras mencionadas no "caput" do ~ispositivo. . " ." 
I, t' 

I 

É importante, no entanto, atribulir ao Conselho Monetário Nacional,maior 
lalcance para as suas deliberaçõés, de modo que c~nste expressamente, no referido parágrafo 
:único, não só a possibilidade de ampliar o prazo mínimo de duração, mas também a de 

[reduzi-lo. ' 

IN)!) 
_ .... ' 4 

APRESENTACÃO DE EMENDAS l 
: 

MP-l.540-30 
000007 J I I 

G2o,,,~ I' d 11 /97 
r.-------------------------~.~I~--------------------------~ I MP 1540-30 de 31 de outubro de 1997 

, , , 

[I I 
""00 

DEPUTADO JOIIO ALMEIDA ~t--~~~~~-~-----.JI -I' ... _ ..... o~ 
I I 

16. -;-I---;I-~------- uoo_--:=-_-----:: ____ ---..!...-.--, 
, O . ....,. 2 O . !UMTTTUlTI'VA 3 O . 1IIOIIr1CITM: 4 O & Qft'IVA 9 O -SWl'frfUrTlVO O~ 

/ : 
ITT"'~ 

I : 
r.1·-··~~1 ----------------------~~----------------------~ 
! I 

c· .. ..,' -----:-j--- .... ,tUUIAlO ____ 

1 

___ ·fIrtC>s·" .,.,;. ... ~. 

Inclua-se no Artigo 6° os seguintes panigrafos. 

~ I 
! I "Parágrafo 10 - Fica permitida a compensaçãq de créditos tributários. com crédito~ 

! 
Iiq~idos, certos e vencidos contra a Fazenda Pública comri forma de extinção mútua dos mesmos. 

I ' . 1 a~ onde se compensarem I 

, ! 
I Parágrafo 2° - Serão compensáveis, na forma desta Lei, somente os direitos creditórios 
I 

líq~idos. certos e vencidos oriundos de fornecimentos de bens. prestação de serviços ou execução 

de,obras .. 

i 

I 
Parágrafo 3° - Os direitos creditórios venci~os contra a Fazenda Pública serão 

cOmpensáveis com os débitos tributários do credor ou de terceiros. 

I I 

Sexta-feira 7 00053 
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'I 'Parágrafo 4° - Os créditos contra'a Administração Pública indireta serão compensáveis 

co~ seus créditos próprios. ou co:n os tributos da ~dministração a que pertencerem." . 
• , ~ 't "11 •• ',' 

JUSTIFICACÃO 

A impontuaÚdade nós pl\gamentos dos fomecinÍ.entos efetuados por particulares à Administração 

Pública tém se to"ri-.adó 'Jn;'fato~ de elevação de preços, além de se co~stituir em uma' iniquidade, 
• I: 

pois a falta de regular recolhimento de parcelas devidas à Fazenda Pública por estes contribuintes 

é punida com multas. correção monetária e juros de mora, sem que haja tratamento isonômico 

aos créditos que estes detenham ~on;ra'~·A<hninisiração.·· " , 
"' :" ,. > ;t 

!"~"--~--"'-- --0 

A'PRESENTAÇAo DE EMENDAS 
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" 

\ 
i 
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• Data: 05/11/97 1 Proposição: Medida Provisoria n" 1.540-30/97 

I' Autor: Deputado Sérgio Miranda I' N° Prontuário: 266 

j 

'Tipo: 1 ( ) - Supl'essiva ~ ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva " () S bst't ti GI baJll . -UIUVOO,! 

Página: de I J' Artigo: 7° I Pa~grato: I Inciso: I Alínea: 

? Texto 
.rqui\'() = I S40·30b 

, . 
Dê-se ao ano 7° a seguinte redação: 

"Art. 7°. "Apartir de I ° de julho de' 1995 e observado o disPo~to no artigo anterior: 

ficam extintas as unidades monetárias de conta criadas o~ reguladas pela União." 

Justificação 

Esta emenda altera o disposto no art. 7° excluindo a sua parte final que determina a 

extinção das unidades monetárias de Cotlta de Estados e MuniCípios. Esta imposição não pode ser 

feita, Há que se respeitar o princípio federativo e a autonomia dos entes federados. 

O texto deste artigo deve limitar-se a extinguir apenas aquelas unidades monetárias 

de contas criadas e mantidas pela União. .. ' 

" 

Novembro de 1997 
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i r\.rRESENT AÇÃO DE EMENDAS 

Data: 05/11/97 
I 

Proposição: Medida Provisória n° 1.5~()"30/97 

1uto~: Deputado Sergio Miranda N" Prontuario: 266 

Tipo: I (xl - Supressiva 1 ( l-Substitutiva 3 ( l-Modificativa 4 ( l-Aditiva 5 ( l-Substitutivo Global 

I de I Artigo: 8° Parág~afo: Inciso: Alinea: 

. I 
• Text'? 

arquivo ~ 1540·JOo 

I. 
Suprima-se o art. 8° e renumerem-se os demaIS. 

Justificação 

I' O art. 8° determina o fim do cálculo do IPC-r rumo a desindexação .. Acontece que a 
I ' 

desindexação não pode ser confundida com a extinçãó dos mais diversos índices. Desindexar é 

Jm ~rocesso muito mais complexo e a extinção dos índices gera a descorifiança de que o governo 

4uerlsiinplesmente dificultar que se mensure a inflação'. '.. I , . ' 
I 

, O IPC-r é o único índice que reflete, sem:qualquer resíduo, a inflação o~orrida na 

~conomia brasileira na fase do real. Daí a sua importâ'lcia. Deve ser mantido. Isto não implica 
; , \ 

110 s~u uso como índice de reajustamento automático. ' 

I';" iaMa_: -----....sj)t:::....:l:.pIA~'"'~ZI-IPLd.t.n.l.~:::':t,.-_,_--------
:1l ~ 
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~I. :.' .-'-______ olo ... 'OA ____ -:-________ _ 

Denutado ARNALDO FARIA D! ~Á 

~I" I·"'''-~ 
. j ,f- Z. I 

j F;-l-+----------------".·0,--------________ ...;,..-, 
Substituir o parágrafo 3° do artigo 8° desta Medida 

Provisória pela seguinte redação: ' 

Art.8° .............. : .......................................................... .. 
•••••••••••••••••••••.••••••.•• •••. .•.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•.••••••••.••••••••••••••••••••••• t ~ 

§1° ................................. , ............................................. . 
................................................................. ;, ................................................. . . (~ 
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§2«' ................................................................................ . 
, , .................................................................................................................... 

§3° - "A partir da referência julho de 1995 fica 

garantido a unificação nacional de data base a todas as categorias profis~ionais 

para 1° de julho de cada ano, a fim de aplicar o art. 10 desta Medida Provisória. 

O índice de Custo de Vida, (ICV) Substitui o IPer para os fins previstos no 

,paragraf06,0 do, art. 20 e rio parágrafo 2~ dó art., 21, ambos da Lei N° 8.880/94." 

.. ' 
JUS ri FI c A TI'VA 

o Governo Federal substituiu na Medida Provisória 

em epígrafe. o IPC-r pelo INPC, e na Emeneia SINDEESSAÚDE, RPR nO 01/95, 

colocamos ti I.c.v (Indice de Custo de Vida), pesquisado pelo departamento de 

pesquisa do DIEESE. mantido pelos trabalhádores, mostrando e aproximando 

,coma realidade da classe operárja,pois existe o comprometimento de um 

trabalho leal. ~ 

O INPC é do IBGE, instituto mantido pelo governo federal. ,portanto os índices 

ora apurados vão de encontro aos interesses do Poder Executivo, com o risco 

, , Muro de serem "garroteados" por interferências e mãnipulação do mes~o. 
Como foi o exemplo do IPC~r no primeiroaíio do Real, 

o' :--- '.'..' • • • , 

sendo que o ICVdos ültimos 11 meses (01.07:94 a 31.05;95) foi de 47,49% , e o 
" IPC-~ de 12 meses foi de ~perias;35;30Ó/o.· ' .. 

, O" •• Oq~éa Cla~~eõper'ária defénde éa.iivre negôciação; 

. de direito é de 'fato, sendo li~,re àmpiainénte;sêni, manobras e iriterferêhciasdo .. ' 

.;. ;govêmo',féd'ei-ií,nasrelaçÕàstl"8baihis~s, pOis são peculiaridades tãos~n;ente 
, "'dáfátegoriâeconõmica e PrClfissitinai. ,>' " .'.,' , ' ' ,; "., ' 

:------..' " Não há porque manteras datas bases das categorias, 

frag'!'entad!!s, divididas e ém datas separadas, pois a base para cálculos e 

reposições salariais 'estão explícitos nesta MP . e na implantação do Plano Real 

em 01/07/9.4. a determinação da data base geral para cálculos e reajustes. de 

.. modÇ> ,gerai n6 mês, dejulho;por't~nto. justíficaa éme'nda :a: fim de legalizar. 

UNIFICAÇÃO'NACIONAL DE DATA BASE p~rà todas as catégorias. tendo 

como data de referência 1° de julhO de cada ano. para podermos aplicar o artigo 

10 desta medida provisória . 

:]. 

..•. 
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I 'página: I de I I R Anigo: 9". I Parágrafo: Inciso: . I Alines: .. 

• 9 Ttxto 

Dê-se aos §§ do artigo 8° a seguinte redação: 

Substituam-se os parágrafos do art. 8° pelo seguinte parágrafo único. 

Art. 8° 

I i Páragrafo único. O INPC calculado pelo IBGE será utilizado em substituição ao !PC­

I r Rara os fins previstos no § 6° do art. 20 e no § 2° do art. 21, ambos da L.ei nO 8.880, de 27 de 
I . . .' . . ' .. 
, maio de 1994, e nas hipóteses em que, na ausência de previsão contratual, as partes não' chegarem' 

a um acordo sobre o índice substituto para os respec~ivos contratos e obrigações. 
i' . . . 

I Justificação, 

Estamos propondo a supressão do § l ó desteaitigo já que ele determina que os 

': cdntratos devam se~ cumpridos. Na impossibilidade de sér diferente, não há motivos p~ que i eslte parágrafo persista. ' . : . ....'. .'; • ' 

~ O parágrafo segundo deste artigo, na pratica cria um novo índice, já que o governo 
~ , . , ~. 

~ d~terminará uma nova média de preços de abrangência nacional. É inadequado, criarmos um novo 

, índice justamente quando estamos propondo a desindexação da economia Assim devemos 

i garantir a transparência do INPC do IBGE. 

i ' :! ' rr-: -~J;;94I-t--{-J~r.u..,...,"""""""I:{r-----:~~---'-
I, 

I MP-l. 540-30! 
000012 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS J 
F'~-'----------~"". ,.u'TCNII • 

L.L"':_+-.....::::D.:;:e.t:p.:::u.!::t.::ac::d:.!:o~A~R~N~A:.!l:!:D~O~F..!A:.!R!.;I~A::.....!D:!:e:=-S~II~-+-~ ___ ~_--.JI r .. i~o-:-"l 
1 O -IiUPMDVA 2 O -IUlSTrTUlTM '9 O . SUlSTrfUrTlVO oU!u&. 

I I, .' 

LC·"'··~ : :1·1. 

I r;---'-,'., -. -. -. . mmI---:---.. -. -"" .. -, --,:......:.,. I' 
i Adicio~e-se ao art. ao da medida provisória os seguintes parágrafos, rcn~erando-SCl 
i os demais: , . , '. '.' 

.~ ~-- -'~---
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"Art go ............................................................................................................. .. 

§3° Para os fins previstos no art.' 29 da: Lei nO 8.880, de 1994, o IPC-r será 
substituido, no caso do reajuste do salário minimo, por indice que reflita a variação do 
custo de cesta de consumo de familias que percebem até dois salários núnimos por 
mês, e para o reajuste dos beneficios da Previdencia Social e dos valores expressos em 
cruzeiros nas Leis n° 8.212 e 8.213, ambas de 1991, por índice que reflita a variaç10 
no custo de cesta de consumo de indivíduos com mais de sessenta anos, que ganhem 
até cinco salários míniinos por mês. 

§40 Os indices referid!)s no parágrafo anterior deverão ser calculadqs e divulgados 
pela Fundaçao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística a partir de metodologia 
definida em comiSsão tripartite. com a participação de' representantes do Poder 
Executivo, dos ttabalhadores e de representação de aposentados e pensionistas. 

§S· Sempre que não seja possível a utiliDção dos indices referidos no § 3°, o INPC, 
oU o índice que eventualmente venha a ser calculado com suas funçeles, substituirá o 
~-r para os fins definidos no art. 29 da Lei n° 8.880, de 1994." 

, JUSTIFICAÇÁÔ 

Trata-se aqui de restabelecer os efeitos do art. 29 da Lei nO 8.880/94, o qual 
garante reajuste ao salário mínimo e aos beneficios da previdência em maio de cada 
ano, tomado letra morta pela extinção do índice previsto para tal reajuste, o IPC-r. 

'Recorde..se aqui que o 'referido artigo foi estabelecido pelo Congresso com a 
conéordância desta mesma equipe econômica que dirige, até o presente, os destinos do 
Plano Real. tendo sido reconhecido então como necessario a exigência constitucional 
de manutenção dos valores reais ~es bene~cios. 

Entendendo, contudo, a necessidade de avançar na desindexação da economia, 
evitando, assim, a contaminação de preÇos pela variaç10 do custO de itens que nada 
têm haver com sua conformaçã'o, julgamos oportuno propor a criaç10 de indiccs 
esPecíficos Pari o reajuSte" do' salário minimo' e dos beneficios previdenciários, 
devidamente emuturàdos para caPtar as variações de custás' peculiares às categorias 
que majoritariamente percebem aqueles estipêndios e definidos a partir de 
metodologia transparente e bem debatida com os representantes das categorias 
atiJigidas, coino convém índices de tal sensibilidade social. .' ' , 

Cumprir-se-á, 'desta forma, a função constitucional de preservaçio do valor real 
dos ganhos e estará garantida proteçio àquelas que certamente são as categorias mais 
'frágeis é desassistidaS da nossa população ~ a sàber, os que têm sua remuneração 

. balizada pelo salário núnimo, aposentados ,~ pensionistas -; sem, contudo, prejudicar 
os'objetivos Maiores de estabilizar àeconomia-

, Quanto ao parágraf'o quinto, apenas prevê o procedimento a ser adotado 
enquanto aiJ1dã' não -existentes os índices especificos - bem como na eventual 

,impossibilidade de uso dos mesmos,' .por qualquer que seja o motivo -, 
impossibilitando, desta forma, a ocorrência de siruação cOmo a atual, quando a falta 
de disPositivo semelhante no citado art. 28 da Lei 8.880/94 deixou a sociedade, com a 
extinção do IPC-r, ,sem regra prevista para os citados reajustes, o que apenas serve 
para criar dificUldadeS' ao governo e estimular a intranqüilidade social e econômica, 
prejudicando, inclusive, a luta contra a iÍlflação, cujo sucesso depende, acima de tudo, 
de regras estáveis e previamente conhecidas para os principais preços da economia. . ' -

. 
I " 

r'o -_._.~------

- . ~._'~----~--~...y. 
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I. " 
Alínea: I Página: I de I 

I ,. ,- , i 
r Texto 
I 

Dê .. se ao art. 9° a seguinte redação: : 

I "Art. 9°, A reposição mtegral das [perdas. salariais. correspondentes à variação 

acumulada entre a última data-base e o dia 30 de junho de 1995, está assegurada e será devida' 
I . 
/lOS segumtes meses: 

I. " . I - Para os trabalhadores com data-qase n~s meses de agosto, setembro, ou~~bro <: 
novembro, em agosto de 1995. 

I II - Para os trabalhadores com data-b~e nos meses de dezembro, janeiro, fevéreiro e' 

março, em setembro de 1995. 

I 
I 111 - Para os trabalhadores com data-base nos meses de abril, maio e junho, em 

butubrode 1995." 
I 

I Parágrafo Único - Para o dispost!) nes~~ artig?, ~?~rào se,r desconta~ as 
antecipações fornecidas nos processos negociais entre empregadores e trabalhadores. 
I Justificação' .. '- . 
I . ; ·i· 

A proposta do governo prevê que os resíduos do penodo inde~ado soment~ retomarão 

~os salários na próxima data-base. Acontece que bom todos os mecanismos constranged~res- cta:: 
I' . . 

hegociação que ele propõe, os trabalhadores nov~ente amargarão todos os ônus do processo. 0, 

Congresso Nacional pode / evitar tal fato determinando o escalonamento da reposição . dos: 

resíduos. Assim, atenderia ao argumento gov~rnisk de que a concentração de reajustes ~lariaisj, 
ho mês de julho/95 e~erceria uma forte pressão inflacionária. . , 
I 
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I Dê-se ao art, 9° a seguinte redação: 
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"Art. 9°. É assegurada aos trabalhadores. em caráter retroativo ao mês de julho de 

1995, a reposição integral ~ perdas salariais correspondentes à variação acumulada entre a 

última data-base e o dia 30 de junho de 1995.· 

Justificação 

A proposta do governo prevê que os resíduos do período indexado somente retomarão 

aos salários na próxima data-base. Acontece que com todos os mecanismos constrangedores da 

negociação que ele propõe, os trabalhadores novamente amargarão todos os ônus do processo. O 

Congresso Nacional pode evitar tal fato determinando a imediata reposição dos resíduos para que 

no processo negociai os agentes possam se concentrar em questões como produtividade, cláusulas 

juridicas, etc. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
l 
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" Página: 1 de l .• ," Artigo: I Parágrafo: Inciso: I Alinea: 

• Texto 
'I' :.,Ii 

arquivo = IS~308 

Substituam-se os artigos 10, li, 12, 13 e 14 pelos dispositivos seguintes, 

ren~merando-se os demais: 

" "Art. 10. Os saláríos e as demais c~õdições ~~ferentes ;;0 trabalho são fixados e 

revistos, respeitando-se o princípio da irredutibilidade, mediante a livre negociação salarial e 

.reger-se-ão pelas normas estabelecidas nesta Lei. 
I 

§ )0. Entende-se por irredutibilidade dos salários a manutenção do poder de compra 

real de toda forma de remuneração assalariada, preservada através de instrumentos que impeçam 

a defasagem dos salários em decorrência do processo inflacionário. 
" \ 

§ 20
• Co~stituem pressupostos básicos para que a livre negociação salarial se realize 

em condições mínimas de igualdade: 

I - a liberdade de organização, o direito de exercício da atividade sindical e o direito 

de greve; 

11 - a proibição de paralisação das atividades por parte do empregador; 

III - a legitimidade de ~e.resentação e o respeito à vontade soberana da maioria dos 

representados; 

~.,. 
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IV - a publicidade dos atos e procedimentos democráticos de deliberação; 
i 

V - o direito à resposta por escrito, às reivindicações apresentadas em prazo regular, 

sempre que requerido; I ' 
VI - o caráter permanente e a aut~nOJhia do processo de negociação frente ao Estado, : 
§ 3°, Sem prejuízo da livre nego<1iação prevista no "caput" deste Artigo ficam, 

asseguradas as atuais datas-base dos trabalhadorJs. ' 

Art. 11. Fica assegurada.noqtês dtl~julh"º-4e 1995 a reposição integral das rdas 

I 
salariais correspondentes à variação acumuladaientre a última data-base e o dia 30 de junho de 

1995. : 
i I Art, 12. Aos salários em geral será g~rantida uma antecipação salarial correspondente 

à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto Brasileiro de 
I ' , 

Geografia e Estatística-IBGE, sempre que este: indicador atingir o percentual de 6% (seis por 

cento). : 

Art. 13. A partir de 1 ° de maio de 1996 o salário minimo será fixado, em pelo menos, 

R$ 180,00 (cento e oitenta reais) mensais. 

Art. 14. Aos servidores públicos civis e militares, ativos e inativos, da administração 

direta, autárquica e fundacional dos Poderes da 0nião ficam assegurados os beneficios previst~s 
, nos artigos I1 e 12 desta Lei. i 

Art. 15. Aos beneficios de natureza continuada da Previdência Social aplicam-se, o 

I disposto nos artigos 11, 1~ ~ J3 desta Lei." l 

Justiijcação t 

O Brasil tem sido marcado por suscàssi~as políticas onde são a proteção do trab~~o 
frente ao capital tem sido "esquecida". As ações :públicas têm determinado dià-a-dia m~das qú~' 
tratam de modo altamente discriminatório os sálários. Em especial, desde que os governos têm 

buscado mecanismos de ajuste econômico some?te aos trabalhadores recaem os ônus. 

Em conseqüência disto, o Brasil é ~ dos países com maior concentração de renda do 

mundo perdendo apenas para o Níger, segund6 estudos do Banco Mundial de 1991. Por este 

estudo no Brasil, os 20% maís ricos detêm 66,l'Yo e os 20% de menor renda detêm apenas 2,4% 

da renda nacional. l 
I I' 

Embora tenhamos passado JlOr vários momentos rece~~ivos a' economia 'nacioDaI 

cresceu de 1980 até hoje 22%. No entanto o salário mínimo perdeu 64% de seu poder de comp~a. 

Fato que se reflete na queda da participação dos Salários na renda nacional. De 60% na década de 

60, ficou em 48% em 1985 e, apenas nove an6s depois, 1994, ficou abaixo de 30%, segundo 

estimativas do Ministério do Planejamento. Os trabalhadores foram massacrados nas últim!lS 

décadas, principalmente na última, com a ediçã~ de diversos planos econômicos, enquanto a elite 

do País ficou cada vez mais rica. Além de espOliados economicamente, os trabalhadores foram 

também massacrados ideologicamente, com a retórica de que os salários geram inflação e de que 

é necessário aumentar o bolo para depois repa'1i-lo. A proposta de desindexação da economia, 

anunciada para debelar a inflação, é mais um !golpe contra os trabalhadores, uma vez que os 

salários são os únicos a ficarem completamen~e sem correção, enquanto as rendas do capital 

continuam indexadas como antes, obtendo ~ de lucros cada vez mais altas e os juros da 

ciranda financeira são cada vez mais escorchant~s. 

É com o objetivo de contrapor-se:a esta situação de extrema gravidade para os 

trabalhadores e para o próprio país, que apresentamos a presente emenda. Devemos preservar ~o 

Sexta-feira 7 00061 



00062 Sexta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO 

processo e Ii,;e .negoci.ação o poder de compra dos salários. O que seguer significa alterarmos 

este quadro nefasto, apenas não criaremos qtecanismos que o agravem. 
l' -, 

De toda a forma, a emenda substitui dispositivos da Medida Provisória que, por serem 

inconstitucionais, não poderão prosperar em vigência, como é o caso do art. 11 - que colide com 

I o disposto no § 1° do art 114 - e o art. 13, que interfere com o principio da liberdade de 

. organização sindical, constante do art. 8°· da Constituição. 

,-

L 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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Página: 1 de I Artigo: 10 Parágralo: Inciso: Alínea: 

• Texto nrquivo = IS4Q-30h 

.... ' . I I • 

Dê-se ao artigo 10 a seguinte redação: (I; 

"Art. 10. ·As c1áusulasjurídicas e econômicas e as demais condições referentes ao,. 

trabalho são fixadas 'e'r~vistas por intermédio da livr~ hegociaçãosalarial JiJ. respectiva data-base 
. I· -

da categoria ou como vier a ser estabelecido ém convenção ou contrato coletivo." 
. I 

Justificação 

A emenda· visa restabelecer a liberdade 

negociação salarial e que a MP tenta restringir. 

de 

\ 

condições que 

/ 
/ 

/ 

deve· prevalecer· 

I I . 

na 

.1 
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, 
: k 

I i 
I ~ 

I: 

i' 

. I 

Dê-se ao art. 1.0 da Medida Provisória em epigraf~ a 

seguinte redação: 

I 
I , 
: 

i 

Art. 10 - Os sala rios e as demais condições referentes i 
ao trabalho. continuam a ser fixados e revistos. na respectiva data-base anual ou 

podendo ser revisto no 60 (sexto) mês abós data-base. por intermédio da livre 

negociação coletiva entre os Sindicatos. \. 

JUSTIFICATIVA 

A presente errienda dá-se em virtude da instabilidade 

inflacionária ocorrida no primeiro ano do Plano Real. a razão de 35.30%. Sér;tdo 

um indice altamente. elevado para uma moeda estável. comparada com o dÓlar 

americano. 

, . 

Portanto. existe a necessidade dos salários serem . 

revistos em um menor espaço de tempo ~ara não perder o seu poder de compra . : 
, .' 

e de sobrevivência. pois estas negociações devem ócorrer tão somentá e 
I 

livremente. entre a categoria econó(nica e profissional. sem nenhuma 

interferência do governo federal. mesmo! que existe sindicato com menor pOder 

de negociação. pois com a data base ~nificada nacionalmente. evita prejuízo 

para as categorias menos organizadas. 

! 
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000018 

. N°Prontuano: 266 

" I 

J 

Tipo: I (x) - Supressiva • 2 U ~Substitutiva' '3,() - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global, 

Página: de I" Artigo:'11 Parágrafo: 4° " Inciso: A1inea: 

:' Texto arquh'O = 1540·301 

Suprima-se o parágrafo 4° do art. 11 

Justificação 

Como está redigido o texto continua condicionando o ajuizamento do dissídio a 

apresentação da ata do 'mediador, mesmo que este tenh~ sido recusado por uma das partes. Assim 

como 'está redigido, o dispositivo resulta claramente inconstitucionaL O § 2° do art. 114 da 

Constituição Federal reza: 

"Art //4 (. .. ) 

"§ 2° Recusando-se qualquer das partes à negociação ou à arbitragem.' é facultado 
. . -' . 

aos respectivos sindicatos ajuizar dissídio coletivo ... " . 

. Ora, a Medida Provisória não pode criar uma condição para o ajuizamento do dissídio 

que não esteja prévistô na Carta Magna. O mesmo entendimento jâ teve o Ministro Sepúlveda 
I -

, Pertence, do STJ, ao conceder liminar na ação de inconstitucionalidade proposta contra a Medida 

anterior, da qual a atual Medida é reédição. 

Além disto, esta redação poderá ser usada como recurso protehitório por uma das 

partes, visando retardar o j~gamento da Justiça do, Trabalho, mesmo porque não ficam 

estabelecidos os prazos para confecção de tal ata. 

I 
lo Assinatura_: -----::--~/.,~<!:!........:.'1. !J~D=-____ _ 

, (, 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

~ Data: 05/11/97 Proposição: Medida Provisória n° 1.540-30/97 

Autor: Deputado Sergio Miranda 

MP-l.540-30 
000019 

. N° ProntUllno: 266 

b Tipo, I (x) _ Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 ( ) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

Página: I de I Artigo: II Parágrafo: Inciso: Aline.: 

, Texto arquivo = 1540·30i 

Suprima-se o artigo 11 e renumerem-se os demais, 

Novembro de 1997 
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I 
I 

I 

i 
j 

~ 

, .... 
. Justificação 

o texto é ciara,nente incOnstitucional. Não pode a I~i estabelecer a obrig3çlO de se 

eleger um árbitro já que a Constituição Fede61; no § 2° do art. 114, considera tal: fato uma 

. p~rrogativll dás partes, e~ colllumacord~·I. . . . " ' ',' ' 
... ', ...... " . .1 '., ". " 

, AI~m disso;. o texto l,Ia Medida p;rovisória cria um obstáculo para que ll5 partes 

i ' b~uemna Justiça o imedilltores~do frente a lesão ou ameaçá de perda de seus dlreitos: ao 

! .. exi~rwn laPso mí~imo de30'di~entiç anégdciação qlle se froSta e a abert.ria do dissi~o. " 
~ . . .,' . . . ..'. ", ," ,. .' '. 

II 
t 

I 
" 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS: 

" I 

j. 
! 

MP-L 540-30; 

000020 

r,-- ....... -;---, r. ________ ..... ___ ,. • .,.,OSIC.lt._...;.;.. _______ .......; __ 

:'05 /11 /97 I ,-'· __ -.:M.;.:E:.:D;.:I:.:D;:.;A:..PRovdoRIA Nº 1540-30 

r·· _______ ~U,OIt_--J. __________ .... 
--""'.IIOfI'Tt.tMICi __ 

j' , 337: I Deputado ARNALDO FARIA DE ~Á 

r---~~------_':"" 
1 ________ ~,Cl~·_~_·~_._ •. _,._z~[J~ .• _u __ ·~_~:_.'_3~ÜÜ~}_.~_"_'c_.,_.,_4~[]~._._O"_I.~ __ 9:..CJ~·_,'_"·_·'T_U~_'~_._-~.~. __ ~ ____ j 

ir·:r-~ I:...· _-=1!::,..·'·'=·· =====.!-.. ·_··,·_·· .. __________ ·' ........ 'i~_' ----l 

irr-:---------------------;...T ... O----------~----,.._--.. 
I 

. I . !i' 
Dê-se.nova redação ao artigo .11 dai Medida Provisória em epígrafe: 

. f .,,' ' I 

Frustrada . a :negoêiação direta.' a~ partes. deverão 
I: obÍigatóriame~te. ~nt~s dO' ;jUizam~nto dó dissidiocoletivc:>. solicitar ao Ministéri6 

do .TrabalhoqU~ designe' ';'ediador. preferen~ialiTIenteintegrante dos . s~us 
quadros. para o.prossegui~erito do :processo de negociação COletiva.·' 

I 
li 
I' 

" 
:1 

.' '. • ':. • ,,' oi' 

JUSTIFICATIVA 
, 

II 
A alteração prétendida consolida atribuição que já . constitui 

éompetêncialegal do Ministério do Trabalho. 
'1 

I: 
t ,= 
I 

~---------------------+--~~~~,~ .. ------------------------~--. l 
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. ~' . 

~ .' 
i ~ ~:.~ ~';'f 
~ . '. ...-__________ -..,._".?OSIC&/', __ -..,. _________ ......... 

! 05/1';79"7] !..1· __ .-:PI.:.;E:..:D:..:I:..:D:;.A:....;.P.:.;R~0~V..!.I..:::S..:::O.:.:.R~I~A....:.:.N.;;.9...:.1.:::5.;:;4~O;;;.-:;:.;30~_---, _______ ~' : 

" 

I 
I ' 
I 
I I 

-------'-_ ..... ----'-----,....,...----...., .-,-,,.,.,IItOfITuAltlc.-_·\ 
,. 337 . Deoutado ARNALDO FARtA DE ~Â 

, O' SvllottSS'.l. 2 O . suert·Ut· .• .:. 

AL •••• ==-tJ 

Dê-se ao parágrafo 2° do art. 11 da Medida Provisória em epigrafe a seguinte 
redação: I 

I 

Art. 11 ... · ..................... :.~ ................. J ........ :.::::.: .... ~ ...... · 
. I . ';. -- . I 

§1°-.... ; ...................................... , ...... ! .............................. .. 
§2°- "A designação recairá em pessoa indicada pelo 

Delegadô do Ministério do Trabalho, atendendo preferencialmente a.indicação 

constante na solicitação protocolada em 1° lugar na D.R.T. por qualquer das 
. partes." 

JUS T I F t CA T I V A 

1- A presente emenda dá-se em virtUde-da pendênCia da-

• -regulamentação posterior na forma do texto 'original desta MP • pois a classe \ 

operana. diante 'do arrocho salarial não põde ési:íérar - posteriores - - .-
-' ....... ~ - -- ~ ~ 

regulamentações. Diante da gravidade e nessecidade. fizemos a emenda que 

outorga poderes exclusivos aos Delegados de cada subdelegacia do Ministério 

do Trabalho. p~3ra.'ele próprio. indicar o MEDIADOR ind!3pendentemente da 

vontade das partes. pois para acabar com os vícios de delongar ou dificultar o 

acerto firial do litígio; pois a parte desinteressada na negociação poderá usufrUir 
• ' l r 

deste artifício para morosidade do processo da livre negociação prejudicando 
diretamente os interessados. • " . . • , .. : 

Ademais. o mediador indicado pelo Delegado do 

Ministério do Trabalho. não poderá ser funcionário público. 
~ t • , I 

... ;., . 

. '. 
I 

I 

I 

I 
I 
I ' 
I 
! 

-I 

--

, .. 
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I APRES:::NTAÇÃO DE EMENDAS ,. I 

!risI ;;7971 I "'OIOA PROUISO!U N:;;~-;;--3-0--------'---, .-J_____ _ _____ _ 
I" i' I . .' oIoUrOA __ -' _________ ___,,,., _.0 ' 

I;,..' -;'_~D..:e=.!D~u;!.;t~a~d~o~A~R!.!.N!!A!:!.L~D~D~F~A~R!l.I!:.!AiLJD'"'E:õ......,;S"_'A!:!.. ___________ l.J r 3 3 7 "",.,0--1 , , 
i I 

II ro-!:Ir----,-=O=-'-,U-... -,-. ,-'o -2-0-'-'u-,--'-"'-"'-' -3-r.;t-,-.o:>1 "-.,,, --, I ~ ~ , -~ .... 4 o . &01".':' 9 D· !'J!S·'TUl"!'rJC GLD • .&... I 

!n-"Ii ,1!'---,,·t·,,···· AL''''~ " . '----------~----~I ___________________________ ~ ____ ~ 
,l.l' I1 "', ,1 ... 0--____ ~_+__ 
,: '1 
r I I Dê-se ao parágrafb 3° do art. 11 da Medida Provisória em' 

epígrafe a seguinte redação: , 
. Art.11, ................... ,:, .......................................................... . 

§1°··········,,····· .. ·····,·········i········,:····,·· ......... ,.,..................... I 
§2° .................................. ~ ............ : ................ , ............. ,...... , 

§3° - "O mediador designado terá o prazo de 08 (oito) dias para 

cônclusão do processo de negociaç~o, salvo acordo expresso éom as 'partes 
interessadas". I i ' . I 

§40 I ....................... : ......................................................... ' .... . 
§5°" ..................... : ....... ', ..................... , ............................... . 

t·.. "\. - --- -

JUSTl~lCATIVA 

A presente emen,da dá-se em virtude do pra,zo'previsto no 

texto origi~al desta MP, de, 30 _(trintà) dias, pois este é um vício para que à 

máquina das subdelegacias encalhem os procedimentos. pois, há a necessidade 

de soluções às cau~as e'conflitos na :relação trabalhis~a, com certa rapidez, nãh 

podendo e não devendo serem moro~as, face o princípio da celeridade que reg~ 

os 'procedimentos trabalhistas. : i 

I 
. i 

, II 

i 

I -, 
I 

rn;----------------------~~~~~~h .. --------------------------~--~ 
'r 

. APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Data: 05/11197 Proposição: Medida Provisóri~ n° 1.540-30/97 

Aut~r: Deputado Sérgio Miranda 
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000023 

, N" Prontuano: 266 
, 

h Tipo: I ( ) . Supressiva 2 ( ) • Substitutiva J (x) • tvlodificativa 4 ( ) . Aditiva 5 ( ) . Substitutivo Global 

Página: I de I Artigo: II Parágrafo: 4° Inciso: A1inea: 

? Texto arquivo = 1540·3Qq 

I 

Dê-se ao Parágrafo 4° do art. II a seguinte redação: 

, ' "§ 4°'Aceíto o mediador e não alcançando-se o entendimentó entre as partes, lavrar-

se-á, em até quarenta e oito horas, ata contendo as causas motivadoras do conflito e as 
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reivindicações de naturezà econômica, jurídica ou social, documento que instruirá a 

representação para o ajuizamento do dissídio coletivo." 

Justificação 
Como está redigido o texto continua condicionando o ajuizamento do dissídio a 

apresentação da ata do mediador, mesmo que este tenha sido recusado por uma das partes. Assim 

como está redigido o dispositivo resulta claramente inconstitucional. O § 2° do art. 114 da 

Constituição Federal reza: 

"Art. 1/4 (. . .) 

"§2" Recu.çando-se qualquer das partes à negociação ou à arbitragem. é facultaüo 

aos respectivos sindicatos ajuizar dissídio coletivo ... ". 

Ora, a tviedida Provisória não pode criar uma condição pâra o ajuizame~to do dissídio 

que não esteja previsto na Carta Magna. O mesmo entendimento já teve o Ministro Sepúlveda 

Pertence, do STJ, ao conceder limiar na ação de inconstituciona.lidade proposta contra a Medida 

anterior, da qual a atual Medida é reedição. 

Além disto, esta redação poderá ser usada como recurso protelatório por uma da 

partes, visando retardar o julgamento da Justiça do Trabalho, mesmo porque não ficam 

estabelecidos os prazos para confecção de tal ata. 

A redação proposta pela emenda estabelec~ a apresentaÇão da ata, apenas I!0 cas~ .I#s: 
partes terem aceito o mediador, fixando, outrosim, o prazo de apresentaÇão da ata de ~ediação.. . 

1
10 Assinatura_: ______ --'I<.,::.-,j~__iJ./:L..::=:.--/-·------------- I" .. ~. -----~~·1~·;-'~--,------~· 

MP-l.540-30 . .' 
000024 

APRESENTAÇ,\O DE EMENDAS 

. Proposição: Medida Provisória nO. 1.540-30/97 . 

Autor: Deputado Sérgio Miranda N" ProÍttuáiio: 266 

Tipo: I ( ) . Supressiva Z ( ) - Substitutiva 3 (x) - Modificativa oi ( ) - Aditiva" 5 ( ) - Substitutivo Global 

I' Página: I de I IR Artigo: II I Parágrato: 4° Inciso: I Alinea: 

• Texto nrqu;vo= IS40·)Oj 

Dê-se ao §4° do art. 11 a seguinte redação: . 

§ 4° - Não alcançado o entendimentc> entre as partes. o mediador lavrará, no prazo de 

cinco dias, laudo sobre as reivindicações de caráter econômico e jurídico. que poderá. por 

iniciativa de qualquer das partes, compor a instrução do processo de dissídio. 

Justificação 

O texto da Medida Provisória possui incorreções. Primeiro porque restringe a ação do 

mediador ás cláusulas econômicas esquecendo-se as de natureza social.· Segundo porque a , 

Novembro de 1997 
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instrução do processo deve ser feita pelas partes, por. sOja própria vontade, na busca de provar o 

seu direito. Não cabem ai: obrigações outras. : 

Note-se que, por inciativa de Jualquer das partes envolvidas, este laudo pode ser , ' 

introduzido no processo., I 

I: lo AsSinatura_: _-_t-"Iç-'-P/A",:-! -=J=1-----~---L 
, > 

I· 

l 
~ I i. I "APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

,\ I 

MP-l.540-30 

000025 

1 r-r--' '. ..,-_________ '--__ .D.,.O~IC.r.r·-________ _'_ __ 

1~5 / :~ ~T"97] 1-.1' ___ ' ...;P1...;E:.;D;;.:I;.;:D;.;.A;...;.P.:.;R.;:D.::.V.::.I;;:.S:::::D:,:.R ... I A",""",N""g~1_5_4_0_-_3_0 __________ -.: 

li c.J,'I·'----!:!.!!!!.!:!.!:.:~'-_'-!!J~-~-~-~-~--'..r-~-!L-I:l"'L''':!ã.-...:.-~-::_-_-_-:_-_-_-_-_-_-_-_-_'-_-_--;J ~I' '"'33"-7 ''''','' o-I , ~ Deoutado ARNALDO rARIA DE 5A i _ 
j "'Ir-- ___ ::--____ -,-____ ~....J. 
! l ' D· $\J--':I1ô.;. 2 r::J . IUtr'·U''"', • .:. ! (iJ ·1ODlrICA~ .• .:. 4 O .• ~UT •• :, 9 O· ':'.l"'"'1'UI"!'IJ( G......... . l 

I 

-"i -"'i-' 1--1' _..:....d!_" __ --+'"a_ .... <_.,,=--====_ .. ,_,. ====~_·"_"-........ i _, 

~h----------------:'O·O--------------'---., 

:1 
I' , , 

Dê-se nova redação ao parág!-afo 4° do Art. ~ 1 da Medida Provisória em 

epigrafe: t , 

Não alcançando b entendimento entre as partes. o mediad6r 

lavrará. no prazo de cinco (5) dias.; ata conclusiva sobre as reivindicaÇões ~e 

natureza econômica. que obrigato'riamente, it'lstruirá a representação para 

instauração da instância. 

JUSTIFICATIVA 

.Ao mediador ~mpete tão somente a intermediaçã,o. 

conduzindo sem interferência pesso~l. as partes à solução conciliatória. 

O dispositivo e~ questão desfigura a mediação no momento 

em que lhe dá atribuiÇões de árbitro., 

:i 

i 
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APRESENT~ÇÃO DE EMENDAS 

MP-l.540-30 

000026 

____ ~wrolio_------_:___:_---...., 

Deoutado ARNALDO FARIA DE sA 

, D· SUDtI't:S~ .:. 2 O SU!!"·U!··._ .! ~ . ,",oc:nrlcA-' -., -4-:0=-·-·O-"'-.'-9-:0=-·-~.."-,,-·,,-u.,.-,,,-,-ue-.,----i 

1-' --"i'i r-ii' ""'~ 
~--~------------------------------------------~ r.1'-----___________ 'rX'o _______________ --, 

I 

I 

I 
I 

Dê-se ao parágrafo 5° do art. 11 da Medida Provisória em epígrafe a seguinte 

redação: 

Art. 11-........................ . 

§1°-.................................................... . 

§2° ................................................................................... . 

_ §3° ........... ~ .................. :: ............................................. . 
~ . . 

__ ._§40 ...................................... , .............................................. . 

§5°- "Os ç:rimes de responsabilidade p~blicanas empresas_ 

de serviços essenciais. serão do empregador". 

JUSTIFICATIVA 

~ ...... "'. 

i ~...-- ., .f.., ~?<çlusão total do texto original do presente parágrafo. 

: perfaz-se tendo em vista o engodo que a tráz em seu bojo, aproveitamentos para 
I 

I 
I 
I 

inserir nova redação. garéintindo aos trabalhadores dos serviços essenciais. a 

cautela ante a prática de atos fraudulentos promovidos ou gerenciados por má-fé 

de alguns patrões mau intencionados em incriminar o movimento operária. .' 

Portanto. nesta nova redação. devolvemos qualquer destes 
" 1 atos. ao verdadeiro responsavel. , 

." 

Novembro de 1997 

1 
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:-'!""'" , _____ ....:.... __ -+I ____ ._"":'005u:.:.(. ________ -:.... __ _ 

MEDIDA Cl'lIJV:I=~RB '!º 1540-30 
~--~:;..:.;:~ 

________ .:. ... 'c .. _! __ ~ __ '--_____ __, 
-- .. , •• 01'\l1UAIII,(._ 

I . 
Qeou~ado ARNALOO FARIA :E ~A i' 337 

- ----;.1.,..., ..... ".' -------~L· .. ' .. --'-I' 
I 

1-' --~6r ...... -' -- -,. -- ~".:' 

i! !-3 ~ 

I r:-----:..---'-'-------------.,---"-,, +-1 ,:--,,,.,. ---------~--'-----

I , i 

Inclua-se no ~rt.11 desta Medida Provisória, os segui~tes 
paragrafos: 

.' 
Art. 11-......... ) ................................................. ,: .... , .. , .. .. 

. §1°·················f··· .. ···· .. ···· .. ·········· .. ·· .... ···· ........... ' ............. ; 
§2°-............... .I. ............................................................... : 

, I 

:!:~.::::::::::::::J::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::'::::::::::::::::~:; 
§5°·,·· .. ··· .... ····i .. ·· .. ·· .. ··········· .. ·· .......... ············ ...... · .. : .... · .. ·1 

§6°· Sera corlfigurado cnme contra a organização Sin~ical. 
os atos cos empregadores de coritratarem novos emoregaaos na constância de 

greve. por tratar·se neste períod,~ de suspensão do contrato de trabalh6. Ao 

infrator sera aplicaoo multa diaria pelo Ministério do Trabalho. I 

§7°· Todas as multas lavradas pelo Órgão Fiscalizadór do -
I ~ ...... ~'I - .. 

Ministério do Trabalho (A.I) deve~ão ser revertidas aos Sindicatos Profissionais. 

podendo as mesmas serem lavradas e acompanhadas pelo Diretor SindicaL! 

§8°- Todos 6s acordos em Dissídio coletivo deverá ser 

obrigatoriamente assinado pelo Sindicato Profissional e. em seguida. regist~ados 
no Mini~térío do Tr~balho assegU~ando seus efeitos legaiS. I 

JUS-rtIFICATtVA - t 

j J 
A inclusão des~~arágrafOS no art. 11. visam: , , 

I I 
·Coibir a prática do constante crir'(1e contra a organização do trabalho e sindical,. " 

que vem sendo reiteradamente ~ealizado pela classe econômica deste ·;país. -
I ' 

protegidos pela justiça, desrespeitando a suspensão do contrato de trabalho no 
" período de greve. quando o eh,pregador contrata novos empregados: para 

I ' 
enfraquecer. desistimular e fraud~r a organização sindical. Para este capitalismo 

é necessário o redutor coibidor: que é a multa aplicada pelo Ministérip do . 
Trabalho.: I 

Enfim. só askim nós teremos equilíbrio moral. social:e de 

direito entre o capital e a trabalhO! 
- Regulamenta e garante o direito dos dirigentes sindicais. 

em eooer acompannar as fiscaliz~ções aentro aas empresas em conjunto bm o 

. fiscal do Ministério do Trabalho. ~oiS existe vários fiscaiS das D.R.Ts. corruptos. 

já comprovados e noticiados. e existe uma defasagem de orofissionais no órgão 

fiscalizador trabalhista. Para t~nto. justifica a autorização. do re~pktivo 

I 
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parágrafo.' para que os diretores sindicais .. habliltados. passam a exercer esta 

· I~esma função. fiscalizando as irregularidades dentro das empresas. 

- Justificam também. que o dinheiro do AUTO DE 

INFRAÇÃO (A.1.) sejam r~vertidos. para os sindicatos profissionais para0 

custeio· . desse . d~partarnerito. . com~): advogados.' veículos. locomoções. 

despesas.etC::Taisdéspesas sãohoj~mahtidas 'pelos slndicat~s profissionais. e 
· .. ' o dinheiro 'de~ta~' m~lt~s.h"~je: ~stá di~eci~nado ao ':caixasem .fundo"do governo 

· federal. não sendo usado pàra o fim especifico. sucateando desta form~. os . 

serviços eficientes da fiscalização'. propo~cÚ:mando a corrupção nos meios fiscais .. 

: trapalhistas.',.~ . 

-Serve para garantir a plena atividade de direito dos sindicatos 

profissionais. pois:' quando existir' por lei a amputação do participação qos 

'sindicatos nas negociações. deixando.livremente os empregados da empresa 

negociar diretamente ccim o tomador de serviços. ocorrerá inúmeros crimes 

contra a ."-õrgallização--do· trabalho_.f:l._a ~!!a oficializada do TRABALHO 

ESCRAVO. pois. sem a estabilidade do emprego. os empregados serão 
constrangidos em seu direito e no exercicio de suas atividades profiSSionais. 

assinandó acordos tão somente d~ interesse exclusivo patronal. 

·No Brasil possui 80% dos trabalhadores executando 

atividades braçais. ,enquanto nos E.UA é o inverso. sendo 80% de seus 

. trabalhadores iotados nas atividades intelectuais. 

Justificamos assim que o nível de intelectualidade dos trabalhadores brasileiros, 

toma difícil e desequilibrando para uma livre negociação. sem a assessoria 

téc~ica entre ~mpregado e patrão. com estabilidade por mandato sindical. 
" 

Novem~ro de 1997 
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APRESE:NTACÃO DE: E:MENDAS 
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,'._- r',.------------ ... .,.OSIC.v·----_______ _ 

05 11/ 97;! MEDIDA p~aVI=::1RB 'lI! 1540-30 
---~~~~-~~~~~~~----------------~ 

,-•. - •. - •• G ..... _. -' I-.-'.-:-·c..~:~·· ____ ~._io-.IIlcu;~,.·-::-~___ .,..--__ --·M.I .. '~~ 

: ! I.: .j2· . ! 
----~-------~-------~----~----------------~ 

Dê-se nova redação aoaft. 12 da Medida Provisória em 
epígrafe. 

Art. 12 - "Na instauraçao do processo em Dissídio Coletivo. 
as partes obedecerãci à.lnstruçã~ Normativ~ ~o 4 do T.S.T. .. ' . 
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j , 

I, 

I 

I 
I i ., 
I 
I 

·i /, 
I .:.... ! 

A exclusão tot~1 do texto originai do "eaout" pe~-se ém 
i . . 

virtude ae tratar de um outro engodo! que traz em seu DOlo. .! 
Diante deste fat6 solicitamos a exclusão totale aproveitam;os 

:1 para inserir nova redação .. clara e iransparented~ habitual nos procedimentos 

!i sindicais para a Justiça do Trabalh~qUe é pura e simplesmente a INSTRUÇ~O 
: NORMATIVA nO 4 do C.T.S.T. ~ . '. - ~ j 

;'16--

1 ~-----\~'W. ~"~il!1 .' '."". : 

\ 

!. 
I 
,I .:' . 

!~--." 

I 
APRESE~JTAÇÃO DE EMEND4S 

r:--' .'. r:---------+--~---,.. ~ . .,.O 

I. 

MP';'1.540';'~O 
0.00029 j 

I' 

! 

" 05/11/971· !. MEDIDA CROJISORD ~Jg1540-30 " '1'. 
i .-----'----" .urolo ......,----.,------~-_. _',,_, :":~_T~~'_"' __ " . 

i!,..i ·"-----".;!io!!e!.EOl.!lUL:Et~àsdSO~A.!!R.!!N!:!.A.!:.LD!:!CiJ!L-'F'"-!A~R!JI'-!A~·..i:D.:5Ei.,;··f"1 S'-::Â':-..,-_.,--,..-....,..."'--_.,--__ ;--:J' I (':3 37 
r.1, • ....,..-.,---~-.....:...---.....:...-:'-~~...:.-......J...:l :=' _ ,",; ,'," 

.~D' ~~~~'~:I.: 2 O,:·SU-+ÚI .... ~ ... 3,0· ·"''Dr.c:.\~ .~, ~,oo· ,a~I",I... .9 o· J;'Jes.;.;.~r.:I.JC .. GU)I .. ~, t:·· 
k" , 

_~~ _-o '-" ".~':",~' --...:.-.~- "_II"'GI ... , .. --~--;'-'-' ... '!., 

! . .jt. ,,' 

;. 

---'--~."''''' .. _'. -'-' -' . 

I···. ' .. , 

'I '. 

I.' . . .' .. :,. '.' 
r.1 • ...:.-._.....:...----':....-_....:.--~.;;....-'----. i'-r ---','0'0 -'-------,-----...,--....;.;;.-..... , ..... :. ~".-'----': 

, Inclua-se no art. 12 da Medida P~OViSÓria em epígrafe, os s~uint~s P~rá9r.ifo·S: 
i 
I 

\ 

:. " . ~ 
Art..12 .... ~:, .. ,.j ... " ....... ,'.:', .. ; ... " .......... ,." ......... " .... , .. ,.:.: .. , .. : .. : .. .. 

" .:~::::;:::::::.:::r::.:::;::::::::::::;:::::::::::::::::::::::::::::::~::::::::.::::::!:,.: .. 
' .. '. . '. § 3°., -. "Fica proibido à inteiferênCiá aas . Justiça' s ( civil, 

. I . " 
criminal e trabalhista) nos procedimentos e julgamentos dos atos praticados nos 

I 
processos de greve instaurados :pelos Sindicatos Profissionais." ." 

.§ 4°. - "A présente Medida Provisória extingue o conceito de 

categorias essenciais. restandO! unicamente o conceito de categbria c6mum. 

inclusive. para efeito de processo:de greve, ". .: 

. , '§ 5°. - "É de~er da Jüstiça do Trab~lho tã~ somente jUI~ar os . 

Dissídios Coletivos de Data Base e EXtra Data Base. os processos individuais. 
, . i "., . . ,'. ~ .!,.' 

processos de substituição. processual impetrados pelos Sindicatos Profissionais. 
'. . I. . . ; 

sem· a interferência Patronal e ~os subsidios . As multas e as sucumbências 
serão r~vertidas ao Sindicato Pr6fisSional. ,,' '. . . , l 

§ 6~, - "Fica! proibido ao T.S.T.a concessão de, limin~r para' 

garantia .de efeito suspensivo iem RO. e as edições de e'nunCiados! e de . 

. precendentes." i 

JUSTIFICATIVA 
, 

A in9iUsão ~t~s parágrafos no art. 12. visam:' 
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~". . - Garantir a aplicação do inciso I do art. 8°.' da Constituição Federal de 

. ~ 1988. deixando livre e ao desmando no Poder Judiciário a continuar interferindo 

I nas coisas sindicais, como por exemplo na greve dos petroleiros quando o 

I patrão-governo. estava perdendo no degladeamento entre as partes 

interessadas do litígio, vem um corpo estranho às relações, ditar medidas 

repressivas e de aniquilamento na área financeira do sindicato do petróleo ( 

multa exorbitante arrazadora e obrigando os empregados a retomarem ao 

emprego sem ter sido sanado o conflito). Isto não é livre negaciação e sim, uma 

proteção e interferência escandalosa do governo federal. Caso houvesse a 

inversão deste fatá, a justiça não teria contribuido para beneficiar a classe 

operária. 

- Equalitar o conceito das categorias. Com isso acaba a 

discriminação e obrigação das categorias essenciais. pois. ambas necessitam 

para sua subsistência. do saldo de seu trabalhador. em virtude de as condições. 

de sobrevivência de qualquer trabalhador deste país serem iguais, não 

justificando a desigualdade de tratamento e de exigência, tão somente, para 

beneficiar através deste conceito. a classe patronal. 

- Identificar. qualificar e limitar o ato do poder normativo da 

justiça do trabalho. excluindo totalmente este mesmo órgão; dos processos de 

DiSSíDIO DE GREVE. cabendo tão somente fazer valer o cumprimento dos 

acordos coletivos negociados pelos sindicatos profiSSionais. através da livre 

negociação. seja por substituídos e ou individualmente. sem "Iob" e interferência 

patronal. e, -principalmente. sem constrangimento dos substituidos quando o 

empregador frustar e guilhotinar a sua liberdade ao exercício do direito 

processual fazendo-os abrir mão de seus' direitos. defluidos de sentença 

condenatória. 

A multa pela descumprimento patronal fraudador do mesmo, 

bem com a sucumbência aplicada pela Justiça do Trabalho deverá repor os 

gastos e custos dos processos ocorridos nos cofres do sindicato que 

desembolsa para fazer valer os direitos na Justiça do Trabalho. 

- E por entendermos que a concessão de liminares em 

ações cautelares postuladores· de EFEITOS SUSPENSIVOS em Recursos 

Ordinários ( R.O.), ~ontrariam a própria lei que prevê a POssibilidade de executar 

o cumprimento da norma emergente no acórdão. após 20 dias da publicação 

deste. 

Como se não bastass~. o T.S.T. vem legislando, por cónta 

própria invadindo a competência legislativa exclusiva do CONGRESSO 

NACIONAL. em elaborar leis. normas e conceitos de acordo com a evolução da 

sociedade. prejudicando enormemente a classe operária deste pais, por seus 

escritos e publicações para formações de consciência dentro da justiça, os 
famosos ENUNCIADOS E PRECEDENTES. Isto justifica a perguiça judiciária em 

analisar cuidadosamente cada processo. para faze~ jus da mais pura justiça .• 

Com esta LEGISLAÇÃO PARALELA de fato. vem ocorre~do 

com freqüênCia. decisões injustas. 

Novembro de 1997 
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~OMISSÃO MISTA PARA ANÁLISE DAiMEDIDA PROVISORIA N.o 1.540-30/97 

I ' 
MEDIDA PROVISORIA N.o 1.540-30/97 

! .. 
Dispõe sobre medidas complementares ~o Pla~o R~al e dá outras providências, ,[ . 

EMENDA sutRESSIVA-N.O 

! 
Suprima-se art. 13 da Medida pro~sória, remunerando-se os demais, 

I 
JUSTIF~CAÇÃO 

[ 

O que se propõe no art, 13 da M~dida Provisória é uma discriminação tão perversa 
quanto injustificável contra os contratos de trabalho, ' t 

A disciplina imposta no art. 20 para os contratos emgtral,e..de permitir a livre 
estipulação de correção monetária ou' de reajuste ~or quaisquer índices de preço gerais, setoriais [ou 
que reflitam a variação dos custos dJ produção ou dos insumos utilizados, desde que os :contratos 
tenham prazo de duração igual ou superior a um ano. ; 

. Pela determinação dI> art, 13, 9ontudo, apenas nos I~ontratos, de trabalho [-
realizados sempre, por hipótese, coio ânimo perinanente, e, por conseguinte caracterizados como 

I de lónga duração - seria vedado cJ uso de tais índices dispondo aindalo dispOSitivo regras para as 
i revisões contratuais a ocorrerem nás datas-base, :limitando a possibilidade de concessão de ganhos 
I de produtividade e forçando a dedu'ção de antecipações por acaso condedidas no período 'anterior á 
, revisão. I i \ I, : 

Ora, tal diferença de tratamento 'não encontra apoio .\os objeti~os declarados i da 
Medída Provisória n.· 1.540-30/97, não se atingitá consistentemente uma situação de desindexação 
da economia - ou seja, uma maior aceitação dos agentes econOmICOS de firmarem seus 
compromissos pecuniários em valores fixos em In0eda nacional-, Forçando por lei os agent~s a 
abandonar o uso de índices para o reajuste dos ~ontraios. Tal fórmula pode apenas levar a adoção I de m~ios il)Ío.rmais de i!ldexação. ou a uma situaç~o de maiores e mais aguçados conflitos ~~anto: do 

, reajuste d?s contratos., ,'0 " . r ~ . _ . \ ' 
l ! \Em outras palavras, é,pouco efi~ e desaconselhável retirar por lei a liberdade das 
! I partes indexarem seus reajustes. Enquanto o nivel atual e o esperado de inflação forem ~ais que o 
~ risco de firmar os contratos em valores nominaiJ fixos supere o razoável, a demanda da ~ocied~de 
~. por indexação não pode ou deve ser tolhida, sob ~ena de desorganização do sistema produ~ivo. i 
I,i Esta assertiva, a~ta pelo govemi> no que se refere aos contratos em gerall- daí a 
! liberdade no estabelecimento de índices adequagos nos contratos de mais de um - é v'erdadeira 
11 também para os contratos dé trabalho. A liberdade das partes para contratarem conforme ~ua 

( I' conveniência e a progressiva desregulamentaçãP das relações trabalhistas formariam o carnihho 
! ~ I segu~o em direção a um comportamento meno~ :conflituoso e de maior colaboração entrei capital e I ! trabâIho, consentâneo com a estabilidade econôniíca. I \ I , 

\ I - Nesse contexto, pode-se compreLder a' necessidaL de não mais impor por lei jum 
inínimo de reajuste nas datas-base, estabelecido' por determinado íhdice econômico geral, tal como 
era a situação em vigor desde o Plano Real, ma~ vedar as partes da .relação trabalhista o direitd de 
estabelecerem previamente os seus índices de reajuste é uma violência inexplicável sob o prisma da 
lógica do Plano, 1 i 

A 4nica e inconfessável justificâtiva para tal atitude seria a de se aproveit~ a 
circunstância recessi~a'para, desprotegendo os s~lários, obter uma redução da massa'salarial, a qual 
seria funcional para a retomada do equilíbrio macroeconômico, em particular no que se refere ao 
balanço de pagamentos. ! ' ,; , 

Como não comungamos com li idéia de uma vez mais fazer os trabalhadóres 
pagarem os custos do ajuste econômico' e, de ~esto, em defesa da lógica maior do próprio PI~no 

, ' 

Sexta-feira 7 00075 
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Real, a qual passa pela desregulamentação e pela liberdade de contratar, defendemos a supressão 
do art. 13 da Medida Provisória n.o 1.540-30/97, fazendo incidir, então, sobre os contratos de 
trabalho a disciplina geral proposta no art. 2° do referido diploma. 

Sala da Comissão, em 04 de novembro de 1997. 

I 
L-

.\PRESENTAÇ,\O DE EMENDAS 

- Data: 05111/97 I • Proposição: Medida Provisória n' 1.540-30/97 

Autor: Deputado Sérgio Miranda 

MP-L 540-30 

000031 

. N° Prontuario: 166 

h Tipo: I (x) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 ( ) - Modilicativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

Página: I de I Paragralo: Inciso: Alínea: 

.) Texto tlr4.l"U\'O = I 540-30k 

Suprima-se o art. 13 e renumerem-se os demais. 

Justificação 

o art. 13 da MP estabelece diversas restrições ao processo de "livre negociação". 

Somente seriam aceitáveis restrições em defesa da parte mais fraca. O texto deste artigo 

determina restrições inéditas e obstáculos indevidos ao processo de negociação. 

Sem a sua supressão não se implanta a livre negociação salarial. 

1'0 Assinatura_: -----'!..~~r-~,lLd==-+----

Novembro de 1997 
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APRESENT AÇ,\O DE EMENDAS 

Data: 05/11/97 Proposição: Medida Provisórir na 1.540-30/97 

Autor: Deputado Sérgio Miranda . N° Prontuano: 266 

Tipo: I ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - t"'odificativa -I ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo GloDal 

Página: I de I Anigo: 13 Parágrafo: Uni?,> Inciso: Alínea: 

I I) Texto 

I 
I 

Dê-se ao parágrafo único do art. 13 ~ seguinte redação: 

"Parágrafo Único. Nas negociaçõesida data-base, para os procedimentos de revisão 

salarial, serão deduzidos, salvo acordo entre as !partes, os aumentos salariais concedidos a títJlo - ,. , 
de antecipação de data-base. i ' 

i 
Justi~cação 

i 
A redação da Medida Provisória propuz inúmeras distorções ao determinar que todil e 

qualquer antecipação ou aumento salarial seja deduzido na revisão salarial. Assim, protnoçõe~ e 
. , ' 

congêneres também o serão, num procedimentiJ descabido. Somente faz sentido, e se as partes 
. I t I 

assim o desejarem; que sejam deduzidos os aumentos salariais concedidos a título de antecipação 
, I 

de data-base. ' 

liO
Assmatura_: _~t~'~~'-F)b=::::;:l~( _--. r~ i 

! 
i 

! L 
APRESENTAÇAo DE EMENDAS 

- Data: 05/11/97 Proposição: Medida Provisj'ria n' '.540-30/97 

Autor: Deputado Sérgio Miranda 

MP-l.540-30 

000033 

. N° Prontuário: 266 

j 

// 

U 
i 

.. Tipo: I (x) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 ( ):- Modificativa -I ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

Página: I de I Parágrafo: Inciso: Alinea: 

'I Texto 

Suprima-se () art. 14 e renumeremtse os demais. 
I 

Just~ficação 

O art. 14 concede efeito retroativo a interposição de recurso. Isto coloc~ os 

trabalhadore~ em situação inferiorizada,já quJ normalmente cabe à classe empregadora o rec1urso 

frente a inserção ou manutenção de beneficib no processo do dissídio coletivo. A' protelÁção 

alcançada por intermédio do recurso pode pe~durar até o próximo dissídio, prejudicando dir~itos 
dos trabalhadores. ' 

Sexta-feira 7 fX1J77 
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\ 

) 
!' , 

Não podemos permitir que o ato de interposição de recurso suspenda os efeitos da 

decisão de uma instância judicial, pondo fim, na prática, aos tribunais regionais, 

A ação da Presidência do TST em conceder efeito supressivo a recente decisão do 

TRT - SP, relativamente ao setor metalúrgico, é um exemplo claro que justifica a supressão deste 

artigo. 

1

10 Assinatura_: ____ ~·l.IL.~=--'..J:.t-;JJ.===--' ___________ _ ,( .... ~ fC:::==:=l.-
'f (Ç \ 

MP"""'1.540-30 
000034 

_ 0'0 l .,,?JJOSICIor. ___________ ---: 

: 05/ 1'~797l I' MEDiDA PROVISORIA, NQ 1540-30 
~--~~~,~~~~~--~~~------------~ 

,-I, . __ ~~~~~.!.!.!!'~~::=:::..c.t..u'..!:o·~~::===============~=~~~=·l ,"'-3"'3'-7 , ..... 0 __ 1 _ Deoutado ARNALDO rARIA DE SÁ _ 

-I' -"T'II ~' _l:......'ii_'" ____ =--====_,."_. =--====_"'''_''~_......; 
,.---_____________ "'-0 ________________ -, 

" 

1 

Suprima-se o art. 14 da Medida Provis.ôria em ~pígrafe : 

JUSTIFICATIVA 

, O presente artigo deve ser ext,into, desta Medida Provisória, 

pelo fato de já haver previsão conflitante na emenda SINDEESSAÚDE, RPR nO 
\ , "I' ' . , 

01/95, ri,o parágrafo 6° do artigo 12. j , ' 
A permanência da redação original lanÇada nesta Medida I 

Provisóha, é locauteadora do procedimento normal da jxecução de acórdãos 

proferidos dentro dai livre negbCirçãO, o'?ision~ddo ~~nas consequêricias em 
detrimento da relação do caPital e (jo trabalho. ,'- ' 

i 1 I \ 

/ 
/ '.1, 

r.:;-I'O --;,/~t ---+--cB..---" --~-I, 

/ 
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I' Data: 05/11/97 

i' ;' '. 
I: f MP-l.540-30 

" 

i L' 000035 

. I _ .. ~, .. -' I 

:' Proposição: Medida Provisóna n' 1.540-30/97 
I 

-,-' 

i Autor: Deputado Sérgio Miranda . N° Prontuário: 266 

,. Tipo: I ( ) - Suprcssiva : ( ) - Substitutiva -' (x) f Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

'Pagina: I de I 
, 

Parágratb:1 Inciso: Alínea: 

" Texto 
, 

arquivo = I S40~300 

I 
Dê-se ao art. 19 a seguinte redação:! 

Art, 19, Ficam revogados os ~§ 1° e 2° do art. 947 do Código Civil e o art. 

n° 8.177, de 1° de março de 1991. ! 

14 da:Lei 
I 
I , 

! ,~ 
, ·1 

Justificação . 
; • I 

A redação propOsta mantém ai rcv~gação de diSpOsitivos vinculados ao pr~ssd de 

desindexação, mas retira desse alcance as diSpO:l sições do art. 1° da Lei n° 8.542 que estabe/em 

condições mínimas para a livre negociação, 
r i' 

1 No § IOdo referido artigo, está previsto que as cláusulas dos contratos e convenções 

c~ietivas integram os contratos individuais. N~ §2°, está previsto que os contratos, convençãJ ou 

nos acordos coletívos de trabalho estarão e~tabelecidos as condições de trabalho, cláUSUlas 

salariais, aumentos, índices de produtividade] pisos salariais propOrcionais à complexidad~ do 

trabalho. Como não há' qualquer pré-condi~ão estabelecida, estes dispositivos não ferem o 
I " "J 

prócesso de livre negociação, apenas dão força aos institutos do contrato e daconveÍição 

coletivos de trabalho, sendo um retrocesso plu-a as relações entre o capital e o trabalho ~: sua' 
,'I i 

revogação. i ' . .! 

i 
, . 

! 
. ~ "' . 
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MP-l.540-30 

000036 

R ~T; 7;7]1' 1i--.,.----M-E-D-I-9-
A
-P-R-D-Y-I-S-O-R-I ~RO~':-1540-30 

r A~TOA-__ _ 

-"-" ", PflON~O, =:l, I ", . ..' DEpUTADO ADyLSON MOTTA 

r=""'.' -----r-- PAPÂGnAfO--,-__ IflfC'S'J' 

'-----'-....19 
.,., .... ~ 

I 

r.--,' -------'---'--- mcTO~----.;.------,-:-----'--'1 

lriclúa"se otÍdeéoubero se~inte artigo: 

"Art. O Conselho Monetário Naciónal poderá instituir e disciplinar nOvas, mOtlalidadesd. 
Caderneta de Poupança. observada periodicidade de crédiÍode rend;;nento igualou superior 
trinta diilS e remuneração há.i'ica pela Taxa Referenciàl- TR' à respectiva daia de aniver:vário". 
. . ':" ,". '., 

. . No Ár/.i9 .I'uprima-:~e a expressão "i! ú art. J.I da1,ei nu 8.J.77. de io de março de i99/~' e . 
inc/~a~.I'e aexp;es.~ão "e. a Lei nO 9.036. de 5 de maio de J995". fiéálidoo rêferidOartigo. com' 
seguinte redação: .' . . . , ,... , ..• 

"" . 

. "Ar': 19. Revog~in~,\'e ó.~.H l° e2° do ari. 9-17 do C6digó Civil. (;,\' §§ jo elO ,J~'art: }OdáLei 
nO 8.542: de 23 dede::einbro de. /992 ea Lei nO 9.036. de 5 de maio de 1995;'. . .... 

'. , 

JUSTIFICATIVA 
.. ; .... ','.: .. : .... 

'. ..~: 

. A Medida" Provisória., estabelece. regras 'éomple~entates' ao PlarioReal,. especiahne~t 
voltadas à desindexação da' economia. . " " . . 

A . Redação do artigo 19 da Medida, na forma proposta, determina. a revogação do artig 
14, da Lei n° 8.177"de 1° de março de1991, que autoriZa o Banco Centrilldo Brasil a instituir 
disciplinar novas modalidades de caderneta de poupança. 

'. Ressálte-se que'est~disJXlsitivo I~gal .jâhávià·sido alterado a~vésdaLei n"9.036,dê 5 d 
maio de 1995, atribuindo-se ao Conselho Monetário Nacional a competência para instituir e 
disciplinar novas modalidades de caderneta de poupança. 

Verifica-se,portanto,que a revogação do dispositivo .em questão nada acrescenta aos objetivo 
da Medida Provisória, que como sabe, trata exclusivamente de desindexação da economia. 

A manutenção dá. Competência do Conselho Monetário Nacion~1 para instituir e disciplina 
novas modalidades de cadêrnetade pouplmça é sálutaie êstá em consohânciá'êom o Decret,o-Lei 
nO 2.291, de 21 de novembro de 1986, que atribui a este órgão a competência para exercei as 

atribuições inerentes ao extinto Banco Nacional de, Habitação - BNH,como órgão central do 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH, cabendo-Ihe, orientar, disciplinar e controlar o 'referid 
Sistema. " . , 

'. É bem verdade que o Congresso Nacional, ao promulgar a Lei nO 9.036,transferiu 
competência para instituir e disciplinar novas modalidades de caderneta depoupança, do Banc 
Central para o Conselho Monetário Nacional, corrigindo a distorção verificada na redação origina 
do artigo 14 da Lei nO 8, 177. 

. Co~t~do, pelo dispos~o na referida Lei nO. 9.036, o Conselho Monetário Nacional é competent 
para instItuir novas modahdades de caderneta de poupança com rendimentos vinculados á Tax 

T 

/. 
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Referencial Diária (TRD) que, entretanto, 
1993. 

I 
foi extirtta por força da Lei nO 8.660, de28 de maio 

I 
Assim, a emenda se.justifica, de um iado p~confirmar o Conselho MonettrioNacionál ' 

como à órgão competente para disciplinar o Sistefua Financeiro 'da Habitação, (SFH);como r 
defirtidopelo Decteto-Lei 2.291,e de outro lado pata corrigir falha na redáção da Lei 'no, 9.036, 
~ub:rtitUirido-se a tRo, extiJlta pela ,.L~i nO 8,660, 'I pelaTR, que é ~tilizadÍl pma remuileraçã~ 
,básIca da caderneta de poupança tradIcIonal. " . " " ,,', , 
, ' I'" " : 

I . ~ ". .. ~ 

I 
. ". ' . .I ' • . ' ' .. 1 

! !' ' 
I, 

! 
'I 

, , ",' :' I 

EMENDA N° ; DE11997 
(ADITIVA) : ' ,," 

(Did;~nlidor PEDRO SlI\10N) 
, ' . I ' , 

" , i ' 

" .MP~l .540~3Ô: 
. , '. .' -.. 

'·,000037\,: ,: ' 

, .' À Mcdid~ Pi'(;l'is()ria nÍ> J. 540..30;' de 30' I ", , , " ,'" 
de ol//l/hFo de ,/997" qÍle'."Di.'ipõesobre' 
medida~,:compleme1ÍlareS aoPlano~éiIl 
e dá olll~as prOVidências":' 

I ' 
j 

'01 'I ' : ',L; " "A~rescente-se, ao texto .da Medida' Provisória em epígrafe, um ar~ 
ihgó com asegumte redação:. I ' 
! ' : 
i : 

l 
I 

I 
"Art. . Os parágrafos 50 e i 6° do art. 7" da Lei n° 8.631, de 

I " 
04 de março de 1993, alterado pela Lei nO 8.724, de 28 de outubro 
4e J 993. passam a ''!s0rar ~om a ~~uinte redação: 

§ 5°. Sobre o total dos crédi~os de CRC será considerado um 
redutor de 25% (vinte e Cinco por~ cento), aplicado quando de sua 
efetiva utili7.aç1io. incidindo tão-solnentesobre a CRC tonnada em 
éada Concessionário. devidamente:reconhecida pelo DNAEE, limi­
tando~se, a redução, ao saldo credor que remanescer em favor do 
Concessionário, após a efetivaçãq das quitações e compensações 
autorizadas por esta Lei, observado o que dispõe o parágrafo se-
guinte. ' , 

§ 6°. O limite estabelecido: no parágrafo anterior, para apli­
cação do redutor de 25%, não p~erá representar, para cada Con­
cessionário que dele fizer uso. mais do que 1,5% (um e meio por 
cento) do somatório dos saldos credores da CRC de todos os Con­
cessionários'. " 
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\ 

\ 

\. JUSTIFICAÇÃO 

A redação proposta aos pará/,'Tafos 5° e 6° do art. 7° da Lei n° 8.631, 
de 04 de março de 19<>3 visa. essencialmente. recuperar, em parte, o equilíbrio 
econômico-financeiro dos concessionários de energia elétrica que tiveram reduzi­
dos seus saldos credores na Conta de Resultados a Compensar, em' razão das 
alterações introduzidas pela Lei nO 8.724. de 28 de outubro de 199~. 

,1 
1\Is perdas destes concessionários foram significativas e são resul-

tantes da aplicação do redutor de :!5% sobre os saldos credores na CRC, antes de 
procedidas as quitações e compensações autorizadas pela Lei 8.631/93, caracteri­
zando tratamento discriminatório destas empresas em relação às demais, cujos 
saldos credores são superiores aos montantes dos seus débitos passíveis de 
liquidação no encontro-de-contas estabelecido pela referida Lei. 

Na situação atual. que prejudica, sobremaneira, os concessionários 
de São Paulo, Goiás, Rio Grande do Sul e Alagoas, além de todos os prejuízos 
que estas empresas assumiram, ao longo do periodo de 20 anos de contenção. 
tarifária, deverão elas. ainda. ver seus saldos credores de CRC, passíveis de com­
pensação e quitação com débitos perante a União, serem reduzidos de forma bru­
tal, penalizando a população destes quatro Estados da Federação, pela impossibi­
lidade de redução dos níveis tarifá,;os, em razão da necessidade de pagamento 
destas dívidas, in obstante a existência de recursos que, no caso, foram confisca­
dos pela aplicação do referido redutor. 

A emenda ora proposta também prevê um teto para aplicação do 
limite do redutor de :!5%. o qual não poderá ser superior a 1,5% do somatório 

.dos saldos credores dI! ('RÇ de todos os Concessionários do País, forma esta de 
permitir um impacto menor nascontas do TesoutTo Naciónal." -- -- -, 

• Data: 05/11/97 

Sala das Comissões. 04 de novembro de 1997 

~ 
Senador~.ftO STMollP"""""'--

I 
t 

Proposição: Medida Pro~sória n°. 1.540-JO!97 

,.~ 

( ,- ~ .. " 

MP""1.S40-30' 
000038 J 

Autor: Deputado Sérgio Miranda N" Prontuario: 266 

6 Tipo: 1 ( ) _ Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 ( ) - Modificativa 4 (x) - Aditiva 

PAgina: 1 de 1 • Anigo: 999 Paragrato: Inciso: / Alínea: -

" Texto . orquÍ\'O = 1540-301' 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo. , " 

Art. . Os valores das prestações e do saldo devedor relativos aos contratos do 
Sistema Financeiro da Habitação com c1aúsulas de equivalencia salarial serão reajustados de 
acordo com as variações salariais efetivamente verificadas. 
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" 

l r JustificJÇão 

:1 1 : No momento que em se desindexa Js salários, pode acontecer que determinado 

t~abalhador não alcance qualquer reajuste na sua ~ta-base. Se o seu contrato com o Sistema 

F,inanceiro da Habitação é regido por dispositivos 4e equivalência salarial não podemos permitir 

qhe qualquer outro índice de preços seja utilizado. ~s variações salariais efetivamente verificadas 

d~vem determinar as correções das prestações men~ais e do saldo devedor. 

I' . 't:k ,. 

I 
i Assinatura: J) "6 ~ 
! . a ~ 

! 

EMENDAS APRESENTADAS PEL A COMISSÃO MISTA 
I DESTINADA A EXAMINAR E EMnrIR PARECER SOBRE A MEDIDA 

PROVISÓRIA N° 1.542-28, ADOTADA EM 30 DE OUTUBRO DE 1997 E 
PUBLICADA NO DIA 31 DO MESMO Ivllis E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE 
O CADASTRO INFORMATIVO DOS! CRÉDITOS NÃO QUITADOS DE 
ÓRGÃOS E ENTIDADES FEDERAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" . 

. , I 

GRES~ISTAS .' 

! DEPUTADO ABELARDO LUPION ! 
DEPUTADO ARLINDO VARGAS I 
DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 
DEPUTADO AUGUSTO NARDES ,I 

DEPUTADO CUNHA LIMA 
DEPUTADO FRA;NCISÇO HORTA i 
SENADOR JOSE IGNACIO FERREIRA 
DEPUTADO JOSÉ LUIZ CLEROT ! 

I 
DEPUTADO JÚLIO REDECKER : 
DEPUTADO 'NELSON MARQUrnZELÜ 
DEPUTADO PHILEMON RODRIGuES 
DEPUTADO SANDRO MABEL ! 

: 
! 

Total de emendas: 52 

····:·EMÉNPAs···~RQS··.··::··: •• ··i·. 
021,024,032,036,045. 

. 027,042,050. 
014,016,039,049. 
026, 033, 048. 
007,009. 
028,034,038,047. 
052. 
004,006,015,020,029,031, 
035,043. 
011,051. 
013,018.. i 
037,046., . 
001,002,003,005,008, 010, 
012,017,019,022,023,025, 
030,040,041,044. 

I, rf--I i,1 ~DATA -. -I' 
. OSi1I/97 . 

I 

L 
MP 1542-28 

000001 

I PROPOSIÇ, 

MEDIDA PROVISÓRIA N° L . ___ , __ JV"V'71 

II AUTOR I 
DEPUTADO SANDRO MÁBEL 

II N' PRONruARIO 

I 
I 

\ \ljlPO ' 
I () .. SUPRESSIVA 2 () .. SUBSTITUTIVA 3 (x) .. MODifICATIVA 4 () .. ADITIVA 9 () .. SUBSTITUTIVO GLOBAL l 

ARTIGO PARAGRAFO 

I 1° 
INCISO ALiNÊA : li 2° II PAGINA 

I" 
TEXTO 

I 
Dê-se ao parágrafo 1 ° do artigo 2° a seguinte redação: 

, t 

j 

"§ i 1 o Os órgãos e entidades a que se refere o iriciso I 
procederão, segundo normas próprias e SClb sua exclusiva 

'responsabilidade, àsl inclusões no CADIN, de pessoas fisicas ou jurldicas 

I 
! 
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que se enquadrem nas hipóteses previstas neste artigo, 
comunicando-Ihes, previamente, o fato, e dando-lhes 30 dias para prestar 
os devidos esclarecimentos, ou para regularizar os seus débitos, somente 
após o que as pessoas fisicas ou jurldicas poderão ter seus nomes 
inclusos no CADIN. 

JUSTIFICATIVA 

Tem havido numerosos casos de inclusões indevidas no cadastro do CADIN, 
causando evidentes prejuízos às. pessoas fisicas ou jurídicas envolvidas. Com essa medida cautelar, se 
estimularia o pagamento de muitos inadimplentes, além de evitar-se injustiças e prejuízos irreparáveis 
que hoje ocorrem. 

ASSINAruRA 
\ . 

/- . 
7 

J MP 1542-28 

l 000002 

I O~~;~7 II MEDIDAPROVISÓ::~! 1.542-28, de 30/10/97J 

. L=========================A=mu==R====~~==~==============~I~I==N='=PR=O=N1U='=Aru==O~1 ~ DEPUTADO SANDRO MABEL . . . 

TIPO 
1 () • SUPRESSIV A 2 () • SUBS1TI1JTIV A 3 (xl • MODIFICA TJV A 4 () • ADITIVA 9 () • SUBS1TIUIlVO GLOBAL 

PAGINA II ARTIGO 

2° 
PARAGRAFO 

TEXTO 

Dê-se ao inciso I do artigo 2° a seguinte redação: 

INCISO 
I 

ALINEA 

"I - Sejam responsáveis por obrigações tributárias vencidas 
e não pagas, há mais de sessenta dias, para com os órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, direta e indireta." 

JUSTIFICATIVA 

o termo "obrigações pecuniárias", inserido nesse inciso, é por demais genérico e 
abrangente, gerando dúvida ao contribuinte, se determinada obrigação vencida e não 
paga acarretará, ou não, a sua inclusão no cadastro do CADIN. . 

Assim, a substituição do termo "obrigações pecuniárias" por "obrigações tributárias" 
tem por objetivo definir a abrangência dessas .0brigaçõe5, Iimitando-as a impostos, 
taxas e contribuições federais. 

. ~, ..... / .. -
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[ 
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I 
i Sexta-feira 7 .00085 

I I ' 
I I MP 1542-28 , J ::[, 

, ! 

~ I j l 000003 

[:t:) =°:If=/~=~~=97==~I_I=====::;ME;;D;ID=A=P=Rc=O=VI=S=Ó~~=R:=,;;=t=. '::~ ::,_::_::v::'::w::w =Jv='='V~,::,,7~' ':::;;;;,;:;;;:~;J:::' : 
[I I DEPUTADO ~~RO MABEL I II N"PRONTUARÍo I 

, I 

• TIPO I 
• lio -SUPRESSIVA 20 -SUBST11UTIVA 30 -MODIFICATIVA; 4(x) -ADmvA 9 o -SUBST11UTIVOOl.QBAL 

[ L=±'~f=G=rn=A====I~I====AA=~=.OO=====I===P::;~;;G;~~~===I=====rn=CI=~=====I====AL==~====:::I,! 
r- I mXIU I I1 

Inclua-se no artigo 2° o seguinte parágrat: . " 

"§ - Fica vedada a inclusão no CADIN de pessoas flsicas oujurldicas 
que tenham ingressado bom Pedido de Compensanllo, confonne ~ - • I .".. 

I 
Instrução Nonnativa nO 21'ide 10.05.97" • .. 

JUSTIFICATlV A 

r i ' A referida Instrução Nonnativa foi bai~da exatamente para compensar situações em 
qué o Poder Público ou a Administração Indireta da União punem o Contribuinte que, ao mesmo 
tefÍlpoJ também é seu credor. A presente emenda tem po~ objetivo reequilibrar essa relação entre os 
setord público e privado, criando uma situação de maio~justiça. 

I ' 

, i , i r , 

[
, : ~INA~i l, " ~ I: 

,~:: ~I_-===========;::::=~' ="" =' '~!-====_. ==,,=====--__ -.l( . 
'I · ; 

, MP 1542-28 ] 

[, L 000004 .. fi' 

r i ' r 05 (;~. ti' 97 I lri -------------.J.' ..... dcI ___________ ..J..:. 
'I' Me.dida Provisória [n 9 1. 542-28 I 

Ir-"-j=t------ I : 
. ~EPtAOO JOSf LuIZ CLER~t----'---;.i-------... 1 r~;6·-' .... ·-h 

I ' i I 
I 10· ..... "... 2 O' .v"''''"'~ 11 O • .....,.' ..... ~'-'---;-I' "':' .. -::D=-.-... -,-".----:~----------1.· -- ., DO· " •• "'tnlt •• ".a" i r,I., .• L- I, 

~! i I Ir--~';· I '>4/'.".--:-[ "'·~Ir----,-_" ___ . "'1---"":'''_,---: I 
I I 'UlO !. I 

Inblua-se o seguinte p~rágrafo ao art, 3° da Medida Proksória n,o 1.542-28, de 30 de outubro de 
1997 ! "", 

I . . i, ' J • 

§" .. E vedada a publicação de demonstrativo relacionando os parcelamentos deferidos onde conste 
~ nomes dos beneficiários. [ , 

[I i I JUSTIFI€ATI~A 
Na vigência da Medida Provisória n,o 1,110, de 30:08.95 (CADlN) foi baixada, pelo Ministério da 
F~zenda, a Portaria n·.o 229, de 19 de setembro de,1995J alterando disposições da Portaria MF n,O 
2is, de OS,09,95, detenninando em seu § 3°: do Art. 1°, a publicação de denionstrativo 
rélacionando os parcelamentOs deferidos, assim como

l
: os nomes dos beneficiários,: os valores 

p~rcelados e o número de parcelas concedidas., ' 

I 
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o objetivo é revogar o parágrafo 3° da Portaria MF n.o 229/95, uma vez que essa publ!cidade é 
totalmente absurda e aesnecessária, posto que, a partir do mómento da concessão do parcelamento 
a empresa assumiu. a responsabilidade da divida perante a Administração Pública, e essa 
divulgação somente se~rá para lhe criar sérios problemas. quer junto ao setor financeiro, quer 
junto aos seus fornecedores e clientes. 

. ' 
Essa divulgação fere,' ainda, o sigilo de que trata o art:' 198 do Código Tributário Nacional, que 
assim dispõe: .. ' 
"Art. 198- Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, para qualquer 
fim, por parte da Fazenda Pública,' ou de' seus funcionários, de qualquer informação, obtida em 
r;lzào ~o oficio, sobre a' situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e 

. sobre a natureza e o estado do~ seus negÓCios ou atividades". 

Aliás, o art. 193 do CNT preve que a Administração Pública não celebrará contrato ou aceitará 
proposta em concorrência pública, sem que o contratante ou. proponente faça prova da quitação de 
todos os tributos devidos à Fazenda Pública. .: . .' . 

1t. , 

DATA 

05111/97 

t. 

" , 

" j 

~ • "I" I • L' 
r-------------------------~P~RO~PO~S~ 

MP 1542-28 

000005 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.542-211, de 3U/l U/'}7 

• AUTOR 

DEPUTADO SANDRO MABEL 
II N'PRONTUARlO 

TIPO 
lO -SUPRESSIVA 20 -SUBSTI11ITIVA J(x) -MODIFICATIVA 4() -ADITIVA 9 () -SUBSTI11ITIVOGLOBAL 

J 

I' PAGINA 
tI ~ 

ARTIGO 

4° 
PARAGRAFO INCISO ALINÊA 

r 

I 
i 
I' 

"(l'fl" \f TEXTO , 
I 

Dê:se ao artigo 4° a'seguinte redação:' -

, "Art. 4° A inexistência de registro no CADINirnplica o 
, reconhecimento de-'regularidade de situação das pessoas fisicas ou 

juridicas." . 
, ' J 

I -" 
JUSTIFICATIVA 

'Devido a todas as hipóteses previstas nesta Medida Provisória, as pessoas fisicas ou 
jurldicas não inclusas no CADIN deverão ter a sua situação automática e 
conseqüentemente reconhecida como regular. Com isto, evitar-se-á excesso de 
burocracia do fisco, todas as vezes em que se toma necessária a emissão de 
Certificados de Regularidade. 

~.,. ~ ."~ ·"1 

I 

,1' '. r ~' 

.... , ASSINA~ I ' 

~ .. ~l '\'-.,Yo-.-:-::" r ., . 
I 
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~v;r;;; Ir I ------------,..-+1-. , ..... oç.In------------~-
fl ' ~. ___ ~M~e~d~1~·d~a~p~r2o~vdi~S~Ó~r~.i~a~·~D~9~]L.~S~4~2~-~2a8 ______ ~_~ ___ ~~ 

Ir,., -+;---_______ .. , .. __ -,-:_+i ---------, 
PEPuTADD JOS~ LuIZ CLEROT I r-::-"·-···-; --, 

136 : 
I 

Ir'-f\7". -T-I---==----------=----II .. ...,..---------------......i.--. 
I 10 -lutlluaYll 2 O· '\'/lIm\lu~ ZJ O· ~'JCA1~ 4 O· ;,Ot'fYA • D· 1,lIm'nI, ...... " ; I r .. , ; crt··=n ·1r-5~'----,.---· .. ~ .... 1-~...,Ir-.---I~ ..... ---.-...I---' .. ,:.f.--i-I 
I f ~-.. ------. ~'~,~------~I ---L-.~~.~--~~-------.~t-J 

I . ,,' " .. o +-1 -....... ~-. -, -. -·---.-~-;I 
Dê-se a seguinte redação ao inciso IV do art. 50 da Medida Provisória n.o 1.542-28, de 

iõ-' 

I 
I 

30 de outubro de 1997 I 
1 

"IV- data do registro, bem como dados sobre:'à- natureza, o vencimento e o valor da 
obrigação". I 

I 

JUSTIFICJTIVA 
i 

A presente emenda restabelece redação origirial da Medida Provisória n.o 1.110, de 30 
de agosto de 1995, que previa a inclusãO no CADIN .,de informações sobre o 
vencimento da obrigação. Propõe, ainda, seJam, também incluídas nos rEigistros Cio 
CADIN informações sobre a natureza e o valo~ da obrigação. . 

A modificação proposta caracteriza melhor 6 débito, assegura a transparência das 
. informações adequando a redação da Médida Provisória 1.542 aos princípios 
I constitucionais aplicáveis a espécie - o do livre acesso do cidadão às informações 

sobre ele mantidos pelos órgãos públicos I em geral e o da ampla defesa em 
procedimentos administrativos e judiciais (art. ~o, incisos XXXIII e LV). 

'. 

L 

MP 1542-28 

000007 

[EI'1'; /9?l r'------------+--- .. ·,,·o,.c .. _ 
~.~ ______ ~.~M~e~dida Provi~ória 1.542-26 de 30/10/97 

I . I 
[
"I I ---------.'oo--_-!-_________ --. __ ... _ ..... 0 __ 

t" --;, _______ O~eag.Yu..!<t..ílal,l;dl,l;oL.lC...!U!lN:ilH:1.!A!!....!...' !.Tl:IM.B.A_-I-_________ ...JI'· j' 147 I,i I 
~~~I----~------------~--- i'~~~--~--~--~----~~ 

1 i_I, SuPlltf:nrYA 2.:V1 . "J!m'ITUI"!'IVA 3 '._' . "'-'-:' -- 4' I 9 ,...., ~ ...... -,,- !..:..;...I' tOrTlVa .~. tUIsnrumVOGI..QaAL 

I 

rrt~''''·1 C~':' ------:'··1''''" --...,.-__ .u· ... _
II 

__ 

1 I ! ~ __ ~ __ ~ __ ~~ __ ~ __ ~ __ ~.-.~J __ ~~+-~ 
I' I .. ta 
, IOê-

j 

5 e "1 
a seguinte nova redação ao artigo 5º da MP 1.542-26/97: 

I . i 
'''Att -o a CAOIN . - ' r I . :l- - cont:era todas as: informações necessárias à per 

'I:id~ntificação do devedor, da origem 1 do débito da sua natureza do 
I· d: . f' I' 
;L entL Lcadores das autoridades responsáveis pelo seu lançamento 

Illal sua inscrição". ! 
I. , ' 

eital 
I 

se~~ 
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•.... 

O"" .' 

JUSTIFICATIVA 

• ..dl ",.... 0'.0.' ta "'" ad.,"", • ,.d •• ' \ d. MPi 
aos principias constitucionais aplicãveis à especie~' princi~~lmente o: 

da mo~alidade no Serviço PGblico, o da empla defesa em proc dimentos: 

administrativoa e jiJdiciais, e o' do livre ac'esso do cid,adlo às inform!!l 

~aei s5b~e ele in~ntidaa ~aios'orglos pGblicos ~m geral. 

L 
MP 1542-2 

000008 I 
PROPOSIÇJ 

MEOIDAPROviSÓRIA N°1.''t.l-,ÚI, ae jU/lUi'J7 

"',AUTOR,.' , ' 

"OEPUrADO SANDRO,MABEL 
, TIPO 

, I(x) ~supRi,;SSlVA: 2o-,sUiisiTrui'lvA 3() o MOÓ.1FICATIvA :4,0 ,AbmyA 9 (j -SÚBsiTrui1vOGLOBAL 

j 

"~, ==:PA:G::IN:A:'==', ':' ~':' ==AR::,:, ~:.GO="::;,=,:I:',=:P~ARA;;;;G;;RAF~O==:':'==IN:C::I::SO==:'=':' ==AL=1N:EA::' =::::::;' 
","" TEXTO 

. ... 

Suprima-se <> inciso 11 do artigo 6°. 

---:--_ JUSTIFiCATIVA 
" "":---"-~~~~":"--'-~ 

Não pode ser objeto da Administração Pública, e muito menos do CADINsufóCar as 
empresas idôneas que, porventura, passem por dificuldade' financeira Este Inciso 11, 
cuja supressão se propõe, é exageradamente rigoroso e injusto, porque há incentivos 
fiscais e financeiros que devem ser concedidos a ,todas as empresas que tenham 
objetivos legítimos. 

Atualmente;. está, dificil a sObrevivênci,a de qualquer einpresa no País, tanto pela 
,;' exagerada ,carga ,fiscal quimtopeloexCesso de entraves . bUrocrátiCos 'que lhes são 

exigíd~s. Essa sobrevivência é,' ainda mais, dificultada para aquelas' empresas incluSas 
tio CADIlÍI.Assirri, este Inciso é ürriá penalização excessiva e injusta, que precisa ser, 
removida.' ",.,' ' . ',"",'"", " 

, \ 
\ 

\ 
\ 

\ ' 

\ 

ASSINATURA'. 

/ 
I 
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MP 1542-28 

L 000009 

Sexta-feira 7 00089 

I 
_.1 

rr-~-i:-"":"'_-..,.------..,.--~- 'AOPOSICAu------,.... __ -,.... __ .,....,...,.--;-; 

. "~ '. ----,--..Ii 1 --~'- . 
• ',1 

_'_NI PRONT'UoUIO~ 

pro'yi,Sqt;ia 
.1. ", 

1 .542-.18-:_,_', dida 

LiPiil' " t· , 1'347' } I 
~-~------~~~~~~~~~~~--~------~~ 

L.:~·Y: --'---,-. -'-------\----,--.,......,_-.,,"'-i-. . '_--C.-. ....;..-----~. -'----,-----.----, 

" , ~ -.$UPRESSVA ". 3 n . o,t(Ot~ICA~' 4 O . D.OITI~A 9 O . sueSTITUITIVO, Gl.08At. 
~~~_~_ ~ I 

rt;-r;''''·:=J >,-----,.----· ....... ~Oi-.·-...,...r-""--'~C,!,.·)·---·'I-.. --A"2~-,.·--'-~ 
I I '. 

r.,'~I~+'i-------~~--~----~~~---TO~~l~--------,--~------~--~~~~·~:1 

ISuptimam-se os artigos e seu~ I ( parágrafos: 

I\.. 
Os disposii:ivos da I'!p '1.542-28 (srt. 6D e 7D) sip, 

al~M de inconstitucionais, contrárioJ ao ~nteresse pGblico. Cont~ari~m 
, it I 

o. 1~ eresse porque permitem e encorajam uma paralização de atividad~s 

econ6micas básicas, como, por exempld, importações e exportaçaes, p~r , I 
parta de agentas que nada devem ao s~tor pGblico, ã luz dos principi~s 

do Judiciário para fazar cessar cObrJnças ilagais e inconstituciona:is , . , 
per~etradaspelo próprio Poder Executivo. A paralização daa atividad'es 

dI! ~ais agentes acabará resultando, ~atalmente, em diminuição da prold!:!. 

ção, com o aumento do deSemprego e sJus consectários. 

I 
I 

Essas as razões pel~s quais propomos a supressão dos 
att~gos 6g e 7g da MP 1.542- 28. i 

. I" DATA 
, 05/11/97 

: 
i 
I 
I 

L 
MP·1542-28 

000010 

. '.' PROPOS[( 

MEDioAPRO~SÓRIAN" L~4:l-.lIS. ae ~V/IV/~I 
I 

" 
AUTOR ;. 

DEPUTADO SANDRO MAaEL 11 N'PRONTUARlO .1. 

TIPO 
I' 1 () • SUPRESSlV A 2 ( ) • SUBS1TI1ITlV A 3 (x) • MODIFIc).. TlV A 4 () • ADITlV A 9 () • SUBS1TI1ITlVO GLOBAL· 

. Dê~se ao inciso I do arligo (,0 a segu+te redação: 
, 
i 
! 

.,' I 
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"I - realização de operações de crédito que envolvam a utilização de 
recursos públicos, exceto nos casos em que parte dos recursos se 
destinem à solução . de débitos com órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta ou indireta". 

JUSTIFICATIVA 

As empresas, além do interesse público que despertam, têm, também, uma finalidade 
social indiscutível. Aquelas que, por algum motivo, ficaram inclusas no CADIN, já 
estão sofrendo gravlssimas restrições de toda a ordem, que podem, inclusive, 
comprometer-lhe;; a, própria sobrevivência 

Esta emenda tem o objetivo de dar um mínimo de perspectiva de solvência às 
empresas idôneas. 

ASSlNAnn!A 

._r"'V L 
MP 1542-28 

000011 

ri ':' C] "['-----,---:--M-p-'-n-Q-l-. 5-4-2---2 á7g't 
, ---------~~~~~-------------------~ 

-------AUTOR--___________ --, r--" Dep. JúLIO REDECKER 

r·----------·,· .. / _ ' ~ • SV"ESSlVA 2 ~ . SutmlTUI<f"M\. 3 ~ . "OOI~IC • .nM I 4 ~ . ADITIVA 9 :::J . SUeSTlTUr""lve GL.06A. 

Co~'/'oTl L.Q ___ 7_Q_ .. _'·,_'~~~~~:~_-_-_-_··_,·o_'_"o_-_-_-_-_'~.i~~~:=_ .. _e·_"_,~~~~-,_~_i~~~~~A_l'_~r._'~ ____ '.....J 

r.----:------------------m~------------------___ ~ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-28 DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

... ~ 

Suprima-se .0 artigo ~o. 

Dispõe sobre o cadastro informativo dos 
créditos não quitados de órgãos e 
entidades federais, e dá outras 
providências. ' 

'ÉMENDA ' 

'. 

JUSTIFICATIVA 
, , 

1, Pretende o artigo 7· da Medida Provisória em epígrafe que existência de 
registro no CADIN há mais de trinta diasconstitu!l' fator impeditivo para: ' . ' 

a. realização de operações de crédito que envolvam a utilização de 
recursos públicos; 

i' .t , , •• ,.4 ~ 

b, concessã~ de' incentivos'fiscais o~ financeiros; 

Novembro de 1997 

/ 
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1 
c. celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que 
envolvam desembolso, a ~ualquer' título, de recursos públicos, e 
respectivos aditain~ntós. " "} • ;'" \ 

I I '~. 2. ~egu?do o art. ~o daquela Mild!da Provi~ória: serão i~~,~tas no ~ADINas 
pessoas fJslcas e Juiidlcas que sejam responsáveis por obngaçoes' pecumárlas venCidas e não 
pagits, há mais de sessenta dias, para com órgãos e en~idades da Administração Pública Federal, 
lIireb ou indireta, ou estejam com a inscrição suspehsa ou cancelada no CGC ou no CPF do 

M, irJistério da Fazenda. ' _ ' _/1 

I I " " ~ _.l .,1., 
• 3. É inconstitucional, no entanto; ô citaifo rf' 7°. 

I 4. Diz o § único do art. 170 da qi~ti,~~ifo/Brasileira, verbis: 

; ,- 1 
T, ~ 

I 
"~arágrafo único. É assegurkdo a todos o livre exercício de qualquer 

\ atividade econômica, 'inde*ndentemente de autorização de órgãos 
\ públicos, salvo nos casos previstos em lei." 

I ' I 
Não pode o Poder Público impedir exercício de atividade econômica, salvo naquelas hipóteses 
~m ~ue se e'xija habilitaç'ão profissional para seu i desenvolvimento, como é o caso dos 
,ldvdgados; médicos, etc. I ' j", " ' ~"",;.' 
, " ' .. I ! 5. Por outro lado, viola o dispositivo ,'em referência o disposto no inciso LV, 

artigo 5°, da Constituição, verbis:" . , . • .• ,! , " 
f ' ' I . _' : 

"LV - aos litigantes, em pfocesso judiciàI ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
com os meios e recursos a eia atinentes." 

I 

, i _. ' ~. aplicação d~ p\enalidade, morment~ ~e extrem~ gravidade como a que veda'o 
l:xerClCIO de atiVidade profiSSIOnal, deve ser antecedld~ pelo deVido processo legal, que assegure, 
li cohtradit6rio e o amplo exercício do direito de defesá. -\ I I 
: I 
: j Observe-se, a propósito, que a dívida lançada no CADIN pode sequer ser devida, 

()u cbrrespbnder a valor menor que o lançado. I 
, I . 

Só o devido processo legal assegurará a 'Iberteza da dívida. i . 
: ,6. As Súmulas 70, '323 e 547 do Egrégio Supremo Tribunal evidenciam repúdio 

1!S p etensões de vedação do exercício de atividade profissional como forma de coação para 
paga'mentd de dívida ativa pública. I 

r - f ,7. A C~nstitução. de 1988, diante dafi~portânCia da de~ti?~ão do~ ~ursos 
arrecadados pela Segundade SOCial, decretou, no § 3° do art. 195 da Constltulçao Brasileira: 

I f I' ' , "§ 3° - A pessoa juridica Jm dé~o com o sistema da seguridade 
t ~, social, como estabe~id?'1 Ffn \ l'f' I não poderá contratar com o 

, Setor Público nem dele receber beneficios ou incentivos fisêáis ~u 

I 
creditícios. I . 

Porém, ao assim determinar o Constituinte de 1988, não validou a imposição da 
referi1a penalização seja às pessoas físicas, em qualqu~r hipótese, seja às pessoas jurídicas em 
débito fiscal de outra natureza, inclusive de modalidade~ tributárias não-contributivas. 

I! ; Assim, a vedação decretada no citado § l art. 195, da Constituição não autoriza, 
n1m legitima, mas sim afasta pretensões de extensão de 'rua vedação a outros débitos de natureza 
fiscal! 

I , 

8. Por fim, diz o inc. XXXIX do mesmo in. 5° da Constituiçao: . -. i 
"XXXIX - não há crime sem ~ei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominacão legal;" I , 

i 
I 

i 
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Se fosse constitucional a penalidade imposta no dispositivo em comento, somente 
poderia ser aplicada a dívidas posteriores à adoção da Medida Provisória em epígrafe. 

9. Ao Pod~r Público já foi assegurado meio eficaz e legítimo para cobrança de 
suas dívidas - o executivo fiscal. 

, '-·-.. -------·;~~~t 
\. -\'" 

.. _----J 
\ \. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
'-I--"",DA~T""A---'II PROPO~ 

05/\\/97 MEDIDA PROVISORIA N" 1.542-28, de 30/10/97 

MPO~~:~;28: ... : J 
"', 'l 

I AUTOR 
DEPUTADO SANDRO MABEL 

II N° PROmuARíO I 

I 

TIPO 
lO -SUPRESSIVA 20 -SUBsrmmvA 3(,) -MODIFICATIVA 4\) -ADmVA 9 () ·SUBSTITUllVOGWBAL 

PAGINA II ARTIGO 
7" 

PARAGRAFO 
§ \0 

TEXTO 

INCISO I I\LINEA 
'"o'! . 

Dê-se à alínea "a" do § )0 do art. 7" a seguinte redação: ------

"a) a natureza da obrigação ou seu valor estejam sehdo discutidos 
judicialmente". . \ 

JUSTlFICATlV A 

I 
I 

Não faz sentido exigir-se que no caso de discussão judicial de dívida seja ofetecida 
gàrantia em juizo para evitar as conseqüências da inscrição no CADIN. Não se pode 
condicionar o acesso ao Judiciário e nem se pode impor um ônus/aos que estejam 

. debatendo a validade do pretenso crédito da administração públiça, antes de uma 
decisão final da Justiça. I . 

I 
ASSINA~ 

/ 
" I' o" 

! . -' 
\ \ 

I 
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MP 1542128 
0000131 

I 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1542-28/97 I ... 

EMENDA MO~IFICATIV A 

'. I . 
(Autor: Deputado NELSON MAROUEZELLD 

I 
Modifique-se a redação do § 4° do art. 7° da MP, para a seguinte: 

I . 
Art. 7" ....................................................................... . 

I 
I 

, , § 4° - Em caso de relevância e urgência, e nas condições que 
estabelecem o Ministro de Estado da Fazendale o Ministro de Estado, sob cuja supervisão 
se :encontre o órgão ou entidade credora, somente poderão suspender, em ato conjunto, o 
impedimento de que trata este artigo, com justi'ficativa fundamentada. 

I . 
JUSTIFmATIV A 

I 
I 

, , , , A suspensão do impedimento de que trata o art. 7" só pode ser 
efeti.vada por motivo relevante e urgente mas ae forma muito clara, expondo-se os motivos 
deterininantes desse beneficio e responsabiliza'ndo- e os autores por sua generosidade com 
o dinheiro público, para que se evitem os fav~res es . (tidos aos "aritigosdo rei" . 

. - - - , i '. ,-,'/.. . "rvci.., ~ ~&. /:;"'t 
Sala das sessões, em 5):/.' t=-1iiiiJ~R 

I 

I 

i 
i 

I 

I 

MP 1542-28 I:!' I 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 000014 lJ 

r~L.~ ra-----lgçAo -_--'--__ ~ 
L:05;11/g(j r MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-28/97 I 

.. 

, I I 
r': """" I p-"'''''''''''''''IO I 
L· DEPUTADO ARNALDO FARIA DE sA L 337 D 
ct~:~ r-J:~ "I wc= ,~TJ 
·r--+'~!--~----------------------rooo---t!------~--------____________ -----~I-, 

I 
I 

I i 
_ O art. 7° da Medida Provisória em epígrafe terá a ~eguinte redação: ? i , I ' I 

, I Art, -jo - A existência de registro no CAOIN há mais de noventa dias constitui fator impedit;vo Je 
qu~qutr dos-atos previstos no artigo anterior. ! 

: , I 

. I 
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" 

JUSTIFICATIVA \ 
A existência de apenas 15 (quinze) dias do registro no CADIN para que se tome fator 'impeditivo 

para celebração de operações de crédito, concessão de incentivos fiscais e financeiros etc., é incoerente 
com a letra "b" do § 2° do mesmo artigo. Há que medear um prazo razoável para que o contribuinte possa 
pleitear parcelamento no caso de débito em atraso, e em 15 dias é impossivel que se ultimem as 
providências para tanto; o prazo de 90 dias é coerente com o disposto no § 3° do artigo lI, que dá a 
autoridade fazendária o prazo de 90 dias para deferir o parcelamento. 

00~ 
b. J-' 

~~ W1 
~ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

. . 

..... . 

I 
! 

I 
' .. 

i 

MP 11542-28 

OlP0015 J r-----::-:-------:---, ..... ooJo-:-:--::--:-__ -:\t-_______ , 
Medida Provis6ria n9 1.542-28 .1 

I~;';A -797/ L 
r----:-----t.a,"'---:---__ -. 
. DEP"taoo JosE LyIZ CLEROT Ir-;~·-'ol.o·- -I 
/r-:---7,O::;--:-:----=--=::---.,.----- ".,-_:-;:::;-__ -:-:=:-__________ • 

1 • ""'''lIa"" 2 O· ." .. IIfU'l'....: " O . O m. U . "'?' ~I,.... 4 • '01'"'' DO .• Vllurvnl" '''''11'' 

C""·· =:I lr--~~ ---r---- ~AA(OU'O-__:-r---,.' ...... ---,r--_ .... I~f .. -1 
.1 . 'r-------_-'-____ --' ____ " ... _--, _______________ _ 

iõ-' 

Dê-se a seguinte redação ao "caput" do artigo 10 da Medida ProviséÍiia n.O 1.542-28. 
de 30 de outubro de 1997. alterando-sê de 30 para 60 meses o prazo máximo para 
parcelamento de débitos para com a Fazenda Nacional: 

"Art. 10 Os débitos de qualquer nàtureza para com a Fazenda Nacional poderão 
ser parcelados em até 60 meses, a exclusiv(j" éritério da autoridade fazendária, na 
forma e condições previstas nesta Medida Provisória." . 

JUSTIFICATIVA 

Um~ vez que. pelo próprio texto do "caput" do artigo 10. o juizo sobre as :condições 
dentro das quais podem ser concedidos os parcelamentos de débitos permanece ao 
exclusivo critério das autoridades administrativas. não há- razão porque não deva a lei 
prever maior elasticidade ao prazo dentro do qual é possível a Fazenda f\!aciOríal 
concedê-los. • 

Assim. propomos que ta! prazo se estenda até 60 meses. em vez de apenas até 30. 
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I, A~RESENTAÇÃO DE EMENDAS 
L MP o~~::~28u 

cbs/i~/;=J r MEDIDA P~S~ N° 1.5420 2;/97 i . I 
L; I, DEP,UTADOARN7t.DO·FARIÁDksÁ I· C"'-;; ·.TI 
L~ d .......... • 2 o aJBS!lM1Y' 3 • MOÓo~I.v. 4 o _A. $0 Usmunvo........:1 
,c'r;o r;-ARMO _-...01 oÇSO I ~'.j]" 

~. I TEXTO . I 

t i I .... I! ..... 
ri I I .' 
: 10 art.! 10 da Medida Provisória em epígrafe terá a seguinte redação: ." .f· 

.l iArt. 10 ~ Os dé~itos ~e.q~alquer na~reza para c~~ a Fazenda Nacion~ poderão ~erparcelados ~ 
ate,60 :meses; a exclusIvo cnteno da .iutondade fazendana, na fonna e condIções preVIsta nesta MedIda 
Provisória. I I 

! I~ant~r somente o Parágrafo Único do Artigo 10 10m a redação original. J 

I .: , . JUSTIFICA liIVA I 
'H' ' lás' d I ~A d ai fi '!. , a que se prever prazo m8ls e ttco o que os .... meses; e qu quer onna o prazo sera 

co~ced\do a; critério da autoridade fazendária. Os quel se" constituírem em inadimplentes após junho 
haverãb que eontar com prazo razoável, sem o que dificilmente os parcelamentos poderão ser cumprido!;, 
de,iendendo do número de meses e valor que cOmpõe o passivo tributário. I: 

: I I 

'11.:; ~I 1I 

[: @i&'( I 

Li 
[I 

• 

, • APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1542-28 

000017 

I PROPOSI~ 
MEDIDA PROv,:SORIA N" \.542-28, de 30/\ 0/97 

DATA 

P5/1l/~7. 
AUTOR ' 

DEPUTADO SANDRO MABEL I 11 W PRON11JAIDO i I 
~ () - SUPRESSIV A 

TIPO I 
2 () - SUBSTnUTIVA 3 (X) - MODIFICA"fIVA 4 () - ADmVA 9 () - SUBSTI1VI1VOGLOBAL 

I 
I PAGINA 
I . 

I 

I 

li ARTIGO 
10 

PARAGRAFO 

i 

=1 
INCISO 

I1 

Dê-se ao artigo 10 a seguinte redação: i 
. I . 

"Art. 10. Os débitos ~e qualquer natureza i'élra com a Fazenda: 
Nacional poderão ser Parcelados em até cenl' e oitenta parcelas 1 ' 

mensais, não podendo ca(Ja parcela mensal ultrapassa r a 1% ( um por: 
cento) do valor do resPectivo imposto que a empresa deve pagar: 
naquele mês, a exclusivol critério da autoridade fazendária, na fonna e i 
condiçõCs previstas nesta Medida Provisória". 

I . 

I 
i 

'. 
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j{JSTIFICATIV.\ .' 
\ '.: I . '. 

'., i': ': ", . '. ".,...'. ,'. '," '.' •... 

.. :' O objeti~o da Faierida Nacional deve ser o de receber os impostos ém atràs~, e,ao . 

. .·.mesótempo,d8rcon!fições de solvência ao devedor, Por isso; pensou-~:em condições, 
','que'eStarão efetivaniente ao alCance' das empresas': de acordo 'com a SÚR capácidade ' 

,.,;' :finánceira. ~'. ". . " .' '.' , 

Alçni diss~, fic~ ressálvado qué tal condição somertteseráconcedida 'a excluSivo 
. .. "'critérlo daautoridadefazendâria, na forma e condições previstas ilesta MCdida • 

-~visória ". . . . ',', . 
"' ...... ,. . ...• J . ........ . 

, '. '~. 
! 

;1 

~. 

I , 
.. , 

... 

.. 
,. 

' .. 

. ASSINATIlRA' 

.. -;.--

MEDIDA PROVISÓRIA N° lS42-28~7 

EMENDA ADITIVA 

/ 

'. 

I 

MP 1542-28 

·OOOOl~ 

. (Autor: Deputado NÉLSON MAROUEZELLn 

Acrescente-se ao~. 10 da Medida Provisória, "in fine" a expressão: 

Art. 10 - "".desde que oferecidas garantias compatíveis". 

JUSTIFICATIVA 

Impossível cóncessão de parcelamento em até 30 meses (02. anos e 
meio) sem que seja oferecida garantia do pagamento do' débito. . 

S,b"" """". "" i J" r"" ,/,<, ,& / H I-
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'I 

<1 j< ......... .' '. ." j 
·r 
j '.' ····1: ". . .. ' A;IlESENTAÇAO DE ~MENDA~ l . I '.' . . '. . . I 

MP 1542-28 
000019 

.... 

i 

J 
t 1'-+.1' --'-"""""OAi':;T"A--:""'1 - I . PROp{m t. . .' OS/lli97. MEDIDA PROVISORlA N° 1.542-28, de 3U/I UNI' i I~i=.· =., ::::!====-'===D=E=P=UT=ADO=·:;~~~~R=R=O=M=AB=~~' E=L==========:' ~I=' :;;N';;P~R;;ONTU;;;:;;ARt.I;;O~ 

I i 
I I 

TIPO .! 
I () - SUPRESSIV A .2 (I • SUBsmunv A 3 () • MOOlFIC,I\TIV A 4 ( x.l • ADmv A 9 () • SUBsTl1UTIVo 9LOBAL I 

: 1 i PAOINA 1 I AR~OO P~GRAFO INCISO . ALINÊÁ 1 . 

~=======~=============~I~===================~~I 

I 

I 
I1 
I .r. 

I 

I j 

li 

I' .. 

TEXTO, 

Incluia-se no art. lO um novo parágrafo com a seguinte redação: 

:'§ . ~ O Poder ExJutivo fará publicar, mensalmente, denionstra~ivo 
relacionando os parcelamentos deferidos no' âmbito das respectivaS 
competências, no qual constarão os números dos respectivos'proCes~os, 
os valores p8rcelado~ eo número de parcelas concedidas; séndo vedada, 
a publicação dó nom~ dos beneficiários." . . . '1" 

1 i 
'. _ JUST'lFlcAÇAo . . [ 

O Ministro da F~nda editou pobria pela qual serão publicados mensalmente os 
. parcelamentos deferidos,' com o I nome dos ~neticiários. A identificação [dos 

beneficiários na publicação é absolutamente desnecessária e traz inúmeros 
inconvenientes aos devedores, prindipalmente junto aos bancos e demais credores,! que 
poderão cortar~lhes o crédito, crian~o-Ihes ainda mais dificuldades para o pagambnto 
dop'arceiamento do tributo I ' I 

li 
ASSIlj'\1UR.!'t· 

.'1 "····i 
1 I 

L 
i 

MP 1542-28 : 
I 

000020 f 
I J 

ÇT"."'~-=!. r--"I~~-l---,---·~t~"'·---r---'''''''·---'r-''''';' __ ''I~'~_ 
'i . I .'. ; I 
-( ,: th.O_-:-_-:-____ ....;._...:........;.~_.:". 'Li ....::, . .:,,"...:, .. ~ 

! s' . . á: '.' I . , 
; "'1" upnmlr o par grafo 1° do artigo 11., da Medida Provisória n.o 1.542-28, de 30 de 
,outubro de 1997. I 
,. 



00098 Sexta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO Novembro de 1997, 

JUSTIFICATIV,A 

Ao contribuinte em dificuldades é quase sempre mu'ito difícil" ou m'esm~ 'impossível, 
oferecer garantias para cumprimento do compromisso de pagar parcelamento de seu 
débito para com a Fazenda Nacional, O estab-elecimento de tal obrigatoriêda€ie na 
verdade pode significar a inviabilização de concessão do parcelamento e o risco do' 
perecimento da uriidade produtiva em dificuldades e da' Sl,la capacidade de ccintinuar 

, gerando riquezas para o Pais e recursos para os cofres públi.cos. 

Ademais, ainda que venha algum contribuinte a conseguir tais garantias, mormente 
aquelas dependentes de terceiros apenas acabam significando novos custos e 
agr.avamento de sua situação. 

Cumpre 'ressaltar, que a partir de janeiro, na sua 188 reedi.ção, no parágrafo que se 
pretende suprimir, o Poder Executivo excluiu as microempresas e empresas de 
pequeno porte optantes pelo SIMPLES da obrigatoriedade de apresentaçãO de 
garantias para obtenção do parcelamento. 

Pelas razões acima expendidas, acrescentando ainda o fato de que os reflexos da 
política econômica e do processo de ir1undialização' da economia atinge de forma 
perversa todo o segmento empresarial, e não somente as micro 'e pequenas 
empresas, reiteramos a necessidade de suprimir do texto legal o parágrafo 1° do 
art. 11, estendendo, consequentemente,o beneficio concedido aos demais 
contribuintes. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

, ' 

MP 1542-28 

000021 J. 
, Dep. Abei~~o Lupion 0\ -------....J! .... I ____ ....J. 

C'··"'·:J .C ",, ___ ~.~_"._'_' ______ .4_.4_'.'_' .. _0 __ ...:.. ___ ''''_''_'_' __ ..:... ___ 4_"_'''_4=====~ 
"---:-::::~------':'--------'rWT'--__ ~_--," _________ -:--_-, 

Emenda Supresslva 

"Suprim}r o Parágrafo _1° do Art. 11' ":'1 

JUS T IF I C A T I V A 

A raz!o de requerimento de parcelamento pressupoe que existe 
,impossibilidade financeira do devedor, que do contrário teria saldado regularmente seu 
débito nos prazos regulamentares. Evidentemente' esta dificuldade financeira decorre 

. inclusive da restriç!o de acesso às linhas tradicionais disponlveis no mercado financeiro, 
junto a bancos, que evidentemente est!o negando também a concess!o de fiança. • 
Ademais, se houvesse ainda a possibilidade de operaç!o normal com as entidades'de 

.' 

. 
I 
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I 
crédito, o alto custo cobrado por este aval pdejussório, é outro fator impediente da 
obtenç:io desta garantia pelo devedor já em dificuldade. 

r •• .: '~ , 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l MP 1542-28 
000022 u 

DATA 

OS/llI97 11 
I ~ROPO~ 

MEDIDA PRqVISORIA l\ n 
AUTOR l 

DEPUTADO SANDRO MABE, 
I1 N' PRomuARJOf I 

I (X) '- SUPRESSIV A 2 () - SUBSTITUTIVA 3 () -MOD~~nvA ~ () - ADITIVA 9 () - SUBSTITUf\VO GLOBAL 

PAGINA 

I1 

ARTIGO 

11 
PARAGRAFO 

1°1 
INCISO ALiNÊA i I 

TEU, 

I '. 
• ,-'o r •• "_, 

Suprima-se o parágrafo I o do artigo l 
-: -.. -', _ JU,~IFICATIVA. . _ I 
.. -- -- 'I . I 

Não deve ser solicitada, da empresa" qualql!er_ garantia, ql!llndo da sua apresentação 
de pedido de parcelamento de débito, muito menos quanto a fiança bancária.. _I' 

~- - -~ - 1-
,--. O pedido' de fiançà bancária expõe la empresa a um duplo risco: primeiro, de não 

,obter amesma.junto ao estabelecimento de crédito, por força da sua condição de 
, ~ _ ,devedora, ,podendo, com, isso, inviabiÚzar ° seu pleito de parcelamento do débito, b, 

segundo, pela mesma razão acima, te~ o seu crédito bancário suspenso, colocandoJa 
em maior dificuldade financeira. i 

I . " 

h I 
ASSINA rlJRA , " 

, 
-~~-+f< 

I ., 
,. I 
! 

I 
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DATA 

05/11197 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL .-;SUPLEMENID 

/ 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS I L 

MP 1542-28 

·000023 

II PROPOSIt 

MEDIDA PROVISÓRIA N' I.~""'-"'o. uç ~V/IV'" 

J 
l 

AlITOR 

DEPUTADO SANDRO MABEL 
II N" PRONTUARIO I 

1 TIPO 
I (X) • SUPRESSIVA 2 () • SUBSTITUTIVA 3 () • MODIFICATIVA 4 () • ADmVA 9 () • SUBSTITUTIVO GWBAL 

PAGINA I I ARTIGO PARAGRAFO INCISO ALlNÊÁ 

~======~~===1=1======~5·~~======~========1 I leXTO 

Suprima-se o parágrafo S· do artigo li. 

JUSTIFICATIVA 

Não há necessidade desse parágrafo para atestar a existência da dívida. O Poder 
Público tem diversas maneiras de fazer a referida comprovação. 

ASSINA~ 

I 

Novembro de 1997 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L .. 
MP 1542-28 

000024 J 
r/Ar;'. z=1 IljF-------------...... .. 
~ .... ~ L ______ ..IIbjj,(4P~n01542-28tM( -I 

[ Dep. Abelardo Lupion _________ ....J 1-' - ... '''''''''0--1 
r.----------------- ... ,.:-----:..-'----!..----'--:-'-----~ 

, O IIJ°ItCIPV& 2 ~ . IUnm'UI'1VA 311." WOOIr~,~ .4 O . ~OIflY'" 9. O' tUtlTI'U"'YO 0'-01'" 

'=. '."0' -.---.--- O".àO'."~_-..,II_.;-- ' .. 'C". ~--r~~""I'"" 
L- .!:'--,; 

;,--~------------------'rno~------!..---~-~'~·--~~~---~ 

Emenda Modificativa 

o art. 11· terá a seguinte redaçao: , 
Art. 11· - Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional 

poderão ser parcelados em até 60 parcelas, respeitando o mlnimo de 12 (doze) parcelas, 
a exclusivo critério da autoridade fazendária, na forma e condiçOes prevista nesta Medida 
Provisória. 

Manter o Parágrafo Único do artigo com a redação original. 

JUSTIFICAT.IVA 

Há que se prever prazo mais' elástico do que os 30 meses; de qualquer forma, o prazo 
será concedido a critério da autoridade fazendária. Os que se constitulrem em 
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1 I 

i 
I 

inadimplentes haverM que contar com prLo razoável, sem o que difléilmente os 
parcelamentos poderao ser cumpridos, depehdendo do número de meses e valor que 
compOe o passivo tributário. 

-1·....-... ~::;t:"""..:::~~~-'---!·l 
I 

I 
li' 

- I 
APRESENTAÇAO DE EMENDAS 

. I J. 
MP 1542-28 

l 000025 

I i 

DATA 

05/11197 I 
I PROPOSi 

MEDIDA ~ROVISORIA N" 1.542-28, de 30/10/\1/ 
I 

AUTOR I 
DEPUTADO SANDRO ~EL II 

I 
TIPO 

N" PRONlUARlO 

I 
I 

I tXJ -SUPRESSIV A 2 () - SUBS1TI1JTIV A 3 () - MODrnlCA TIV A 4() -ADIDVA 9 () - SUBSTITUTIVO GLOBAL I 
PAGINA II ARTIGO PARAGRAFO 

12 11" 

TEXTO 

Suprima-se o parágrafo IOdo artigb 12. 
. . I 

JUSTIFICA TIV A 

INCISO ALMAj 

I 

I 
Acrescentar custas, emolumentos e demais encargos legais ao valor principal da 

divida só fará com que as parcelas fiquem maior do que a capacidade financeicl da 

I 

I 

empresa de saldar o seu dédito, invitilizando o pagamento. I 

U-~~~~I~~~~I I' 
ASSINA11JRA I 

11

' ~;: . I .. qi 
, I 

I 
MP '1542-28 J 

! APRESENTAÇÃO DE EMENDAS ~ L- 000026 ' 

• I ' fIT- ,.,', --;--") ",-----------'-- .'OOOlooj . 

,IM/ :l!ru L M~ n° 1542-28/97 I -, 

l
i,. I , . ___ .u.... I .. I L I Dep. AUGUSTONARDES _______ -JI -I' - .... ,"""'!"-j 
I I ,I 
li' I . I lO "f'---:::------------l..I---, I' ....... IOV. 2 C; . 'uft'lfU"ov. 3 CJ.· -te..... 4. - 'O"'v. 9 O . 'U"'''U'''vO ....... rr-... u.- ---"J C ..... , --~"-- .. '1" .. ·--..---- ' .... 1) --....... --...... ,.....;.---, 

:1' i O"-------+'t-o -'---_-'--__ -.1 

r . I 

I I 
I! I 

Emenda Aditiva 
(inserçao de § 4° ao Artigo 12) 
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§ 4° - ·0 valor das multas e dos encargos aplicáveis ao débito consolidado será 
reduzido no percentual, de 50% (cinqüenta por cento)." 

JUSTIFICATIVA 

o Congresso Nacional aprovou Lei que, ao tratar do parcelamento das 
contribuições previden?iarias, instituiu a reduçt:!o das multas em 50% (cinqüenta por 
cento). Por Isonomia, e Justo que esse medida seja estendida para o parcelamento das 
demais pendências tributárias com a União, permitindo que um orande número de 
inadimplentes possa regularizar sua situaçao. ~ 

/! 
/ 

.- .----:---- ...... 

MEDIDA PROVISORIA N° 1542~28/97 

. EMENDA SUBSTITUTIVA 

MP 1542-28 

000027 

Substitua-se no li 1° do art. 12 da Medida 
Provisória n° 1542-28/97 a expressão" na data da 
concessão" por" na· data do pagamento previsto 
no§2"doártigoll":' -- . 

JUSTiFICATIVA. 

Estabelece o § 1° do artigo I1 desta Medida Provisória que, 
uma vez requerido o parcelamento da dívida, a autoridade terá 90 dias para examinar o 
pedido e deferi-lo ou não. Porém, o devedor fica obrigado a recolhera cada mês, o valor 
cúrrespondente a uma parcela 

~' J 

Obrigatoriamente portanto, inicia-se'o recolhimento da divida. 
. -

A Medida Provisória determina ainda que, a conversão de . 
divida expressa em UFIR, somente será efetivada na data da concessão parcelamerito. Essa 
determinação' é injusta, por que se' o devedor já inicia , desde o requerimento do 
parcelamento , o pagamento dessas parcelas, deferido ou não o parcelamento, a conversão 
deve ser feita pelo valor da Ufir· da data do requerimento. 

Não se pode onerar o devedor, devido a demora da autoridade 
competente pela decisão da concessão ou não do parcelamento. 

A diferença de celeridade, com que a autoridade decide sobre 
os requerimentos que lhes são submetidos, não deve interferir na conversão da dívida, por 
que assim determinando, a lei estará criando possibilidade de corrupção, quando o credor 
tentará obter a decisão mais rapidamente e não ser prejudicado na conversão da Ufk 

Novembro de 1997 
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,j 

, I 
I Nem se pode alegar que a Ufir e mais estável; embora mude o seu valor 

somçnte uma vez ao ano, a mudança pode acarrétar uma grande diferença no valor de uma 
divida fiscaL 

11 , I 
[ 

/ . rr& .. tUJ 
INDO ARGAS 
BIRs 

I . 

! . 

- ; 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS MP 1542-28 I 
I i 
?,: 7 '1~i 7F ~r----------"-D:"'I --,.o':~,oQ-7 
Q :....=..:J L __ ..Ilo'i"lI.t:..Jn" 154')- /x 

000028 

t t +-i --- Dep_ FRANCISCO HORTA I I' ---.- ,-~o-"r-l 
I'rrii~~ ___________ ,,!'.-,;"""----_---J I r ! ' o S\J.ItC.~.. 2::: . '1oI""'UlTIVj, 311 .. liIIOOI~tC .. ,,... 4 O·"Ol1'lva 9 o . 'Ullf'TUITlvO O\.Otl&" 

Ir±'"'''' ~ c .. 'o., --....,.-- ""1" .. ·---.---, .. c .• , --....,.-__ .'.I·Hr.Io~_--., 
I I : I i 1 Ítl·-+----:-:-::-----------....:..-- 'r~TO--------.;.....-----_:-__, 

II ,I 
I 

lo 

i 
i 

Art. 12° - ...................................... .1......................................, 
(inserçêo de § 4° ao Artigo 12) I . , 
§ 4° - O valor das multas e dos encargos aplicáveis ao débito consolidado será 

de 2% (dois por cento). I ' ' 

JUSTIFICATIVA 

Após a em~rgênCia e consolidaçaJ do Plano Re~, com estabilidade monetária 
e redução dos rndicas inflacionários, não sacl mais justificáveis aquelas multas colossais, 
herança do perfodo de inflação galopante. I 

No mundo civilizado as multas e P!'!nalidades devem ser também civilizadas. E 
compatrveis com a capacidade de pagameHto do contribuinte, o que também interessa 
ao Tesouro Nacional que, assim, consegue receber seus valores. 

Além disso, o Congresso Nacionai acabá se aprovar a lei _ nO 9138 (1 %8/96), 
já sancionada pelo Presidente da República, lalterando o Código do Consumidor, em que 
2% passa a ser percentual adequado para a maioria das multas. E o próprio Presidente 
da República, ao sancionar a nova lei, destabou para conhecimento de todo o Pars, que 
o governo mandará brevemente projeto de iei ao Congresso ampliando universalmente 
eSse perce!ltual de multa. o I 

E coerente, portanto, que o Fisco passe a adotar também esse nrvel, 
preconizado pelo Próprio Chefe do Poder Exécutivo. 
. I 

I 
I 
I 

.- ...... 'u •• 
I 

/ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1542-:-28 

009029 

Novembf9 de 1997 

\r--O"·--I 05/11 /97 \
r.------,.-,---,------- ...... ICl<>----________ _ 
. Medida Provisória n 9 1. 542-28 

\
r'-------:-'---___ .. ,- ... '-. ~ - \..- _._.-
~_O_E_P_u_T_A_D_O __ JO_S __ ~L~u~I~Z_' ~C~LE;R~O~T------~------------------~I . 136 ' 
111:-'-' -:-----=::---~----_---_rr .. ______________ .....: __ _ 

10· 1l.It'I'IlIora 2 O . h"IIU""'~ ~ O . ~'''-'lhQ 4 O· .Dt~IYA 'O -''''111''"', •• ut •• ~ 

C·Á'I".~ J-I~ __ .::l.::;_'_ .. _·=====~~====_·_..;_ú_ .. _,.~_-_-_-:;_-::_-_-_, ... _·_·=====:...-:I.--_-___ -_~_ .. _'~_ .. ~~~~ 
tr----------'-------''-.,---- ItlIO-___,-_-------------

\ 

Dê-se ao "caput" do artigo 13 da Medida Provisória n.o 1.542-28,.,de 30 de outubro de 
199.7, a seguinte redação: ' 

"Art. 13. O valor de cada prestação mensal, "por ocasião do pagamento,' será 
acrescido de juros calculados à taxa de, meio por cento áomês, acumulada 
mensalmente, calculados a partir da datado deferimento até o mêsreferentEi:ao 
pagamento, inclusive.' " .. ,. ' . . . '. 

" 

.•• ~ ............................................................. '~!"'~''':''',' •••••••••••••.....••••.... ~ •••• ' .••••..•.••••••••• " 

JUSTIFICATIVA 

Não é justo, nem inteligente, agravar-se a situação do contribuinte em dificuldades 
com a aplicação sobre seus débitos em atraso de elevadas taxas de juros, como as 
que vêm atualmente sendo praticadas por razões derivadas da política econômica do 
Govemo e têm sido, como se sabe, as maiores responsáveis pelos altos indices de 
inadimplência registrados ultimamente. 

o parcelamento de débitos fiscais deve ser entendido como remédio e benefício para 
contomar-se situações dificeis como essas, conjunturais, ou para atender-se ~ituações 
especificas de determinados setores de atividades ou mesmo empresas,' cuja 
capacidade produtiva e geradora de riquezas se queira preservar. Jamais como meio 

d'_""d;OC"Id"~':~:4;~ 

DATA 

05/11/97 

APRESENTAÇAo DE EMENDAS L 
MP 1542-28 

000030 

PROPOSIÇ II MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.542-28, de 30/10/97 

AllfOR 

DEPUTADO SANDRO MABEL 

TIPO 

II N' PRONTUARlO 

I () • SUPRESSlV A 2 () • SUBSTIl1JTlV A 3 (Xl • MODlFlCA TlV A 4 () - ADfITV A 9 () - SUBSTl1Ul1VO GLOBAl.. 

PAGINA II ARTIGO 
13 

PARAGRAFO INCISO 

TEXTO 

Dê-se a? artigo 13 a seguiÍlte~ação. s!lpnrnindo-se seu IlMágrafo fuu~o: 

J 

"Art. 13.,A falta d~ pagamento de cinco prestações ir~plicará imediata' 
rescisão do parce}alllentoe. confOrme o casO', li ~eniessàd4:),débitoPára . 
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.1 
a inscrição em Divida Ativa da União ou o prosseguimento da 
execução." 

i 

JUSTIFICATIVA ! 
1 :. 

I I. i 
A Receita Federal não é instituição financeira para cobrar juros à taxa referenCial do 

SELIC, sobre o vàlor de cada prestação do parcelamento. A imposição da cobrança de 
juros SELIC e outros acréscimos sorbente criará mais dificuldades para as empresas 
que tenham disposição de pagar os se:us débitos e, para o Estado, em recebê-los. Tais 
adicionais oneram muito o parcelamento, prejudicando a sua função saneadora. Ao 
contrário do proposto, seria con~eniente que fossem simplificados todos bs 
mecanismos, no sentido de facilitar aS empresas que, embora em dificuldades, estejam 
dispostas a quitar seus débitos para cdm a Fazenda Nacional. I 

Não é fácil para as empresas, atuallente, pagar todos os seus impostos em dia. Fiba 
ainda mais diflcil quando existe lun parcelainerito adicional. MuitaS vezes,lo·. 
contribuinte se vêem dificuldade pru;a cumprir os pagamentos correspondentes e não' 
perder o parcelamento que conseguiu. Portanto, é do interesse público estimular o 
contribuinte' a preservarô.parcelàhtento: obti'do, e a .luiica maneira é dill;-I~é 
flexibilidade e prilzo para poder atrav6sar situaÇões mais graves. : 

" .: 
.} l 

ASSlNA1URA 

'. " 

,-·1 
·1 

, I 

. APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1542-28 

000031 
i : L Ij 

r---y: ..... _;- prr-----______ -L __ 
05. 11' 97 L_ ••••• , ...... ,-------___ +-__ 
~ 1 -·Medida provisÓrja 09 542_28 ", L 

·I:?",pur~o(} JOSf LuIZ CLEROT ""00-----:-'·----_____ ,-,1 1'1-;~-1"'-'--1 
10 '. I.... . .1 

I:' . . .;. M""'D~ . 2, O ~ '\I"IU",i~ O I =~;-;:=r:-=:-_:_~-~-:-'-....:...-~-+....;.;...:....~ 
t . • D. ' .• ~'~ltÂ . 4 .0'· .0.,,... • D. IVII.IIV"I" ,"' .. , 

[I', I ,', ".'." .. Á,.~. I 
[
r---. ,.&AlioU ---r---,aal·, .. .vo I _ I" ~--:-,---, .. ,i.-· -:---r-....... ...:'- . r 

i I'" .'. " 13 " - . anito 1-'- . I "'·'i----:-I 
1;;-'1 -::-'I~~"--'--':---~~+-'-' '-" ~~ ;r·";~""""""'-,-~";;;"";"",;"",;,--:,,_,,,,;,,,·..L! -..:..-.-. 

Dê:-se a seguinte redação ao Parágrafo únibo do artigo ,13 da Medida Provisória n.O 
1.542-28, de 30 de outubro de 1997 ! 

"Art. 13. . ....................................................... J .......................................... , 

. Pal-ágrafo único. ~'f~ltá de pagamento Ide três prestações implicará imediata 
rescisão do parcelamento e, conforme b ~aso, a remessa do débito para a 
inscrição em Olvida Ativa da União ou o prosseguimento da execução, vedado, 
em qualquer caso, o reparcelamento." I ' 

, 
JUSTlFICf TIVA 

Já que se trata de instituir regras que criem c~ndições aos contribuintes de contornar e 
ultrapassar penosas e indesejáveis situaç?es de inadimplência junto a Fazenda 

: , 
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Nacional, convém que se estabeleça a rescisão do parcelamento quando se acumulem 
três prestações vencidas, ao invés de apenas duas. 

Até por razões de ordem operacional, mormente quando se tem em mente a vida 
diária das micro e pequenas empresas,. quase todas dependentes dos serviços 
terceirizados de escritórios de contabilidade e a braços com inúmeras tarefas e 
negócios que fazem o tempo voar,' e preciso cOmpreender-se que se toma 
conveniente estender para uma parcela a mais essa hipótese de rescisão por falta' de 
pagame~to pontual do pareel,am'ento. 'e. .. ". • '.1 '. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1542-28 

000032 J fEl "j:i237l r5jF:__------------ ........ . 
- L ----II'Al4RoI..n° 1542 "lS/97 l 

L pea Abelardo Luaion -------__ ---J 
1-: - 'ti ",~,vÃ"lo--l 

c=:~."'" ~ . I.:-C_---'·_:_,"G_'~._.--~_-_-_.,..._-_-_-"'" -~"-•• -.,-'.,":'o~~~~::~...:.------"(-"-' ~~~~~~~~~~~_._I.I·_"'_' ~_....;.'..J 
[i1·---:-.:=---.;....-----. .....:......:.~---·rrT·----___ ,-I----:--------......, 

I 
i o art, 13° terá a seguinte redaçãO: 

_ Art, 130 
- O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será 

acrescido de juros equivalentes a 12%' ao ano, calculados a partir da data do deferimento. 

Parágrafo Único, A falta dé pagamento de duas prestações implicará imediata 
rescisao do parcelamento e, conforme o caso, a remessa do débito para a inscrição em 
Olvida Ativa da União ou o prosseguimento da execução, 

JUSTIFICATIVA 

A previsão constitucional de juros de 12% aa" que sempre foi prevista para 
aplicação aos débitos tributários federais, deve ser mantida; outra taxa transforma o 
parcelamento em alto Onus que prejudica sua função saneadora para inadimplentes que 
pretendem oportunidade de regularização, As altas taxas estimuladas pelo próprio governo 
em sua poUtica monetária, praticadas no mercado financeiro, é uma das principais causas, 
senão a maiàr, do estadó financeiro 'calámffoso de quase todas as empresas, O 
reparcelamento haverá que ser posslvel, põr cõerênc~a coma possibilidade a'berta a que 
novos devedores tenham acesso ao instituto para regularizarem, suas dívidas, 

~/ ~, __ TV'.-' -l/. 

._---' 

----------- -- ---

Novembro de 1997 
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I l I 
! I , :APRESENTAÇÃO DE EMEND~S L 

MP 1542-28 

000033 iJ I 

I ".0'0111 :--, 

MP n° 1542-28/", 
--~--I------~-------------.~,~ 

LI Dep. AUGUSTo NARDES..JI _______ --J 1-' - 01 •• oo.,v'''.-j -j 
fÕl,."""'7,T"! ----:::--------".,t-I _=-______ -----~i---, 
" ' O "'· ... OV' 2 ~ . lun"'","v' 3 •. ' .... r"~'.. 4 O .•• ,,,,, 9 O . IU""'U"" ... "." I 
IT1"'''''~ C .. ,',,----,..--"·""1·--"'--- ,"c'" -----,.---6I.l'Nr:C._+---, 

I . 

)r..-t---'--------------.. ",.:----------_______ +---. 
! I Emenda Modificativa 

, O art. 13° terá a seguinte redação: ' I 
Art. 13° - O valor de cada prestaçao mensal, por ocasião do pagamento, será 

acre~cido de Juros eq~ivalentes a T JLP, calculados a partir da data do deferimento. I 
Parágrafo Unico. A falta de pagarriento de três prestações implicará imediata 

rescisão do parcelamento e, oonforme o oasq, a remessa do débito para a insorição eml 
Olvida Ativa da Uniao ou o prosseguimento da !eXeCução. I 

JUSTilFICATIVA I 
A previsão de juros 'équivalentes a t JLP deveria ser adotada paia âplicação âOS: 

débitos tributários federais. Outra taxa tran~forma o parcelamento em alto ônus que' 
prejudica sua função saneadora para inadimplentes que pretendem oportunidade d~ 
regularização. As altas taxas estimuladas pelo próprio governo em sua polític'a monetária,i 
praticadas no mercado financeiro, saõ uma dds principais causas, senao a maior do estadd 
finanoeiro calamitoso de quase todas as errpresas. O reparcelamento haverá que se~ 

I possível por coerênoia com a possibilidade aberta a que novos devedores tenham acesso 
ao instituto para regularizarem suas dívidas. I .1 

, ;d' ! 
/j:. - /' /-t- ! 

... L-. / __ T~ •• L ---I,] 
/~,'//~, 11 ' 

I "'---__ I 

i : 

j MP 1542-28 i J 
E

rlo i . 
, . 

i : 
! . 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS i L 000034 [ 

Uõi/.~~ 791J L I •• o.o.~ -, 
~Pn~Q~15~4~2-~2ft8iffl'§T7----------------+----J 

[

'1' _I,_~NI UOtoITU1,:';JlIO--j 

Qep FRANCISCO HdRT.t.AI..-________ ....J . . • 
i I 

lr.i-~------,CJ=--"'-.-~-.OV-.--2--::-,-.-,u-n-nT-""-w-.-3-1I--.~t~~~,-.~--4-[J--.. -o~-'V-.--9-CJ-,-'-u.-,,-~v-,,-'v-•• -~-.-,,-~~--·-.~I 
I r,"'"'' ~ C'''''' --~-- '1"'."".---'--- '''C'S) -----.---Al.INr:"' .. ' --~ 

! . I i;------------------l .. UTO _______________ -' __ --. 

I 
. . . 1 

o art. 1.30 ter? a seguinte redaç?o: , . . I 
Art. 130 

- O valor de cada prestaçao mensal, por ooasiao do pagamento, será 
acrescido de juros equivalentes a 1 % ao: mês ou fraçao, oaloulados a partir da data .do 

. deferimento. ."! ! 

i 
I 
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Parágrafo Único. A falta de pagamento de duas prestações implicará imediata 
rescisao do parcelamento e, conforme o caso, a remessa do débito para a inscriç30 em 
Olvida Ativa da União ou o prosseguimento da execução. 

JUSTIFICATIVA 

A previsão constitucional de juros de 12% aa., que sempre foi prevista para 
aplicaçao aos débitos tributários federais, deve ser mantida; outra taxa transforma o 
parcelamento em alto ônus qLié prejudica sua funçao saneadora para inadimplentes que 
pretendem oportunidade de regularizaçao. As altas taxas estimuladas pelo próprio governo 
em sua polltica monetária, praticadas no mercado financeiro, é uma das principais causas, 
senao a maior, do estado financeiro calamitoso de quase todas as empresas. O 
reparcelamento haverá que ser passlvel, por coerência com a possibilidade aberta a que 
novos devedores tenham acesso ao instituto para regularizarem suas dividas. 

-Alw.ATUItA 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1542-28 
000035 

Novembro de 1997 

J 
r~;;; ~.~. "i;;-I Ir--------------,lftO,OlfC,.l.tt, ______________ , 

Medida Provisória n 9 1.542-28 

l~r::O~E~p~U~T.:.:A:.:::O:.:::O:...' ~J::::O:::.S!:É-!:L!!U.!.I=Z....'.:.C=L=.E~R~O!.T_""_""_-_-_-_-_-_-_':"_-_-_-_-_---------_-_-_-:_-_-_-_-_-_-_-JI \r-~ ;;,01.0, - -\ 
I·-:----:-;:;m;:;----:~---:--- " .. --:-;:::;----:-::::---------1 

1 L!!J. """"IID~ 2. O' '111.1111_111'''': '1'10 O 
- _.... " • ~, t;.A'hQ . 4 • "UrrA • O. IVU""nltt lU'" 

C ,Á.,", ~ 1r-1"',;~' ---.,---- 'Õ~~~~---::-r--- , ...... ----r---.. '· .. ---I 
.1 . 

Ir---------'-------'--___ ' .. '0---,,--______________ _ 

Suprimir o Parágrafo Único do artigo 14 da Medida Provisória n.o·'1.542-28, de 30 de 
outubro de 1997 

JUSTIFICATIVÂ' 

·0 parcelamento de débitos tributários com a Fazenda Nacional ou o Fisco,. de modo 
geral, significa remédio para situações difíceiS. '6m que, a exemplo do instituto .da 
concordata, .procura-se salvaguardar aiividades produtivas e empregos, bem c~mo o 
próprio interesse do Poder Público em preservar a fontl! dos recursos que deve 
arrecadar para fazer face a suas responsabilidades ·sociais. . 

Impedir concessão d~ novos parcelamentos àqueles que ainda não tenham saldado 
integralmente parcelamentos anteriores é negar as próprias premissas que justificam a 
concessão de tal benefício, e vai de encontro aos interesses gerais da sociedade e da 
sustentação das atividades economicamente relevantes para o País. 
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MP 1542-28 J 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS' L :1 

000036 

r;:;t';'?;] nLr-----------M-P--!~-O-15~;~:~ ) I 
L 

I _____ .oo, ... ---:~--'I:___ __ ---~ , , I - I 1-' -- NI "~'''AIIIIO -1"-] 
Dep. Abelardo Lupion 

~--------------~ 

Ifr" :'---j--:--'-,-=.:-----:=----- ,,", ...... 1 _;=:-_---=~----J.I-__, 
........... 2.~·."-"-,,,,,,·n I O O I .... <0 •• V' W ~. oWOOf1"1U1"" 4 • lOlTlVa 9: . 'Utl'''UITIVO ouaf. .. 

: I 
n,' :',"""~: r=r= .. ".,--...... -- ..•.• ""./I I L~ ~ '--- . \ --..---- 1lf('I) -_-,... __ .,.,·ttt: .. _-;-......, 

, I I 

r· Eme.d. 5u........ ~ i 
Suprimir Art. 14, seus incisos e Pa~grafo Único. 

I 
I 

• .~USTIIFICATIVA .. 

I 
: limita-se o acesso a unIVerso de empresas com problemas de hqUldez que 

poderiam ver-se em condições de regularização de sua situação fiscal através do 

I 
parcelamento. Este instrumento deve ser e~tendido como polltica fiscal tendente a 
possibilitar a sobrevivência de empresas e,h! graves crises como a que se esta 

. enfrentando, advindo também pela implementação de plano de estabilizaçao que vem 
atingindo seus objetivoS. É, como corolario desta polltica, de extremo alcance social, 
preservando empregos p ~ormitindo a manilitençao da função social das empresas 

empregadoras. I.." 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1542-28/97 

I 
. EMENDA SUjRESSIV A 

(Autor: Deputado PIIILEMON RODRIGUES) 
, I 

Suprima-se o inciso IV do Art. 14. 

o,· JUSTIFIctTIVA 

MP 1542-28 

000037 

Observou-se que a vigência das! Medidas Provisórias nOs. 1175 e 1209, as 
repartições administrativas da Receita Federal e ainda as Procuradorias, negaram-se a 
conceder parcelamento sob o argumento de qtie o inciso IV vedava o parcelamento, por 
exe/llplo, do IPI, o que não é o espírito da MP ,I pois este tributo, que estava expressamente 
elencado em inciso próprio nas versões anteriores da MP, foi suprimido justamente pam 
possibilitar o seu parcelamento. Não é adrftissível que interpretações deturpadas de 
serVidores incwnbidos de aplicação das determinações legais as desvirtuem. 

Sala das Sessões, em ~~ j) ir / 5f'j ,J.. 
7 ..-l" ). (.. -.1..,...(;, "", c-, 

, ,I ~/,7 . A/I 7 !J 
, 'j :íJ.{-1l/ "-

DEPUTADO PHIl;E~ON ODRlGUES 
PTBIMG 

I 

r ! ______ ~ __ ~ _________________ -L ________ ---------L--~~l.-

,.f' ' 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L MP 1542-28 
, 

fQL7 {~. ?27J "(----_-_-_-_-_-_-_-_-_-...;.~-_-... M-.. -p~n-O-1-5;;~;: 

. Novembro de 1 ~7 

J 
-.J 

L -----o-e-p-.. F-R-A-N~;;C-O-H-O-R-T-_A~~~~~~~~~~~~~~~~~~~I 1-' - .. ·_' .... ·--r 
I'" ---,-.-:-----,......----....... -"··'--0---0---------, 
, S\,j_""SV& 2 ~ . ,un~TVlTM 3 :...J .. IiItOOIflCaTP.- 4 . '~lVa 9. . ,u'~'''U'''IVO 0I0.0I''' 

C"'''''3 C""" ----rI-..,.--·""' .. OI·.,~--.,...l---'''fC·,) --.-.T'"I--aL1
;'''''---" 

1r.,----~-----------------------'rITO-----------------------------__, 
r 

Emenda supressiva 

Suprimir o Parágrafo Único do Art. 14°. 

JUSTIFICATIVA 

o ideal será consolidação de todos os débitos do mesmo tributo na data da 
concessão, quando não haveria nunca a possibilidade de mais de um parcelamento em 
vigor. Sugere-se, para isso, um prazo que propicie a condição de adimplência aos 
devedores, tal qual já concedido aos parcelamentos das contribuições devidas é 
Previdência Social, de 96 (noventa e seis) meses, mantendo-se isonomia de procedimento 
e criando-se verdadeiro instrumento de possibilidade de remissão dos débitos fiscais que, 
de outra forma, continuarão não pagos e que fatalmente, levarão ao fechamento de 
inúmeras .empresas em situação ainda possfvel de recuperação. 

MP 1542,-28 
'; i; 'l'O ·,.c~~, APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 000039 

,..-------------_'----_4-»~. ~ ~ 
G/~T~/;=] r MEDIDA PROVISORIA N'!, 1.542-28/97 

~r----------~D-E-PU-T-A-D-O-A-R-N~D-O--FA-R-IA--D-E-S-A--\---,-----.~,I.r=~~o ~ 

I' 1 o SlJl'RESSlVA 2 o sussmvnvA 

I 

-3. '-FlCATlVA 4 o AOITIVA 9 o QAISTTMlVO........ I 

r---------------------------~=ro----------.-,----~--------------------, 
f'- :1' 

Suprimir o art. 14, seus incisos e Parágrafo Úrico da Medida Provisória em epígrafe.' . , 

JUSTIFICATIVA 

. Liníita-se o acesso a universQ"de empreSas com problemas de Iiquidez que poderiam ver-se em 
. condições de regularização' de sua situação fiscal através do parcelamento. Este isntrumento deve ser 
entendido como política fiscal tendente a possibilitar a sobrevivência de empresas em graves crises como a 
que se está enfr~ntando, advindo também pela implementação'de'plano' de-estabilização que vem atingindo 
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I. 

i 

'0 

seus objetivos. É, cOmo corolário desta política, de extremo alcance social, preservando emp~egos e 
p'ermitindo a manutenção da função social das empresas empregadoras. I 
I ~ /, .. A11 : . 
I . I I 

\. ~ l~~ I , 

i 
I 

, : v' I I 
I ! , 
I 

: MP 1542-28 
-APRESENTAÇAO DE EMENDAS 

I L 000040 

DATA I I PROPOS\Ç, 

'------'1_o5_1_11_/9_7_---1 MEDIDA P;ROVISORIA N° 1.542-28, de 30/10/97 

AlITOR I 

DEPUTADO SANDRO r0ABEL . 

I TIPO , 
:I(x) ·SUPRESSIVA 20 ·SUBSmunVA 3() .MOplFlCATlVA 4() ·ADmVA 9,.) .SUBSmunVOGLOB& 

PAGINA li ARTIGO 
14 

PARAGRAFO 

I 
TEXTO 

Suprimam-se os incisos I e III ~J artigo 14. 

INCISO 
l.lll 

AL~ 

i 

I 
I 

JUSTIFICAÇÃO I 

O q'" imere.M • F_da N"i.",' , • re,""im,"'. '00 >em ,redi,.,.. , lo. , 
punição do contribuinte. Portant~, deve-se permitir que todos os débitos dev~m ser 
parcelados. Outros setores da Adptinistração Pública Federal, a exemplo do IN~S, Já 

j 

, têm adotado esse critério de tOlerjCia. I 

! IL---==========/.AS+==~~== ... ,/ ==.1 ======----+1----,1 
! I l MP 1542-28\ 

DATA 

05/11/97 

APRESENTAÇÃO DE EME~AS 000041 I 

r-----------------~I-----.=PR=O=PO=S\ I, 

MEDIDA PROVISORIA N° 1.542-28, de 30/10/97 
, 

AlITOR I 
DEPUTADO SANDRO N,lABEL 

N° PRONTi!JARIO 

I 
I 

J 

\ () • SUPRESSIVA 2 n • SUBsmunVA 
I TIPO 

3 (x ) • MOplFICA TIV A 
, 

4 () • ADmVA 9 O • SUBSTITlITIVO OLOBl . , 
; PAGINA ARTIGO 

14 
PARAGRAFO 

I único 

r
XTO 

I INCISO ALINE~ 

0 - ará" ,. d .1 14 . I e-se ao p gratO uruco o w:ugo a segumte redação: , 

"Pará . <: ,. I E' . 'da - d I gratO umco. I permitI a concessao e parcelamento de débito 
mesmo quando nãcl integralmente pago parcelamento anterior, relativo 
ao mesmo tributo, I contribuição ou qualquer outra exação, desde que 
estejam em dia os pagamentos mensais referentes ao débito anterior. ". 
I' I . 

I . i 
I 4/ 

/ 

. ,/', 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL ~ SUPLEMENTO , 

JUSTIFICAÇÃO 

Em certas circunstâncias, uma empresa pode, novamente, estar· enfrentando 
dificuldade no. pagamento de certo tributo, prinCipalmente quando, adicionado ao seu 
compromisso normal, existe um parcelamento mensal relativo a débito desse mesmo 
tributo. Na hipótese, portanto, de ser necessário fazer-se novo . pedido de 
parcelamento deste débito mais atual, o mesmo deve ser concedido pela autoridade 
fazendária, desde' que os pagamentos mensais relativos ao parceláménto anterior 
estejam sendo pagos em dia.- . 

. Novenibio de 1m 

..[ ASSINATURA 

.'.'. "'. '\ './-' 

MP. 1$42-:-28: 
," .~ ... ' 

000042' 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1542-28/97 

Emenda substitutiva 

. . . ~ ,..... 
Substitua-se a redação do § 2° do artigo 15 da Medida Provisó'ria 'n° . 

1542-27/97 pela ,que segue: - "'.' ' , 

" art.15 :..... , ' ." 
parágrafo 2° : A vedaçAo de que 'trata o ártigo,l4, na 
hipótese a que se refere este' artigo. não se. aplica a 
entidades sem fins lucrativos, esportivas ou assistênciais." : 

',\,' 

JUSTIFICA TIV A 

o artigo que pretendemos emendar, exclue dessas vedações 
"as entidades esportivas e entidades assistênciais, sem fins lucrativos. 

Para especificar melhor que a vedação se refere apenas às 
entidades sem fins lucrativos sejam esportivas ou assistências é necessária uma redação 
mais explícita. 

Sim, por que não se justifica que as entidades espcirtivas, que 
tenham fins lucrativos, se aproveitem do mesmo beneficio que as.entidades aSsistenciais 
sem fins lucrativos. 

\. 

Saladas Se . de 1997. 

I 

" . ~ .'.: . 

\ 

/ 
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os I", 197 . Mediâa Provisóri~ n 9 .1. 542-28 1 

CEPIITAbO Josf. LuIZ CLERO~''''-__ ~ji-I ----...... -----,;.., \~.'.' ~· ... ,1~--\ 
1 .. ,"]36, > 

I~~__;~·-~~~.....,.-~__=--___,:__-- "r~ __ _=:__--~:__---.;.~~,;....-L..i __ 
, O .. ..,,~IID'I'Q 2 O" .• VIUIIU'I'';' ,.. O, -, ',' ,- 4 O· .",,.,. DO '" ----' b .... ".. IVII"'VnJ., ''''U," 

,. 
, , 

L''''"'~ - --,---'-- . [. .. " . Ir--OA'i's ' .. ·T·-..;.....,I-. --1-""---. ""I-----··"-i-:-·.-·-j 
, . 
I 

. . . ".(. ----:-.-.."."'7"------.,-.---..... --!----
I Dê-se à seguinte redação ao "caput" doartigb 15 da Medida Provisórlan.o 1.542-28, .[' 

de 30 de Outubro de 1997 I 

iõ-' 
1 
I ., I .• 

i I 

1I 

j 

I 

"Art. 15. Os débitos vencidos até sessenta dias antes qa data de vigência desta lei· I: 

poderão ser parcelados em até noventã e !!eis .. ~r.estações, desde que os pedidos, " 
sejam protocolizados dentro de sessenta dias contados a partir da mesma data, 
obedecidos os requisitos e demais condições ~stabelecidos nesta Medida Provisória. _ ~ 
. JUSTIFldTtVA '. f 

I' I 
Em simetria com o que acaba de ser recente~ente aprova~o peio Congresso Nacional " 
em relação aos débitos previdenciários (PLC!: 100/95 - P~373/95,. na Câmara dos -. I 
Deputados), justifica7se que os débitos já vencidos dos contribuintes junto a Faz~nda 
Naciónai possam ser parcelados, excepcional~ente, em até noventa e seis vezes.-
issO é plenamente justificável diante das dificuldades generalizadas que os 
cOl}tribuintes, mormente aqueles responsáveis por atividades produtivas, vêm vivendo 
nesta ·fase em que, enquanto não se criam condições definitivas de o Governo 
conseguir ajuste fiscal baseado em reformas mais' profundas e permanentes, as 
autoridades têm se valido dos juros elevadoS e de uma política decãmbio defasado 
para garantir a sustentação da moeda brasileita. 
Como essa situação adversa aos contribuinte~ deve persistir, ao que tudo indica - e o 
próprio Governo tem sinalizado nesse sentido - até que se consiga implementar as 
reformas tributária, previdenciária e adrninisttativa, ainda em discussão, convém que 
nãô se coogele em data passada a possibilidade desse parcelamento excepcional. 

. / . ./ 

DATA 
05/11/97 

; 
I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
I 
I , L 

MP 1542-28 
000044 

I . PROPOSIÇ, 
MEDIDA PROVISORIA W 1.542-28, de 30110/97 

AUTOR i 
DEPUTADO SANDRO MM3EL 

TIPO , 
I () ,SUPRESSIV A 2 () ,SUBSTl1UI1V A . 3 (X) ,MODlIj1CA TIV A 4 () • ADrnv A 9 () ,SUBSTl1UI1VO GLOBAL : 

I , 

J 

~ I r+==~PA=G=m=A=====:I-=I====AR==~=5GO==========P=AAA;i!;G~;==o==~=====m==CI=SO======~====AL=&ffiA===+==~1 
~rT~ 

Dê-se ao "caput" do artigo 15 a seguinte redação: 

1 

i 
I 

., 
i 

"Art. 15. Observac;Ios os requisitos e condições estabelecidos nesta 
Medida Provisória, poderão se parcelados os débitos vencidos até a 
data da sua publicaç~o". i 
li 

i 

i 
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JUSTIFICATIVA 

Sendo o objetivo da Fazenda Nacional o recebimento total dos débitos vencidos e 
não pagos pelos contribuintes, não faz sentido excluir-se desta Medida Provisória 
aqueles cujos vencimentos são posteriores a 31 de outubro de 1996. Essa dificuldade 
adicional certamente inviabilizaráa possibilidade de muitas empresas idôneas virem a 
firmar compromissos de parcelamento com a autoridade fazendária, saldando, assim, 
os seus débitos gemdos daquela data até hoje . 

/ 

APR~S~NTAÇÃO D~ EMENDAS 

. '/. 

L 
MP 1542-28 

000045 
.J 

~I ~~ 79J"l rrjY----------::...-- ...... ... 
_ ~ '- ______ ... M ... P~n·' 1542-28/97 -, 
L Dep. Abelardo Lupion 

r' --:----:'0=---------,,·,----=::------=----:-------. 
SU_ItIIWA 2 r-. j. '··IS"11" .. ,..... 3 • 4 o 9 o . .. ... ...... . . IiItOOIrICA'M • 'OITlya :. 'UI'T!TUtTIVO 01.Ot, .. 

. C""" ---,.,.j-- ........ OI.U.,---.---,"tC .• J 

r.1·----~~----------------------'r".---_________________________ ~ 

I~ 

o art. 15° terá a seguinte redaçao: 
Art. 150 

- Os débitos vencidos até 31 de outubro de 1997, poderao ser 
parcelados em até noventa e seis prestaçoes, desde que os pedidos sejam 
protocolizados até cento e vinte dias a contar da publicaçao desta Medida Provisória, 
aplicáveis os demais requisitos e condições aqui estabelecidos. 

Manter o Parágrafo Único do artigo. . 

JUSTIFICATIVA 

A elasticidade do prazo é essencial para a reduçao de cada parcela, 
permitindo a viabllizaçao dos' pagamentos pela diluiçao em prazo maior. A data de 
31/09/96 é mera atualizaçao da prevista na MP origim:il, alcançando um maior número 
de perlodos em atraso. 

i· 
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, 

: 1 
i I 

MP 1542-2é 

t 

i 
i 

, 

000046 I 

MEDIDA PROVISORIA N° 1542-28/97 
, I 

EMENDA MODlFICATIV A 

(Autor: Deputado PH~EMON RODRIGUES) 

" O art. 15 terá a seguinte redaçãJ 

, Art. 15 - Os débitos vencidosl até 31 de dezembro de 1995, poderão ser 
pa:rcelados em até noventa e seis prestações; dbsde que os pedidos sejam protocolizados até 
cento e vinte dias a contar da publicação ddsta Medida Provisória, aplicáveis os demais 
requisitos e condições aqui estabele~idos. I ;. 

Manter o Parágrafo Unico do artigo. 
I 

JUSTIFICATIVA 

, A elasticidade do prazo é lssencial para a redução de cada parcela, 
permitindo a viabilização dos pagamentos I pela diluição em prazo maior. A data de 
31/10/95 é mera atualização da prevista MP original, alcançando um maior número de 
períodos em atraso. I, / , 'i .;f,. .,...5'.,-",,,~,fj".:" .cl-l /~) 'Jr 

Sala das Sessões, em ~ 

,~t:t1 
DEPUTADO pmJJo'N RO~~~S 

PTUIMG 

I 
! 
i 
I 

I 
I 
I 
I 

I 
i • APRESENTAÇÃO DE EMENDAS I L MP 1542-28 J: 

I 000047 

lõ1i7 i'l'1?D L MP!n° 15;~:~~ ! J 
~I ---- I ~~~----------~--~-~ 
L I Dep. FRANC;SCO HORTf. I -I' - ~ .... T .. ~ol-I 

" 

" ".:'.l.-~ ----_-J I 
. ;' O SV·"UWVA 2;' , '\I"~'\II"V" 311 .. "'OOIr~.""" 4 O . &OIT''''' 9 O . 'UII"TunIVO 0\.00"" ! 1 : 
I I I 
IT·""'·~ C""" I ·"··ro I "C'II '\ .,.' .. "_ .... : - ... , 

I' i ' ~ i 
! i O art. 150 terá a seguinte redaçao: I 

, Art. 15° - Os débitos vencidos até 30 dias antes da promulgaçao da lei, poderao 
ser parcelados em até 96 prestaçOes, desde que os pedidos sejam protocolizados até centb 
e vinte dias a contar da publicaçao desta Medida Provisória, obedecidos os requisitos b 
demais condições aqui estabelecidos. I 

i Manter o Parágrafo Ünico do artigo com a redaçao original. 
I I 

, 
! JUSíIFICATIVA' ! , , 

I 

I , 

: A elasticidade do prazo é essencial para a reduçao de cada parcela, permitindo b 
superaçao da dificuldade de altas prestaçõés que inviabilizariam o pagamento, como pàr 
. i 

i 
: 
I 

i 

. :! 
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exemplo o caminho do financiamento obtido no mercado de capitais, que se constituiria em 
duplo Onus, tanto pelo encargo adicional da obtençao deste financiamento, como pelo custo 
do próprio parcelamento. Por outro lado, 'o parcelamento está sendo limitado aos débitos 
vencidos com termo certo, alcançando os inadimplentes involuntários' que foram 
prejudicados por polfticas restritivas e situaçao econômica adversa. Ademais, em nada 
altera o crédito tributário já constituído. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1542-28 

000048 

@7'l"i??l Lrs-------~~~~~~M:.:..p-...:.-n-.'-1...;.5;;~~;;~7 

L Dep. AUGUSTO NARDES 
---:----_---J 

J 
I 

r' --:---, CJ=--------" .. ,--:=:---'--------------, . ""~Itt'Fi. 2:-· 1UnTl'VI'IVA 3 _,' "OQIrlC."V. 4 O . 40ft'V' 9 O . IUlSfl1'UI'T'vO OLDU," c .... 0) ---;---·' •• Oll"o)--.-__ ''''C'I' " .... "~ 

"I'--~::::-------~ __ ----- ,,.T. --------------------, 

I o art. 15" terá a seguinte redaçao: 
Art. 15C 

- Os débitos vencidos até 30 dias antes da promulgaçao da lei, poderao 
ser parcelados em até í 20 prestações, desde que os pedidos sejam protocolizados até 
cento e vinte dias a contar da publicaçi:lo desta Medida Provisória. obedecidos os requisitos 
e demais condições aqui estabelecidos. 

Manter o Parágrafo Único do artigo com a redaçao originai. 

J.U S T I FI C'ATIVA 

A elasticidade do prazo é essencial para' a reduçao de cada parcela, permitindo a 
superaçao da dificuldade de altas prestações que inviabilizariam o pagamento, como por 
exemplo o caminho do financiamento obtido no mercado de capitais, que se constituiria em 
duplo ônus. tanto pelo ericargo adicional da obtençao deste financiamento. como pelo custo 

. do próprio parcelamento. Por outro lado, o parcelamento está sendo limitado aos débitos 
,vencidos com termo certo, alcançando os inadimplentes involuntérios que foram 
prejudicados por polfticas restritivas e situaçi:lo econômica adversa. Ademais, em nada 
altera o crédito tributário já constitufdo. \ 

I 
I 

I 

( 
/ 

I 
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L 
MP 1542-28 I

1

I J 
i :APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 000049 

: 1 00TA _ I ' 
U/11/9L] I' MEDIDA pijOVlSo.;; N° 1.542-28/97 "] , 

r DEPUTADO ARN7LDO FARIA bE SÁ I C"'3'i'; i~ 
I' 1 lo SUPRESSlVA 

T1!'O 

3 • ~ICATlVA 4 o >OOT1VA 9 o suBsmvIM""'l.... I: 2 o SUBSTlMIVA 

r-pl~~ p-
I 

r-~'~----------------------------~--~I------------------------------------~I----, 1 

, ' 

o aIt, 15 da Medida Provisória em epígrafe terá a seguinte redação: , 

! Art: ,15 - Os débitos vencidos até o mês anterior, poderão ser parcelados em até cento e vinte 
prestações, desde que os pedídos sejam protocolizadoslaté cento e vinte dias a contar da publicação d~sta 
~edlda Pr~visória, obedecidos os req,uisitos e demais cpndições aqui estabelecidos. I 

.: Manter somente o Parágrafo Unico do Artigo li com a redação original. 

I, , JUSTIFICrIV A ' 

, I A elasticidade do prazo é essencial para a redução de cada parcela, permitindo a superação da 
dificuldade de altas prestações que inviabilizariam ti pagamento, como por exemplo o caminho! do 
t'inarlciamento obtido no mercado de capitais, que J constituiria em duplo ônus, tanto pelo endrgo 
Jdiclonal da obtenção deste financiamento, como pelol custo do próprio parcelamento. Por outro ladb, o 
parcblamento está sendo limitado aos débitos vencidos com termo certo, alcançando os inadimplehtes 
invo\untár\os que foram prejudicados por pollticas restlitivas e situação econômica adversa. Ademais,! em M mlu' 0' .... 0 lri,,",,"o i' :1ttÍ~ 

I. I II \J~~'f H-i ---------t-,i----. 
I 'v' I 

MP 
I 

1542[28: 
~0.0050 

MEDIDA PROVISÓRIA N° '1542-28/9", _ 

EMENDAI SUPRESSIV A ~. 
, SUPriJa-se o parágrafo 2° do artigo 18 da MEDIDA. 

: PROVISÓIÚA 1542-28/97, o qual estabelece " o disposto neste artigo não implica~á 
: restituição de quantias pagas. i .' I I ,- - _. 

JUSTIFICATIVA. ,'. 'I 
O artiko 18 da Medida Provisória elenca uma série <!e 

: contribuições, impostos e outras taxações que ficam dispensados de constituição de crédito 
da Fazenda Nacional, inscrição como Dírida Ativa da. Uni~o, ajuizamento da respecti~a 

: execução fiscal, bem como cancelados o lançamento e a IDscnção .. . '[ 
; I 
: São eles: I 

a)- contribuição pre~ista na Lei 7 689/88; I 
, b) empréstimo compulsório instituído pelo Decreto-lei :2 288/86, 
! sobre aquisição de veículos automotores e ae combustiveis; 1 
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. " c) a contribuição do FINSOCIAL, conforme a lei 7689/88 c/c as Leis 
7787/897_894/89 e 8147/90, sobre fatos geradores no exercício de 1988; 

, d., d) IPMF -Lei Complementar 77/93, relativo ao ano base 1993; 
e) taxa de licenciamento de importação -Lei 2 145/53 modificada 

pela Lei 7 690/88; 
, ,t) sobretarifa ao Fundo Nacional de Telecomunicações; 

' •. g) adicional de tanfa portuária, exceto caso previsto em lei; 
, - - I 'h) parcela de cOritribuição ao PIS, que exceda o valor devido com 

bàsê na Lei Complementar n'7/70 e alteraçõCs posteriores; , 
i)COFINS- Lei complementar nO 7 /91 c/c Lei Complementar 85. , 

o parágrafo 1° do artigo determina o imediato 
arquivamento das execuções fiscais dos débitos de que trata esse artigo, mediarite simples 
despacho do juiz, que apenas deverá comunicar tal fato ao Procurador da Fazenda 
Nacional. 

Podemos deduzir deste fato que se tratava de débitos 
ilegitimamente cobrados; caso contrário não ·haveria sentido nessas determinações. 

" ,. , Porém, o parágrafo 2° estabelece que tais disposições, 
"do ~aput e do parágrafo 1°,não implicarão em restituição das quantias pagas. 

É um absurdo, por que, usando uma Medida Provisória, o Executivo 
simplesmente anula a 'possibilidade do exercício do direito e uso de uma ação prevista no 
Código de Processo Civil - a da repetição do indébito. 

Mister se faz, portanto que tal artigo seja suprimido. 

~ ~I Se o contribuinte pagou o que não era devido, 
evidentemente tem o direito a pleitear a devolução dessa importância. 

I, ~ ~ 

, , 

,', 
, " 

: . 

Isto é JUSTIçA. 

Sala das sessões,I,~Jii,,[. "~e 1997 

, /t~Z~/' _,,;:1 Nho ARGAS 

P -RS, 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1542-28 

000051 .. D "., OI' .... -----O..----'--M-p-n-Q-l'-.-5-4;~o2°à"i 97 

r . , Dep."JOLIO REDECKER 
-.. - Ni P"O~TuÁ"tO _J 
r 

[U1~'í~ -L.G __ ' _2 '_;'_'G_,====~~!~,_,'-_-_~_'4_'';_G'_~_o.====~=====_,,,,_,,~~~~~:_I-__ -_-_-_~·_'(_",--~_'_....J 
.-",' 

Ir.·---~~----~~~~-'-',-,J--~---~TO----------------------~-----~ • ~ li ~ I' .J 

I 
! 
I 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.542-28 DE 30 DE <;>UTUBRO DE 1997 

'" 

, ~.' 

Dispõe sobre o cadastro informativo dos 
créditos não quitados de órgãos e 
entidades federais, e dá outras 
pr.ovidências. 
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EMENDA· 

Suprima-se o artigo 24. 

JUSTIFI€A TIV A 
I ' 

1. Pretende o art; 24 da MP 1.542-28/97 dispensar as pessoas jurídicas de direit~ 
I público da autenticação das cópias reprográficJ de quaisquer documentos que apresentem e~ 
I juíz~. I - '! 

2. A proposta cria odiosa discriminação nos processos judiciais em que uma daS 
partes for pessoa jurídica de direito público, contb pessoa jurídica de direito privado., I 

r 3. Não há justa razão para que tJham aquelas pessoas mais privilégios, além dO~ 
que já existem, no processo judicial. I· i 

I I 
4. Os princípios da igualdade e do devido processo legal (que também pressupze 

igualdade de condição postulatória entre as partes)~ sofreriam forte abalo com a aprovaçã~fd~ 

1- 1\11/1 .., 
------·-------f~t ~f-.!-I//-· -.----------
-------------~~_+~~J~-------------

-I-- I I 

MP 1542-28 
000052 

MEDIDA PROVISÓRIA N' loS42-l DE 30 DE OUTUBRO DE 1997 

Dispõe sobre o Cadastro lI/formativo dos 
ctditos I/ão quitados de órgãos e e1ltidades 

foi ~;, . '" m,'nu P"'''''''''~;~ 

I 
EMENDA MOIDIFICA TIV A 

I . . 
Dê-se à alínea "a" do § 3° do art. 26 a seguinte redação: 

:O~:~26J:';::.:.:: 
§ 3° ....................................... l.. ............... ; .... ~., .................. . - I . "'.. -. 

a) u pedido de parcelamelllo del'erá ser el/camil/hado.. até 
. 31 de março de 1998, ao órgão ges}or do COl/l'êl/io il/adimpllqo, 

que o submeterá à Secretaria Uo Tesouro Naciol/al com 
manifestação sohre a cOl/veniência /.to atendimento do pleito . .. 

I -
I 

li 

Sexta-ferra 7 00119 

! 
/ 

/ 
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JUSTIFICAÇÃO 

o éaput do art. 26 dispõe que, até 31 de dezembro de 1997, a . 
inscrição de inadimplências no CADIN não impedirá a transferência de . .. 

recursos federais a Estados, Distrito Federal. e Municípios, destinados à 

execução de obras sociais. 

o § 3° do mesínoartigoestipüla que os débitos vencidos até 31 . 

de màio ~~19?6, d~com;ntesex~lusiyairi~nte de ~?nvênios éeleb~ado~oma . 
. Uriião,poderão ser parcélad~s: naS condições que são especificádàs naS 

alíneas. 

. A condição espe~ificadil ná a1fuea "a" é dê que o pedido seja 

encaminhado até 31 de. agosto de 1997. 

Em primeiro lugar, não há qualquer razão jurídica importante 

para estabelecer data limite para o pedido de parcelamento. Aos devedores 

basta saber que, se não obtiverem o parcelamento até 31 de março de 1998, 

correm o risco de prejudicarem as transferênciaS de recursos federais para 

obras sociais. O parcelamento é um direito seu, para fins de regularização de 

seus débitos; - a fixação de prazo até 31 de agosto representa cerceamento ao 

exercício desse direito. 

A fixação daquele prazo obedece lógica meramente burocrática e 

. geienCialide~rite;~sÚhpe~a~ d6:credor/que~ téii~;três meses para processar o 
.".. .' . - . ~, -. . " '.' 

pedido de paréelamento~ Entretant~, além do aspecto jurídico, acima referido, 

há também de se convir que os entes federados enfrentam seus próprios 

problemas para instmir o pedido - dos quais o mais importante é a obtenção 

de autorização lebrislativa, exibrida na mesma alínea "a" d~ § 3° do art. 26. 

A proposta, fotinuladanestaemenda, de levar o limite do prazo 

para 31 -- de 111arço de 1998 representa unla posição con~iliatória entre os 

interesses do credor e as dificuldades dos devedores, visto que, a rigor, sequer 

deveria haver prazo para o pedido de parcelam'rWoc:, 

Em segundo lugar, ob~~rve-se que a transterência de recursos às 
\ 

unidades federadas, destinados à execução de obras sociais não se dá, 

Novembro de 1997 
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" I' " , , ' , ' , ' , 

unicat.nente, mediante c()nvênio, como aparentemente se faz entender pela , i 
vinculação do disposto no § 3°' ao ca~t do artigo. A rigor, tIclta-sede 

matérias distintas que deveriam ser dispo~tas em artigos independentes. 

/' 
Não há, portanto, lógica visível em condicionar implicitamente 

I ao 'parcelamento de débitos a suspensãb de restrições às transferências, até 
, 1 

mesmo porque em nenhum outro dispositivo da medida provisória está claro 

que a confissão de dí~das ou o siu parcelamento seja condição .,de 
:1 

afastamento dos impedimentos para celebração dos atos mencionados no art. 

6°.' O art. 7°, § tO, b, menciona vagame~ caso e que "esteja s/ ensa a 

exigibilidade do crédito objeto do re st l 
• r/O,.v~fI'tm&~ 

.1 

~'.' 
Se ador JOSE 'A 10 FERREIRA I ' , 

r 
I: EMENDA APRESENTAD~ PERANTE A COMISSÃO' 
MISTA, DESTINADA A EXAMIN~R E EMITIR PARECER 

I SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA I n2 1.546-25, adotada 
: em 30 de outubro de 1997 e :publicada no dia 31 do 
I me:smo mês e ano, qu~ "Dispõe sobre as 
; contribuições para os Programas de Integração 
: Social e de Formação do I?atrimônio do Servidor 

I 
Público - PIS/PASEP, e dá oLtras providências": 

I " ! ", 

1 DeJ:1utado SÉRGIO MIRANDA 
I 

: TOTAL DE EMENDAS - 001 

I , 

IL 
1 

001. 

MP i'.546-25 

000001 

. Proposição: Medida provisoria~· 1.546-l5/97 

, N° Prontuário: 266 

:1 

~ Tipo::1 ( ). Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x) - Mfxtificativa .j ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Globa! 
I 

I de I Artigo: 10 1 Parágrafo: Inciso: Alínea: 

arquivo = 1546.251 

., I 
,) i " Dê-se Ao art. 10 aseguintc redação: j. ,,' , '. ',' . " ; ".' r 

~ ,'" ;. :'Art. lO, A adtninistnição ~,fiscalização da contribuição para ,o PIS/pASEP C"ompetf 
:ao Mlnlsténo da Previdência Social. ".' . ',' "{" : 

, . i' I 

I 
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Justificação 

A contribuição do PISIPASEP é uma das fontes de receita da seguiridade social e 

como tal deve ser tratada. 
I • I ~ 

A administração dos mais diversos recursos pela Receita Federal tem significado a 

indisponibilidade desses recursos para o atendimento de suas funções-fins, São utilizados em 

aplicações financeiras, ,que geram rec~~os utiliZlidos para. o pagamento e amortização da dívida 

pública, em prejuizo de seu valor real. Na prática isto tem significado o desvio de recursos da 

Seguridade para o pagamento e a sustentação da ciranda financeira promovida e praticada pelo 

Governo Central. 

A adoção desta emenda visa, resgatar a integralidade dos recursos para a Seguridade, 

bem como responsabilizar os seus orgãos afins pela respectiva fiscalização . 

. . 

1

'0 Assinatura_: _'_' .:r!:..t~).;-f.-/)zt;:::::Jc......:::::' =-L' ( ..,.-,----__ _ 

. ~FI:." 

" ' 

..... , 
, , 

*, >l' 

. 
t • .:. 

I, 
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, I 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA' A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA NQ 1.547-36, DE 30' DE 
OUTUBRO DE 1997, E PUBLICADA EM 31.10.97, QUE 
·CRIA A "GRATII:ICAÇÃO DE DESE!JIPENHO DE ATIVIDADE 
DE FISCALIZAÇAO, A GRATIFICAÇAO DE DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE" DE PROTEÇÃO AO vOO ,E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS n. 

Deputado ARNAiDO FARIA DE SÁ., ......... . 012. 

Deputado CHICO DA PRINCESA: ..... ~ ...... . 004. 

Deputado HUGO BIEHL .. :: .......... " ........ .. 002 003. 

Deputàdo NELSON, MARaUEZELLI~ ......... ,. 005 006 008. 

Deputado' SALOMÃO CRUZ ... , .................. . 001 007 010 011. 

Senador WALDECK ORNELAS ...... : ........ . 009: . ' 

TOTAL 'DE EIIEND,AS: 012 
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I I : mrro 1 II'l!: ,. ~I -----:-,1: 
. E-~E Aq ARTIGO DA MEDIDA PROUISORA' A SEGUi"I NTE REDAÇIlO 

! I I ' [ 1 : 

inART. 19 - FICA HlSTITUIDA A GRATIFICAÇ/lO DE ATIVIDAE DE fISCALIZAÇ/lO DEVIDA AOS \. 

: OCUPANTES DE CARGOS EFETIVOS DEI ENGENHEIROS, ZDDTECNISTA, QUIMICO IE 

• FARMACEUTICO 00 I'IINISTERIO DA AGRICULTURA, 00 ABASTECIMENTO E A REFOR 

/'IA AGRARIA - AOS ENGENHEIROS A~~jOl'lD DO INSTITUTO DE COUlNIZAÇIIO IE' 
I : 

REFORMA AGRARIA - INCHA E DO INSTITUTO BRASILEIRO 00 MEIO AMBIENTE :E 
I . I 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEI~ - IBAMA. EM EXERCICIO DAS ATIVIDADES 

OE FISCALIZAÇIlO E CONTROLE DE PhODUTOS OE ORIGEM ANI/'IAL E VEGETAL. i 
I . ' 

JUSTIFICATIVA . 

I 
• I AS TAREFAS QUE DESENVOLVEM SilO COMPLEXJ\S E IGUAU1ENTE II'PRESCINDIVEI6 

PARh o I'IINISTERIO DA AGRICULTURA. INCHA E ~BAI'IA, COM A PRESENTE, ESTENDER 'A GRA1
-

; . I I 
TIFICAÇIlO, /'\AIS 00 QUE JUSTA. AOS ENGENHEIROS AGRONII'IOS 00 INCHA E DO IBA/'\A. OU 

1 ' I -
JAS' ATHIBUIÇOES SilO SIMILARES COM AS DOS PROFISSIONAIS DO MINISTERIO DA ,AGRICUiJ; 

~UR~. I i 

[~10 I -1-: --,------t C@vv4-
i 

I MMPl.!i47-36 IIJ 
I [APRESENTACI\o DE EMENDAS _L"~ .. ,.· ?~0~02 1_ 

rjõ5]i ~." O I' EMENDA A MIlDlDA PROVISÓRIA 1547-36 1I 
: j 'uro' 1 ...., .: 

[ I DEPUT ADO HUGO BIEHL i 1 ~ ;;~o",uA.,oT·] 
I 1 W) 1 I n I : 1 O . suP...... 2 [J . SU'STlru,,"., ~ . "OO"~·f",, 4 CJ -'0'"'' 9 O -suBSmu:::::----r-

r 

I I . . I 
[};';';l~-J C--",;o: ""o"'T-. -,----'""5) . ':';"'~'=n 
I i . r.XTo!-! ______ '---'--___ ...:...-_-'-1--, 

I'; I ~ i 
: . Dê-se ao Arf. I ° a seguinte redação: I " . , . 

l
i :,,: "Art. )0 - Fica instituída a gratíficação de Desempenho de atividade de 

Fiscalizacão devida aos profisJionais do setor público no exercício das 
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atividades de Fiscalização e controle de produtos de origem animal ou 
vegetal ". 

JUSTIFICAÇÃO 

A iniciativa objetiva conferir tratamento isonômico entre 'as categC?rias, de nível 
superior e intermediário, que desempenham atividades de fiscalização e controle de 
produtos. 

A extensão da gratificação aos servidores de nível intermediário, pois há de se 
lembrar que tais servidores também atuam na fiscalização de produtos, principalmente nas 
delegacias do ministério situadas nos Estados. 

--------_.-

----------------,~I---\--

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L MMP 1.547-36 

000003 J 
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r AUTQR---------------, _, - N' '.ON'uÁ.'O_.] 
! 1884 DEPUT ADO HUGO BIEHL 

I" , o SUPMSSo-va 2:J . SUItSTITUI':'rvA 3 ~. MOOIrlCATIIjIA 4 o -ADITI"A 9 O· SUBSTlTUrnvO Gl:.08AL. 

-------------------

r.--------------------'nro----------~-------_; 

/' 
Dê-se ao Art. I ° a seguinte redação: 

"Art. 1° - Fica instituída a gratificação de Desempenho de Atividade de 
Fiscalização devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro 
Agrônomo, Zootecnista, Químico, Farmacêutico, Técnico em Agrope­
cuária, Técnico Agrícola e Agente de Atividades Agropecuárias do 
Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, em 
exercício das atividades de Fiscalização e controle de produtos de origem 
animal ou vegetal, bem como aos ocupantes dos cargos efetivos de Fiscal 
de Cadastro e Tributação Rural, Engenheiro .Agrônomo e Técnico de 

- de Cadastro Rural do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, autarquia vinculada àquele Ministério. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa à extensão da Gratificação de Desenipenho de Atividade 
de Fiscalização aos ocupantes dos cargos de Agente de Atívidades Agropecuárias do 
Minístério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, Técnico em Agropecuária, 
Técnico Agrícola, bem como aos Fiscais de Cadastro e Tributação Rural, Engenheiros 
Agrônomos e Técnicos de Cadastro Rural do INCRA, não contemplados na Medida 
Provisória nO 1083/95 e em suas versões anteriores. 

Novembro de 1997 
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; I : I 

f
' Considerando que os profissionais acil11a mencionados, desem~enham ~a área 

Vegetal e Animal, a mesma função de Age~te Fis~1 exercida pelos Enge~heuos Agr~nomos, 
,também considerado ainda que estão submetidos a Jornada de trabalho de Igual duraçao. 
I; " I 

i::' Considerando também que são possuidores de Carteira Fiscal de Produtos de 
! j i Origem Vegetal e Animal, atuando nas fiscalizÁções através de termos de Fiscalização; 

, Auto de Infração, Auto de Interdição, etc ... , Jontribuindo ao incentivo á arrecadação, 

beneficiadas pela Medida Provisória 1083/95 I 
porque não conferir tratamento isonômico entrl~ as categorias mencionadas e aquelas já 

: I De fato, o INCRA, autarquia vinculada ao MAARA. desenvolve atividade de 
fiscalização tanto no que se refere á cobrança ~e tributos, multas e outras cominações 
legais, quanto á verificação da legitimidade dé propriedade de grandes imóveis rurais 
irrjprodutivos e, portanto, passíveis de desapr6priação para reforma agrária. As ações 
de fiscalização perpassam boa parte das ativid~des do INCRA, especialmente as que 
se relacionam ao dimensionamento fundiário,lá avaliação da produção animal e vegetal, 
á , verificação de dados relativos a processos ôe desapropriação, á viabilização técnicas 
de assentamentos rurais e ao lançamento da dxa de Serviços Cadastrais, indispensáveis 
à manutenção de um cadastro fidedígno da áre~ rural. 

I 

I 
i 
I I 

I 
I 

. Por fim, no que tange à extensão da gratificação aos agentes de Atividades 
Agropecuárias do Ministério da Agricullura, élde se lembrar que tais servidores também 
atuam na fiscalização de produtos de origem vegetal e agroindustrial, principalmente nas 
D~legacias do Ministério situadas nos Estadbs. Por exercerem esse tipo de atividade 
devem ser beneficiados com a referida vantakem tanto quanto as categorias funcionais 

i~çialmente contempladas. I, 

.:::.;; 

.,;(. 

MMP 1.547..,.36 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1547-36/97 

EMENDA SU~RESSIV A 

I 
(Autor: Deputado CHICO DA PRINCESA) 

I , 
. Suprima-se o § 2° do art. 3° da MP 1547-36/97 e, como, consequência, I 

substitua-se a redação do § 3° do mesmo artiko, mudando-se sua renumeração para 2° e 
ren!lll1erando-se os demais: I 

"Art 3°-. ······ .. ············ .. ················i'················ ..................................... . 

: §·3~ .. ~~~·§ .. 2~·~·Nã~ .. f~ã~'j;;;;·~~ .. ~~~ifi~~~õ~·~·~~·~~·~id~~~~ .. ~~idos para o 
exercício de cargos de direção, chefia e assessoramento, para órgãos e entidades do 
Go:erno Fede"!il, dos Estados, Distrito Federal r Municípios". , 

JUSTIFIOATIV A 

i I 
: Na apresentação de motivos, PQr ocasião da edição da Medida Provisória, 

alegava-se a dificuldade do exercício de fi~calização para justificar a concessão de 
gratificação prevista no art. l°. Do mesmo mddo, justificava-se a gratificação prevista no 
art.;2°: a grande responsabilidade; o estress pro*ocado, etc. 

i Então, não se justifica a manutertção dessa gratificação quando os servidores 
~tu,lares desses cargos passam a exercê-los para outros órgãos e entidades do Governo 

Sexta-feira 7 00125 
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\ . -
Federal, para o exercicio de funções de confiança. E evidente que nessas cessões inexistem 
os desconfortos, os perigos, a dificuldade para o exercício do cargo. 

Além disso, o disposto nas alíneas ª e!t configura extrema injustiça. Porque 
os que recebem gratificação maior as terão mantidas com integralidade e os que percebem 
gratificação menor as terão diminuídas em 50%? 

Melhor é supirmir o § 2° e modificar o ,,-§ .... 3_0_, 
i G· --n --- <7 ... ./J-;,"-" /"j") l-

Sola ............ = ~ ~ ~ /~ 

MEDIDA PROVISORIA N;0 1547-36/97 

EMENDA SUPRESSIV A 
(Dep. Nelson Marquezelli) 

MMP 1. 547-36 

000005 

Suprima-se os §§ 2° e 3° e a expressão "§ 2°" do § 4° constantes do art. 3° da 
MP 1547-36/97 

JUSTIFICATIVA 

Na exposição de motivos da MP nO 1.031/95, s~ida das constantes 
reedições, desde 27/06/95, o motivo alegado para a concessã6 das Gratificações de 
Desempenho de Atividade de Fiscalização e a de Desempenho de Atividade de Proteção ao 
Vôo é a agressividade da função exercida com grande desgaste para o organismo e saúde 
flsica ou mental dos indivíduos que as exercem. 

Ora, se o individuo foi cedido para outros órgãos -e entidades do Governo 
Federal e deixa de exercer tais funções desgastantes é evidente que não deverão continuar a 
perceber a referida Gratificação. 

Menos lógico ainda é que se estabeleca diferenciação (alíneas a, b e § 3° do 
8ft 3°) na percentagem sobre a Gratificação mantida: os que ganham gratificações de níveis 
maiores continuam a percebê-Ia integralmente, os que recebem uma gratificação um pouco 
menor passarão a perceber 50% (cinquenta por cento) da mesma, mas os que ganham as 
gratificações menores não mais as perceberão. 

Porque a discriminação? 

Os motivos que justificam a manute~o gratificações maiores, mesmo 
. quando afastados da função que a motivou, de e mesmo para as maiores e as 
menores. Nilo se justifica a manutenção dos paráZS e ridos. . 

-ç cC-.... ,C:'~ .... -4A"-' cÚ ,'91/-
s e~ 

lt ( 

, 

Novembro de 1997 . 
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MEDIDA PROiSÓRIA N° 1547-36/97 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

I 
(Autor: Deputado NELSON MARQUEZELLI) 

i SUbstitua-se' a redio do' § 2° do art. 3° da Medida Provisória, 

: suprim!ndo-se as suas ~n~.":~:·,.~.::~:' .. ~J~.~~.',.~~~~~~.~~~~~,~.~~,~~.~ais: " . I 
§ 2° - Quando cedidos para órgãos e entidades do Governo Federal, ' 

para o exercício de funções de confiança, bs servidores titulares dos cargos de que tratam!os 
arts. l° e 2°, desde que continuem a exed:er as mesmas atividades, continuarão a perceber 
as gratificações neles referidas, I ' 

JUSTIFICATIVA 
I 

A exposição de mdtivos, por ocasião da primeira edição da Medid8 
Provisória, baseava-se na dificuldade do bxercicio da fiscalização e no "stress" do exercibio c 

da proteção ao vôo, para a concessão daS respectivas gratificações, Se, com a cessão PIu'a 
outros órgãos ou entidades do' Govento Federal, deixam de exercer essas atividalies 
agressivas, não se justifica a manutenção da gratificação pelo mesmo motivo qub a 
manutenção integral se justifica desde que continuem a exercê-Ias., I ' 

, A supressão das alíbeas "a" e "b" eliminam a flagrante injustiça nelas 

~~ I I 
Suprime-se tembém o § 3° por ser supérfluo, Se o § 2° fala em cesSão 

para "órgãos e entidades do Governo F6ieral" está laro ue a cessão para os goverttos· ..; 
estaduais ou municipais, não está incluíilll. O dispo tivo r itivo tem de ser interpreÜtdo 
restritivamente e não ampliadamente. I f V - ,/} - '~/ /&><1 L 

? e 7~ /.. :/FI.f::J/"~· ,.V '7/ r 
Sala das Sessões. em " ' 

I I APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
I I ' 

MMP 1.547-36 
00000.7 

~.,: , ..... ;.n: . I . » . j .-4t(Nt011C;.a.u-

o4j1'!il-?L El'lENDA A MEDICA PROVISORIA DE N9 1.547-36 or 30.1(1.97 I I 
I 1 ..... I . I.: 

rC~Ur:AOO :SALDrutO CRUZ I ! r;~--I-J 
· I I '0'- zCJ·_'" 3@·...::.t 4 ~ ..... 'v. 9[j ..... _.vo...... i I 

I I . I I fIl D r;= ... ~' . · .... · .. 1 '-CI') ...... I 1 
í ! 11 

"li -I 

I 
OE-~E AO ART .39 DA MEDIDA PROVISORIA A SEGUINTE REDAÇRO: I 

. i : I i 
I !"AR! .311- AS GRATIFICAÇOES DE QUE TRATAI'! OS ARTICOS 111 E 211 TElUtO COI'Il LII'IlTE l'IAi 

, i I XII'll 2.238 PONTOS POR SERVIDOR. damESPONDENDO CADA PONTO A O 182DX ~ 
, I ' I 
i 0,0936% DO MAIOR VENCIMENTO BASICo, RESPECTIVAftENTE Da NIVEL SUPERIOR , I 
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. E DO NIVEL INTERMEoIARIO; OBSERVANDO O DISPOSTO NO ART. 211 DA LEI NII 
8.471 DE 27 DE OUTUBRO DE 1992, E OS LIMITES ESTABELECIDOS NO ART .1211 
DA LEI NII 8.460 DE 17 DE.SETEl'BRO DE ~992, E NO ART. 211 DA LEI NII 
8.852 DE 0.4 DE FE\!EREIRD DE 1994. 

JUSTIFICATIVA 

. . 
DS ENGENHEIRDS AGRDNDI'IOS, aUIMICOS, FARI'IACEUTICDS, ZOOTECNISTAS 00 MI-

NISTERIOS DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO. E DA REFDRI'IA AGRARIA, ENCARREGADO. DA 
FISCALizAÇIlO DE PRDDUTDS DE ORIGEM AfHI'IAL E VEGETAL, PLEITEAVAM, JUNTO. AO. MINIS­
TERIO DA AOMINISTRAÇIlO E REfORMA DO. ESTADO., A GRATIFICAÇIlD DÉ ESTIMULO A FISCAll 
ZAÇIlO E ARRECAOAÇIlO-GEFA, CONCEDIDAS AOS FISCAIS 00 TRABALHO, FISCAIS DA PREVI­
OENCIÁ E AOS AUDITORES fISCAIS. O GOVERNO FEDERAL RESOLVEU ATENDER O PLEITO, DE 

~, ',' . . 
FORMA PALEATIVA, ATRAV~S DA CRIAÇIIO DA GRATIFICAÇIlO DE DESEMPENHO. DE ATIVIUAOES 
DE FISCALIZAçno. PELA MEDIDA PROVISORIA 807 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994, CONCEDIDA 
AS CARREIRAS DE FINANÇAS E CONTRÔLE, ·PLANEJAMENTD E ORÇAMENTO, ESPECIALISTAS EM 
POLITICA E GESTIIOGOVERNAI'IENTAL, TECNICODE Pl.!'NEJAI'IENT(J, NIVEL SUPERIOR E NIVEL 
MEDIO Do. INSTITUTO DE PESQUISA ECCNOI'IICA APLICADA. OCORRE QUE NAS·REEOIÇDES. DAS 
MEOIDASQUE CfUARAI'I AS ·.REFERIDAS GRATIFICAÇDES', ALTERCU-SE 'A PONTUAÇIlO REFERENTE. 
A GRATIFICAÇlio DEDESEl'lPENHO E PROOUÚVIOIIOEDC NIVELSUPERIDR, DOBRA~A EM Rf 

~ . . -. . - -

LAÇIIO A GRATIFICAÇIlO DE DESEMPENHO DE ATIVIDAE'DE FISCALIZAÇIlO. 

( . 'tt 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1547-36/97 

EMENDA SUPRESSIV A 

(Autor: Deputado NELSON MARQUEZELLI) 

Suprimam-se os arts. 5° e 6° da Medida Provisória. 

JUSTIFICATIVA 

MMP 1.547-36 

000008 

- A matéria de que tratam os artigos não têm a menor relação com a 
mencionada no corpo da Medida Provisória. 

É da boa técnica legislativa não tratar na mesma lei matérias não correlatas. 
Os assuntos em foco nesses artigos (valores dos padrões do Anexo li da Lei 

8.460/92 e docente da carreira de magistério nas instituições federais de ensino ) nada têm a 
ver com o desempenho de atividade de fiscalização e controle de produtos de origem 
animal ou vegetal e muito mimos nos com o de proteção ao vôo, objeto da referida Medida 
Provisória, 

Trata-se de "jabuti na árvore ... " 

Novembro de 1.997·· 

I 
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I' São assuntos para tratamento separato em Medidas Provisórias especificas. I 

Sala das Sessões, em Ji.j::.~. ~~':jj )' 
"b /&):11-

,; 

I 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
..,1: 

MMP 1. 547-36 
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I 
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) 
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I I, I, 

1hl1~' /~~-l ~E~~~~- P-~~~~;~~A NQ 15~7_;;:S1c~E 30 DE OUTUBRO DE 1997. 

·i s~t~~-O~R--W-A'LD~~~-O-RN--~-LA-S "'OR -P-;L- kAHIA r N' PRONTUÁRIO /-1 - r 
,I
", 'li "0,1---:-__________ ...1-1 

_ ' ~ SUPRESSlVA 2 n . SUesTITUI':'IVf\ 3 o .- MOD,niTIVA . 4 00· AO!TIVA 9 CJ -SUBSTlTUITtVO GL.OBAL t 

t ~ , I I 
G~ ~:";~~-] C"-;~·) "'Á'T AI 1""---'-1:---' 

• I TmA I 

I, .. , Inclua-se na Medida provilória nO 1547'-36, de 30 de outubro de 
• I: "j 1;997, renumerando-se os demais, um Ârt

l

l 

.5° com a seguinte redaçã~: , I", 

"!l/ Art. 50 Os cargos ou empregos pennanentes, ocupados por servidores que 
I tiverem seu vínculo empregatício legalmente reconhecido com a União Feder~l, 

~e, rão i?c\Uí,dOS nos Planos de Classififação de Car~os instituídos pelas L~is nlP~ 
5.645, de \O de dezembro de 1970, e 1.550 de 5 de Julho de 1978. : 

§ I ° Os servidores a que se refere ~ste artigo serão transpostos para cargos 
efetivos, cujas atribuições guardem correlação com as dos cargos ou empregbs 
bcupados na data do reconhecimentol do vínculo, observada a escolaridade bu 
habilitação profissional exigida para o ingresso nos correspondentes carg6s 

efetivos. ' i . " 

§ 2° A transposição de que trata o p~rágratoanterior somente ocorrerá para os 
servidores que já estejam enquadraqos confonne dispõe o Art. 4° da Lei Ino 
,8.270, de 17 de dezembro de 1991 e legislação posterior. j 

:!.: "O A . - fi I 'fi' - I !li -' transposlçao a que se re erer os paragra os antenores ocorrerao sem 
alteração de vencimentos ou ganho de remuneração de qualquer natureza. I 

.~ 4° Caberá ao Ministério da AdJinistração e Reforma do Estado analJar, 
(aprovar e publicar as propostas de inclusão nos Planos de Classificação Ide 
'Cargos de que trata este artigo. I 

I 
I 
I 
I 
I 



00130 Sexta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO 

JUSTIFICAÇÃO 

Com a promulgação da Carta Magna de 19~8, todas as Fundações, Autarquias e 
demais Órgãos Públicos Federais que gozavam de autonomia financeira e 
administrativa, foram, na forma do que dispõe o Art. 39, equiparadas 
juridicamente no que diz respeito ao Regime Jurídico Único e Planos de 
Carreira. 
O Regime Jurídico Único foi instituido com a promulgação da Lei nO 8.112, de 
II de dezembro de 1990, por força do prazo, também constitucional, que foi 
atribuído pelo Art. 24 do ADCT para tal.· Com isto aquelas Entidades passaram 
a ter novo referencial jurídico nas suas relações de trabalho. _ 
Os planos de Carreira ainda sem regulamentação específica, in obstante o tàto do 
Governo Federal, vir dando continuidade à gestão de recursos humanos, que lhe 
cabe neste particular, como aconteceu com a edição da Lei n° 8.270, de 17 de 
dezembro de 1991, dispondo sobre reajuste de remuneração dos servidores 
públicos, e reestruturando a tabela de vencimentos. 
Nessa mesma r Lei ficou estabelecido, conforme disposto em seu Art. 4°, o 
enquadramento na tabela de vencimentos da Lei n° 5.645/70, representada pelo 
Anexo XI da Lei n° 8.270/91, dos servidores da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), da Fundação Jorge Duprat 
Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho (FUNDACENTRO), da 
Fundação Nacional de Saúde (FNS), de nível' auxiliar do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA), da Fundação Roquete Pinto, do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE), da Comissão Executiva do Plano da 
Lavoura Cacaueira (CEPLAC) e dos especialistas. , 
Esse enquadramento já foi integralmente efetivado, até porque a Lei n° 8.270/91 
estabeleceu o prazo de 30 dias para que as Entidades alcançadas procedes~ell1 

àquelas providências, regularizando, assim,.a situação dos .servidore~ atingidos 
pela legislação, mas, tão somente, do ponto de vista do e~quadramento.na.tabela 
de vencimentos, restando o enquadramento nos cargos efetivos na 'Lei nO 
5.645/70, sem o'que'irti'ansposição ficará incompleta, 
Esse quadro necessita de correção imediata,prinieiro para solucionar situações 
de parcialidade com apenas o enquadramento na tabela de vencimentos, e 
segundo, porque mantém os servidores ocupando cargos de planos originais, que 
não mais e~istem, em suas respectivas Entidades, as quais, em sua maior' parte, 
eram regidas pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Isso caracteriza uma situação de enorme fragilidade para aqueles que se dedicam 
ao serviço público e que precisam ter as regras.de trabalho vigente~ de forma 
clara e objetiv.~, ,como deve ocorrer em qualquer sociedade que pretende se 
modernizar. 

Novembro de 1997 
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j ,APRESENTAÇÃO DE EMENDAS _I _ 000010 I J; 

H;:'9h 'nEMENDA A MEDIDA PROVISORd Ng ~·:~~OC:;~~~~-'?-,7---...J!--1 
I I ; I ,I ; 

I "~ I ··",.-.,.-+1-----------.' 1'-008"'---1-1.: 
:OEP,UTADd SALDI'UIO CRUZ , , _ 

I I ",J I 
61 I 1 O·.......,. 2 ~ . SUftM~""A 3 C: . .....,~rM 4 ~ - 6eM'...... 9 r;. '''''''''UfTI'WO....... j 

I I ' I ...... .,1. I' 
[J··-I~ C·~;' 1 ---,ooe""---"--"""(oTI' 
li; I --r-I': I : '1----------'----. 

II
'A~ESCE~TE-SE AO ART. 59 O SEGUINTE PARAGRAFO: , . 

: I I, 
I nART. 5~ - APLICAM-SE AOS SERVIDORES OCUPANTES DE CARGOS DE NtVEl SUPERIOR DO MI-
'I " • I I 
;, : NISTERIO DAS RELAÇDES EXTERIORES O DISPOSTO rms ARTIGOS 19 , 22, 23, 24, 
, , I I 28, 30 E 35 DA LEI ll829 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1993. 

I -. 
JUSTIFICATIVA I 

I', • A PRESENTE PROPOSTA TEM POR 08JbIVO DA TRATAMENTO MAIS JUSTO AOS sJ-, I I 
VIOORES OCUPANTES DE CARGOS DE NtVEl SUPER[OR 00 MINISTERIO DAS RELAÇDES EXTERIO-

I : I I 
RES ( A~ROXlMAOAMENTE 1BO SERVIDORES). QUE FORAM EXCWtoos 00 SERVIÇO EXTERIOR 

18RhsIlEIRO POR FORÇA DA LEI N!I B.B29 DE 22! DE DEZEMBRO DE 1993. ,', • 

I I 'oéORRE QUE, COM O' ADVENTO DA LE~ ACIMA CITADA, FORAM CRIADAS NO MINIS': . I'. 
: TERIO DAS RELAÇOES EXETERIORS AS CARREIRAsl DE CHANCELARIA E DE ASSISTENTE ,ÓE 'cHhN 

I ' ,-,CELARIA. DE ACORDO COM OS ARTIGOS 32 E 33 ,DO REFERIDO DIPLOMA LEGAL, PASSAR, 110' A 
I ' I 

, INTEGRAR AS CARREIRAS DE OFICIAL DE CHMlCE>U\RIA as ATUAIS OCUPANTES DA CATECo.~,IA 

: FU~CIONAl OFICIAL DE CHANCELARIA E DE ASSIbENTE DE CHA~~~LARiA, OS SERVIDORES IIIN I ' -
, TEGRANr'ES DE CATEGORIAS FUNCIONAIS DE NIVE>L MEDIa COM ATRIBUIÇOES CORRELATAS, QUE 

I ' • • I J 
: TE",HAI'I CUMPRIDO MISSIIO NO EXTERIOR, RESSAl{VADA OPÇIlO EM CONTRARIO. ." , 

: I, · CONFORME SE DEPRENOE DOS ARTIGds ACIMA CITADOS, AS CATEGORIAS FUNCIO­

: NAIS DE NI~El SUPERIOR, El'BORA TENDO ATRIJUIÇOES CORRELATAS AOS OFICIAIS DE CI:IA~-
: I : I '. I 
• CE,LARIA', TAIS COl'IJ: ARQUIVO, BIBLIOTECONOMIA, ADI'IINISTRAÇIlO, ECONOMIA, CONTABILJI-
, I' I l oADE ET,C •••• , NilO FORAM INClUIDAS NO SERVIÇO EXTERIOR. 

1 : BUSCA-SE COM ESTA PROPOSTA APE~AS ESTENDER AOS SERVIOORES OCUPANTES E 
I ' I I CARGOS iOE NIVEL SUPERIOR /;LGUNS OIREITOS OONCEDIDOS AOS OFiCIAIS DE CHANCELARIA. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MMP 1.547-36 

000011 

~""-;-::-'I ...-. -------,--
1D4(1119'7! EMENDA A MEPTOA pROllrSORTA NO 1.547-36 Df 30.10_9'( 

J -, 
L .... :-:::=::=::::::=:::===---~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-=J l-i -n"o-R '-I DEpUTADO 5A I OM!!O CRIIZ _, ___ . 

c.o.-~ ,-L_'_: _' .r;);:.l!.g .. _' __ --"-__ :_· .. ---:-'~~:~~~I~,~------.:_>--:::::::::-... -'·._r·~~~:~I· 
~--~-----------------~~--:----:-----~-:-----------~ 

DE-SE AO § 1D DO ART~, 6D A SEGUtNTE'REDAÇRO: 

§ 1D O DOCENTE A QUE SE REFERE ESTE ARTIGO CEÓIDO PARA ORGROS t"EN­
TIDADESDA ADMINISTRAÇRD POBLICA DIRETA, AUTARQUICA E FUNDACIONAL, PA~ 

RA O EXERCICIO DE CARGO DE NATUREZA ESPECIAL DAS-6, DAS-5, DAS-4 E 
DAS-3, OU EQUIVALENTES, QUANDO OPTANTE PELA REMUNERAÇRO DO CARGO EFE­
TIVO, PERCEBERA O VENCIMENTO ACRESCIDO DA VANTAGEM RELATIVA AO REGI-' 
ME DE DEDICAÇRO EXCLUSIVA. 

E" CONSEQUENCIA SUPRIMIR O § 2D DO MESMO ART. 6D 

.L!! §'IILlf.!.ll!!. 

A PRESENTE PROPOSTA VISA CORRIGIR UMA OrSCRIMINAÇRD AOS DOCENTE~ 

OCUPJlNTES DE CARGOS OAS-3 CEDIDOS PARA ORGRDS E ENTIDADES DA AOMINIS­
TRAÇRO POBLICA, QUANDO GARANTE O VENCIMENTO, ACRESCIDO DA VANTAGEM / 
RELATIVA AO R,EGIME OE DEDICAÇRO EXCLUSIVA, APENAS AOS OCUPANTES' OE 
CARGOS DAS-6,DAS-5 E DAS-4. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MMP 1.547-36 

000012 
DAT. ---, ,..-__________ _ 

r=õ5/11/971 r MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.547-38/97 

r DEPUTADO ARN7LD-O-FA-R-IA-D-,E-S-A------,1 c~-;;;~ ~ 

" 1 o SUPR....,. 2 o 6UIISI11\JTIV' 
3 o -.FOCATIVA 4 • ADfIlV' 9 o a.esTIT\ITNO....... I 

r---------------~---------------------_, 

Acrescente-se onde couber na Medida Provisória em epígrafe, a seguinte redação: 
"O inciso I, do artigo 1° da Lei n° 8,538, de 21 de dezembro de 1992, passa ater a seguinte 

redação: 
I - Servidores lotados no Instituto nacional do Seguro Social - INSS, ocupantes dos cargos 

efetivos de: 
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, i 

j 
I 

I I a- Procurador Autárquico 
, b - Engenheiro, 

I 
C,- Ar,' quitet,o ' 

, ' JUSTIFICAÇÃO 

: ,I A r~d~çâo ~ro,posta ~ten~e ao princípio da ison~mia, ouequidarlede v~nci~entos e sa~ários, pata 
o~ Cfg~s de atnbulções IgulUS ou correlatas, prerstas no ~arágr~o pnmelTo, do artIgo 3~ I da 
ConstituIção Federal de 1988, uma vez que os EngenheIros e,Arqultetos Integrantes do Quadro FunCIOnai 
do Instituto nacional de Seguro Social - INSS têm atAbuições regimentais relativas à avaliação de b1ens 
rbóvéis e imóveis oferecidos em garantia real de dé~itos e à fiscalização na construção civil, coth a 
ci>nseqüente arrecadação de contribuições previderciárias, e por conseqüência, com ativid~des 
jqui~a1entes às dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias. I ' 
t i Po~anto, intimamente vinculada à fiScalização b arrecadação de contribuições previdenciárias, as . 

atribuições' funcionais (R-egimento Interno - art. 45 Inbiso V) e profissionais (art. 7°, alínea "c", da ILei 
5.19~ de 24/12166) determinam aos Engenheiros e Arquitetos do Quadro Funcional do INSS a avaliação 
de bens mÓveis e imóveis oferecidos em garantia, quando do parcelamento de débitos junto ao INSS, étou 
i avMiaçãO de bens oferecidos em garantia. I -, , I ' 
I I Assim, aprovada a garantia pela, área ,de Engenharia, as Procuradorias do, INSS ,têm o 
embasamento técnico para a solicitaÇão de parcelamento do débito através de dação do imóvel avaliÁdo, 
gerapdo-se então o pagamento de contribuições prbvidenciáriás em atraso, por falta de liquidei do 

l~fircal°r., ! çã' I' 'fi çã' :, I; çõ di ", e/ b sã 'b : õ :, d I d 
n. S, tza o; c asSI ca o, Vlstonas e ava 18 es' e Imovels ou o ras o atn UIÇ es pnva as e 
Enienheiros e Arquitetos, nos termos da Lei nO 5.194, de 24/12/66, com aplicação fiscalizada pelos 

;C~A'~;~~~~En~enheirOS e. ~quitetos ?a ~~~~idênci~ Social te~am atrib~ições regime~tais" 
'correlatas. às dos FISClUs de COiltnbulções PreVldenclanas (artIgo 48, InCISO VI Regtmento Interno do 
;~~S)ou ~eja, as de·fiscalizàção e arrecada~o :daslcoitt~b~i~es pr~vide~ciárias, ~queles. p~rce~~h1, a 
;tJtu!o de remuneração, apenas o valor da referencla, sem dIreIto a Gratlficaçao de EstImulo a FIscalIzação 
te Arrecadação - GEFA. I I 

I Se essa situação de injustiça persistir, ela trar~ flagrante descumprimento da norma constitucional, 
icom irreparáveis prejuízos ao desenvolvimento d~s serviços de Engenharia da Previdê~cia S6cial, 
ipr+?cando constrangime?to e desmotivação aos Engenheiros e Arquitetos do INSS qu~ terão,' que 
i conVIver com tamanha deSIgualdade. I 
; i A~ contrário, se reconhecido o direito, essas rantagenS relativas à natureza do trabalho ind~zirão 
ao incremento da arrecadação, sem acréscimo da carga fiscal, funcionando como instrumento gerencial de 

; estImulo ao aumento da produtividade e de eficácia das ações desempenhadas. I 
: ' ,Esclareça-se ainda que, além de, se tratar de ~ma reivindicação que se entende das mais justas, a ,f 
. ap~ovaçãpda Gratificação de Estímulo à Fiscaliza~o e Arrecadação - GEFA para os Engenhei~os e ' 
,Arquitetos do INSS, viria atingir um total de apenas 288 (duzentos e oitenta e oito) funcionários (ati~os e" 
i ina~ivos), o que representa,menos de 2,5 % (dois e mbio por cento) do efetivo que percebe tal gratifibação ' 
,"oIINSS, q ........ I'.w .. '"",,""ore.. . I 

.• I 

I 

L 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N".1.548-37, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997, QUE " 
CRIA A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE -
GDP DAS ATIVIDADES DE FINANÇAS, CONTROLE, ORÇAMENTO 
E PLANEJAMENTO, E DÁ OUTRAS PROVID~NClAS" .. 

DEPUTADO ANN ALDO VALE 

DEPUTADO ARNALDO FARIA ~E SÁ 

DEPUTADO JOSÉ LUIZ CLERot 

DEPUTADO NELSON MARQUFZELU 

DEPUTADO SALOMÃO CRUZ 

TOTAL DE EMENDAS: 07 

'APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 

003. 

002. 

007. 

004.005.006. 

001. 

MP-l.548-37 

000001 J 
rr:--; .... -;-::-, ... ,----'---'---------.---
104(11l97! EMnmA AMEOJIlP PROVISORJANO 1~S48·37 DÊ ~C!-,C!h97 

r-- .w'OA--~-------_-, _ ...... fUoÜIfc,_j 
~~o;...E;....P...;;U;...T_Ao;;..O~S;...A;.;;L.;;.OM:.;;n.;.:o;.....;:C.;.:p.::;Uz=--_____ -..;...--'-__ ....;...:.'-'-_....:. •. ~. ::..J" I r . nOB 

1 0-........ 2 []. ~Nl 3 ~. MlDrCAtM ·4::J· *'1 .. & 9 O· IUlI1'''''"I'''' ....... 

c ..... ··~ L..r ..... _·~1 .... ..:;Q_ .. >,...-~~~_ ..... ·.,..!,..._~~~· ...... _ .. _·.,_·====:~-::-_-..::.IÍ·_"":..;':V:I~~:.:..I~-· _.-_~"'_"'_"_~_-I' 

I 
~.----~---~~--~~~ 

DE.SE ~o nRTTGO 19 n SEGUINTE REO~Ç~O 

I V - DE N1VEL SUPERIOR no INSTITUTO DE PFSQUISA fcnNOMT-
i cn APLICAOA (IPFA) E DA SUPEP!NTENDENCJ~ OE OESENVOLV!MFNTO DA AMA-

ZONIA (SUIlAMI, EM ~TTV!OAOE DE ELABORAçnO E APOIO oTPETO DOS PLANOS, 
ORÇAMENTOS PORLICOS t PLANEJAMENTO REGIONAL' 

VI - OE NrVEL INTERMFnIPRIO no IPEA E DA SUoAM, EM EXE! 

crCIO OE ~T~V70AIlE DE nPoro DIRfTO A EL~AORPçno Df PLANOS, ORÇAMEN­

TO POBLICO ~ PLPNEJAMENTO REGIONAL,. EM OU~N~TToTIVO FTX~OO NO ATO'n 
QUE SE REFERE O § 1P 00 ART. 29 DESSA MEO!O~ PPOV!SORIA. 

'JUSTIFICATIVA 

A SUPERJNTENotNcIA DE DESENVOLVIMENTO IlP nMAZONIA 
(SUoAM) PRHflCHF OS REOUISITOS PIIRA ESTAR INCLusa "r.s TERMOS nESSA 

Novembro de 1997 
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i Acrescente-se onde couber na Medida Provisoria em epígrafe, a seguinte redação: i 
I ",O inciso I, do artigo l° da Lei nO 8.538, tte 21 de dezembro de 1992, passa ater a seguinte 
I reqação: , . I 

I I i- Servidores lotados no Instituto nacional do Seguro Social - INSS, ocupantes dos cargos 
i efetivos de: : I a:- Procurador Autárquico 

b- Engenheiro i c!- Arquiteto 

I .JUSTIFICAÇÃO 

: .1 A redação proposta atende ao princípio da is nomia, ou equidade de vencimentos e salários, para : 
os I cargos de atribuições iguais ou correlatas, ptevistas no parágrafo primeiro, do artigo 39 da 
Constituição Federal de 1988, uma vez que os Engeriheiros e Arquitetos integrantes do Quadro Funbional 

: doi Instituto nacional de Seguro Social - INSS têm ~tribuições regimentais- relativas à avaliação d~ bens : 

I 
móveis e imóveis oferecidos em garantia real de débitos e à fiscalização na construção civil: dom a i 

cohseqüenté arrecadação de contribuições previtlenciárias, e' por conseqüência, com ativiltades i 
eqLivale~tes' às dos Fiscais de Contribuições Previderlciárias. . . ' I 

I Portanto, intimamente vinculada à fiscalizaçã~ e arrecadação de contribuições previdenciárias, as 
: atÀbuições funcionais (Regimento Interno - art. 45 IInciso V) e profissionais (art. 7°, alínea "c", da Lei 
I I r I I 

, 5.194 de 24/12/66) determinam aos Engenheiros e Arquitetos do Quadro Funcional do INSS a avaliação: 
de:bens móveis e imóveis oferecidos em garantia, quJndo do parcelamento de débitos junto ao INSS[ elou 
a ~valiação de bens oferecidos em garantia. I . I 

, I ,Assim, aprovada a garantia pela área de Engenharia, as Procuradorias do INSS têm o: 
i embasamento técnico para a solicitação de parcelambnto do débito através de dação do imóvel avdliado, r 
I ge~ando-se então o pagamento de contribuições previdenciárias em atraso, por falta de liquidh do I 

de~edor.' I I 
I , , ' 

I 
I--_!~:--------~I ________ ~I~~/~~ __ __ 



.. 00136 Sex~-feira 7 DIÁiUO DO SENADO. FEDERAL - SUPLEMENTO Novembro de 1997 

A fiscalização,· classificação, vistorias e avaliações de imóveis elou obras são atribuições privadas de 
Engenheiros e Arquitetos, nos temios da Lei nO 5.194, de 24/12/66, com aplicação fisc.aJiZada pelos 

- CREA's e CONFEA. . . .• . 

tO 

. . Embora os.Engenheirose Arquitetos .da Previdência Social tenham atribuições re8iinentais. 
correlatas às dos Fiséais de Contribuições Previdenciárias (artigo 48, Inciso VI Regimento Intern.o dó 
INSS) ou seja,. aS de fiSCàlização e arrecadação das contribuições previdenciárias, aquelespereebem,a 
título de remuneração, apenas o valor da referência, sem direito.à Gratificação de Estímulo à Fiscalização 
e ArrecadaÇão - GEF A. 

Se essa situação de injustiça persistir, ela trará flagrante descumprimento da norma constitucional, 
com irreparáveis prejuízos ao desenvolvimento dos serviços de Engenharia da Previdência Social, 
provocando constrangimento e desmotivação aos Engenheiros e Arquitetos do INSS que terão que 
conviver com tamanha desigualdade. -

Ao contrário, se reconhecido o direito, essas vantagens relativas à natureza do trabalho induzirão 
ao incremento da arrecadação, sem acréscimo' da carga fiscal, funcionando como instrumento gerencial de 
estímulo ao aumento da produtividade e de eficácia das ações desempenhadas. 

Esclareça-se ainda que, além de se tratar de uma reivindicação que se entende das mais justas, a 
aprovação da Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEF A para os Engenheiros e 
Arquitetos do INSS, viria atingir um total de apenas 288 (duzentos e oitenta e oito) funcionários (ativos e 
inativos), o que representa menos de 2,5 % (dois e meio por cento) do efetivo que percebe tal gratificação 
do INSS, que são os Fiscais e Procuradores. 

APRESENTAÇÃO DÊ EMENDAS 

MP-l.548-37 

000003 

DATA I I PROPOSIÇÃO 

~:~~C~.~I~~~_·q~~ __ ~ ~ ____ ~~ ____ ~ __ MED __ ~ID~A~P~R~O~~~S~Ó~ruA~~I~.5~48~-~3~·l~ __________ __ 

AUTOR 

De utado Anivaldo Vale 

TIPO 

PSDB-PA 

I () - SUPREssiv A 2 () - SUBSTmmvA 3 () - MODIFICATIVA 4 (X) - ADITIVA 

~ __ ~P:~~~~~: ____ ~I LI ____ AR~~_GO ____ -L ___ P~ ___ O~ ___ O __ _L ____ ~~~~~~w ____ _L ____ ~ ______ __ 

TEXTO 

Dê-se aos incisos V e VI do art. 1° a seguinte redação: 

"V - De nível superior do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, SUDAM e 
SUDENE, em atividades de elaboração e apoio direto aos planos, orçamentos' públicOs e 
planejamento regional; . 

VI - De nível intermediário do IPEA, SUDAM e SUDENE, em exercido de atividádes 
de apoio direto à elaboração de planos, orçamentos públicos e planejamento regional, em 
quantitativo fixado DO ato a que se refere o § lOdo art. 20 desta Medida Provisória." 

JUSTIFICATIVA 

. A SUDAM e SUDENE, órgãos com atribuições institucionais e regimentais de coordenação, 
elaboração e . execução, de ações de planejamento e desenvolvimento regional, têm como 
responsabilidade fundamental desenvolver atividades de apoio ao planejamento' e orçamentos . 
públicos .com vistas a éompor o planejamento e desenvolvimento nacional.' . 

'i .. 

:: .. ~:: 
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1, , ' : A SUDAM e SUDENE integram a estruJa organizacional do Ministéri~ do Plartejamen~o e 
[, Orçan;iento, restabelecendo-se assim, coerenteme6te, suas vinculações institucionais no alinhamento 

i 

• ,I 
! 

;das atividades de planejamento e orçamento pÚblibo. ' i 

i .' Desta forma, com vista ao tratamento. iso~ômico das, atividades assemelhadas éfun~eptal 
Ique os servidores da SUDAM e SUDENE sejam enquadrados nos mesmos term s que os serv1dores 
,do IPEA, integrantes do mesmo Ministério e com Ilfunções semelhadas, i . 
I ' , I 
. A SUDAM e SUDENE são instituições que des volvem suas ativi es na Amazônia ~ no 
Nordeste, respectivamente. Reiteramos assim a bonve iêncià de valorim li: do' quadro funcional 
:destas Autarquias, para o que contamos com o apÓio d s ilustres pares. ! 

I -
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1548-: 

I . 
EMTIlDA SiPRESSIV A 

í 

MP-l.548-31 
000004 

(Autor: Df;putaJO NELSON MARQUEZELLO 

I I 
,f ' Suprima-se do § 5° do art. 2° da Medida Provisória as expressões: ' -:r I ' I "para o exercício de cargos de direção, chefia e assessorame~to de nível DA~ 3: e 
f. i inferiores ou equivalentes ou". ' I ,. ' .• 1 

, " ' JUSTIFICATIVA 1 

: " "A criação da gratificação de Des~mpenho e Produtividade de finanças, controle, 
I orçalTIento e planejamento vem da necessidade de equiparar a remuneração desses profiSSionais! à 

do mercado privado, visando ao recrutamebto de profissionais bem habilitados para \"0 
i deseinpenho de funções de tal importância. I·, 

Não é admissível que o servidor que exerce essas funções e percebe esSa ' 
i grat~ficação seja cedido para Estados, Distrito Federal ou Municípios e continue à perceberia 

gratificação. I I 

, Se o servidor é necessário para 10 exercício dessas funções, pelo qual recebe [ a 
! gratificação, não deve ser cedido para outro órgã!" Estado, Distrito Federal ou Município. : 
: Se o exercício dessa função for inllispensável, com a cessão do servidor originário, 
I evidentemente outro será designado para exercê-Ia e receberá a gratificação. I 
'. Se o objetivo do governo é enxugar a máquina.,administrativa, prevendo-se até 

; demissão de servidores estáveis, como justifica~ o pagamento da gratificação de Desempenho i e' 
~ Produtividade para dois servidores: em que exerce efetivamente a função e outro que não i a 

exerce por estar cedido a outro órgão ou a Estad~, Distrito Federal ou Município. i 
A gratificação só deve ser paga a ~uem efetivamente exerce a função para o ór~o 

que ~ paga. .1 . . ~", : 
!: Se os ocupantes de.RAS-3 .el~fenoresou eqUIvalente nao'devem receber~a 

gratificação quando cedidos, porque os 6Cupantes de"' DAS superiores deverão recebê-la, 
representando um custo m.aiórP/ii'ilõ eiário? \ i 

Será a manutenção dos privilégios; dos "amigos do rei", dos "marajás"? i 
Suprimirtdo-se a expressão referiaa assim ficará redigido o § 5° do art. 2° desta 

Medida: I ' 
"Não farão jus à gratificação os se li·dOr. s cedidos nas condições do § 4° para 

Estados, Distrito Federal e Municípios. '---1 /. ! ! 
I: Sala das Sessões, em 5/1:1..(9; i 

I , 
I 
li' ( , 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1548-37/97 
" , 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

MP-l.548-37 
000005 

Substitua-se a redção do do § 4° do art. 2° da MP 1548-37/97 para a 

Art. 28 
•.•••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 4° - Os servidores titulares dos cargos de que trata o art. 1°, quando 
cedidos a órgãos e entidades do Governo Federal, integrantes dos sistemas de Controle Interno do 
Poder Executivo e de Planejamento e de Orçamento da Administração Pública Federal, bem 
como dos órgãos centria desses sistemas, para o exercício na Vice-Presidência da República 
perceberão a gratificação de Desempenho e Produtividade". 

JUSTIFICATIVA 

É uma prática inconseqüente e maléfica para a administração 
pública a atribuição de gratificações para o desempenho de determinadas funções que devam ser 
melhor remuneradas por sua agressividade, pelo "stres" que provocam, pela necessidade de 
'competição com o mercado privado etc, e o uso sem controle, da permissão de cessão dos 
servidores, a quem foram atribuídas a gratificações, para órgãos ou entidades onde continuarão a 
percebê-las, embora não exerçam as funções gratificadas. 

É uma forma desleal embora licita de beneficiar os apaniguados. 

Cedido o' servidor, suà gratificação de ser suspensa para que 
sejapaga a outro servidor designado para exercer a funão. O õrgão ou entidade cessionária, onde 
o servidor irá exercer a funão, ficará responsável pelo u pagamento. É uma forma de moralizar 
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a administração, vedar que o servidor cedido carregue COhn~i o gratificação. 

r 
( ,;(.,. -?/~'''" -"""...o~ ~ ,Ir ":rJ/' 
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MARQUEZEL 

'MEDIDA PROVISÓRIA N° 1548-37/97 

EMENDA SUBSTITUTIVA' 

(Autor: Deputado NELSON MARQUÉZELLI) 

MP-I. 548-37 
000006 

Substitua-se a redação dos §§ 4°, 5° e 7" do art. 2° da MP 1548-37/97. pela 
seguinte, observando-se que os §§ 1° e 3° e 6°, ficam 'rantidos: \ 

Art. 2° - ............................................. ; ................................................ . , ............................... ~ ........................ ; .................................................. . 
§ 4° - Os servidores titulares de cargos de que trata ó art. 1°, quando cedidos para 

órgãos e entidades do Governo Federal integrantes dos sistemas referidos nos arts. 4° e 11 da 
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I, 

M~dida Provisória nO 1.096, de 25.08.95, pal o e~ercício de cargos em comissão, recebeJo a 
Gratificação de Desempenho e Produtivi,dade.! i 

: § 5° - Não farãojus à gratificação os servidores cedidos para o exercício de cargos 
de: direção, chefia e assessoramento para Estados, Distrito Federal e Municípios. , : 

'. § 7° - A Gratificação de Deserl.penho e Produtividade será paga a partir de 1i de 
março de 1995 em valor equivalente a 50% ~cinquenta por cento) do previsto no "caput" deste 
artigo para o nível intermediário e 20% (vinte por cento) para o nível superior, até a 
refulamentaçãO de que trata o § 1°. . I ' 

JUSTIFICATIVA 

, A Gratificação de Desempenho! e Produtividade (GDP) das atividades de finanças, 
co~trole, orçamento e planejamento, foi instituída dadas as condições peculiares das ativid~des 
exercidas pelos servidores ocupantes de cargds das carreiras especificadas nos incisos I a ViI d9 
'art. 1° desta MP. ,[·1 

, Não se justifica que os servidores cedidos para outros órgãos e entidades do 
Governo Federal, não integrantes desse sistem'a de controle, finanças, orçamento e planejamento, 
cah-eguem a gratificação (GDP) pois não Jão exercer as condições peculiares das cadiras 
referidas. ,I I 

: E comum utilizar-se esse artifício, de carregar gratificações especificas' de 
determinadas carreiras, na ocupação de cargo~ que exigem menos do servidor. É menos ano~ de 
~balho, maior rendimento na remuneração. I I 

: Se cedidos para órgãos integr'ilIltes do sistema, referidos nos arts. 4° e 11 da 
Medida Provisória nO 1096, é justo que perceHam a GDP visto a similitude de atividades. Potém, 
não se justifica que haja diferença de percepÇão da GDP; o percentual deve ser o mesmo Para 
todos: integral ou para todos limitada em 50%! 'I 

: Necessária também a modifidção do § 3° do art. 2° porque é inadmissível que 
qUando cedidos para outras unidades da Fed~ção ou Municípios, os que percebem DAS mais 
ahos continuem a receber a gratificação e os 9AS mais baixos não a recebem. I 

Continua a mesma política de se privilegiar "os amigos do rei", ou melhor, "os 
amigos dos amigos do rei". I 

: . A Uniã~ só deve pagar a gratificaç paTjl quem presta serviços a ela e não laos 

cedIdos para outras entIdades. ,- " I '71: '/ I,) 1_ 1 P ?'11,.. .... ".I" L, .} t,.. • r 

Sala das Sessões, em' a* j;~; . 'I 

'I :, 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

{ , 
SON MARQUEZE 
TB/SP 

l 
MP-l.548-37 

000007 J 
(Y~7 ~~ / ii;-j rMP- N-~ 1. 54-8~37 /97'" __ o -- '"OPOSIÇÃO - - - '-J 
q~~~~O~~~t-_·--"v,on-- i ----------------j ,-,- i'36""'"'°1 I 

/

6 ,."c1L-__________. . : 
i ,1 O SVPntssrvt\ 2 O !'I1JBSTITUITlV4 .3 O o ~oolnc+....... 4 lXJ -AO'TlVA 9 O. SVA<;IiTtll~': co::: ---o [O ") 

: I I [T'i/'r --j [ -'"""-~_ .. -- ",n'''''r-.--,,<Ç,,', ----1----" ,'"". -=h 
I I ,"'or-I,----------____ _ 

lI : d b' .. 'afi nc ua-se, on e cou er, o segumte artIgo e seus paragr os. 

: I 
"Art. - .Fica instituída a Gratificação de Desem~enho e Produtividade Previdenciária­
GD~P, devida aos servidores integrantes da eStrutura do Ministério da Previdência e 
Assistência Social". .. 

.' 
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. § 1 ~ A Gratificação de Desempénho e Produtividade Previdenciária terá como 
limite máximo 2.23~ pontos por servidor, cOrrespondendo cada ponto a 0,1820%,0,0936 
e 0,0465 do maior vencimento básico, respectivamente, do riível superior, do nível 
intermediário e do.riível auxiliar, observado o disposto nb árt. 2° da Lei n08.477, de i992, 

. e os limites estabelecidos no art. 12 da Lei nO 8.460, de 1992, e no art. 2° da Lei nO 8.852, 
de 1994 . . . , 

§2° A Gratifkação de Desempenho e Produtividade Previdenciária será calculada 
obedecendo a critérios de 'desempenho iridividual dos servidores e institucional do 
Ministério, conforme dispuser ato conjunto dos Ministros de Estado da Previdência e 

. Assistência Social e da Administração Federal e Reforma do Estado, até 31 de dezembro 
de 1997. 

§3° Os servidores integrantes da estrutura do Ministérió da Previdência e 
Assistência Social, quando cedidos para órgãos-.e entidades da Administração Pública 
Federal para o exercício de cargo em comissão, perceberão a Gratificação de Desempenho 
e Produtividade Previdenciária de acordo com o disposto nos §§ 2°, alíneas a e b, e 3° do 
artigo 2°. 

§4° A Gratificação de que trata esse artigo será paga em conjunto, de forma não 
cumulativá, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada n° 13, de 27 de 
agosto de 1992,' vedado seu pagamento aos servidores do Ministério que percebem a 
Gratificação de Estimulo à Fiscalização e à Arrecadação- GEFA. 

§5° A Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária será paga a 
partir da data da publicação, em valor equivalente a 36%, até a regulamentação de 
que trata o §2°. 

Justificativa 

. O. Ministéri~ dá Previdência e' AsSistêridaSocialmovimeritará, no corrente ano, 

. enúe receita'e'd~spesa,~equivalente a R$ 80.000.000.000,00 (oitenta bilhões de reais), 

um dos maiores orçamentos da América Latiria. 

O MP AS, dentre outras atividades, cOncede, mantém e paga beneficios pecuniários 

a cerca de 15,5 milhões de pessoas em todo o Brasil e possui um quantitativo de 

contribuintes (tr~balhadores, empresários, autônomos) superior a 35 milhões de pessoas, 

sem contar as cerca de 3,5 milhões de empresas cadastradas no rol das recolhedoras da 

contribuição previdenciária que, diga-se de passagemre- a mais volumosa do país, 

equivalente a 1,5 vezes o valor de todo o. imposto de renda arrecadado, relativamente' ás 

pessoas fisicà e juridica. 

Toda essa Q)assa grandiosa de ações administrativas. é realizada por um conjunto 

de servidores que não alcança 50 mil, dispersos pelas 'diversas regiões do Brasil; quase 

~empré mal remunerados, o que explica, em princípio, . a ocorrência de filas' e atrasos 

nesses serviços, noticiados periodicamente pela imprensa. 

A adoção da Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária é um 

poderoso instrumento de política administrativa, trazendo, de imediato, os seguintes 

beneficios: 

a - aumento da jornada de trabalho dos servidores previdenciários em cerca de 

33%, eis que boa parte deles trabalha seis horas diárias e a GDPP obriga a uma 

jomadá de 8 horas por dia; 

b ~.-aum~nto global da cargá ito~ária; o que permitirá a· ampliação. do 

atendimento, e'speclalmente nas áreas de beneficio e arrecadação, com evidentes 

ganho~ de produtividade para o sistema e, em decorrência, tomando mais 

rápidos e prestantes tais serviços, em proveito dos milhões de beneficiários e 

contribuintes; 

c . - o aumento .da carga horária global também tomará praticamente 

desnecessária a convocação de novos servidores, com o acréscimo do quadro e, 

portanto? daJolh~ de p~gamento; 

\ 
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\ 

fi d - a GDPP será paga tão soLente a quem trabalha, na exata medIda da r 

qualidade/quantidade do trabalhd realizado pelo servidor. Haverá, 'pois, além da I 
expansão da carga horária uma Jensivel melhoria no desempenho do orgão, ou; 

seja, a prestação de um serviço ~ais rápido, qualitativamente melhor e a custo i . \ 

, 

I 
I 

I 

menor; I 'I 

e - o custo adicional dessa despesa na folha de salários é estimado em menos de; 

0,5% da receita previdenciáriJ, eis que tal gratificação não se aplica a i 
Procuradores e Fiscais, detentor~s de vantagem especifica; I 
f - em sintese, a GDPP é o instru1mento ideal para o sistema de remuneração dos 

servidores do MP AS, . pois prê~iao bom funcionário, estimula a. melhoria da 11' 

qualidade; expande a quantidadbde servi~ose custa bem mais barato do que 

; qualquer outra alternativa objetiJandoo rriesmo resultado. ..' i 
I Diante do exposto, é de se solicita) todo o apoio à presente emenda, por se tratar 

-: . de uma v~liosa ferramenta· na melhoria I dos serviços públicos, notadamente aquelesl 

pre, .. do< """b,lh,dore, d, =i:::]::õ~, ,m S J. ,,",, .",,f;,,,,: A L,! ' 
I 
I 
! 

~ Itl . -0!l~---' . --.. ---.--------t-. _ i ~/ 
! . EMENDAS APRESE~TADAS ,'PERANTE A COMISSÃO MISTA\\ 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE IA ., 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.550-45,' ADOTADA EM 30 um 
OUTUBRO DE 1997 E PUBLICÁDA NO DIA 31 DO MESMO MÊS! E 
ANO; QUE "ORGANIZA E f DISCIPLINA OS SISTEMAS' um 
CONTROLE INTERNO E DE PUANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO 
;DO PODER EXECUTIVO, E DÁ bUTRAS PROVIDÊNCIAS". . .! 

I 

CONGRESSISTAS I 'E~NDASNúMER()$i ,,·11 
DEPUTADO ARLINDO VARGÁS 04. 
DEPUTADO NELSON MARQtmZELLI 02,03. 
SENADOR PEDRO SIMON . 01. 

I I 

lTotal de emendas: 04 
I 
I 

EMENDA N° , DE 1997 
(SUBSTITUTIVA) 

r 

(Do Senador REDRO SIMON) 

MP 1550-4~ 
000001 I 

! 
r 

i 
I 

I 
. . I f Medida Provisória nO 1.550--15, de 30 dei 

olltubro de 1997, que "Organiza e, 
~isciplina os Sistemas de Ccntrole Interno; 
f de Planejamento e de Orçamento doi 
Poder Executivo. e dá outras providências'í 

! 

( 
\ \ 

! 

~ 

.; · , · , .. · , · <.~ · · .. · . · · .. 
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Substitua-se pelo seguinte texto o da supracitada proposição legislativa: 
I.' . T.· , ~ 

"PROJETO DE LEI DE. CONVERSÃO 
N° ,DE 1997 

Institl/i a AI/ditoria-Geral da Presidência 
da República, e dá ol/tras providências. 

Art. 10 É instituída a Auditoria-Geral da Presidência da República., mediante 
transformação da Secretaria Central de Controle Interno, criada pelo art. 19, inciso 
li. da Lei na 8.490, de 19 de novembro de 1992. 

Parágrafo único. A Auditoria-Geral da Presidência da República terá 
um órgão diretivo subordinado diretamente ao Presidente da República e órgãos 
regionais para descentralização das ações, conforme dispuser o decreto de 
organização e funcionamento na forma do art. 84, inciso VI, da Constituição 
Federal. 

Art. 20 Compete à Auditoria-Geral da Presidência da República 
exercer a fiscalização superior da gestão financeira, patrimonial e operacional, na 
administração federal, especialmente: J 

I - auditar a execução das despesas. e a realização das receitas federais, 
notadamente' no que conceme à legalidade, moralidade, impessoalidade, 
publicidade. veracidade, produtividade e eficácia, inclusive na aplicação de recursos 
federais por entidades de direito"privado; , ' ," , 

li -, auditar os controles sobre bens, direitos e obrigações patrimoniais, 
inclusive sobre operações de crédito, avais e garantias da União;· . .' . 

, , TIl - fiscalizar o cumprimento das met~s e dos objetivos dos planos 
. 'plurianuais é a execução dos programas de governo 'e dos orçamentos federais, sem 

prejuízo dos controies gerenciais a cargo dos órgãos responsáveis ~ela elaboração e 
realização daqueles; 

'IV - apoiar o controle exteniá de competênCia do Congresso·Nacional. 

§ la Nenhum processo, documento ou informação poderá deixar de ser 
;apresentado' ao exame da Auditoria-Geral da Presidência da República. 

§ 20 Quando o objeto da fiscalização tiver sido classificado como 
sigiloso, a auditagem será efetuada com as cautelas necessárias, e se o órgão de 
controle ·considerar inadequada aquela classificação proporá sua retificação e 
provi dências' decorrentes. 

§ 30 Sempre que' a Auditoria-Geral da Presidência da República 
identificar a existência de crime, remeterá à procuradoria da República, no prazo de 
sessenta dias, as informações e cópia dos documentos necessários ao oferecimento 
da denúncia. 

§ 40 No mesmo prazo citado no parágrafo precedente, a Auditoria­
'Geral da Presidência da República enviará, às respectivas comissões temáticas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, cópia dos relatórios de auditoria que 
aCli,sem cometimento de infração a lei, em prejuízo do erário. 

, , 

Art. 30 O . Auditor-Geral da Presidência da República será nomeado pelo 
Presidente da República, após aprovada su.a escolha pelo Senado Federal, na forma 
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I 
do disposto no art. 52, inciso m, alínea 'r, da Constituição, para período de dois 
anos. permitida a recondução, dependentlo de autorização do Senado Federal a I 

d~stituição antes do término do m~ndato'l' . . i 
Parágrafo único. Os Auditores Regionais da Presidência da República I 

s~rão nomeados pelo Presidente da República, por indicação do Auditor-Geral. 

• Art. 4° À medida que for imPlankda a Auditoria-Geral da Presidência da 
República e nos limites das necessidades! serão transferidos para aquela os cargos 
de direção e assessoramento superior e as funções gratificadas das absorvidas 
sbcretarias de Controle Interno. 

. § 1° Será preservado, em calla Ministério e instituição de igual nivel, 
o 16,g'0 ,ootábil o",,,,,'rio • g",tão " ã Pt"',.o d" ""p"ti", ""ota<. 

• § 2° O Presidente da República poderá, também, transferir para li 
Auditoria-Geral da Presidência da Repbblica, segundo a necessidade e como 
cimeiras em extinção, os cargos ocupadbs de Analista de Controle Interno e de 
T~cnico em Control,e Interno. , 

§ 3° E autorizado o Presidente da República a extinguir os demais 
cargos 'que forem considerados desnece~sários, assim como a, sem aumento de 
despesa, alterar a denominação e distribuição dos cargos transferidos. 

§ 4° Enquanto não absorvi1as, as atividades atribuídas à Auditoria­
Geral. da Presidência da República continuarão sendo executadas na forma da 
IJgislação em vigor. l 

Art. 5° É criado o cargo de Audito -Geral da Presidência da República; com 
ar prerrogativas de Ministro de Estado. I . ..: . 

Art. 6° O Presidente da República organizará a carreira de Auditor Interno, 
nivel superior, e proporá a criação dos I cargos necessários ao funcionamento. da 
Auditoria-Geral da Presidência da Repúblíca. . 

l . . Art. 7" Observado o processo liCitJtóriO, a Auditoria-Geral da Presidência da 
República poderá' contratar sociedades de auditores habilitados, para suprir suas 
deficiências em situações emergenciais oti excepcionais. . I" 

i . Art. 8° Os ca~gos em comissão Js atividades de auditoria e fmanças. serão 
providos por ocupantes de cargos das respectivas carreiras. ".' , 

i ~ .. ;0 As. de~p~sa~ deCOrre?te~, desta Lei correrão à conta de dotações 
~rçamentanas da Presldencla da Repubhca. 

, Art. 10. Esta lei entra em vigor na tta de sua publicação. . 

Art. 11.' R~vogam-seas di~PosiçõJem contrário." . " . 

JUSTIFlcAÇÃO . . ', ...... '.: , " 

A pre~entç emenda Objetiva,!COrrigir ou eliminar basilares deform~ções 
concernentes ao controle interno. 

O principal conserto consiste em criar uma instituição auditorial 
~evestida de requisitos para exercer efetiva e imparcial auditoria sobre toda ai 
administração federal, o que exige seu pdsicionamento debaixo da maior autoridade I 

I 
I 

.', '" 
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do Poder Executivo, agregando-lhe a descentralização geográfica, devido à 
dimensão do País. Optou-se, outrossim, por uma denominação de respeito e 
inconfundível com outros órgãos do próprio Governo Federal ou de outros Poderes 
da União e mesmo dos Estados. 

Afastou-se a errônea e formal criação de um confuso "sistema de 
controle" que, descabidamente, mistura na auditoria interna diversos órgãos 
gerenciais e servidores seus, s~ porque também fazem controles específicos a suas 
atividades e que precisam atender a si e aos superiores. Há que assegurar total 
separação entre o controleauditorial e eis controles hierárquicos. . 

Explicitaram-se, com precisa0, as atribuições' superiores da 
aperfeiçoada instituição, excluindo daquelas as que. são próprias dos controles' 
inerentes às chefias administrativas. 

Foi autorizado, o Presidente da República, a organizar a necessária 
carreira de Auditor Interno, sem confusão com carreiras de administração 
financeira, recomendando, concomitantemente, a propositura de projeto de lei para 
criação de todos os cargos necessários à novel Auditoria-Geral. Paralelamente 
admitiu-se, desde que obedecidas as dísposições constitucionais aplicáveis, o 
aproveitamento dos ocupantes de cargos das· carreiras de Analista e Técnico em 
Controle Interno, as quais permaneceriam em extinção. 

Foram expungidas da Medida Provisória disposições específicas à 
organização e ao funcionamento dos órgãos administrativos, porque de competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo (CF, art. 84, .vI). 

Excluíram-se, mesmo, as vedações especificadas para a nomeação de 
infratores e delinqüentes para cargos em comissão no .controle interno (art. 15), 
porquanto sequer pode-se supor que o Governo indicasse pessoas com tais defeitos, 
além do que, os impedimentos estariam incompletos e, por exclusão, autorizariam 
interpretar' que poderiam ser nomeadas aquelas pessoas nas funções de 
planejamento, orçamento e outras da administração. 

Na verdade, observa-se que a Medida Provisória constiqti versão mais 
ampla do deformado substitutivo do anterior Governo a seu próprio 'Projeto de Lei 
nO 2.180, de 1991, lucidamente retirado do Congresso Nacional, em 17/08/93,. 
mediante a Mensagem n° 487 e Aviso n° 1.632-SUPAR (DCN, Seção I, pág. 
16306). 

Esta emenda regula, exclusivamente, a auditoria interna no Poder 
Executivo Federal e foi elaborada em consonância com a doutrina e a prática em 
organismos de grande porte. No processo legislativo, aperfeiçoa o Projeto de Lei do 
Senado nO 052, de 1995. Limita-se ao essencial, objetivando suprir efetiva 

deficiêncilj,e grave disfunção n9 sistema em vigor e que vêm impedindo a prevenção 
e a apuração de vultosas fraudes cometidas contra o' erário federal, ao lado de outras 
irregularidades, comprovadas em sucessivas COI~issões Parlamentares de Inquérito. 

O bom senso e o dever de bem legislar recomendam que as 
incoerentes e corporativistas disposições objeto da Medida Provisória sejam 
reduzidas à criação de um órgão de auditoria interna, imprescindível a nível 
presidencial, para averiguar, com suporte na autoridade maior, e bem informar o 
Presidente da República e demais autoridades responsáveis. 

Novembro de 1997 
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,1 " . Em proP~siçãO qU~ cUidei da fiscalização administrativa nã~ cabe! 
, ~equer misturar disposições referentes aO

I 
planejamento e ao orçam~nto, nem regularl 

detalhes disponíveis em decreto e atos normativos do Poder ExecutIvo. ! 

, I I 

Sala das Comissões, 05 de outubro de 1997 I 
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MEDIDA PROVISiRIA N° 1550-"45/9 

EMENDA SUPRESSIV A. 

Autor- Deputado NÉLSON MARQUEZELLI 

MP 1550-45 

000002 

Suprima-se do inciso I do artigo, 15 a expressão" de forma definitiva". 

JUSTIF.lATIV A. . 

, I I' O exercício de cargo público, mesmo em comissão, no âmbito do Siste4a 
, de Controle Interno, não se coaduna com a existência de atos julgados irregulares, mesmo que de 

forma não definitiva, pelos tribunais de contas lia União, dos Estados, do Distrito Federal e de 
Municípios ou por Conselhos de Contas, dos Mudicípios, 

I A nomeação para cargo [em comissão não é inadiável, e ninguém é 
insubstituível, mesmo que a nomeação tenha fuldro exclusivamente político. 

" , Não se pode negar que "I havendo fumaça", indícios de irregularidade, o 
melhor é não se fazer a nomeação para cargo público, O bem coletivo deve ser preservado a todo 
cUsto, embora com algum sacrificio pessoal. E,': necessário preservar a devida transparência e

l
l 
a 

inipossibilidadede haver uma suspeita sequer. 
. i . . 

_ ~ t '. • •. 

, Homem público é como a mulher de César: não basta ser honesto; é preciso 

pareFer honesto, . /, I 
! Sala daS S ~s ~sFj-., ~r:.,~/.,;rd'7'. "Í< /,,)"51~ 

I -'-

I 
1.«- .1 
I 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1550-45/97 

EMENDA SUPRESSIV A 

Autor Deputado NÉLSON MARQUEZELLl 

MP 1550-45 

000003 

Suprima-se do inciso n do artigo, 15 da Medida Provisória 1550-45/97 a 
expressão li mediante decisão da qual não caiba recurso em âmbito administrativo li, 

JUSTIFICATIVA, 

o exercício de cargo público, mesmo em comissão, no âmbito do Sistema 
de Controle Interno não se coaduna com a existência de atos julgados irregulares, mesmo que de 
forma não definitiva, pelos Tribunais de Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, ou ainda por Conselhos de Contas dos Municípios. 

Nomeação para cargo público em comissão, pode ser feito a qualquer 
tempo, o ocupante também pode ser substituído a qualquer momento, ao arbítrio da 
administração, mesmo que a nomeação tenha sido fuita com fulcro exclusivamente político. 

Não se pode negar que havendo "fumaça", indícios de irregularidade, o 
melhor é não se fazer nomeação para cargo público, quando subsiste qualquer dúvida. Há que 
haver a devida trànsparência. Homem público é como a mulher de César: não basta ser honesto, 
é preciso parecer honesto. .,. 

~_, c;:- ,. 

. Nov~mbro'.de 1997 . 

,r- t~. -tI!'-.~' . d~,..J1. __ '-' . ~ , , . ~ .~ , 

redação: 

Sala das Sessões, :5: - .' .. " .. '''' 

14 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1550-45/97 

EMENDA ADITIVA 

(Autor: Deputado ARLINDO VARGAS) 

MP 1550-45' 

000004: 

" 

Acrescente-se ao artigo. 18 da MP um inciso que será o III com a seguinte 
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, . , 

! I! A<tigo 18 -......1. ! 

!·I r m -q~~q~..,;"ori~ J",o"on",,;"prego ",;.",,,.1 

1 
I 

! . JUSTIFILTIV A I 
I i .' ,.; . I ' I 
l! o exercício de certos cargos públicos é incompatível, eticamente, coin 
I outro emprego, assessoria ou consultoria. Aliás às duas últimas alternativas têm sido as válvulÁs 
! de e~cape para que altos funcionários tornein pri~legiados seus assessorados ou consultantes. 

j E" 'b' rá . I d I I' I 1 precIso cO! Ir essa p tlca es ea e Imora . 

. . . J.tj l/>.r.::?.::-..e.".,,J;-·, " ,.D /("?~)/ 
I Sala das sessões, em, . rJi-:1;;' 'm~ 
I • 

). 

i 
: f/ct(;/1 
, D~~GAS 
B-RS(un 

, . I -
i I ~MENDAS APRES.ENTADASP~RANTE A COMISSAO MISTA, 
:DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
[PROVISÓRIA N° 1.551-28, ADOTADA EM 30 DE OUTUBRO DE 1997 E 
lp$LIÇAD~ NO DIA 31 DO M~SMOIMÊS E ANO, QUE "ALTERA A 
ILEGISLAÇAO REFERENTE AO ADICIONAL AO FRETE PARA A 
:RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCA$TE - AFRMME AO FUNDO DA 
[MARINHA MERCANTE - FMM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
. ' I . 

1 Dbplicido Anivaldo Vale' 
,. '.' . .' 

Senad~r José Ignácio Ferreira 
1-1 

TOTAVDE EMENDAS: 03 

'1
1 

.•.. L., 
;" 

, 

~ . , . 

! .'.", 
'."" , 

. .... 

'I -I 

i APRESE~TAÇ,\ODE EMElIIDAS 
.If., t, ~ -

EMENbAsNúMER.Ost 

01,03 . 

02. 

., . 
MP 1551-28 

'000001' . 

." :~j)iÚ;A'-----":- ..... -.-_ .... _ ..... - -- .' 1 ~ •.. -1")-Rc)ilõSIÇAú-

~ ~ .~ '1'..r MEDIDA PROVISORIA N° 1551· " r;: . ,. ---------- --~-- ·.·~:-~~-;,;;;~~--~=r----------:··· . '.-=~-~~"---";'PRljii'jl ;Álí!leJ ..... 

-~~::=~. __ ~-~~-:~~~--",,~ -=:==AJ':_:~~L_~~~C .. __ -==.~::-=.-==_=== _____ I==~+:--
I 'il ·SIJPRESSIVA - 2I, ... -SIIBÚrI1JT1VA llX) -MOJ>IF!C:AIWA • IX). -AflIllVA 'i' I -SlffiSTIl1JT1VO,;J.<JIlAI.I 

'-:I:~~iC-"--' . . .--"A'R1ii;i'), ---u---i>AT~Ri\r'i)----U- -liJcls<i u--:------'--~\LlNEi\-l .. 

,--.. --]---.. -----; .. _:..--~- · .. -------.. ~-.. -rE~ií'-- ------ ____ u __ -------f~ 

I
·: Acrescente-se aos artigos dJ Decreto-Lei n° 2.404/87, enunciados na Medida 
Provisória nO 1551/96, lazendo-se, em consequênba, as necessárias alterações no Art. 10 da rete1rida 

IMedida Provisória, que passa a ter a seguinte redltção: 

I ; 
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"Art. 2° O AFRMM é wn adicional de frete cobrado pelas empresas brasileiras e 
estrangeiras de navegação que operem em porto brasileiro, de acordo com o conhecimento de 
embarque e o mani festo de carga, pelo transporte de carga de qualquer natureza. 

Art. 3° - ................................................................... . 
I - vinte e cinco por cento para a navegação de longo curso; 
11 - dez por cento para a navegação de cabotagem: 
III - quarenta por cento para a navegação interior: 

.JUSTIFICA TIV A" 

A MP W 1551-22 determinou que o percentual sobre o frete para Constituição do 
F.M.M .. resultante do A.F.R.M.M., seria de 20% (vinte por cento) para a navegação interior. 

Em que pese a extensão da bacia hidrognifica regional. e a relação, ustolbeneficio entre 
modais (tluvial x rodoviário x ferroviário) é inexpressiva.. ainda.. a ' 'articipação do modal 
fluvial no transporte de carga, e menos ainrde passageiros. re tivamente' aos outros 
modais, já sendo superado, inclusive, neste ú imo caso, pelo te oviário, em função da 
Ferrovia Carajás. ~ • 
ti.. - • 

Vários são os motivos. porém, entre os principais desponta a incapacidade de 
investimento da iniciativa pnvada. pelos elevados custos'tinanceiros de outras linhas de 
crédito. que não a patrocinada pelo F.M.M. .' . . 

Entretanto. além do processo burocrático exigido pelo BNDES. as empresas regIOnaIs 
dispõem de créditos reduzidos. quando dispõem. I!m s~s contas espec,iais no, F.M.M., até 
porque, ticaram privados (Amazônia ocidental) durante determinado perio~o de arreca~rem.· 
e recolherem o A.F.R.M.M. . ' !,. '-..., . 

É interessante destacar. o que evidencia' a contradição' do Fundo, criado para o 
Fortalecimento do setor naval (estaleiros e navegação), que ,enquanto o .modalpad~ce de 
investimentos. reduzindo sua capacidade operativa; inviabilizando a construção naval: 
desempregando e diminuindo sua produtividade e até mesmo os níveis de segurança, o 
F.M.M. projeta um excesso de arrecadação, àpenas para ó eXercicio de 1997 de cerca de 
RS380.050.566,OO (irezentos e oitenta milhões, cinquenta mil"ql!inhento~ e s~s~~nta ~ seIs 
reais). ' '. 

A provisão para ressarcimento na forma do Art. 17 da lei 9482/97. para as empresas de 
navegação do Norte ,e Nordeste. :11 incluso navegação interior. cabotagem e longo curso. e de 
RSI i 920.000.00 (dezessete milhões. novecentos e vinte mil reais I, ou. tão somente de 2.5~·'Ó 
da estimativa da arrecadação do Fundo para o exercicio de 1997.. .",. , ' I 

Este indicador soma-se a outros que evidenciam o descaso com que está sendo tratada a 
economia e a sociedade amazônicas. . 

Apenas para exemplificar e qualificar a atirmativa acima:' os tinanciameiltos rurais 
contratados em 1996 para custeio e investimentos do PRONAF no Pais foram de RS183.086 
m, il,', sendo destinados para a área da" Am.~nia. incluindo-se to<}bs os. finanCIamentos 
destinados aos Estados de Mato Grosso e GOlas, tenas RS2.607 mllfu 1,4 v. do total. . 

--'Da mesma forma ocorreu com os'recursos d07A'.'T., cUJOS contratos de'i1nanciamentos" 
foram de RS341.3~8 mil, e, destinados a projetos na Região Amazônica apenas R$9.684 mil, 
incluindo-se todos os financiamentos destinados aos Estados do Maranhão, Mato Grosso e 
Goiás, correspondendo, apenas a 2,8% do total. 

Tais números evidenciam o processo de esvaziamento econômico da,Amazônia, que 
parece ter sido, como no modelo mais perverso do sistema capitalistÍl, relegada a reserva de 
valor para ser explorada em futuro remoto, ou servir de moeda de barganha internacional, 
em beneticio dos não amazànidas. 

É importante que se envidem ações que revertam este quadro. 
A navegação, pelos efeitos multiplicadores que a atividade possui, superiores; na 

Amazônia, até mesmo à da construção civil, deve servir de elemento alavancador deste 
processo. 

A alteração da alíquota de 20% (vinte 
A.F.R.M.M. para transporte fluvial na Am 
alavancagem. 

A elevação deste percentual represen , 
correspondente a apenas 2,8%/3,4% do orç 

r cento) para 140%" (quarenta por cento) do 
nia servirá como fo ça impulsionadora desta 

algo em tomo de $ 20/24 milhões/ano, ou o 
ento anual do F. M. previsto para 1997. 

/ 
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MEDIJ?A PR(')V1SÓRIA N° 1.551-28 

MP 1551-Ja 
000002 I 

Altera a legislaçdo referente ao Adicional ao Frete para 
a Renovaçdo da Marinha Mercante- AFRMMI e ao 
Fundo da Marinha Mercante- FMM. e dá but1'Os 
providências. 

\ EMEfDA ADITIVA 

Acrescente-se o seIDIinte novo art. 4° à MP nO 1.551-28, 
renumerando-se os demais: 1 • I 

"Art. 4° Aplica-se também aos portos do Estado d~ Esnírito : 
Santo o disposto no drt. 17 da Lei nO 9.432, de 08 de janeif,o de i 

,/~9~'" I _ ' 
JUSTIFICAÇAO I • I 

"., 

1_' 

Abranger o beneficio de isenção para os portos do Estado do: 
Espírito Santo, além de neutralizar! os eve~tuai.s ~rejuí~os que vêm sofre'n~o .em , 
relação aos portos do Nordeste, essa medIda slgmficara, sem sombrade,dtiVlda, i 
uma grande vantagem comparativk em relação aos portos do Rio de Jaiteiro, i 

!,:' seus mais diretos competidores. I I 
A inclusão dos portos dOI spírito Santo . unstifica-se na: 

necessidade de garailtir o apro eitamento de suá/pont . idade e corri isso 
diminuir as disparidades de esehvo . n o e' /' S esigualdades regio~ais e 
socIaIs_ 

: DATA 

1.,\)-~,t-'1 '" 

MP 1551-28 

00Ó003 
I 

,-

I PROPOSIÇÃO 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1551- 2 Çj' 

AUTOR I ,_ N' PRONT\JAR!O 

;

- DEPUTADOANIVALDOyALE 019! 
.·--'----~---------+-I ----------:----' I 

I TIPO I 
: I!) -SIJPRESSlVA 2c) -SIJBS1111ITlVA lCX) -MO?lFICATlVA 4 IX) -ADITIVA 9 I) -SIJBsmunvOOLOB;'l-

I'AOINA 

01102 

ARTIOO 
I I 

PARAGRAFO INCISO ' ÁiliÍÊÁ 

I I 
I I 

, Acrescente-se ao Art. 9°, in finel a seguinte express40, após "para exportaÇão") 
.. ~ importaÇão". 
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IUSTIFICATIV A 

., No diploma que regula a matéria, seja a atual lei 9432, de 8 de janeiro de 1997 
ou o pretérito Decreto-lei 2404, de 23 de dezembro de 1987, a participação proporcional das 
empresas se faz referido no fluxo de cargas nos dois ser,tidos, exportação e importação.Não 
há lógica para excluir-se, nos transportes fluviais, o fluxo de cargas na exportação, eis que' 
estar-se-ia tratando desigualmente este setor. O volume de esforço de cada empresa para o 
bem do transporte aquaviário se mede, indiferentemente, tanto na exportação quanto na 
importação. 

000001 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Data: 05/11/97 Proposição: Medida Provisória n° 1.553-21/97 

Autor: Deputado Sérgio Miranda N° Prontuário: 266 

~ipo: 1 () - Supress!va 2 () - Substitutiva .3 () - Modificativa .4 (X) - Aditiva .50 - Substitu~vo Global 

I' Página: \1 de I ,I g Artigo: 1° I Parágrafo: I Alínea: 

9 Texto 
. )~~ {". . 

arquivo= ISS3-2Ib 

. 1 

Inclüa-se O seguinte inéisoaó art. ,I ~:' < . -,,, "1 • 

,~- v'otar, na'ptóxinÍa àSsembléia geral de aciónistas'do Banco 'do Brasil S.A., pela, 
alteração da composição do'Cimselho de Administração do Banco do Brasil S:A.; onde passariam 
a ter assento: ',' :',' ,~ :', :: - '/ ',,-". , " '>', : . 

, ,. 
~ 4 , r"~ " .. ,.... ~. .. '.,. . 

_ EM~NDAs~p:RESErH~pAS PE,RANTE ';,A 
COMISSAO MISTA,' DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 
PARECER SOBRE' A MEOIOAPROVISÓRIAnIl 1.553';21, 
adotàda' e'm 30 de outubro de 1997 e 'públicad'ano" 
dia 3fdo mesmo mês'e ano, que "Dispõe sobre a 
emissão' de Notas' do Tesouro Nacional'- NTN 
destinadas a aumento' de capital do ,Banco do' 
Brasil S.A., e dá outras providências": 

Deputado ANIVALDOVALE 

Deputado PÀULO BERNARDO 

Deput~do PHILEMONRODRIGUES '.' 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

SAeM • 
TOTAL DE EMENDAS: 006 

006. 

004, 005. 

003. 

001, 002. 

..' I 
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1--

. i a) t~ês representantes do Poder ExeLtivo, enquanto acionista votante majoritário, ia 
I que":, caberia indicar dentre esses o pre~idente'l o Vice-Presidente e o Presidente Executivo do 
. Ban~o do Brasil S.A.; . . . I 

(

. . i b) um representante do corpo funcio,nal, eleito diretamente por seus pares, dentre os 
i trab~lhadores ativos e inativos do Banco do Brasil S.A.; I 

(~I . 'm:el'ro desCd)eumqUeredPerteeSnCtnotadnte, qluandeo for5~' c(+o, do segund
t

o) m
das
' aior õtitulardii_s~l~dO, excluídOllo 

pn : r e. pe o m nos /0 CInCO por cen o aç es or nanas; e , 

: e) um representante dos titulares das demais ações ordinárias, excluídos o primeiro: e 
o segundo quando for o caso. I 

i Justificação. 

É' de grande importância, neste momento em qJ estamos diante de mais um aporte financeiro do 
Tesquro Nacional ao Banco do Brasil S.A., que ~eja reformulada a composição do seu Conselh6 
de Adminstração. A proposta visa permitir aos ationistas minoritários e ao corpo funcional tere~ 
assehto nesse Conselho. Apesar de garantir o codtrole do Conselho, através da hegemonia ao 
dete!ltor majoritário das ações ordinári~, o Pod~r Executivo, permite a presença dós demais 
acionistas assim melhorando o controle efetivo sbbre as decisõe~ deste Conselho. 

1

10 

Assmarura_: --+J2~\ r>--fII'-$+--l ---+--/ __ --'--'-
- ~ ~I i 

L 
I APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

- Da,ta: 05/1 1/97 I .' Proposição: Medida Provisópa nO 1.553-21197 

I I' A~tor: Deputado Sergio Miranda 

I 

MP 1.553-21 
000002 

/. N" Promuano: 266 

1I 

-I 

: 1
6 Tipo: I ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 

I ~. 
3 ( ) -iModificativa -I (xl - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

. I 
I 

Pá,gina: I de I I Artigo: 10 I parágralb: 1 Inciso: 1 Alínea: I J 
9 T~xto . I 

arquivo = 1553T8 

I I 
Inclua-se o seguinte inciso ao art. 1 r - I 

"- votar, na próxima assembléia !,>eral de acionistas do Banco do Brasil S.A., ~ela 
alteração da composição do Conselho Fiscal dÓ Banco do Brasil S.A., cuja presidência passaria a 

.Jier: escolhida entre seus membros e onde pass~riam a ter assento os seguintes representantes: 
1 

a) do Congresso Nacional; 

b) do Poder Executivo; 

, c) do corpo funcional; I 
d) do segundo maior titular isolado, excluído o primeiro, quando for o caso, desde 

que detentor de pelo menos 5% (cinco por cento) das ações ordinárias; . I 
: e) dos titulares das demais ações oJdinárias, excluídos o primeiro e o segundo quardo 

foro caso; e 

Sexta-feira 7 00151 
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/ 

f) dos titulares das ações preferenciais." 

Justificação 

É de grande importância, neste momento em que estamos diante de mais um aporte 
financeiro do Tesouro Nacional ao Banco do Brasil S.A., que seja reformulada a composição do 
seu conselho fiscal. A propósta visa permitir ao Congresso Nacional, aos titulares minoritários de 
ações ordinárias, aos detentores d~ ações preferenciais e ao corpo funcional terem assento no 
Conselho ·PiscaI: Não é possível permitir que perdure a situação atual, onde 'o controle desse 
conselho permaneça nas mãos do' Poder Executivo, acionista majoritário e portanto também 
cóntrolador do Conselho de Administração" . . . . . 

1

10 Assinatura_: _____ --'T,.=='-7Ir~f_-h ........ """i= .. +~t-· ____________ _ w-r,·M .; 
I CJ-- [-=- " I 

MEDIDA PROVISÓRIA 1553-21 . MP 1.553-21 

000003 
EMENDA ADITIVA 

o art. 1° da MP nO 1553-21, de 1997, é acrescido de incisos IX e X, com a 
redação abaixo, alterando-se, em consequenciá, no "caput" do art. 2°, a referência ao.s "incisos ~ 
a VIII do artigo 1° desta Medida Provisória; ... " a fim de 'inCluirem os incisos ix e X, ficando' 
assim expressa: ... " incisos V a X do artigo 1° desta Medida Provisória ... " 

. "Art. 1° .......... : ... ':' .................................................................. . 
IX - pagar ao Banco do Brasil S.A. os 

saldos devedores decorrentes de operações de crédito' externo e 
interno contratadas ou garantidas por empresas brasileiras, suas 
subsidiárias, coligadas e controladas, no Brasil ou no exterior, 
exportadoras de bens e serviços pam o Iraque, no penodo de 1I de 
maio de 1975 a 21 de maio de 1991, contraídas junto ao Banco do 
Brasil S.A.,suas Subsidiárias, coliglldâs ou controládas, localizadas 
no Brasil ou no exterior, bem como os valores de sinistros 
pendentes relativos a seguros contratados por estas empresas com o 
Instituto de Resseguros do Brasil-IRB, na exporação de bens e 
serviços para o lraque. 

X - proceder acerto de contas com as empresas referidas no item anterior, 
desde que a União sejasubrrogada, por cessão, nos.direitos creditórios que estas empresas, suas 
subsidiárias, controladas e coligadas; no Brasil e no. Exterior, detenhamcontrll o Governodo 
lraque, créditos estes que deverão ser corrigidos nos m~mos critérios dos saldos devedores 
previstos no item' anterior, e também que a União seja subrrogada nos resPectivos direitos junto 
ao Instituto de Resseguro~do BraSiI-~. ' ....,. . 

• ·JUSTIFICATIVA .. 

A .providência em tela objetiva viabilizar o. saneamento do chamado 
contencioso BrasillIraque, resultante de relações comerciais entre os dois países em meados da 
década de 80, quando o Brasil era extremamente dependente de importaçõés de grandes 
quantidades de petróleo daquele país e, em decorrência, empresas nacionais foram incentivadas a 
intensificar o fornecimento de bens e serviçC)s ao Iraque .. 

A emergência da guerra'entre o Iraque eo Irã levou, por gestões do 
governo brasileiro, a que a União assumisse perante as empresas nacionais a responsabilidade por· 
débitos de obrigações comerciais ,contratadas pelo liaque, sub-rogando-se nestes créditos a serem 
realizildos mediante fomecimentode PetÍÓléo iniqúiàno'aopais. ". . 
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, Sobrevindo, poré~, l invasão do Kuwait pelo Iraque e o em~argo 
(inanceiro imposto ao invasor pelaS NaçõeS Unidas, em 1990, não tiveram prosseguimertto as 
negociações encetadas para solver as pendêrtcias, a despeito de, à época, já o Governo brasileiro, 
através do Banco do Brasil, haver assumid6 os créditos havidos com o Governo do Iraque, por : 
iUb-rOgação das empresas nacionais envolvidas. . I ~ ., 
, O· fi' .I d '. d • b' d M" é" da' , assunto 01 examIna o eequaclOna o no am ItO o Intst no ' 
Fazenda, em 1993, após li solução alvitráda por grupo de trabalho interministerial ter sido: 
acolhida pela Procuradoria Geral da Fazenaa Nacional, muito embora até o presente ne~huma : 
providência concreta foi tomada, no sentidb de o Banco do Brasil ser ressarcido dos referidos 
Créditos e valores e, a sua vez, efetuar corit as empresas' nacionais exportadoras os resJ><!ctivos: 

acertos de contas. . I I i 
: A sitúação apresentp.-se ruinosa para o Banco do Brasil, que vem 
:suportando prejuizos consideráveis pelo fato de não ter recebido da União os valor~s cuja: 
responsabilidade não lhe pode ser imputáda, como na espécie do contencioso BraSiVlraque;! 
ligualmente mergulhadas em prejuízos por bonta das pendências referentes a cessõt>~ de c'réditos: i não honradas até hoje, trazendo graves e sérias consequências que ameaçam sua Propria 

; sobrevivência, '. . '. . .' 1 . i 

A solução desse contencioso também consulta os superiores inter~ses da 
União, que, somente assim, poderá habilitar-se perante a ONU em razão dos créditos devidos 

pel~ governo do lraque. . 1_ .;' , " .. ' . ' ! 
J, ~t I,," "'.("1- ,j/.' J ') f' 

Sala das Sessões, *::b#1~ -, 
. -111 '~~~' . 
Dep'uJado pWMoiRO'dRi lfJ 

PTBIMG 

I 

I 
I 

L 

MP' 1.553-21 
000004' 

-.J 

r"'7'-----------_~_LI 'mo I 
. , Inclua-se o seguinte inciso ab artigO--l-0:-------------i

L
-..:..---, 

: ~;IX .~ assumir o' saldo de~ekor da operação de crédito interno 
cóntratada pelo Departamento Nacional Ide Estradas de RodagQll - DNER 

. jlllltO ao.Banco do BrasiLS.A, em·J~.de novembro de 1917, no. vaIor 
driginárió equivalentéa US$ 220.000.0ÓO,OO(duzentos e vinte milhões dé. 
dólares norte-americanos), acreSCidO[ dos encargos contratualmente 
ajustados" . 

JUS I FICA TIV A 
I 

Por se tratar de matéria análoga às demais questões envolvendo 
p Tesouro Nacional e o j3anco do Brbil S.A., inseridas no contexto da 

.. ! 

l 
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Medida Provisória na 1.553-21/97 - e que, inclusive, é. objeto do Projeto de 
'Lei na 1.530; de 1996, encaminhado pelo Poder Executivo por intermédio da 
Mensagem na 151, de 15.2.96 - propomos o acréscimO', ao art. ío

, do inciso 
IX acima, com vistas a equacionar pendência que se origina de empréstimo 
tomado no exterior, destinado ao Projeto Açominas. 

Com efeito, o Voto CMN 322, de 09 de setembro de 1977, ao 
registrar que o Projeto Açominas não absorveria 'a totalidade de empréstimo 
tomado no exterior (US$ 505 milhões), propôs que os récursos 'exéedentes de 
US$ 330 milhões fossem absorvidos pelo, Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem - DNER (US$ 220 milhões) e pela Rede Ferroviário 
Federal- RFFSA (US$ 110 milhões). 

o sexto parágrafo do referi,do voto registra o seguinte: 

"A fim de compatibilizar esses esquemas, a AÇOMINAS 
depositará o excedente de recursos no Banco Central, através dos 
procedimentos em vigor, que repassaria ao Banco do' Brasil para empréstimo 
ao DNER e RFFSA, nas mesmas condições de uso e custo do empréstimo 
cxtellio'". 

Desse modo, em' 16.11. 77. o Banco do Brasil S.A. firmou com o DNER 
contrato de abertura de crédito, no valor, em cruzeiros, equivalente a US$ 
220 milhões, amortizáveis etn 5 parcelas, a última em 1984. Nenhuma 
parcela foi paga e desde então a operação encontra-se vencida. 

Em 1989, o DNER informou que "a pl!f1ir do exercício de 
1977, sempre fizemos constar de nossas propostas orçamentárias recursos 
para a cobertura desse compromisso ... ". 

Embora tenham a mesma origem, o empréstimo concedido à 
RFFSA já foi solucionado mediante baixa contábil da operação em 
decorrência do disposto no art. 20 da Lei na 7.862 de 30 de outubro de 1989, 
enquanto que o empréstimo ao DNER permanece sem solução. 

Caso seja concedido o crédito orçamentário para liquidar o ' 
empréstimo, os recursos seriam liberados pelo Tesouro Nacional ao DNER, 
que pagaria ao Banco do Brasit S.A., o qual, ;por seu turno, recolheria o valor 
ao Tesouro,' configurando-se portanto confusão ·contábil que' poderia ser 
solucionada mediante simples baixa da operação. 

A fim de se evitar a seqüência desnecessária de operações 
contábeis, mencionadas no item precedente, é que' sugerimos o acréscimo do 
dispositivo supra. ' . -

1"'- -
. _ .. --- ... _._", -':' . . 
,._,~s,~~~_~~_~_ •. ~:_~_~I 
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i! I d b" I, d' " ! : lnc lia-se, 011 e COIl er, os segllllltes ISpOSItlVos: 

i' I ' A l r." P d f' t' I. d 'Á' . t' . d f' d "I ; r, ['Ica o o er ;xecu IVO, po~ meIO o tvllnlS erlO a 'azen a, 
li alllorizado afirmar c.olllrato de gestão COJl o Banco do Brasil S.A, visando 
I ,a aumentar sua eficiência. assegllranqo-~he maior autonomia de gestão 
, ladl11~nistratil'a e empresarial. I 

, Art, Firmado o contrato de gestão a que se refere o artigo 
: anterior, o Banco do Brasil S,A, poderá utilizar. a seu critério os 
,procedimentos simplificados de licitação: previstos neste artigo para as 
I cOl1lrataçrJes de ohras, serviços, exclusive de puhlicidade, compras, 
afienaç()e.,' e locaç(}es, 

I § /0 Na hipótese deste artigo: 

; , a) serão lIIilizados nas licitações: 

, : J. a modalidade de convite. Ipara a contratação de ohras, 
: serviços, compras e locaç(}es até o valor Ue RS 500,000,00 (quinhentos mil 

:; 'reais), 011 a modalidade de tomada de preços, qualquer que seja o seu 

I vah~r; • I 
' . 2, a modalidade de leilão. inc,l'uSive por teleprocessamento de 

dados (leilão eletrônico), para a alienaçãO de hem; 

3, precipuamente o tipo técnica e preço nas contratações de hem 
J e serviços de il?fhrmática e automação; 

h) os illstrumel1lá,' cmivocatóriôs da liCitação indicarão dia. hora' 
e local para recehimento da documenthção e conterão as in(ormaçiies 
necessárias à elahoraçào da proposta, os critérios de julgamento e a 
m/liuta do instrumento de contrato; 

\ \- \\ 

() os avisos de leilão e de tomada Ide preços serào publicados 
apenas ul/la I'e= no Diário ()ficial da /Uniã6,' 'dispensada, em qualquer 
ca.lO, éll ca!i:xtfr'ÕH de 1II1diiNí~'ia pÚbt;ca prévia' ' 

.' di parâ a hahilitc:ção nas liCitJIç'iies soh a modalidade d~ convite 
I t' l./t.\/JeJ1soda a apre.\'elltaçao de qualquer docllll1enlo: soh a nloda/ldade de 
i /i;/lIW/(/ de prêl,-'os, é ohrigaiória a apre,~entaçâo do eerftficado de registro 

cudu\,/'(/I emitido pela SOciedade encarr~gada da licitação; 

I i el tfualc/ller que seja a m",~alidade de licitação, o ficitame 
vei7cedlll' i!n'eró apresentar," no ato I da contratação, os documentos 
relul/l'IJ.\ ti regularidade fiscal e demais documentos eXigidos no 
ill ':' /'Ilm('H/O Cí~nl'(}catário; ala/ta de aP1eSen!aç'àO dos documentos importa 
de.lc!UI.I!fIClll,-'(/O da proposta. facultaUo a SOCiedade encarregada da 
IiCllucúil ('(J/1í'ocar (j.~ liCitantes remanes~el1les ou revogar o certame; 

j \ 

A 
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.li 11,\' iwocessos de licitação serão conduzidos por, pelo menos, 
1111/ empregado do licitado r, sendo homologado o resultado e decididos os 
rec/!/'I'().\' f)e/o seu superior hierárquico: nos processos serão conservados 
apel/w os c!ocl/l/lel1lo.\' necessários à comprovação da regularidade e 
lega/h/(/de da despesa: 

gi .\'omente terá efeilo sl/SpenSil'o o recurso i11lerpO,\'IO- quanto ao 
ju/gall/e/I/(I de proposta, sendo de 3 (três) dias () prazo para recorrer e 
ill/p/lgl/ar 11 recurso e de '2 (doi,l) dias para exercer 'a joc;uldade de 
/'('l'll/I.\'/clerar a decisão de julgamento da proposta e para decidir li 
rec'lIi'\Ii: 

§ 2° A/iÍm das hipóteses de di.\pensa e de inexigihilidade de 
/h IIU,ÚIi prel'i,\'IO,\' na /egis/af,:ão pertinel1le, as sodedades a que se refere 
este u/'ligli {)()c!eriio di,\peflsar a licitarão /lOS segllil1les casos, desde que o 
pn',IIWlli cllmpatível com o praticado /lO mercado para hefls e sen1iços de 
ig/llli (!Iw/"/lide. segundo lel'al1lall/e/lto prévio de preços: 

li) para as ohras e serviços c/e engenharia de valor até RS 
/ lil)/!I!li. 1)1) (cell/ mil reai,\), desde c/ue l1ào se refiram a parcelas de uma 
II/e,\/IIU II;'/'(/ ou sen'iç'o ou ainda a ohra,\' 'e ,\'erwço.\' da màma naiureza e 
/1( "//('\1//11 1111'<11 que pflnam yer realizadas conjullla e conconÚlante'!.1ente: 

h) para outros serviços e compras de valor até RS 50.000,00 
(cinquenta 111il reai.\), e para alienações, nos casos previstos nas normas 
gerais de licitação, desde que não se rejiram a parcelas de uni mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior vullo que possa ser realizada de 
uma só vez: 

G) para a alienação de hem móveis ou imóveis ao seu possuidor, 
locatário, promitente comprador, cessionário oU ao anterior proprietário 
do hem, desde que a posse, a locação, a promessa de venda ou a cessão de 
direitos decorram de jato ou ato anterior à aquisição do hem pela 
SOCiedade; 

d) para a aquisição de hem ou sen1iços produzidos ou prestados 
por suas empresas suhsidiárias, controladas ou coligadas, desde que a 
participação nestas não seja it!feriora trinta por cento d,! capital, hem 
como para a prestação de serviços e aqlll.\'lção ou alienação de hens 
móveis ou imóveis às mesmas empresas; , . 

e) para a contratação de auditor independente, 

§ 3° Qualquer gue seja o seu ohjeto \ ou valor,' os I contratos 
poderão ser formalizados por carta-contrato, a,utorização de compra, 
ordem de execuçào de serviços ou outros inúrumentos háheis. e realizados 
por prazo de até 5 (cinco) anos, permitida sua prorrogação\até que se 
peifaça esse prazo quando expre.d,amente previsto no editat, se maior 
prazo não/ór a~mi,iido pela.\' normas ferais~e (icitaçàó" , \ 

§ 4° E dIspensada a puh!Tcação de' resultado de julgamento de 
propostas e de deôsào de reàtrso, desde que os licitantes deles sejam 
comunicados por C/lIa/cJuer meio que comprove,' de mrineira -{ne;/zdv;Jca, o 

I' '1 ' . .. ,I. ,~ 

recehimento. \', " . I 

I I '\(':1 I § 5° Aplicar:.\'e-aq! .suhsidiariamente as n'!,rmas; gerais de 
licitação, no que não col"t/f&rll,bom\Gs presente.\· disposiç()es, 

,{.d;- I", (.\ \~ "1/ ' t, \ t . ! 

~Zi',,;, 

_' __ ," ,I,. 
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I 
JUSTIFICATIVAS 

Como é sabido, a part;r da VigênLa da Lei n. 8.666, de 21.6.1993, 
todas as sociedades de economia misd estão obrigadas a observar os 

I m\!sinos procedimentos de licitação aplicá~eis aos órgãos da Administração 
Dir~ta. contrariamente ao que aconteci~ na vigência do Decreto-Lei n. 
2.300. d\! 21.1 1.1986, que ,admitia utiliza~sem procedimentos simplificados 
de Ijcitação. I 

i 2. Porém, aquela detenninação legal coloca as referidas empresas 
em idl:s\ <1ntagem, em relação às demais ~mpresas privadas, em especial no 

cas«( do Banc~ do Brasil S.A. /. . . I 

.! 3. Nesse contexto, transparece; ll1udamente, o tratamento deSIgual 
dad~) ao Banco do Brasil S.A., ql~~: / 

: -exerce atividades econômicas em rebrime de livre concorrência; 
, I' 
r I .. Id d d d' ~ .( eve competIr em Igua a e e con lçoes com as empresas 

privadas, de modo a gerar IJcros para atingir sua finalidade e, 
assim, satisfazer'o interesse Joletivo que autoriza sua criação; 

.fica sujeito, além da supervi!sã~ ministerial e demais controles 
) públicos, à fiscalização dos ~eus acionistas; 

ma~ C tolhido pelas regras de licitação 1plicáveis à Administração Direta, 
qll~. sabidamente, sào incompatíveis co\n a agilidade do mercado, o que 

oPliraem seu des:avor.. / . . ._ 

, -I: Asslln, com vIstas a cOmb1\r essas dlstorçoes, busca-se 
sin\plitic<lr os procedimentos licitatório~ adotados pelo Banco do Brasil 
S.A .. o que. porém, dependerá da assihatura de contrato de gestào com 
aquela instiíüiçào financeira oficial, a fil{\ de, inclusive, proporcionar maior 

. "",",,,,,n;, de gestão administrativo e em/,""",al 

: 5. De qualquer fonna, a Emenda ora proposta não impede a 
ad6ção dos procedimentos nonnais de libitação pelo Banco do Brasil S.A., 
m~s faculta a utilização; dos procediment6s simplificados nela previstos. 
'" I ' \ . d . I'fi d , 6. Temos a conVIcção e <jlue, com essa slmp I Icação os 

prócedime~tos licitatórios, o Banco do Brasil S.A. terá melhores condições 
de' atinb';r ~eus objetivos sociais e, assin{ satisfazer o interesse coletivo que 
o movimenta. 

J D~TALHAMENTJODA,~A 
, j pri~ei<o dos artigos auton , o Pode< Exe"rvo • reali"" o 

contrato de gestão com o Banco do Brasil S.A. e o ;segundo, uma vez 
fit'tnado o contrato, flexibiliza as nonnas

j

l de licitação, a saber: ' 
~ , < 

. . 

, : § ~:I:~~ ::e~::~lf:. :::::: de :it:::ç,o das 

modalidades de convite, tomada e preços e leilão e regula a faculta a 
útilização do tipo téCl!ica e p~eço para a aquisição de bens de 
infonnática e automação. 

Sexta-feira 7 00157 
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o convite passa a ser admitido para contratações de ate R$ 
500.000,00, e a tomada de preços pata quaisquer contratações. 

Note-se que o convite equivale, lÍlutalis mUlandisà.pesquisa de 
mercado realizada pelas empresas privad~s e, sem dúvida é lIIn 
procedimento á/:,ril e que não impede. a participação de outros 
fornecedores, além dos convidados. Suas caractelÍsticas unem, a um 
tempo, a facilidade da empresa privada e a exigência de controle dos 
atos das s()ciedade~ de ee6H6mia l'Rista. 

A tomada de contas presta-se,. com mais adequação, às 
contnúações que exijam maior capacitação técnica, permitindo ao 
licit<ldor conhecer, profundamente, os produtos e serviços fornecidos, 
bem como as instalações do fornecedor. Isso porque o cadastramento / 
- requisito básico pata haver tomada de preços é realizado / 
previamente e é aberto a quaisquer interessados. 

o leilão passa a ser admitido para a alienação de quaisquer 
bens, móveis ou imóveis. Sendo um -procedimento extremamente 
simples, tem, como vantagem sobre a concorrência, a possibilidade de 
os licitantes aumentarem o valor de suas propostas, o que pode gerar 
maior vantagens à s'ociedade. ' . 

" . 
Embora os bens de informática e automação sejam daqueles em 

que a capacitação técnica' do fornecedor e a qualidatle técnica do 
produto ou serviço sejam fundamentais, nem sempre o ~ipo' técnica e 
!J/,(!('o é o mais indicado para a sua' aquisição, uma vez que, 
atualmente, há uma gama infindável de programas e equipamentos 
disponíveis, de qualidade incontestável. 

Assim, o tipo técnica e preço fica reservado para a contratação 
de se viços de desenvolvimento de programas e equipamentos 

I • 
!w/,slIlla{i=ados. : 

É necessário, ainda, flexibilizar os critérios de julgamento das 
proposlas técnicas, objeto do Decreto n. 1.070, de 2.3.1 ~94. 

A alínea "b~' restringe as infonnàções que devein constar do 
ínstnl1nento de convocação do certame àquelas \.estrita111ente 
necessárias à sua realização.' '\ 

Além da evidente facilitação na ehibonlção dos-instnllnentos 
convocatórios, a medida elimina os expedientes, mt\itas vezes 
uiiiízados por pessoas de ma-te, de Impugnar editais de liblação elli 'I 

\ 
pontos que não afetam o seu andamento, apenas para procrastinarem 
o feitó: \ 

Na alínea "c" são reduzidas as publicações de avisos de 
licitação a apenas uma, a ser realizada no Diário Oficial da União, e 
eliminada a necessidade de audiênCia piíblica. \ 

Além da redução de custos que' se visa a proporcionar,' a 
medida coaduna-se com as modalidades de licitação tratadas na 
Emenda, ao mesmo tempo em' qué permite a' participação de maior 
número de interessados, não impedindo' a utilização de outros meios 
de comunicação. \ . ".- - . .,-

r·'\~.r;< .t, •. -.,~,,~ .. :.J"" 
I -

Com a simplificação da fase de' habilitação "às licitações, -
também se busca uma rltaior agilidade. . ,:. I.' 

! 
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i Note-se ~ue, para a habilitaçãl em licitações, a Lei;.666/93: 
, I, 

i -na modalidade de convite, já permite a dispensa de apresentação de 
: qualquer documento (art. 32§ 1°), tbna vez que o convite pressupõe 
, que a Administração cenheça o conJidado; 

-na modalidade de tomada de preçbs, faculta a dispensa da maioria 
dos documentos exigidos (art. 32, § J20); e 
-na modalidade de' leilão, exig~, apenas, a apresentação do 
comprovante de depósito da caução I(art. 18). 

Assim, a rigor, a Emenda nã0 altera os procedimentos da fase 
de habilitação, mas consolida uma !prática que agiliza, em muito, as 
licitações, ao mesmo tempo em que imPlia a concorrência. 

Embora na fase de habilitação seja dispensada a maioria dos 
documentos, para a contratação a lalínea "e" exige a apresentação 
daqueles previstos no instmmento convocatório (que variam em 
funcão da modalidade de licitação J do seu objeto) e, em especial, os 

comprovantes de regularidade fisca~, sob pena de desclassificação da 

propo;,ia. • l 
'A alínea "f" estende a quais uer licitações uma medida hoje já 

admitida pela Lei de Licitações, rio seu art. 51, § 1°, porém como 
exceção. Pela Emenda, as licidções de pequena complexidade 
poderão ser conduzidas por um embregado da sociedade apenas. 

Assim, caberá à administração da sociedade estabelecer a 
I 

cómposição da comissão de licitação, conforme a sua complexidade. 

A redução dos prazos de Lcursais trazida pela alínea "g'; 
também visa á agilização do pr~cesso licitatório. Por sua vez, a 
atribuição de, efeito suspensivo apfnas aos recursos interpostos face 
ao julgamento de propostas vem ao encontro da simplificação da fase 
de habilitação. De qualquer formA, o licitante não fica impedido de 
recorrer, nas hipóteses previstas nJ Lei de Licitações. ' 

, O § ZO, de um lado, trJ inovações em relação à Lei de 
Licitações e, de outro, amplia aliumas das hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade nela previstas. Mas. as nOVidades justificam-se pela 
própria diferença existente entre Jquela instituição financeira públic~ 
federal e as demais entidades da Aldministração Pública. 

Como primeira ino~ação, a Idispensa ~e licitação, n~s. ~ipóteses 
arroladas na Emenda, eXIge a C0mprovaçao da compatlbl1tdade do 
preço do bem ou serviço adquiritlo, mediante levantamento prévio 

I 

de preços, e introduz o critério de igual qualidade, a fim de evitar 
qlie o menor preço implique desva'ntagens para o licitador. 

Na alínea "a", é aumentadl o valor para dispensa de licitação 
para a contratação de obras e skrviços de engenharia, mantidas as 

demais condições da LeI l' ' 
. Igualmente, na alínea "lU" é aumentado. o valor para a 

contratação de outros bens ou setViços e para alienações. 
Nos dois casos, o aume~to dos valores tem por finalidade 

adequar a hipótese de dispensa ã realidade de mercado, sem prejuízo 
do controle dos gastos, vez qJe se explicita a obrigatoriedade de 

levantamento prévio de preços. 
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Quanto à alienação de bens, a alínea "c" trata da hipótese de 
venda de bens ao seu possuidor, locatário, promitente compmdor, 
cessionário ou anterior proprietário, 

Essa hipótese decorre. da constatação de que havendo posse, 
promessa de venda ou cessão de direitos sobre bens, anteriores à 
aquisição do mesmo pela sociedade, a principio somente as pessoas 
arroladas no dispositivo têm interesse na sua aquisição. Da mesma 
forma, muitas vezes o anterior proprietário do bem é o ~nico 

interessado em comprá-lo. 
Convém acrescentar que as situações arroladas no dispositivo 

revelam relações juridicas que, não raro, podem gerar embates 
juridicos pela posse ou desocupação do bem, podendo, até mesmo, 
ser reconhecida a prevalência do direito do possuidor etc. frente ao 
direito de propriedade da sociedade. rsso afasta, evidentemente,. os 
pretendentes à aquisição do bem. 

A situação poderia configlÍrar hipótese de, inexigibilidade de 
licitação, porém, nem sempre há a inviabilidade de competição, mas 
se realizada esta, ou resultará nula, ou o valor da alienação será muito 
baixo. Em um e outro caso, há desvantagens para a administração. 

Assim, admitida como hipótese de dispensa de licitação - que 
pode, ou não ser adotada - a sociedade pode, presente a situação 
fática e juridica do bem, optar entre realizar a licitação, ou vender o 
bem dIretamente ao seu possUIdor ele. 

'Na alínea "d", busca-se corrigir uina impropriedade daLd de. 
Licitações, pois: . '. '. . . 
• se a Constituição Federal exige autorização legislativa pata a cnáção' 
de subsidiárias de sociedades de economia mista, oú para' á" 
participação destas em outras sociedades - donde se pressupõe exista 
um interesse coletivo a ser satisfeito com a sua criação ou com a 
participação societária; . 
• se a criação de subsidiárias e a participação em outras empresas é 
utilizada para diminuição de custos da sociedade, dentre oútros 
aspt:ctos, . 
é incorreto e ilógico pensar que não possa a sociedãdeadquirir ou 
alieitar diretamente bens ou serviçós a suas s~bsidiátias, controládas 
011 coligadas. . . 

De qualquer forma, para efeito de dispensa de licitação, a 
coligação deverá ser com participação de, no mininlo,30% do capital 
da coligada. 

Por último, a alínea "e" esclarece que a contrataçãodeallditor 
independente, exigido nas sociedades de capital abertó pela CVM -
Companhia de. Valores Mobiliários, pode ser .. realizada 
independentemente de licitação, pois se trat;}' de poder outorgado· pela 
Lt:i n. 6.404, de 15.12.1976, ao Conselho de Administraçã6, ria f6nna 
do seu art. 142, IV. Nesse caso, o auditor independente deve gózar da 
confiança daquele Conselho, o que não pode ser medido através do 
procedimt:nto licitatório. 

o § 3" vem permitir que na formalização dos contratos possam 
ser utilizados instmmentos' sil!lples, o que é próprio do Direito 
Privado, regime ao qual e~tão sujeitas as so~iedades de economia 
mista. 

" . , '. 

I 
! 
'I 
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: De outro lado, fixa o prazo m~imo de duração de contratos em 
: 5 anos - dado que, exceto quanto ~ investimentos, as sociedades de 
i economia mista não estão sujeitas à Ilei orçamentá~.a e, mesmo nesse 

caso, operam com seus próprios recursos - permtttndo prorrogações 

até que se perfaça tal prazo. . I ... ... 
O § 4°, dispensa a pubhcação do resultado da hcttaçao e de 

recl1rs~s, condicionada 'à comunicaç,o ,desses atos aos Iicit~ntes. 
E bom notar que somente têm tnteresse no conheCimento dos 

atos de que trata o dispositivo, o~ próprios licitantes" visto que a, _, 
contratação é noticiada ao público htravés da publicação do resumo 
do contrato ou do aviso de dispensa bu inexigibilidade de licitação. 

Assim, permite-se a suJressão de . uma formalidade .. 
desnecessária, sem prejuÍzo da publibidade da contratação. 

. I, I' ã b 'd", d Por último, a Emenda determma a ap Icaç o su SI lana as 
normas gerais de licitação, expressa~ na Lei 8,666/93, em sua redação 
atual, naquilo que não colidirem cotrt as suas disposições. . 

i PROPOSI<;A' 
MEDIDA PROVISOR.: 

I 
, . AUTOR I I r NO> PRON"lUARIO 
~I' __ ~ __ ~D~e~pu~ta~d~o~A~N~IV~A~L~D~O~V~A~L~E __ + __ ~P~S~D~B~~~A~ ____ ~·~ __ ~ __ +!~~ 

,WO . 
I() SUPRESSIVA 2 () SUBSTI1UTIVA () MODu;rCA'm'A 4 ( ) ADmVA 91) SUBSTI1UTIVOGLOBAL 

i I 
~1! __ ~P_A_~_~_A __ ~I~I ____ AA __ n_OO ____ -L ___ P_~+i_G_~ __ O ___ .~, _____ ~_c_rs_O ____ ~ ____ AL_~ __ A~I __ ~ 

I 
TEXIU 

EMENDAADmVA I 
I !nclua-se, onde couber, os seguintes diSpoSi~iVOS: I 
' , I 
\ Art. Fica o Poder Executivo, por meio do Ministério da Fazenda autorizado a firmar contrilto de 
gestão ,com o Banco do Brasil S.A visando a aumehtar sua: eficiência assegurando-Ihe maior autohomia 
d, e ge.stão administrativa e empresarial. I f . 

j I 
t I ~. Firmado o con~to de ge~tão a que se refere o artigo anterior, o Banco do Brasil S.A poderá ' 
I utilizar, a. seu critério os procedimentos simplificados de licitação previstos neste artigo para as 
.I.~ntriltações de obras, serviços, exclusive de publifidade, com/pras, alienações e locações. ri 

§ to Na hipótese deste artigô : 

a) Serão utilizados nas licitações: I 

L a modalidade de convite, para a contriltação de: obras, !erviÇOS, compras e locações até o valor .de : 
RS 500.000,00 (quinhentos mil reais), ou a modalidade de tomada de preços, qualquer que sejaio seu 
valor; . I· , . . .~.. I 

2. a ~odalidade de leilão, inclusive por telepr,loce,ssam;:nto de dados (leilão ·eletrônico), Jara a 
alienação de bens; /. I 
I ; 

. I 
I I 

/ 
! 
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3. precipuameríte o tipo técnica e preço nas contratações de bens e serviços de informática e 
automação; , • 

b) os intrumentos convocatórios da licitação indicarão dia, hora e local para'recebimento da 
documentação e conterão as infonnações necessárias à elaboração da proposta, os critérios de 
julgamento e a minuta do instrumento de contrato; J 

c) os avisos de leilão ~ de tomada de preços serão publicados apenas uma vez no Diário Oficial da 
União, dispensadâ, em qualquer. caso, a realização de audiência pública prévia;' . 

" 

d) para a habilitação nas licitações sob a modalidade de convite é dispensada a apresentação de 
qualquer documento: sob a modalidade de. tomada de preços, é obrigatória a apresentação do 
certificado d~ registro cadastral emitido pela sociedade encarregada da licitação; 

e) qualquer que sejã' a modalidade de licitação, o licitante vencedor deverá apresentar, no ato da 
contratação, os documentos relativos à regularidade tiscal e demais documentos exigidos no 
instrumento convocatório; a falta de apresentação dos documentos importa desclassificação da 
proposta. facultado à sociedade encarregada da licitação convocar os licitantes remanescentes ou 
revogar o certame.; 

t) os processos de licitação serão conduzidos por, pelo menos, um empregado do licitador, sendo 
homologado o resultado e decididos os recursos pelo seu superior hierárquico; nos processos serão 
conservados apenas os documentos necessários à comprovação da regularidade e legalidade da 
despesa; 

g) somente terá efeito suspensivo o recurso interposto quanto ao julgamento de proposta, sendo de 
3 (três) dias o prazo para recorrer e impugnar o recurso e de 2 (dois) dias para exercer a faculcllide de 
reconsiderar a decisão de julgamento da proposta e para decidir o recurso; 

§2° Além das hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação previstas na legislação 
pertinente, as sociedades a que se refere este artigo poderão dispensar a licitação nos seguintes casos, 
desde que o preço seja compatível com o praticado no mercado para bens e serviços de igual 

. qualidade, segundo levantamento prévio de preços; 

a)para as obras e serviços'de engenharia de valor a~é 100.000'00tfC mil reais), desde que não 
se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço o 'ainda a obras e e 'ços da mesma natureza e 
no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e' ncomitamente; , 

~ '....... 

b) para outros serviços e compras de valór até R$ 50.000 (cinquenta mil reais), e para alienações, 
nos casos previstos nas normas' gerais de licitação, desde que não refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior vuitoque possa ser realizada de uma só vez; 

, c) para a alienação de bens móveis ou imóveis ao seu possuidor, locátário, promitente comprador, 
cessionário ou ao anterior proprietário do bem, desde.que aposse, a locação, a promessa de venda ou a 
cessão de direitos decorram de fato ou ato a~terior à aquisição do bem pela sociedade; 

d) para a aquisição de bens ou serviços produzidos ou prestados por suas empresas subsidiárias, 
controladas ou coligadas, desde que a participação nestas não seja inferior a trinta por cento do capital 
, bem como parà a prestação de serviços e aquisição' ou alienação de bens móveis ou imóveis ás 
mesmas empresas;, ,..... .... . .. . :. 

e) para a contratação de auditor independente. 
t, ~ 

. . . : . 

§3° 'QU81querqué sej~ o seu ~bjetoou valor: o~ 'contratos poderão ser f~rmal;zados por carta­
contrato, autorização de compra, ordem de execução de serviços ou outros instrunÍentos hábeis,·e 
realizados por prazo de até 5 (cinco) anos,peimitidasua' prorrogação até que se perfaça esse prazo 
quando expressamente previsto no edital, se' maior prazo não' for admitido pelils normas gerais de 
licitação." .. 

§4° É dispensada a publicação de resultado de julgamento de proPOSuls' e de decisão de recurso, 
desde que os licitantes deles. sejam comunicados por qualquer meio que comprove, de maneira 
inequívoca; o recebi~ento. 

§so Aplicar-se-ão subsidiariamente as normaS gerais de licitação, no que não colidirem com as 
presentes ~~posições. 

I 

/ 
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; JUSTIFlbATIV AS I 
i, t Como é sabido, a partir da vigência da leI n° 8.666, de 21.06.1993, todas as sociedades de 
t economia mista estão obrigadas a observar os rbesmos procedimentos de licitação aplicávei~ aos 

qrgãos!da administração direta, contrariamente a9 que acontecia na vigência do Decreto 'Lei nO ~300, , 1e 21.1 1.1986, que admitia utilizas~m procedimeros simplificados de licitação. '. I ' 
t 2. Porém, aquela determinação legai coloca as diferidas empresas em devastagem, eht relaÇão àS ! 

demais empresas privadas, em especial no caso o Banco do Brasil S.A. I 
I I I ' 
I 3.' Nesse contexto, transpareJe, nitidamente, o tratamento desigual dado ao Banco d~ Brasil S.A., 

• I I que: ·i I 

I :. 'dad •. I. d I' • . . exerce.atlV1 es economlcas em regime e Ivre concorrencla; I 

leve competir em igualdade de Jondições com L empresas privadas, de modo a gerar lucros para I 

átingir: sua finalidade e ,assim, satisfazer o interr~se coletivo que autoriza sua criação;' I 
ta S~jeito , além da ~UpervisãJ ministerial e 1emais controles públicos, à fiscal~ dos seus i 

. ÁCiOnijtas ; i \ I I 
I Las é tolhido pelas regras de licitação aplicáveis a Administração Direta, e, sabiamente, são 

incomratíveiS com a agilidade do mercado, que oPera em seu desfavor. I ; 

I 4 iA . '. ..I d' I b . I'fi edi I' 'ta:tó .' . SSlm, com VIStas a comglrlessas IrtOÇõeS, usca-se slmp I lcar os proc mentos ICI nos 
ildotados pelo Banco do Brasil S.A. o que, porén1, dependerá da assinatura de contrato de gestãb com i 

itquelll; instituição fioanceira ofici I; a fim de, ihclus)ve, proporcionar rJ.aior autonomia de gestão ' i"l-W' =""""" ~ : 
I 1 5.De qualquer forma, a eme da ora proposta não impede a adoção dos procedimentos normais' 
ae licitação pelo Banco do Brasil,.A., mas faculta a utilização dos procedimentos simplificadds nela 

~revis~os. ! I J 
I ;6. Temos a convicção de qu~ , com essa simplificação dos procedimentos licitatórios , o Banco 
ao Br~i1 S.A. terá melhores condições de atingirj seus objetivos sociais e, assim satisfazer o inieresse 
boletivo que o movimenta. ; . I I, • 

i f " . DrTALHAMEfO ~A E~A . 

j O pnmelro dos artigos autonza o Poder Executivo a realtzar o contrato de gestão com o Banco 
lio B~il S.A. e o segundo, uma ve~ firmado o corttrato flexibiliza as normas de licitação, a sabet: 

b § I ° trata, especificamente, da realização t licitação. 

A a;ínea "a" amplia a possibilidade de adJão das modalidades de convite, tomada de p~os e 
leilão ;e regula a faculta a utilização do tipo técnica e preço para a aquisição de bens de informãtica e 
autom,ação; j I 
I O convite passa a ser admitido para contrata· ões de até R$ 500.000,00 , e a tom~ de preço para 
ijuais1uer contratações; . I . I 
) Note-se que o convite equivale, mutatis muU\ndis à pesquisa de mercado realizada pelas empresas 
priva~ e, sem dúvida é um procedimento ágil e que não impede a participação de futros 
fornecedores além dos convidados. Suas caracteHsticas unem, a um tempo, a facilidade da empresa 
~vada e a exigência de controle dos atos da soci~dade áe economia mis~ ,. , I 
I i A tomada de contas presta-se , com mais adequação, às contrataçÕes, que exigem maior i 
,capacitação técnica, permitindo ao Iicitador dmhecer, profundamente, os produtos e serviços 
jfornecidos, bem como as instalações do fornecedor. Isso porque o cadastramento, - requisito básico 
.para ~aver tomada de preços - é realizado previan1ente e é aberto a quaisquer interessados: I 
' : I \ 
I : O leilão passa a ser admitido para a alienação de quaisquer bens, móveis ou i~óveis. Se~do um 
Iprocedimento extremamente simples; tem, como vantagem sobre a concorrência ,.a possibilidade de 
'os visitantes aumentarem o valor de suas propost!ls. o que pode gerar maior vantagens à sOciedade. 
I . '! 

I 
I 
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Embora os bens de informática e automação sejam daqueles em que a capacitação técnica do 
fornecedor e qualidade técnica do produto ou serviço slijam' fundamentais, nem sempre o tipo técnica e 
preço é o mais indicato para a 'sua aquisição, uma vez que, atualmente, há uma gama infindável de 
programas e equipamentos disponíveis, de qualidade incontestável. . 

Assim, o tipo técnica e preço fica reservado para a contratação de serviços de desenvolvimento 
de programas e equipamentos personalizados. 

É necessário, ainda, flexibilizai" os créditos de julgamento das propostas técnicas, objeto do 
Decreto nO 1070, de 02.03.1994, 

A alínea "b" restringe as informações que devem constar do instrumento de convocação do 
certame aquelas estritamentes necessárias á sua realização; , 

Além da evidente facilitação na elaboração dos instrumentos convocatórios, a medi~ elimina os 
expedientes, muitas vezes'utilizados por pessoas de má-fé, de inpugnar editais de licitação em pontos 
que não afetam o seu andamento, apenas para procrastinarem o feito. 

Na alínea "c" são reduzidas as publicações de avisos de licitação a apenas uma, a ser realizada 
no Diário Oficial da União, e eliminada a necessidade de audiência pública. 

Além da redução de custos que se visa a proporcionar, a medida coaduna-se com as modalidades 
de licitação tratadas na emenda, ao mesmo tempo em que permite a participação de maior número de 
interessados, não impedindo a utilização de outros meios de comunicação. 

Com a simplificação da fase de habitação nas licitaçÕes, também se busca uma maior agilidade. 

Note-se que, para a habilitação em licitação a Lei 8.666/93 : 

Na modalidade de convite, já permite a dispensa de apresentação de qualquer documento (art.32 § 1°), 
uma vez que o convite pressupõe que a Administração conheça o convidado; 

Na modalidade de tomada de preços, faculta a dispensa da maioria dos documentos exigidos (art. 32 § ne . 
Na modalidade de leilão, exige, apenas, a prestação de comprovante de depósito da caução, (art. 18), 

Assim, a rigor, a emenda não altera os procedimentos da fase de habilitação, mas consolida uma 
prática que agiliza, e~ muito, as licitações, ao mesmo tempoqué-amplia a concorrência. 

Embora na fase de habilitação seja dispensada a maioria dos documentos, para contratação a alínea 
"e"'exige apresentação daqueles previstos no instrumento convocatório (que variam em /função da 

. modalidade de licitação e do seu objeto) e, em especial, os comprovantes de regularidades fiscal, sob 
pena de deSclassificação da proposta;' . , 

, , A alinea 'ff' estende a quaisquer licitações uma medida hoje já admitida pela Lei de Licitações, o 
seu artigo 51,§ 1°, porém com exceção. Pela emenda, as licitações de pequena complexidade poderão 
ser conduzidas por um empregado da sociedade apenas; 

Assim, caberá'à administração da sociedade estabelecér a composição da comissão de licitação, 
conforme a sua complexiriad~; . .. 

A redução dos prazos de recur~is "trazida- pela alínea "g" também vi~ à agilização do pr~sso 
licitat6rio. Por sua vez, a tribuição de efeito suspensivo apenas aos recursos interpostos face ao 
julg8.mento de proposta vem ao encontro da simplificação da fase de habilitàção, De qualquer forma, o 
licitante não fica empcdido de rec'orrer, nas hipóteses previstas na Lei de Licitações; 

O § 2°, de um lado, traz inovações em relação à Lei de Licitações e, de outro, amplia algumas das 
hipóteses de' dispensa' e inegibilidade· nela previstas . Mas as novidades justificam-se pela própria 
diferença existente entre aquela instituição finaJiceira pública federaJ e as demais entidades da 
Administração Pública.· '. I,· 

I , 
I 

i 



~ I 
I . I I I I 

Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEpERAL - SUPLEMENTO Sexta-feira 7 00165 
, I" I I ; 
I I tomo primeira inovação, a dispensa de licitação, nas hipótese~ arroladas na emenda, e,Lge a ' 

~próvação da compatibilidade do preço do b~m ou serviço adquirido , mediante levantarhento 1 

prévio de preços, e introduz o critério de igual quàlidade, a fim de evitar que o menor preço implique ' 
devastligens para o Iicitador. I ' I 
I Na alínea "a", é awnentado o valor para dispensa de licitação para a contratação de ooras e 
serviç~s de engenharia, mantidas as demais condiçÕes da lei. I 
I : , 
I Igualmente , na alínea "b" é awnentado no valor para contratação de outros bens ~u serviços e I 

para aljienações. .. , . 1 

J

' I Nos dois casos o awnento dos valores tem por finahdade de adeq~ ~ hlpotes~ de ~lsJK)nsa à : 
r'eali~e de mercado, sem prejuízo do controle os gastos, vez que expltclta a obngatoneda(ie de : 
I~van~mento prévio de preços. I : 

, I Quando à alienação de bens, a alinea "c" trata da hipótese de venda de bens ao seu possuidor, , 
locatái:lo, promitente comprador, cessionário o antbrior proprietário. I 
I Jssa hipótese decorre da constatação de qJe havendo posse, promessa de venda ou ce~são de ' 
direitos sobre bens , anteriores à aquisição do me~mo pela sociedade, a princípio somente as ~ssoas : 
árroladas no dispositivo têm interesse na sua aqbisição. Da mesma forma, muitas vezes' o artterior i, 

Propri~~o do bem é o único interessado em cO!1lPrá-Io. '- 'I' , 

LI 'I -. I di .. I I õe . 'di -Convém acrescentar que as sItuações arroladas no SpoSltlVO reve am re aç s Jun cas que, nao : 
W<fem gerar embates juridicos pela posse bu desocupação do bem, podendo, até mesmb. ser. 

teconHecida a prevalência do direito do possuidor itc, frente ao dire~o de propriedade da soci~dade. 
isso a~asta, evide,ntemente os pretendentes à aquisj~o do bem. d' .' , ", I I 

I A:' ã od' fi h" d· l . 'b'l'dad d '1' " • : .I . .' .Sltuaç o pena .con gurar lpote.se e l~eX1gt I I e.e SI Itação, porem, nem .semp~ há ~ , 
tnVlabllldade de competição, mas se realizada esta, ou resultara nula, ou o valor da allenaçao sera ' 
rhliito baixo. Em um e outro caso, a desvantagens para a administração. . I,' 
I Assim. admitida como hipótese de dispensi de licitação - que pode. ou não ser adotada - a 
spciedl1-de pode. presente a situação fática e juridiba. optar entre realizar a licitação, ou vender Ó bem I 
4iretamente ao seu possuidor etc. I .: . I ' ' I t 11' 

I , t, ' 
I N~ alínea "d" , busca-se corrigir uma impropriedade da Lei de Licitações, pois: . I " ': 1'1 " 

S C '. - F d' I' . ã I . I I . 'açã d ' b 'd'ári' , I'edad I e a 9nstltwçao e era eXIge autonzaç o egts atIva para a cn o e su SI I as de SoeI es de , 
econorj1ia mista, ou para participação destas em loutras sociedades - donde se pressupõe exista um I 

ihteress,' e coletivo a ser satisfeito com a sua criaçãO ou com participação societária; 'I: 
\ ' I ' 
~e a cr,iação de subisidiária e a participação em outras empresas é utilizada para diminuição de custos ! 
da sociedade, dentre outros aspectos, é incorreto b· ilógico pensar que não possa a sociedade adquirir , 
ÓU alienar diretamente bens ou serviços a suas subSidiárias, controladas ou coligadas. ' I : 

I 
: I I 

De;qualquer forma, para efeito de dispensa de licitação, a coligação deverá ser com participação de 
no min'imo de 30% do capital'da coligada. I I 
I Por último, a alínea "e" esclarece que a contrataÇão de auditor indenpendente exigido nas socieOades 

de: capital aberto pela CVM-Companhia de Valores Mobiliários, pode ser realizada indepedenterhente 
de licitaçãO, pois se trata de poder outorgado \pela Lei nO 6.404 de 15.12.1976, ao conselho de 
;/dmini~tração de forma de seu artigo 142, rv. Nesse caso , o auditor independente deve got.ar da : 
confiança daquele Conselho, o que não pode ser mbdido através d0tfl 'mento licitat6rio. I ; 

1 

1- 'JJ: \ i . • 
O § ~~ v~F pe~it~r que. na fonna~ização dos ~ to~ ~ssam s utilizados intr4me~tos .sim~les, o i 

\ ' qjue é ~,ropno, do DIreito Privado, regtme ao qual , o sUjeItas as s ed3,de" s de ecolomla mIsta. I i 

'il be outro lado, fixa o prazo máximo de duraÇ~o de contratos em 5 ~os - dado 4ue, exceto quanto : 
a investimentos, as sociedades de economia mista hão estão sujeitas à lei orçamentária e, mesmolnesse 
caso, qperam com seus próprios recursos - permiti~do prorrogações até que se perfa~ tal prazo. 

I : O § 4° , dispensa a publicação do reLltado da licitação e ~e recursosj condicionada à 
comunicação desses atos aos licitantes. ' 

i 
I , , 
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~ bom notar que somente têm' interesse no conhecimento dos atos de que trata o dispositivo, 
os próprios licitantes, visto que a contratação é notificada ao público através da publicação ,do resumo 
do contrato ou do aviso de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

Assim, penniti-se a supressão de uma fonnaJidade desnecessária, sem prejuíZo da publicidade 
da contratação. . 

Por último, a emenda detennina a aplicação subsidiária das nonnas gerais de licitação, expressa 
na Lei 8.666/93, em sua redação atual, naquilo q'Je não colidirem com as suas disposições . 

. ~ ! \. 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO, MISTA 
'DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
'PROVISÓRIA N° 1.577-5, ADOTADA EM 30 DE OUTUBRO DE 1997 E 
,PUBLICADA NO DIA 31 DO MESMÓ MÊs E ANO, QUE "ALTERA A 
REDAÇÃO DOS ARTS. 2°, 6°, 7°, 11 E 12 DA LEI N° 8.629, DE 25 DE 
FEVEREIRO DE 1993, ACRESCE DISPOSITIVO À LEIN° 8.437, DE 30 

.DE JUNHO DE 1992; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
~ - j 

DEPUTADO CARLOS MELLES 
DEPUTADA ETEVALDA G. DE MENESES 
DEPUTADO HUGO BIEHL . 
DEPUTADO VALDIR COLATTO . 
DEPUTADO ZULAIÊ COBRA RIBEIRO 

Total de emendas: 13 . 

, , 

1-
, . -

08. 
06,07. 
01,02,03, 13. 
04, 05, 09, 12. 
10, 11. 

MP 1577-5 

000001 J 
[õ57 Ti -;y] Ir.-, --.. -c--E-M-ENri-A -~ M-E-ri-m-A'i>°ROVbVKIA 1577/5 --o --I 

C-'ô'i"I0Cl 'L' __ ·_"_"'_IO_--'_---'-...:.~,:,R_,;'_nA'_o========_'_"_c.,_J =~=~::~-----A!·'-"jr."-3--,--l 
r;:-----,--------,-----,---:------- TEXTO ----------'---,---------, 

I' 

I 
. " 

.' . \ 

Substitua-~e a expressão "seis meses" pela expressão "dois ~eses" no\ 
parágrafo 4°, do Artigo 2°. da Lei 8.629/93, constante do Artigo 10 da Medida 
Provisória. 
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, 
I 

f I~ Justifi~ativa 
i ' 
lEste dispositivo admite que o imóvel classificado como produtivo e, consequentemente, 
',insllscetível de desapropriação para reforma agrária, clomunicado seu propnetário de que 
'será vistoriado, ficará impossibilitado de vendê-lo, dividi-lo, plantá-lo, colher qualquer 
pr6dução~ pendente, enfim, terá que permanecer congJlado por seis meses, 
Além de ;flagrantemente inconstitucional, o disposit+o afeta o bom senso, já que, em 
agi,opecuària, não se pode ficar imobilizado por este período, Se o imóvel tivesse a 
cla~sificação de improdutivo, evitar alteraçÕes de d6mínio e dimensão parece razoável, 
na Inedida em que se dificulta a chamada maquiagerrJ, Quanto às condiçÕés de uso, já é 
inateitável, pois se estiver na época de plantio, por e*empl"o, este somente pode ser feito 
naquele exato momento e, forçosamente, alterará estai "condição de uso", 
As~im, neste caso de propriedade improdutiva, é mAis conveniente reduzir-se o tempo 
paia dois, meses, I I 1 .; ,,' 

rt-i -:--------- '-"l f\-s = --n 
, I 
r ' 

_ MPo~:o::-5 ~ i 

! I i 
ns;"''''i91 '9V 11;9 

Ir--------'--- PROPOSICÃO----i------------' --_l-I' EMENDA A MfDIDA PROVISORIA 1577/5 I I 
, , 

+-_--'-_____ , _____ AUTOR ) , I 
I -I' Ni884",~01] DEPUTADO HUGO BIEHL 

,,>:-1 ______ _ 

, OXSVPRtssw. 2 o -SUBSTlTutTIVA 3 o Moo.netTJV.Q. 4 o . AOlTf"A 9 o -SUeSTlTurTrvO GI..08AL ) 

, i 
Pt..GIIÚ. I ' I 'I OI/ OI C -,,"G' 10 ".iG'r--'--- I~C'S'J -----,---"".,,==rJ 

jir.-I' -7-j ----7--------T<XTo,I----~--_---,-~I--, 

II I 
, , 

I 

rr 

: Suprimam-se o inciso 40 do artigo 7°, assim como a indicação 7° constantes 
respéciivamente do Artigo 1° e de seu caput da'MedidaProvisória. retornando ao texto 
origi1nal da Lei 8,629/96, 

Justificativa 

NãO! é possível arbitrar-se um caso de anterioribade a um fato que não tem data para 
acontecer. O texto proposto vai permitir que qÓalquer projeto técnico fique invalidado 
por iuma comunicação do Incra de que vai vistoriar o imóvel objeto deste projeto, 
Levlldo ao extremo, o raciocínio torna possível ~ue um projeto de Iljodernização de um, 
imó~el transforme-seno estopim de sua desapropriação, E será, conseqüentemente, 
instrumento capaz de obstacularizar a modernizafão do campo, 
O texto original da Lei 8,629/96 tem muito r;nais lógica, porque procura impedir a 
criação fraudulenta de um projeto de mOdernização, que vise impedir unicamente a 
desapropriação de um imóvel vistoriado, mas n.fão impede a modernização da atividade 
rural. ; 

: " / 

, \ 
I 
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MP 1577-5 

000003 J 
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I" , 0· SUPRES$lVA 2 0- SU8STITUlTIVA 3 O . ""OOIF'ICAT~ 4 0- AOlflo/A. 9 0- sueSTITurrrvo GL.OBAL. 

~-----------------'mcro-------------------, 

" I 
1 

Substifúa~se a 'expressão ':seis meSeS" pela expressão "dois meses" no 
parágrafo 4°, do Artigo 2°, da Lei 8.629/93, constante do Artigo]O da Medida 
Provisória. 

.Justificativa 

Este dispositivo admite que o imóvel classificado como produtivo e, conseqüentemente, 
insuscetível de desapropriação para reforma agrária, comunicado seu, proprietário de que 

· será vistoriado, ficará impossibilitado de ventlê-Io, dividiclo,plantá.lo, colher qualquer 
produção peridente,erifim, terá que permanecer congelado por seis meses. 
A1éin de. flagráritement~ inconstitucii:J11al;0 disppsitivo 'afeta ,o bom senso, já que, em 
agtopecuãria, não ·Se pode ficar imobilizado· por este periodo. Se o imóvel tivesse â . 
classificação de improdutivo, evitar alterações de domínio e dimensão parece razoável, . 
na medida em que se. dificulta a chamáda rita:quiagem, . Quaiito. às condições de uso, já é 

· inaceitável, pois se estiver na époêa de plantio, por exempÍo, este somente pode ser feito 
'naquele exato momento e, forçosamente, alterará esta "condição de uso", 
Assim, ~este caso de propriedade improdutivà, é mais conveniente reduzir-se o tempo 
para dois meses, 

,.: 
/ ;' [--». 

· . . . 

'-'-:" ... 0.'/-. ?f~ 
------------L---i)'---+-',==--____ _ 
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I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.577-5, éfe3Ô't10/97 
..... ___ -'-_-:-_~,....;,:-=:_:-=:::.AUTOR ____ '--~_~ ___ ~ 

I DEPUTADO VALDIR COLATTO 
N' PRONTUÁRIO l 

[ , 

ARTlGO _---,,--_ PARÁGRAFO _~ __ +\ INOSO __ ~ __ AllNEA ~ 

r=1° l~ ~ 
r-------~---------------~--------:...-----------__, 

- '-'-...-........ 

Dê-se ao parágrafo 4° do Artigo 2° da Lei 8.629/93, constante do Artigo 1° da 
Medida Provisória, a seguinte redação: 

"Artigo 2° ...... , .. , ............ , .......... ,., ............. ,: ..... , ... , ..................... ,.: ........................ . 



i , 
I 

Novembro de 1997i DIÁRIO DO SENADO FEQERAL - SUPLEMENTO 

, I 
j I 

!~~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::1:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
. § 4° Não será considerada, para o~ fins desta lei, qualquer modificação 
quanto à dimensão dO imóvel, introduzida .6u ocorrida até dois meses após a data 
da comunicação para levantamento de dados e informações de que trata o 
parágrafo anterior, sem prejuízo do calendàrio agrícola". 

JUSTIFICki"IVA " 

I 
I A propriedade produtiva é insuscetível .de desapropriação para fins de 

ref9rina agrária, de acordo com o disposto no inciso 11 do Artigo 185 da 
Corstituição Federal. Enquanto não comp~ovada a inexistência das condições de . 
exploração, que permitam classificar o imóvel como produtivo, devem prevalecer 
as . informações declaradas pelo proprirtário' e . aceitas pelo órgão federal 
competente para o cadastramento do imóvel. A alteração proposta pela emenda 
visa corrigir o'texto originai, destacando que as restrições somente se aplicam 
àquelas propriedades que venham a sofrer qúalquer mOdificàção quanto à sua 
di":Jensão, . I . 

, Este dispositivo também admite que, comunicado o proprietário do imóvel de 
que será vistoriado, ficará impossibilitado ide vendê-lo, dividi-lo, plantá-lo, colher 
qualquer produção pendente, enfim, terá

l 
que permanecer congelado por seis 

meses. Além de flagrantemente inconstitucional, o dispositivo afeta o bom senso, 
já que, em agropecuária, não se pode ficrJr imobilizado por este período e muito 
menos sem levar em consideração o cale~dário agrícola. Daí a emenda para que 
est~ prazo seja reduzido de seis para dois Imeses. . 

lr~ __________________________ MS~ruJ _____________________________ ~i 

:1 ~ II 
~ i 

MP 1577-5 
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I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1,577-5, éfê3Õ/10/97 II 
I , AUTOR -----If---------------. N·PRONTUÁRIQ nl .1 DEPUTADO VALDIR COLATTO I [L 

~----------------------_n~~1 ________________________ ~I 
3( x ) -MODIFlefTIVA 4() - ADITIVA 9() - SUBSTITUTIVO GLOBAL I 1( )-llUPRESSIVA 2( ) - SUBSTlTUITlVA 

. C 1Á'i1A -"J r== A~GO --,--_PARAGR1FO --r---- 'NClSO ---r---- ALlNEA --1J 
~ _______ .,.--_11EXT01 I 

Suprima-se o Artigo ..... "12", dando-se ]Jova redação ao A~i90 1° da Medida 
Provisória. ". . 

. '. 

i "Art. 1° Os arts. 2°, 6°,7° e 11° da lei ° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 
passam a vigorar com a seguinte redação:'j' 

: O preço de mercado, proposição do referido artigo, traz uma insegurança 
inaceitável pois pode sofrer grandes variações, em função de fatores adversos, 
como inundações, secas, eventos fortuito~ e outros, além de perda de renda em 
decorrência da política econõmica e agríc6la implementada pelo poder executivo. 
Ressalta-se ainda que invasões propositaiis podem consequentemente reduzir os 
preços de terra nua, de forma a promoverl a desapropriação em propriedades' de 
interesses dos movimentos sociais, em detrimento do disposto em nossa Carta 
M~gna, onde esta claro que compete à U~iãO, a desapropriação de imóveis para 
fins de reforma agrária. ' 
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Deve ser considerado também, que o preço de mercado é condicionado pela 
situação econômico-financeira do proprietário e também do interesse do 
comprador. Sé o interesse é do Órgão responsável pela reforma agrária, em 
conjunto com os movimentos interessados em determinado imóvel, que poderá 
ser indicado para vistoria, .nada mais justo' qué o valor de avaliação leve em 
consideração o valor real do imóvel, com suas ascensões e benfeitorias, 
conforme dispõe o Artigo 184, da Constituição Federal, ainda mais que o 
proprietário quando adquiriu seu imóvel, o fez em espécie, e na desapropriação, 
o pagamento por parte do governo é feito em títulos e com prazos que podem ir 
até 20 anos. Portanto, nada mais justo que no valor a ser indenizado, que se 
pague o valor real. r 

A supressão deste artigo, mantém em vigor a atual disposição da lei nO 
8.629/93, que prec:eitua coerentemente o pagamento do preço justo, em 
conformidade com a Carta Magna. 

", 

, 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1577-5/97 
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EMENDA SUPRESSlIV A 
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(Autom:Deputada ETEVALDAGRASSI n'E MÊNESES-PTBIES) 

! 

Suprima-se o § 4° do art. 2° da Lei nO 8,:629, de 25 de fevereiro de 1993, 
constante do Artigo I ° da Medida Provisória em epígrafé. 

/ - ' .' 
/ 

JUSTIFICA TIV A 
I 

A ~ésente emenda visa corrigir a incohstitucionalidade do texto proposto, e 
tem como fundaritento a garantia do direito de propriedade, conforme disposto no art. 5°, 
inciso XXII, da Constituição Federal. ' 

\ 

,. ..k, -?->"".,c.,-...,,?-p,'..-,=:..> P ,/'5"'51-

Sala das Sessões, em ~ ~ 
\ 

/ 
I 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1577-5/97 

EMENDA MODklCATIV A 

I 
. (Autora: Deputada ETEV ALDA GRASSI DE MENESES-PTBIES) 

, 1 \ 
: Dê-se a seguinte redação ao § 4°0 art. 2° da Lei nO 8.629, de\25 de fevereiro 

de 1993, constante do Art. 1° da Medida Provisória em epígrafe.. 

;. § 4° - Não será considerada, parl os fin~\ desta Lei, qualquer 'modificação~' 
quanto ao domínio, a dimensão e as condiçõe~ de uso do imóvel não classificado como 
produtivo, de acordo CQm os dados cadastrais disponíveis\introduzida ou ocorrida até 120 
dias' após a data da comunicação para levantam~to de dados e informações de que trata o § 

2° \ 1 \ 
: JUSTIFIC TIV A \ 

! A propriedade produtiva é insLscetível de deSapropriação para fins de 
reforma agrária, de acordo com o disposto no inbso II dÓ,art. 185 da Constituição Federal. 

Enquanto não comprovada a ine~istência das condições de exploração, que 
penpitiram classificar o imóvel como prod~tivo, devem prevalecer as informações 
declaradas pelo proprietário e aceitas pelo órgãb federal competente para o cadastramento 
do imóvel. I 

o. § 4°, de acordo com a redação da emenda proposta, visa corrigir o texto 
original, destacando que as restrições somente Áe aplicam àquelas propriedades que não se 
encontram classificadas como .. rodutivas, e, poJbnto, presumidamente suscetíveis de serem 
desapropriadas. I 
I. Altera, também, o prazo de vigência das restrições impostas para 120 dias. A 
proposta se justifica por induzir a uma ráPidatefinição das situações, Imprimindo maior 
ce.leridade ao processo desapropriatório. 

Por outro lado, é necessário que áreas que não apresentem condições para 
a implantação de projetos de assentamento a cJrto prazo, mesmo quando não classificadas 

Sexta-feira 7. 00171 

como produtivas, sejam liberadas para a retoma& de todas as atividades rurais. , 
. ._~_,I I ' /.1 : 

Sol, "'" S,,"". om .~ .~ d/ .,~ .", •• " . .Ii,,,, 1/ "1'J).c. 

LK~': 'fJ~..J 
PTBIES 

MP 1577-5 
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EMENDA MODIFICATIVA A MEDIDA PROVISÓRIA . I . 

N° 1.577-5, DE 11 de JUNT DE 1997: . , 

Acrescente-se a expressão "não classificado como produtivo" ao 
parágrafo 40 do Artigo 20 da Lei 8.629)93, constante do Artigo 10 da Medid8 
Provisória: 

"Artigo 20 
....................................................................... .. 

~ i: :::::::::::::::::::::::::::::1:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
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, § 4" Não será considerada, para os fins desta lei, qualquer 
modificação quanto ao domínio, à dimensão e às condições de uso do imóvel não 
classificado como produtivo, introduzida ou ocorrÍda até seis meses após a data da 
comunicação para levantamento de dados e informações de que trata o parágrafo 
anterior." . .. 'I'· , 

JUSTIFICATIVA 

A propriedade produtiva é insuscetivel de desapropriação para fins de 
reforma agrária, de acordo com o disposto no inciso li do Artigo 185 da 
Constituição Federal. Enquanto não comprovada a inexistência das condições de 
exploraçãó, que permitam classificar o imóvel cómo produtivo~ devem prevalecer 
as· informações declaradas pelo proprietário e aceitas pelo órgão federal 
competente para o cadastramento dó imóvel. A alteração proposta pela emenda 
visa corrigir o texto original, destacando que as restrições somente se aplicam 
àquelas propriedades que não estão classificadas como produtivas e, suscetiveis de 
desapropriação para fins de reforma agrária. 

.. 
Brasllia DF, \í- novembro de 1997 1-1 . . 
- ~ -- -~. ~ 

~ues 
Deputado Federal 
~ 

MP 1577-5 
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I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.577-f. dé 30/10/97 .---------~ 

r--_:_---------- AlIfOR --------------, [ NlPRONi\JÁRIO l 
I DEPUTADO VALDIR COLATTO -I _ _ 
.-_______________ TI~ ____ ~ ___________ _, 

l(X);SUPRESSIVA 2( )-SUBSTITUITIVA 3()-MODIFICATIVA ~~_ )-ADITIVA 9( )-SUBSTITUTIVOGLOBAL 

PARÁGRAFO --y--- INCISO -'-;r--- ALlNEA =:J 

r------------~---------~----------------------_, 
Suprima-se o Artigo 3° da Medida Provisória, renumerando-se os demais. 

" .. - .. 
JUSTIFICATIVA 

,. 

A alteração na taxa de juros de 12% para 6% ao ano sobre o valor da diferença apurada 
entre o preço ofertado em juízo e o valor da condenação nas ações desapropriatórias não é 
capaz de repor, sequer, a desvalorização da moeda em função da inflação atual. Além do 
mais, o Poder Público; historicoamente, é lento no cumprimento de seus pagamentos 
indenizatórios, . o que certamente será agravado pela redução dos custos deste atraso. . 

É inaceitável que se crie lei restritiva exclusivamente a indenizações no setor rural. Não 
há porque tratar diferentemente indenizaçõ~s a que se foi condenado em função do setor 
econômico ao qual pertence o recebedor. / 

Na verdade, quanto mais o devedor, no caso, o INCRA, "procrastina'! o andamento do 
feito, maior é o crescimento vegetativo da divida, portanto, não se' trata de indenizações 
supervalorizadas. Pois se desconhece a impugnação judicial de laudo de avaliação pelo 
simples fato de estar superavaliado. A avaliação é fundada em informações dos mais variados 
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i I adentes
i 
que participam do processo, como imobil1iáriaS, cartórios, prefeituras, sindicatos de 

trabalhadores rurais, sindicatos de produtores I rurais, cooperativas rurais e agentes 
I I fin1anceifos, não podendo, os técnicos que elabotam tais laudos, serem responsabilizados 
, 11 uma vez que as protelações praticadas pelo INCRAi é que vem onerando os cofres públicos. 

I Basta verificar que até a presente data, nehhum valor foi repassado este ano, aos 
I ' Tribunais, embora existam R$ 780 milhões dispohíveis ao INCRA no Orçamento Geral da 
: I' Urlião, em rubrica específica para atender as s~ntenças iUdi,ciais, o que eqüivale a um 

pr~juízo': da orelem de R$ 0,5 milhão de reais pot dia e eqüivalendo a um total de R$ 70 
mi'lhões de reais acumulado este ano. I i : I Cabe ressaltar que a dívida de valor está desvinculada do custo da terra e seus 

, acessórios. Acreditar no contrário ou induzir o neófito a tanto, é rematada má fé, tal e qual a 
litigância em que os defensores das entidades I são manifestantes invencíveis, o que é 
inconteste nas palavras de procuradores do INCRA: "só iremos pagar se não houver mais 

1I como ~ntestar os valores das indenizações", ou séja, protelar o pagamento do que é deVid? 
1I I I I· < 
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. : I' Art, 3 - No caso de ImIssão prevIa na posse na 
I desapropriação por necessidade ou utilidade p4blica e interesse social inclusive 
i para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo 

I e o I valo~ . da condenação, expressos em I termos reais, incidirão juros 
, compensatonos de seIs por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente 
I ~p~da ou sobre o valor da condenação, se não pouver valor ofertado, a contar da 

; lm]s~ão na posse ou da citação quando indetenninada a data da ocupação e até o 
i trânsito em julgado da sentença, vedado o cálcul6 de juros compostos, 

'Parágrafo único - O ditposto no "caput" deste artigo 
apIic~-se também às ações ordinárias de indenização por apossamento 
administrativo - ou desapropriação indireta e também às ações que visem 
inderiização ,por re.strições decorrentes de atos do Poder público, em especi~1 

j 

aquets destmados a proteção ambiental" 

JUSTIFICATIVA 

, I. i A' "U .. " ro_ Lo~~, do ",,",wU'Çio do 
I imóv:eis não são adstritas a desapropriações pàra fins de reforma agrárIa. Daí 
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. 

porque é oportuno incluir outras ações judiciais similares, onde o problema 
aParece, em particular nas ações indenizatórias decorrentes de atos de proteção 

, ambiental, conforme vem sendo inclusive amplamente noticiado pela imprensa, A 
composição dessas indenizações, por outro lado, é bastante aumentada pela 
incidência de juros compensatório, sendo oportuno especificar o termo final e a 
forma de cálculo dos mesmos. ,. 
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.1 ~ - SUPRUSVA , 2 O -SU8$T\TIJITIVA 3 ~ . \ll)QtrltATIV6. 4 O -AOITIVA 9 O -5U8STlT:I~::::------] 

C-~;i"-~ 
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I 

I 
Modifique-se o artigo 4° e seu parágrafo' único, passando a 
redação da seguinte forma: . 

"Art. 4° - O direito de propor ação rescisóriá por parte da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, bem como das autarquias 

. e das fundações instituídas pelo Poder Público, extingue-se em seis anos, contados 
do trânsito em julgado da decisão. . 

Parágrafo único - Além das hipóteses referidas no art. 485 
do Código de Processo Civil, será cabível· ação rescisória quando a indenização 
fixada em ação de desapropriação ou em ações ordinárias de indenização por 
apossamento adtninistrativo ou desapropriação' indireta e também às ações que 
visem indenização por restrições decorrentes de atos do Poder Público, em 
especial aquelas destinadas à proteção ambiental, for flagrantemente superior ao 
preço de ll1ercado do bem objeto da ação judicial. 

\ 
JUSTIFICATIVA 

A ampliação do prazo para propositura da ação rescisória 
permite ao Poder Público requerer a revisão. de casos distorcidos de imóveis 
superavaliados, além de permitir ,ao Poder Judiciário a reparação de tais 
distorções. As hipóteses de ação rescisória devem ser estendidas a ações de 
indenização pelos motivos já indicados para alteração do artigo 3°. 

~ ... NATU··------l 
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! I M,i 
[!4/11'/97] I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.577-5, dé3õi10/97 

000012 

I 'I' . AUTOR I I ---+-----------, r N'PRONTUARIO l I DEPUTADO VALDIR COLATTO I L_ 
r I nPO I I 

~I-----------------------~ 
II (X) - S~PRESSIVA 2( ). SUBSTITUITIVA 3() -MODIFICAliIVA 4() • ADITIVA 9() -SUBSTITUTIVO GLOBAL 

I I . PAR 'GRAFO I I I tt 1Á'1i:J r= As:'" " I --r---- INCISO ---.,.--- ALINE' :=J 
11 f TEXTO I I 

~~--~-------------------~ 

I ~. Suprima-se o Artigo 50 dJ Medida Provisória. 

A i emenda sup .... iva 0"' lsta. Justlfica-se diante da 
incOnstitucionalidade flagrante deste artigo, principalmente se cOnsiderar . 

I 
que; o referido artigo da Medida ProviSória tenta reeditar expediente já , 

I utiliZado pela Ditadura Militar. I . .'. 
i Em ,1969, o Decreto Lei no 1.030, outorgado pela Junta Militar, buscou 
i int,.qduzir o sobrestamento de Ação Restisária, com exclusividade, à União, 
I Estados e Municípios e Distrito Federal,lcomo está proposto nessa IVI.P. e, 
I o Supremo Tribunal Federal não ~e curvou diante de tamanha'" 
I arbitrariedade, e declarou inconstitucional tal intento expúrio. 

i' Portanto, é evidente que o Congresso Nlcional não deve aprovar matéria já 

I
1 declarada inconstitucional, o que justifi~ , mais uma vez: a supressão do 
I Artigo 5° desta M.P., nos termos da prejente emenda supressiva. 

I 
MP 1577-5 JI L 000013 I 

"I'---'--EM-E-~A A MEDIDAI;;;~TSÓRJA ;-57-7/-;- --. -----. -i 
I. r' --;"'~I' --'--------AUTOR t -. __ N.! PRONTUÁR'O-··11 

_ I' ; DEPUTADO HUGO BIEHL. I 1884 _ 

! 16 ! I x:D .. "",",ssv. 2 o . SUBSTITUIrIV. 3 o . "~:;~,.. 14 [] -AO'M 9 D· suesmu",::::---'-- I 
I I . 

ri~;To"):J C-A"'·1'2-0-'---'--~"AÂGnAFv--+---r--'--,"c'SJ A!.,'",,~ 
. I . "------'----'----t-'------l------....II 

I' : I .. - I 

.. : I Suprimam-se o Anigo 12°, incisos I. 11, 1II,IVle V, parágrafos 1°.2" e 3", 
consta,ntes do Artigo I ° da Medida Provisória. retomando ao texto original da Lei 
8 629/~3, em seu caput, parágrafo 1°, incisos I e 11, alíneAs a, b e C, e parágrafo 2°, 
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~ .• "'10-' " .. , I ·0·., Justificativa, 

Ó preço de mercado, quando comparado ao' disposto na lei original. traz grau,.de 
insegurança inaceitável. Preço ~tual de mercado do imóvel em sua totalidade.,; é frutó de 
eventos aleatórios e de caráter não perinanente. Uma inundação na .região Norte ou uma 
seca no Nordeste brasileiro, uma praga ou um acampamento de assentados nas 
proximidades, levam a uma redução eventual e transitória no valor do bem. Desapropriá­
lo, neste instante, pagando "o perco de mercado", é agravar o problema do proprietário, 
que já se defronta com um evento que o prejudica sensivelmente. 
O texto original da· Lei 8.6129/93 está m~ito mais próxima do senso de justiça, pois 
permite ao desapropriado receber uma indenização equivalente ao patrimônio perdido. 
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